
ESTADOS UNIDOS DO BRASIL

Secção 1
	 •	

ANO LXXX — N. 104 CAPITAL FEDERAL QUINTA-FEIRA, 8 DE MAIO DE 1941

ATOS DO PODER ZZECUT(VO: •

Decreto-lei n. 3.039 de 10 de fevereiro ,de 1911..
Decreto-lei n. 3.228 de 30 de abril de 1941.
Decreto-lei n. 3.233 de G de maio . de- 1941.
Decreto-lei n. 3.231 de G de abril de 1941.
Decreto n. 7.106 de-26 de abril de 1911.
Decreto n. 7.128 de 6 de maio- de 1941.
Decreto n. 7.129 de G de maio cio 1911.
Ministério da Justiça e Negócios Interiores

maio de 1911.
Ministério da Educação e Sande — Decretos de 6 de
Ministério da Fazenda — Decretos de 20 de abril e

1911.
Departamento A l imiiiislraLivo do Serviço Público

Motivos — Divisão do Extranumerário 	 Div
— Exposições de
isão de Seleção e

.Aperfeiçoamenlo.
Conselho Nacional do Petróleo.'
Conselho Nacional de Imigração e Colonizaefio.
Conselho Nacional de Aguas e Energia Elétrica.
Conselho de Segurança Yacional..
Comissão cio Defesa de Economia Nacional.

SECRETARIAS DE ESTADO:

M i n istério da Justi ça e Negóc i os Interiores — Expediente do Gabi-
nete do Sr. ministro.

Ministério da Educação e Saude — Expediente do Departamento Na-
. eional de Sande.

Ministério das Relações Exteriores — Expediente da Divisão do
Pessoal.

Ministério da Fazenda — Expediente do Gabinete do Sr. ministro, da
Contadoria Geral da República, da Diretoria das Rendas Internas,
da Diretoria das Rendas Aduaneiras, da Recebedoria do Distrito
Federal, da Diretoria do Imposto de Renda, do Primeiro Con-
selho de Contribuintes e do Segundo Conselho de Contribuintes.

Ministério da Marinha — Expediente do Tribunal Marítimo Adminis-
trativo.

Ministério da Guerra — Expediente da Secretaria Geral e do Conse-
lho Superior de Economias da Guerra.

Ministério da Aeronáutica — Expediente do Sr. ministro e do Departa-
mento da Aeronáutica Civil.

Ministério da Viação e Obras Públicas — Expediente do Sr. ministro.
do Serviço do Pessoal e do Departamento dos Correios e Telé-
grafos rio D i s t rito Federal. •

Ministério da Ageicuitura — Expediente da -Comissão de Eficiência, da
Divisão de comunicaçÕes, da Divisão do Pessoal, da Divisão do

Material, da Divisão do Fomento da Produção Vegetal, do Depar-
tamento Nacional da .Produeão Mineral e do Centro Nacional de
Ensino e Pesquisas

Ninist 4 rin do Trabalho. Indústria e Comércio — Expediente d1 Divi-
são de Comunicações e do Departamento Nacional do 'trabalho.

Tribunal de Contas — Termos de Contrato — Parte Comercial — Ren-
das Públicas — Editais e Avisos — Sociedades Anónimas — So-
ciedades Civis — Anilados.

AVISO — Para boa ordem dos serviços da Redação, e no interesse
público, fica estabelecido que os pedidos para reprodução de

matéria paga, verificada pelos interessados a existência de erros ou
omissões, devem ser feitos das 14 às 20 horas, e no máximo; até
48 horas após a salda dos orgãos oficiais.

_

ATOS DO PODER EXECUTIVO

DECRETO-LEI N. 3.039 — oz 10 DE rEvsaunno os: 1911

Aprova as cláusulas de noraci7o do contrato a ser eelebrodo com
Estado do Espirito Santo, para a roncessáo do porto 11,.:

(Publicado no Dirit io Oficial de 12-2-11; .

MT I FR :Acl.:ko

Na cláusula r. 3a linha, onde se	 d, er,40 n. 10.732, de 31
de dezembro da 1924...", 	 "... decreto mi. 10,73(J, de ;:,1 de
dezembro do 1921...".

Nessa mesma cláusula, § 20,5'a linha, onde se te: "... decreto nú-
mero 16.732, de 31 de dezembro de 1924..." "... decreto nú-
mero 16.739, de 31 de dezembro de 1924.....".

Na cláusula VI, a), 35 linha, onde se lé: "... descarga e arrnzena-r
gem.. , .", leia-se: "... descarga e armazenagem...".

Na cláusula XI, no subtítulo, 2a linha, onde se lé; "... depois de
ene,errala...", leia-se: "... depois de encerrada...".

Na cláusula XVII, § 10, b), 2a linha, onde se lê: "... referidas no
inciso 2...", leia-se: "... referidas no inciso a. •

DECRETO-LEI N..3.228 — DE 30 DE Armo. DE 1911

Altera a tabela e a relação nominal anexas ao decreto-lei
de 24 de setembro de 1940

(Publicado no Diário Oficial de 5-541).
Relação nominal a que se refere o art. 20:

MIN/STÉRIO DA FAZENDA

ALPANDÉO.k DO RIO DE JANEIRO

Ncene	 Carreira	 Classe..,
Eugard Medina Coeli • 	 	  Operário A. C. — IIJorge Renato Coimbra de Gouvéa 	  Operário A. G. — G
Francisco José Goulart Junior 	  Operário A. G. — 11Mário José Ramos 	 	  Operário A. G. — 1,'
Aitino José da Cunha Guimarães 	  Operário A. G. — 1,1Inácio Joaquim Pereira 	  Operário A. G. — F
Tilo Livio de Almeida e /4i l va 	  Operário A. Cl. — E
Ernani Oscar Pinto 	  Operário A. (:. — E..Silvio dos Santo; Cardoso Junior 	  Operário A. i:, E
Frederico dos Santos Matos 	 	 Operário 1. O. — E

SERVIÇO DE ESTA11S:TICA ECONÔMICA E FINANCEIRA

António DiCket.mes de Sousa 	  Chefe de Oficina	 I

— Decretos de 6 e 7 de

maio de 1911.
de G de maio de

•

a. 2.621,
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DIÁRIO OFICJAL (Secção I)	 Maio de 1941

DECRETO-LEI N. 3.233 - DE 6 DE MAIO DE 1911

Abre, pelo Ministério da Justiça e Negócios Interiores, o erMito es-
pecial de 278:'100O, para atender a despesas com pessoal extranu-
merdrio da Penitenciária Aorícola do Distrito Federal.

O Presidente da República, usando da atribuição que do confere
o artigo 180 da Constituição, decreta:

Art. L° Fica aberto, pelo Ministério da Justiça e Negócios In-
teriores, o crédito especial de 278 • :400$0 (duzentos e setenta e oito
contos e quatrocentos mil réis) destinado à atender. no corrente exer-
cício, a despesas com o pessoal extranumerário da Penitenciária Agrf-
cola do Distrito Federal. sendo 100:800$0 (cem contos e oitocentos
mil reis) para mensalistas e 177:000$0 (cento e setenta e sete contos
e seiscentos mil réis) para diaristas.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio lie "Janeiro, O dc maio de 19]1, 120.0 da. Independacia e 33.°

da Republica.

A. de' Souza Costa.
.1`ren ,..isco	 In 1)0N .

DECRETO-LEI N. 3.231 - to: 6 DE MAIO DE 1911
Prareoga vi riaadato dos membros das Juntas ou Conselhos Adminis-

trativos ou . Fiscais dos Institutos de Aposentadoria e Pensões
dos Bancários, dos Empregados em Transportes e Cargas, dos
Industritirios e dos Marítimos, e dá outras providénelos.

O Pr(knle da RepúbliCa, usar.do da atribuição que lhe confers
o art. 180 41;.t Goustituição, decreta:

Art. 1.0 Fica prorrogado até 31 de dezembro de 1911 o mandato
dos membros das Juntas ou Conselhos Administrativos ou Fiscais dos
Institutos de Aposentadoria e Pensões dos Bancários, dos Empregados
em Transportes e Cargas, dos Industriários e dos Marítimos, devendo
empossar-se a 2 de janeiro seguinte os novos membros cujos manda-
tos se contarão dessa data em diante, nos termos da legislação vi-
gente.

Art. 2.° As eleições para a renovação dos orgãos adminWrativns
ou fiscais • referidos no art. 1.0 serão realizadas na 2.a quinzena de
outubro do ano corrente, de acordo com as instruções que o Conselho
Nacional do Trabalho expedir.

Art. 3.0 Até o final do prazo previsto no art. 1.° as vagas que
'ocorrerem nos referidos orgãos serão preenchidas na conformida.la
do disposto no decreto-lei n. 2.937, de 9 de janeiro de 1941.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Jnneiro, 6 de maio de 1911, 120.° da Independência e 53.°

'da República

Waldeniar Falcão.

DECRETO N. 7.100 -PE 26 n .F. ABRIL DE 191i

Ceneede h "Companhia Mineraçõo Pirai •ociedizde Anónima" auto-
ri:ação pare funcionar como empresa de mineraçãu

PreMdente da República usando da atribuição gire lhe con-
fere o art. 71. letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei
n. 1.985, de 29 de janeiro de 1910 (Código de Minas); decreta:
" Art. 1.° É concedida à "Companhia Mineração Picuí Sociedade
Anônima", com sede nesta capital, autorização para funcionar eomo
empresa de mineração, de acordo com o que dispõe o art. 6. 0 á 1."
do decreto-lei n. 1.985, de 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas),
ficando a mesma sociedade obrigada a cumprir integralmente as leis
e regulamentos em vigor ou que vierem a vigorar sobre o objeto da

an1ürizaçã-3.
Art. 2.0 ltevogam-se as disposições em contrário.

Art. 2.° A despesa correspondente na importânda de 152:400$0
'(cento e cinquenta e dois contos e quatrocentos mil réis) será aten-
dida: 51:60080 (cinquenta e um contos e seiscentos mil réis) à
conta da dotação orçamentária própria e 100:80080 (cem contos e
oitocentos mil réis) à conta do crédito especial aberto pelo decreto-lei
is. 3.233, de 6 de maio de 1941.

Art. 3.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro. G do maio de 1911, 120.° da Independéncia e . 53.°

da República.
GETurio VARGAS.

Francisco Campos.

liepartlij:in: PENITENCIÁRIA AGRÍCOLA DO DISTRITO FEDERAL

Tabela numérica

Número Fuipo
Ref. de
salário

Salúrin
mensal

Despesa
anual

1 Agrónomo	 	 XV 90080 l0 :8000
1 Armazenista	 	 	 . XI 6000 7:200$0
1 Armazenista	 Auxiliar	 .... VII 400$0 4:80080
1 Artífice	 	 	 . VII 1000 1:8000
1 Dentista	 -	 XV 900$0 10:8000
1 Enfermeiro	 	 IX 50080 6:000$0
3 Auxiliar de Ensino	 	 VII 40080 14 :10080
1 Auxiliar - cle	 Escritório VII 1000 19:200$0
1 Laboratorista	 	 IX 500$0 O :0000
8 Marinheiro	 	 V :10080 28:80080-
1 Médico	 	 XV 90080 10 :8000
1 -Mestre	 	 XV 900*0 10:8000
3 Motorista	 	 IX 5000 18:000$0

27 152:400$O

DECRETO N. 7.129 - DE G, DE MAIO DE 1911

Aprova projeto e orçamento para prosseguimento da. construção da
Ponte das Laranjeiras, na Estrada de Ferro D. Teresa Cristina

O Presidente da República. usando da atribuição que lhe confere
o artigo 74, letra a, da Constituição, decreta:

Artigo único. Ficam aprovados o projeto e orçamento, na im-
portância , total da 8.702:8824150 (oito mil setecentos e dois contos
oitocentos a oitenta e dois mil quatrocentos e cinquenta réis), que
com este baixam, rubricados pelo Diretor de Contabilidade da Se-
cretaria de Estado da Viação e Obras Públicas, para o prossegui-
mento da construção da ponte das _Laranieiras, aterro do acesso à
mesma ponte e variante, na Estrada de Ferro D. Teresa Cristina.

Parágrafo único. As despesas com as obras em causa correrão,
neste exercício, por conta da verba 5 - subconsignação 02), 19. do
vigente orçamento do referido Ministério, e, nos exercidos viodou-
ros, pelos recursos que forem para tal fim consignados.

, Rio de Janeiro, 6 de maio de 1941, 120.° da /ndependéncia e 53.•
da República.

OnTuroo VARGAS.

I0e7.o de Mendonça Lima.

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
DECRETOS DE O DE MAIO DE 1911

O PlIF.SMENTE DA REPCBLICA RESOLVE:

GETULIO VARGss,

(•rumo VARGAS.

Ilio de Janeiro, 2G de abril de 1911, 120 0 da ludepcnancia e
53c da llepnblica.	

C4E-1umo 'VARGAS.

(N. i.631 - 6-5-11 - 260;
	 Fernando C'mia.

DECRETO N. 7.128 - DE 6 DE MAIO or. 1011

Aprova nova tabela numérica para o pessoal exlianumerário-me.nsa-.
lista da Penitenciária Agrícola do Distrito Federal

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-
fc. re o artigo 71, letra a, da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Fica aprovada, para vigorar no exercício de 1911, a
anexa tabela numérica do pessoal extranumeráriomerwalista da Pe-
nitenciária Agrícola do Distrito Federal, no Ministério da Justiça e
Negócios Interiores, em substituição a que se encontra apensa ao De-__
ereto n. 6.667, do 31 de dezembro de 1910.

APOStr.NTAlt

De acordo com o art. Dl, alinea a, da Gonstiluição:

E . com os vencimentos constantes do art. I.° da lei n. 377, de 12
de janeiro. de 1937, nó' cargo de Ministro do Supremo Tribunal Fe-
deral. do Quadro IV . do Ministério da Justiça e Negócios Interiores,
o bacharel Armando de Alencar.

Nomisan:

.acordo com o ar! 98 da Cons/ituirdó:

Orozimbo Nonato da Silsa, ocupante do cargo, em comissão, de
Consultor Geral da República, Padrão 3f do Quadro L • do Ministério
da Justiça e Negócios Interiores, pare( exercer o cargo 'de Ministro
do Supremo Tribunal Federal, do Quadro 1V. do mesmo Ministério,
com os veausinientos constantes de art. 1.0 da lei n: 377, de .12 de
janeiro de 1937, vago em virtude da aposentadoria de Armando de
A lenCar.
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De acordo com o art. 14, item II, do decreto-lei n. 1.713,
de 28 de outubro de 1939:

Hahnemann Guimarães, ocupante do cargo de Professor Catedrá-
tico, Padrão M, do Quadro I, do Ministério da Educação o Saude, para
exercer, em comissão, o cargo de Consultor Gerai da República,'Pa-
drão R, do Quadro I, do Ministério da Justiça e Negócios Interiores,
vago em virtude da nomeação de Orozimbo Nonato da Silva para o
cargo de Ministro do Supremo Tribunal Federal.

De acordo com o art. 1.° do decreto-lei 1-s". 2.188, de 15
de maio de 1940:

José Maria Mar Dowell da Costa, Procurador Geral, Padrão N,
em disponibilidade, da extinta Justiça Eleitoral, do Quadro V, do
Ministério da Justiça e . Negócios Interiores, para exercer, em comis-
são, as funç5es de Procurador do Tribunal de Segurança Nacional,
ficando, assim, retificado o decreto de 30 de maio de 1910.

-DECRETOS DE 7 DE MAIO DE 1911

0 , PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

Noman

De acordo com o art. 14, item II, do decreto-lei
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Augusto Casar Lobo, Dcupante do cargo da classe L, da carreira
de Oficial Administrativo do Quadro / do Ministério da Justiça e Ne-
gócios Interiores, para. exercer o cargo, em comissão, de Diretor,
padrão N, da Diretoria da Justiça e do Interior, do mesmo Quadro e
Ministério, vago em virtude da aposentadoria de Paulo Câmara da
Mota.

Ministério da Educação e Sande
DECRETOS DE G DE MAIO DE 1911

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

NOMEAR :

De acordo com o art. 1.0 do decreto-lei n. 145, de 29de dezembro de 1937:

I vista da classificação obtida na prova a que se submeteu, o
escriturário da classe G, do Quadro I, do Ministério da Educação e
Saude, Washington Braga Guimarães, para exerver o cargo de oficial
administrativo, classe H, do mesmo Quadro e Ministério, vago em
virtude da aposentadoria de Agenor Affonso.

De acordo com o art. 17 do decreto-lei n. 1.713, de 28de outubro 'de 1939:

Anibal Bruno de Oliveira Firmo para exercer, interinamente, o
cargo de professor catedrático, padrão AI, da cadeira de Direito Penai
da Faculdade do Direito do Recife, do Quadro IV do Ministério da
Educação e Saude, vago em virtude da aposentadoria do respectivo
titular, Otávio Hamilton Tavares Barreto;

Luiz Maria de Souza Delgado para exercer, interinamente, a
cargo de professor catedrático, padrão M, da cadeira de Direito Ad-
ministrativo da Faculdade de Direito do Recife, do Quadro IV do Mi-
nistério da Educação e Saude, vago em virtude do respectivo titular,
Anibal Freire da Fonseca, ter sido nomeado para outro cargo pú-
blico federal.

De acordo com ,o art. 14, item I1I,lsJra a, combinado
com o art. 89 do decreto-lei n. f713, de 28 de ou-
tubro de 1939:

António Manuel de Oliveira Lisboa para etercer, interinamente,•
como substituto, o cargo, em comissão, de Diretor, padrão J, da Es-
cola de Aprendizes Artífices de Golas, do Quadro VIII do Ministério
da Educação e Saude, durante o impedimento do respectivo titular,
Claro Augusto de Godoy, posto h disposição da Prefeitura do Dis-
trito Federal, nos termos do art. 211 do idecreto-lei n. 1.713, de 28
de outubro de 1939;

Lineu Pessóa de Albuquerque Mello para exercer, interinamente,
como substituto, o cargo de professor catedrático, padrão 151, da ca-
deira de Teoria Geral do Estado da Faculdade Nacional de Direito da
Universidade do Brasil, do Quadro I do Ministério a Educação e Sande,
durante o impedimento do respectivo titular, Pedro Calmou Moniz de
Bittencourt, que se acha, em comissão, nos Estados Unidos da Amé-
rica do Norte.

.go
	 De acordo com o artigo 14, item III, letra b, combinado

I	 com o artigit 17 do decreto-lei n. 1.713, de 28 de
'	 outubro de 1939:

Carlos Montezi para exercer, interinamente, o cargo da classe
D da carreira de Motorista do Quadro 1 do Ministério da Educação
e Sande, vago em virtude do falecimento de Rogério Pinto Caldeira;

João José Cardoso para exercer, interinamente, o cargo da classe
B da carreira de servente, do Quadro I do Ministério da Educação o
Sisuda, vago em virtude da dbmissão de Clodoaldo Rodrigues Duarte)

• Júlio Vidigal de Vasconcelos para exercer, interinamente, o car-
go da classe 11 da carreira de técnico de laboratório, do Quadro I do
Ministério da Educação e Saude, vago em virtude da promoção de
Luiz Mário Jeolas da Mota; • -

Sylvio de Moura Campos para exercer, interinamente, o cargo
da classe II da carreira de médico sanitarista, do Quadro I do Minis-
tério da Educação e Saude, vago em virtude da exoneração de Waldir.
Araujo Montenegro.

APOSENTAR :

De acordo com o art. 190 item I, do detrelo-lei nume;
ro 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 17.922, de 1911 clã
Secretaria de Estado da Educação e Saude, Cleodon Bezerra Guedes
no cargo da classe F da carreira de escriturário, do Quadro I do Mi-
nistério da Educação e Saude.

Tendo em vista o que consta do processo n. 16.809, de 1911, da
Secretaria de Estado da Educação e Saude, João António de Faria La-
cerda no cargo da classe I da carreira de oficial adrnini:trativo, do
Quadro I do Ministério da Educação e Saude.

De acordo com o art. 196, item II, do decreto-lei número
1.713, de 28 de outubro de 1939:

• Tendo em vista o que consta do processo n. 3.753, de 19H, da
secretaria de Estado da Educação e Saude, Nicolau Stavele no cargo
da classe E da carreira de pedreiro, do Quadro I do Ministério da Edu-
cação e Saude.

CONCEDER -APOSENTADORIA :

De acordo com o art. 197, alínea "b", do decreto-lei na..
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do- processo u. 18.055, de 1911, da
Secretaria de Estado da Educação e Saude„ a Alberto Pereira no cargo
da classe H da carreira de guarda-sanitário, do Quadro I do Minis-
tério da Educação e Saude.

Tendo em vista o que consta do processo n. 17.231, de 1941, da
Secretaria de Estado da Educação e Saude, a Fernando Soledade no
carga da classe L da carreira de médico sanitarista, do Quadro 1 do
Ministério da Educação e Saude.

CONCEDER EXONERAÇÃO:

De acordo com o art. 93, § 10, alínea "a", do decreto-lei
n. 1.713, de 28 de outulrro de 1939:

Tendo cru vista o que consta do processo n. 12.5443, de 19H, da
Secretaria de Estado da Educação e 'Saude, a Eduardo Leite Guima-
rães Filho do cargo, em comissão, de auxiliar acadêmico, padrão C, do
Quadro Suplementar do Ministério da Educação e Saude.

Tendo em vista o que consta do processo n. 18.289, de 1911, ria
Secretaria de Estado da Educação e Saude, a Servulo de Lima do cargo,
em comissão, de Diretor do Serviço Nacional de Febre Amarela, do De-
partamento Nacional de Saude, padrão P, do Quadro I do Ministério
da Educação e Saude.

- Tendo em vista o que consta do processo n. 16.274, de 1941, da
Secretaria de Estado da Educação e Saude, a Waldir Araujo Monte-
negro do cargo da classe II da carreira de médico sanitarista, do Qua-
dro I do Ministério da Educação e Saude, que ocupa interinamente.

ExoNsnan:

De acordo com o art. 93, § 1 0, alínea "b", do decreto-lei
n. 4.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo cai vista- o- que consta do processo n. 16.17 .1, de 1911, da
Secretaria de Estado da Educação e Saude, Luiz Dutra e Silva do cargo
de assistente, em comissão, padrão I, da cadeira de Qulmica Industrial
da Escola Nacional de Engenharia da Universidade do Brasil, do Qua-
dro Suplementar, do Ministério da Educação e Saude.

Dc acordo com o art. 17. § 50, do decreto-lei a. 1. 7 1 3, de
28 de outubro de 1939:

Ambrósio Guimarães do cargo de professor, padrão G, de Desenho
da Escola de Aprendizes Artífices do Maranhão, do Quadro III, do Mi-
nigtério da Educação e Saude, que ocupa interinamente.



Jorge Calvet, do cargo da classe 6; da carreira de EsCriturária
:do Quadro Suplementar do Ministério da Fazenda; ao cargo da classe 7,
dessa carreira, vago em virtude da promoção de Ernesto Eicher Vieira.

Manoel -Secundino Vercosa. Ferreira, do cargo da classe . 6;
carreira de Escriturário. do Quadro Suplementar do Ministério
Fazenda, ao cargo da classe 7. deua carreira, vago em virtude
promoção. de João Orestes de Brito.

Antonio Patricio da Rocha, do cargo da classe 5, da carreira de
Escriturário, do 'Quadro Su plementar do Ministério da Fazenda, ao
cargo da classe 7. dessa carreira, vago em virtude da promoção de
Afonso da Costa Coentro.

joão Evangelista Reis e Silva, .do cargo - da clas'se G, da carreira
de Escriturário. do Quadro. Suplementar do Ministério da Fazendas
ao cargo da classe 7, dessa carreira, vaga conforme consta. da rela-
ção nominal ' publicada no Suplemento do Diário Oficial de 29 de fe-
vereiro de 1910.

Socrates . Azevedo dos Santos, do cargo da classe 6, da carreira de
Escriturário, do Quadro Suplementar do Ministério da Fazenda, ao
cargo • da claes'e 7, dessa carreira, vago conforme consta da relação
nominal publicada 'no Suplemento da Diário Oficial de 29 de feve-.
,reiro de 1940.

Rodolfo cle Aquino Penalva, do cargo da classe 5, da carreira de
Escriturário, do Quadro Suplementar do Ministério da Fazenda, ao
cargo da classe 7„ dessa carreira, vago em virtude da promoção da
Walfrido do Oliveira Lima.

da
da
da
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De acordo com o art. 238, item I,.do decreto-lei número
1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 968, de 1941, da Se-
. Cretaria de Estado da Educação e Saude, João Pereira da Luz Jorge do
cargo da classe B da carreira de servente, do Quadro I do Ministério da
Educação e Saude, que ocupa interinamente.

REMOVER "EX °moio" NO INTERESSE DA 4DMINISTR:10.0

De acordo com o art. . 71, item I, do decreto-lei n. 1.713,
de 28 de outubro de 1939, combinado com o art. 10,
do decreto-lei n. 1.795, de 22 de novembro de 1939:

Heroína Corra Koenow, ocupante do cargo da classe G da car-
reira de dactilografo, do Quadro I do Ministério da Educação e Saude,
do Serviço de Comunicações do Depai itamento de Administração para
a Escola 'Nacional de Química da Universidade do Brasil, preenchendo
o claro existente na lotação, em virtude da remoção de Catharina Ver-
golino de Campos.

Ministério da Fazenda
DECRETOS DE 30 DE ABRIL DE 1941

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

PROMOVER, POR ANTIGUIDADE: •

De acordo com o artigo 46 do decreto-lei n. 1.713, dc
28 de outubro de 1939:

José Hernetério Queiroga, do cargo da classe 12, da carreira de Es-
criturário, do Quadro Suplementar do Monistério da Fazenda, ao cargo
da classe 13, dessa carreira, vago em virtude da promoção de Jaime
Riba.s Noiva.

Osvaldo Ascânio de Sousa Lemos, do cargo da classe 10, da carreira
de Escriturário, do Quadro Suplementar do Ministério da Fazenda, ao
cargo da classe 11, dessa carreira, vago em virtikle da promoção de
José Hemetério Queiroga.

Aniceto Teoddro, do cargo da classe 10, da carreira de Escriturá-
rio, do Quadro Suplementar do Ministério da Fazenda, ao cargo da
classe 11, dessa carreira, vago conforme consta da relação nominal pu-
blicada no Suplemento do Diário Oficial de 29 de fevereiro de 1940.

Graciliano da Costa Garcia, do cargo da classe 9, da carreira de
Escriturário, do Quadro Suplementar do Ministério da Fazenda, ao
cargo da classe 11, dessa carreira, vago em virtude da promoção de
José João Soares Noiva Filho.

Carlos Meternick Bompeixe, do cargo da classe 9, da carreira de
Escriturário, do Quadro Suplementar do Ministério da Fazenda, ao
cargo da classe 11; dessa carreira, vago em virtude da .nomeação de
Djalma Antéro de Matos.

Ernesto Eicher Vieira, do cargo da classe 8, da carreira de Es-
criturário, do Quadro Suplementar do Ministério da Fazenda, ao cargo
da classe 9, dessa carreira, vago em virtude-da promoção de Osvaldo
Ascanio de Souza Lemos.

Walfrido de Oliveira Lima, do cargo da classe 8, da carreira de
Escriturário, do quadro Suplementar do Ministério da Fazenda, ao ear.
go da classe 9, dessa carreira, vago em virtude da promoção de Anicéto
Teodóro.

João Orestes de Brito, do cargo da desse 8, da carreira de Escritu-
rário, do Quadro Suplementar do Ministério da Fazenda, ao cargo da
classe 9, dessa carreira, vago conforme consta da relação nominal pu-
blicada no Suplemento do Diário Oficial de 29 de fevereiro de 1940..

Afonso da Costa Coentro, do cargo da classe 8, da carreira de Es-
criturário, do Quadro Suplementar do Ministério da Fazenda, ao car-
go da classe 9, dessa carreira, vago conforme consta da relação nomi-
nal publicari a no Suplemento do Diário Oficial de 29 de fevereiro de
1940

João Frederico Hacker, do cargo da classe 8. da carreira de Es-
criturário, do Quadrd Suplementar, do Ministério da Fazenda, ao car-
go da classe 9, dessa carreira, vago em virtude da promoção de Ana
Borba de Vasconcelos.

Walter José Diehl, do cargo da classe 8, da carreira de Escriturá-
rio, do Quadro Suplementar do Ministério da Fazenda, ao cargo da
classe 11, dessa carreira, vago em virtude da aposentadoria de Antonio
Gonçalves Chaves.

Aída Barreto Coelho, do cargo da classe 8, da carreira de Escri-
turário, do Quadro Suplementar do Ministério da Fazenda, ao cargo
da classe 9, dessa carreira, vago em virtude da ,promoção de Carlos
Meternick Bompeixe.

Alfredo Barbosa Filho, do cargo da classe 5, da carreira de Escri-
turário, do Quadro Suplementar do Ministério da Fazenda, ao cargo
da classe 7, dessa carreira, vago em -virtude do falecimento de Artur
Torres da Silva.

João Evangelista Mendes, do carga da classe G, da carreira de
Escriturário, do Quadro Suplementar do Ministério da Fazenda,' ao
cargo da classe 7, dessa carreira, vago opnforme consta da relação
ocininal publicada no Suplemento do Diátio Oficial de 29 de feve-
reiro de 1940.

Teofilo de Azevedo e Souza, do cargo' da classe 5, da carreira de
Escriturário, do Quadro Suplementar do Ministério da Fazenda, ao
cargo da claade 7, dessa carreira, vago conforme consta da relação
nominal publicada no Suplemento do Diário Oficial de 29 de feve-
reiro de 1940.

Octaviano Rodrigues de Carvalho,. do cargo da classe 8, da car-
reira do Escriturário, do Quadro Suplementar, do Ministério da Fa-
zenda, ao carga da classe 7, dessa carreira, vago em virtude da tipo
sentadoria de Francisco Vieira de Almeida Filho.

Homéro de Azevedo Machado, do cargo da classe 4, da carreira
sle Escriturário, do Quadro Suplementar do Ministério da Fazenda,
ao cargo da classe 5, dest;a carreira, vago em virtude da pro-
m.ição de Alfredo Barbosa Filho.

, Jorge Kaiser, do cargo da classe 4, da carreira de Escriturário,
do Quadro Suplementar do Ministério da Fazenda, ao cargo da classe
5, dessa -carreira, vago em virtude da promoção do Jorge Calveta

José Manoel de Souza, do cargo da classe 3, da carreira de Es-
criturário, do Quadro Suplementar do Ministério da Fazenda, ao
cargo da claswe 5, dessa carreira, vago em Virtude da promoção do
Rodolfo de Aquino Penalva.

José Albino Sperb, do cargo da classe 4, da carreira de Es :A-
turado, do Quadro Suplementar do Ministério da Fazenda, ao La rgo
da classe 5, dessa carreira, vago em virtude da promoção- de alaooel
Secundino .Verçosa Ferreira.

Sabino Guimarães, do Cargo da classe 4, da carreira do Escritu-
rário, do Quadra Suplementar do Ministério da Fazenda, ao cargo da
class'e 5, dessa carreira, vago em virtude da promoção de Antonio
Patricio da Rocha.

Arlindo Portela çle Andrade, do cargo da classe 4, da carreira
de Escriturário, do Quadro Suplementar, do Ministério da Fazenda,
ao cargo da classe 5, dessa carreira, vago era virtude da promoção
de João Evangelista Reis e Silva.

Mario Gama, do cargo da classe 4, da carreira da Escriturário,
do Quadro Suplementar do Ministério da Fazenda, ao cargo da classe
'5,: dessa carreira, vago em virtude da promoção de Socrates de Aze-
vedo e Souza.

Heitor Alves de Oliveira, do cargo da classe 4, da carreira de
Escriturário, do Quadro Suplementar do Ministério da Fazenda, ao
cargo da classe 5, dessa carreira, vagO em virtude da promoção de
João Evangelista Mendes.

Marcos .Larré, do cargo da classe 4, da carreira de Escriturário,
do Quadro Suplementar do Ministério da Fazenda, ao cargo da classe 5,
dessa carreira, vago em virtude da promoção de Teofilo de Azevedo
e Souza.

Henrique Ramos de Carvalho, do cargo da classe 4, da carreira
de Escriturário, do Quadro Suplementar do Ministério da Fazenda,
ao cargo da classe 5, dessa carreira, vago conforme consta da relação
nominal publicada no Suplemento do Diário Oficial do 29 do feve-.
reit.° de 1940.

Celso do Prado Malmann, do cargo da classe 4, da carreira do
Escriturário, do Quadro Suplementar do Ministério da Fazenda, ao
cargo da classe 5, dessa carreira, vago em virtude da promoção de
Otaviano Rodrigues de Carvalho.
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PROMOVER POR .MMECIMENTO :

De acordo com o art. 47 do decreto-lei n. 1.713, de 28
• outubro de 1939:

Jaime Ribas Noiva, do cargo da classe 14, da carreira de Escri-
turário, do Quadro Suplementar do Ministério da Fazenda, ao cargo -
da classe 15, dessa-carreira, vago conforme consta da relação nominal
publicada no Suplemento do Diário Oficial do 29 de fevereiro de 1910.

José João Soares Nciva Filho, do cargo da classe II, da carreira
do Escriturário, do Quadro Suplementar do Ministério da Fazenda, ao
cargo da classe 13, dessa carreira, vago em virtude da aposentadoria
de Manoel Felix de Souza.

Jodo Paulo do Freitas, do cargo da classe 9, da carreira de
Escriturário, do Quadro Suplementar do Ministério da Fazenda, ao
cargo da classe 11, dessa carreira, vago em virtude do ralecimeato
de Pedro de Aleantara Cruz.

Ana Borba de Vasconcellos, do cargo da classe 10, da carreira
de Escriturário, do Quadro Suplementar do Ministério da Fazenda,
ao cargo da classe 11, dessa carreira, vago em virtude da aposenta-
doria de Maximiano Francisco Eicher.

Manuel Duarte da silva; do cargo da classe 9, da carreira de
Escriturário, do Quadro Suplementar do Ministério da Fazenda, ao
cargo da classe 11, dessa carreira, vago conforme consta da relação
nominal publicada no Suplemento do Diário Oficial de 29 de feve-
reirO de 1940.

Rubens de Freitas Campeio, do cargo da classe 8, da carreira
de Escriturário, do Quadro Suplementar do Ministério da Fazenda,
ao cargo da classe 9, dessa carreira, vago em virtude da promoção
de João Paulo de Freitas.

Osman Pires de Morais, do cargo da classe 7, da carreira de
Escriturário, do Quadro Suplementar do Ministério da Fazenda, ao
cargo da classe 9, dessa carreira, vago em virtude da promoção de
Graciliano da Costa Garcia.

Francisco de Oliveira Ribeiro, do cargo da classe 7, da carreira
de Escriturário, do Quadro Suplementar do Ministério da Fazenda,
ab cargo da classe 9, dessa carreira, vago conformo consta da relação
nominal publicada no Suplemento do Diário Oficial de 29 de feve-reiro de 1940.

Agmar Carneiro da Cunha Pais Barreto, do cargo da -classe 8,
da carreira de Escriturário, do Quadro Suplementar Co Ministério
da Fazenda, ao cargo da classo 9, dessa carreira, vago conforme censta
da relação nominal publicada no Suplemento do Diário Oficial de 29de fevereiro de 1910. -

, Luiz Santa Izabel Assunção, do cargo da classe 8, da carreira
de Escriturário, do Quadro Suplementar do Ministério da Fazenda,
ao cargo da classe 9, dessa carreira, vago conforme consta da relação
nominal publicada no Suplemento do Diário Oficial de 29 de feve-reiro de 1940. .

Pedro Bezerra da Silva, do cargo da classe 7, -da carreira de'
Escriturário, do Quadro Suplementar do Ministério da Fazenda, as
cargo da classe 9, dessa carreira, vago em virtude 'da promoção de
Manuel Duarte da Silva.

Ernesto Francisco Rothe, do cargo da classe 5, da carreira de
Escriturário, do Quadro Suplementar do Ministério .da Fazenda, ao
cargo da classe 7, dessa carreira, vago em virtude da promoção de
João Frederico Ilacker.

Jerônimo Firpo, do cargo da classe 5, da carreira de Escriturá-
rio, do Quadro Suplementar do Ministério cia Fazenda, ao cargo da
classe 7, dessa carreira, vago conforme consta da relação nominal pu-
blicada ner Suplemento do Diário Oficial de 29 de fevereiro de 1910.

Marcai Ciriaco Vergara Lopes, do cargo da classe. 5, da carreira
de Escriturário, do Quadro Suplementar do Ministério da Fazenda, ao
cargo da classe 7, dessa carreira, vago -confOrme consta da relação
nominal publicada no Suplemento do Diário Oficial de 29 de feve-reiro de 1940.

Osvaldo Bafa da Costa, do cargo da classe 5, da carreira de Es,
czilurário, do Quadro Suplementar do Ministério da Fazenda, ao car-
go da classe 7, dessa carreira, vago conforme consta da relação no-
minal publicada no Suplemento do Diário Oficial de 29 de fevereirode 19-10.

. Humberto Martins Corrêa; do cargo da classe 5, da carreira de
Escriturário, do Quadro Suplementar do Ministério da Fazenda, ao car-
go da classe 7, dessa carreira, vago em virtude da promoção de Rubens
de Freitas Campeio.

Demétrio Barcelos, do cargo da classe 5, da carreira de Escritu-
rário, do Quadro Suplementar do Ministério da Fazenda, ao cargo da
classe 7, dessa carreira, vago 'em virtude da promoção de Osman Pi-
res de Morais.

Jarbas dos Santos Nobre, do cargo da classe 5, da carreira de Es-
criturário, do Quadro Suplementar do Ministério da Fazenda, ao car-
go da classe 7, dessa carreira, vago em virtude da promoção de Fran-
cisco de Oliveira Ribeiro.

Erwin Carneiro Becicer, do cargo da classe 5, da carreira de Es-
sriturário, do Quadro Suplementar do Ministério da Fazenda, ao car-
go da classe 7, dessa carreira, vago em virtude da promoção de Agmar
Carneiro da Cunha Pais Barreto. .'

Carlos 'Peixeira da Rocha, do cargo da classe 5, da carreira de
Escriturário, do Quadro Suplementar do Ministério da Fazenda, ao
cargo da classe 7, dessa carreira, vago em virtude da aposentadoria
de Júlio Gomes de Oliveira.

Filomena Albuquerque Rabelo Guimarães, do cargo da classe 4,
da carreira de Escriturário, do Quadro Suplementar do Mini:stérin da
Fazenda, ao cargo da classe 5, dessa carreira, vago era virtude da pro-
moção de Ernesto Francisco Rothe.

Amaziles Verso 'Gonçalves' Campos Mendes, do cargo da classe 4,
da carreira de Escriturário, do Quadro Suplementar do Ministério da
Fazenda, ao cargo da classe 5, dessa carreira, vago conforme consta
da relação nominal publicada no Suplemento do Diário Oficial do 29
do fevereiro de 1940.

Arnaldo Batista da Silva, do cargo da classe A, da carreira de Es-
criturário, do Quadro Suplementar do Ministério da Fazenda, ao cargo
da classe 5, dessa carreira, vago em virtude da promoção de Jeró-
nimo Firam.

Clelia aleirelles de Moura, do cargo da classe 4, da carreira do
Escriturário, do Quadro Suplementar do Ministério da Fazenda, ao
cargo da classe 5, dessa carreira, vago em virtude da promoção de
Marçal Ciriaco Vergara Lopes.

Carmen Silva Chermont de Castro Martins, do cargo da classe 4,
da carreira de Escriturário, do Quadro Suplementar do Ministério da
Fazenda, ao cargo da classe 5, dessa carreira, vago cm virtude da pro-
moção de Osvaldo Baia da Costa.

Milton Rodrigues Dantas, do cargo da classe 4, da carreira de Es-
criturário, do Quadro Suplementar do Ministério-da Fazenda, Ii0 car-
go da classe 5, dessa, carreira, vago em virtude da promoção Co Hum-
berto Martins Correia.

Bernardino Aquino Maranhão, do cargo da classe 4, da carreira
de Escriturário, do Quadro Suplementar do Ministério da Fazenda, ao
cargo da classe 5, dessa carreira; vago em virtude da promoção do
Démétrio Barcelos.

Manoel 11:ianez Valerio, do cargo da classe 4, da carreira de Escri-
turário, do Quadro Suplementar do Ministério da Fazenda, ao cargo
da classe 5, dessa carreira, vago em virtude da promoção de Jarbas
dos Santos Nobre.

Angelo Onofre João José Belanca, do cargo da classe 4, da car-
reira de Escriturário, do Quadro Suplementar do Ministério da Fa-
zenda, ao cargo da classe 5, dessa carreira, vago em virtude da pro.
moção de Erwin Carneiro Becker.

Pedro Grott, do cargo. da classe 4, da carreira de Escriturário, do
Quadro Suplementar do Ministio da Fazenda, ao cargo dal classe 5,
dessa carreira, vago em virtude da promoção de Carlos Teixeira da
Rocha.

DECRETOS DE 6 DE MAIO DE 1941.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

NOMEAR:

De acordo com o artigo 14, item I, do decreto-lei
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

DavI de Lima para exercer o cargo da classe 19 da 'carreira de
Escriturário do Quadro Permanente do Ministério da Fazenda, vaga
conforme consta das tabelas anexps ao decreto-lei n. 2.523, de
de agosto de 1940.

Eneida de Barros Règo para exercer o cargo da classe E de
carreira de Escriturário do Quadro Permanente do Ministério da Fa-$
zenda, vago conforme consta das tabelas anexas ao decreto-lei ral-4
mero 2.523, de 23 de agosto de 1940.

Celecina Ferreira Marques para exercer o cargo da classe E da'
carreira de Escriturário do Quadro Permanente do Ministério da Fita

•zenda, vago conforme consta das tabelas anexas ao decreto-lei rido
mero 2.523, de 23 de agosto de 1910.

Ciédea Emília de Macedo Canavarro para exercer o cargo dl
classe E da carreira de Escriturário do Quadro Permanente do Mi-
nistério da Fazenda, vago conforme consta das tabelas anexas ao de*
creto-lei n. 2.523, de 23 de agosto de 1940.

Carlos Gentile de Carvalho Melo para exercer o cargo da
classe E da carreira de Escriturário do Quadro Permanente do Mi-
nistério da Fazenda, vago conforme consta das tabelas anexas ao de.
oreto-lei n. 2.523, de 23 de agosto do 1940.

Joaquim Ferreira Moncorsio para exercer o cargo da classe E da
"carreira de Escriturário do Quadro Permanente do Ministério da Fa.
zonda, vago conformo consta das tabelas anexas ao decreto-lei nu.
mero 2.523, de 23'de agosto de 1940.. -
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Iria Loureiro para exercer o cargo da classe E da carreira
de Escriturárió do Quadro Permanente do Ministério da Fazenda,
vago conforme consta das tabelas . anexas ao decreto-lei n. 2.523, de
23 de agosto de 1940. 	 •

Conceição Amaral para exercer o cargo da classe E da carreira
de Escriturário do Quadro Permanente do Ministério da Fazenda,
atua.) conforme consta das tabelas anexas ao decreto-lei n. 2.523, de
23 de agosto de 1940.

a'aapedito Araujo Koscky, ocupante do cargo da classe G da car-
reira de Carteiro do Quadro III - Parte Suplementar - do Minis-
ledo da Viacilo e Obras Públicas, para exercer o cargo da classe E
da carreira de Escriturário do Quadro Permanente do Ministério da
Fazenda, vago conforme consta das tabelas anexas ao decreto-lei nú-
mero 2.523, de 23 ele agosto de 1940.

Armando Cordeiro Mendes Júnior para exercer o cargo da
classe. E da carreira de Escriturário do Quadro Permanente do ali-
Wstério 1 a Fazenda, vago conforme consta das tabelas anexas ao de-
crrto-lei n. 2.523, de 23 de agosto de 1910.

Maria Teresa Ferreira Lopes. para exercer o cargo da classe E da
cerreira de Escriturário do Quadro Permanente do Ministério da Fa-
zenda, vago conforme consta das tabelas anexas ao decreto-lei nú-
mero 2.523, de 23 de agosto de 1940.

José Lopes Fernandes para exercer o cargo da classe E da
carreira de Escriturário do Quadro Permanente do Ministério da Fa-
randa, vago conforme consta das tabelas anexas ao decreto-lei nu-
:nein 2.3, de 23 de agosto de 1940.

Maria Tinoco Coelho para exercer o cargo da classe E da carrei-
ra de Escriturário do Quadro Permanante do Ministério da Fazenda,
vago conforme consta das tabelas anexas ao decreto-lei n. 2.523, de
23 de agosto de 1940.

Vanda Bizzotto para exercer o cargo da classe E da carreira de
Escriturário do Quadro Permanente do Ministério da Fazenda, vago
conforme consta das tabelas anexas ao decreto-lei n. 2.523, de 23 de
agosto de 1940.

Esteia de Melo e Fleury para exercer o cargo da classe E da car-
reira de Escriturário do Quadro Permanente do Ministério da Fazen-
da, vago conforme consta das tabelas anexas ao decreto-lei n. 2.523,
de 23 de agosto de 1940.	 •

Tais de Resende Faria Alvim para exercer o cargo da classe E da
carreira, de Escriturário do Quadro Permanente do Ministério da Fa-
zenda, vago conforme consta das tabelas anexas ao decreto-lei lati-
nr,ro 2.523, de 23 de agosto de 1940.

Maria de Almeida Cintra para exercer o cargo da classe E da car-
reira de Escriturário do Quadro Permanente do Ministério da Fazen-
da, vago conforme consta das tabelas anexas ao decreto-lei n. 2.523,
de 23 de agosto de 1940.

Olavo paruel Martins para exercer o cargo da classe E da carrei-
ra 1e Escriturário do Quadro Permanente do Ministério da Fazenda,
vago conforme consta das tabelas anexas ao decreto-lei n. 2.523, de
23 da agosto de 1940.

Areangelo Florerizano para exercer o cargo da classe E da carrei-
ra de Escriturário do Quadro Permanente do Ministério da Fazenda,
vago conforme consta das tabelas anexas ao decreto-lei n. 2.523, de
23 de agosto de 1940.

Maria Amélia Perrella para exercer o cargo da classe E da carrei-
ra de Escriturário do Quadro Permanente do Ministério da Fazenda,
vago conforme consta das tabelas anexas ao decreto-lei n. 2.523, de
23 de agosto de 1940.

Francisco António de Freitas Mendes para exercer o cargo da clas-
se E da carreira de Escriturário do Quadro Permanente do Ministério
da Fazenda, vago conforme consta das tabelas anexas ao decreto-lei
n. 2.523, de 23 de agost o de 1940.

Atice Jacinto para exercer o cargo da classe E da carreira de Es-
criturário do Quadro Permanente do Ministério da Fazenda, vago con-
forme consta das tabelas anexas ao , decreto-lei n. 2.523, de 23 do
agosto de 1940.

Francisco de Sousa Matos para exercer o cargo da classe E da car-
reira de Escriturário do Quadro Permanente do Ministério da Fa-
zenda, vago conforme consta das tabelas anexas ao decreto-lei núme-
ro 2.523, de 23 de agosto de 1940.

Alvaro Sá para exercer o cargo da classe E da carreira de Escri-
turária do Quadro Permanente do Ministério -da Fazenda, vago con-
forme consta das tabelas anexas ao decreto-lei n. 2.523, de 23 de agos-
to de 1940.

Eugênio Pegoraro para exercer o cargo da classe E da carreira
de Escriturário do Quadro Permanente do Ministério da Fazenda, vago
conforme consta das tabelas anexas ao decreto-lei n. 2.523, de 23 de
agosto de 1940.

Floriza da Conceição Oliveira para exercer o cargo da classe E da
carreira de Escriturário do Quadro Permanente do Ministério da Fa-
zenda, vaga conforme consta das tabelas anexas ao decreto-lei núme-
ro 2.523, de 23 de agosto de 1940.

Ian ira Romano Cotrin para exercer o cargo da tlasse E da car-
reira de Escriturário do Quadro Permanente do Ministério da Fa-
zenda, vago conforme consta das tabelas anexas ao decreto-lei núme-

• Joaquim Franco Garcia para exercer o cargo da clasae E da cara
reira de Escriturário do Quadro Permanente do Ministério da Fazen-
da, vago conformo consta das tabelas anexas ao decreto-lei n. 2.523, de
23 do agosto de 1940.

Adelina Medeiros para exercer o cargo da claSsse E da carreira de
Escriturário do Quadro Permanente do Ministério da Fazenda, vago
conforme consta das tabelas anexas ao decreto-lei n. 2.523, de 23 dg
agosto de 1940.

Pascoal Violante Falido para exercer o cargo da classe E da car-
reira de Escriturário do Quadro Permanente do Ministério da Fazen-
da, vago conforme consta das tabelas anexas ao decreto-lei n. 2.523, dg
23 de agosto de 1940.

Osvaldo de Seixas Queiroz para exercer o cargo da classe E da car-
reira e.le Escriturário do Quadro Permanente do Ministério da Fazenda,
vago conforme consta das tabelas anexas ao decreto-lei n. 2.523, do
23 de agosto de 1940.

Nauplio Vale Jardim para exercer o cargo da classe E da carreira
de Ilscriturário do Quadro Permanente do Ministério da Fazenda, vago
conforme consta das tabelas anexas ao decreto-lei n. 2.523, de 23 de
agosto de 1940.

Maria cies Prazeres Prestes para exercera o cargo da classe z E da
carreira do Escriturário do Quadesa Permanente do Ministério da Fa-
zenda, vago confome consta das tabelas anexas ao decreto-lei n. 2.523,
de 23 do agosto de 1940. .

Emidio Mário Marchese para exercer o cargo da classe E da car-
reira de Escriturário, do Quadro Permanente do Ministério da Fazenda,
vago conformo consta das tabelas anexas ao decreto-lei n. 2.523, de
23 de agosto de 1940.

Natal Bottini para exercer o cargo da classe E da carreira de Es-
criturário do Quadro Permanente do Ministério da Fazenda, vago con-
forme consta das tabelas anexas ao decreto-lei n. 2.523, de 23 de agos-
to do 1940.

Ubirajara Soares Falcão para exercer o cargo da classes E da car-
reira de Escriturário do Quadro Permanente do Ministério da Fazenda,
vago conforme consta das tabelas anexas ao decreto-lei n. 2.523, de 23
de agosto de 1940.

Zilda Bondesan para exercer o cargo da classe E da carreira de Es-
critairário do Quadro Permanente do Ministério da Fazenda, vago coa-
forme consta das tabelas anexas o decreto-lei n. 2.523, de 23 de agosa
to de 1940.

Augusto Pereira da Silva para exercer o cargo da classe E da car-
reira de Escriturário do Quadro Permanente do Ministério da Fazenda,
vago conforme consta das tabelas anexas ao decreto-lei n. 2.523, de 23
de agosto de 1940.

Rubens Arantes de Morais para exercer o cargo da classe E da car-
reira de Escriturário do Quadro Permanente do Ministério da Fazenda,
vago conforme consta das tabelas anexas ao decreto-lei n. 2.523, dg
23 de agosto de 1940.

dIércules Mário Boucher para exercer o cargo da classe E da car-
reira do Escriturário do Quadro Permanente do Ministério da Fazenda,
Vago conforme consta das tabelas anexas ao decreto-lei n. 2.523, de 23
de agosto do 1940.

Gasparino de Moraes Rosa para exercer o cargo da classe E da car-
reira de Escriturário do Quadro Permanente do Ministério da Fazenda,
vago conformo consta das tabelas anexas ao decreto-lei n. 2.523, de 23
de agosto de 1940.

Mário de Campos para exercer o cargo da classe E da carreira de
Escriturário cio Quadro Permanente do Ministério da Fazenda, vago
conforme consta das tabelas anexas ao decreto-lei n. 2.523, de 23 dg
agosto de 1940.

João Gregório Duarte para exercer o cargo da classe E da carreira
de Escriturário do Quadro Permanente do Ministério da Fazenda, vago
conforme consta das tabelas anexas ao decreto-lei n. 2.523, de 23 de
agosto do 1940. •

Wilson Rocha para ciercer o cargo da classe E da carreira de Es-
criturário do Quadro Permanente do Ministério da Fazenda, vago
conforme consta das tabelas anexas ao decreto-lei n. 2.523, de 23 de
agasto de 1940.

Plínio Rebouaas Rangel para exercer o cargo da classe E da cara
reira de Escriturário do Quadro Permanente do Ministério da Fa-
zenda, vago conforme consta das tabelas anexas ao decreto-lei nú-
mero 2.523, de 23 de agosto de 1940.

Maria tuim de Almeida para exercer o cargo da classe E da car-
reira de Escriturário do Quadro Permanente do Ministério da Fazen-
da, vago conforme consta das tabelas anexas ao decreto-lei n. 2.523,
do, 23 de agosto de 1940.

•Celuta Bezerra Cavalcante, ocupante do cargo da classe C da cai'..
reira de Datilógrafo do Quadro Permanente do Ministério da Fazenda,
para exercer o cargo da classe E da carreira de Escriturário do mes-
mo Quadro e Ministério, vago conforme consta das tabelas anexas ao
decreto-lei n .2.523, de 23 de agosto de 1940.

José Ribeiro Dias, ocupante do cargo da classe C da carreira de
DatilOgrafo do Qtradro Permanente do Ministério da Fazenda, para
exercer o cargo da classe E da carreira de Escriturário do mesmo
Quadro e Ministério, vago conforme consta das tabelas anexas ao de-
creto-lei n. 2.523, de 23 de agosto de 1940.ro 2.523, de 23 de agosto de 1940.
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Hélio Simões de Figueiredo, ocupante do cargo da classe C da
carreira de Datilógrafo do Quadro Permanente do Ministério da Fa-
zenda, para exercer o cargo da classe E da carreira de Escriturário
do mesmo Quadro e Ministério, vago conforme consta das tabelas une-
aras ao decreto-lei n. 2.523, de 23 de agosto de 1940.

I.oyse Mendes, ocupante do cargo da classe C da carreira de 'Dati-
lógrafo do Quadro Permanente do Ministério da Fazenda, para exer-
cer o cargo da classe E da carreira de Escriturário do mesmo Quadro
e Ministério, vago conforme consta das tabelas anexas ao decreto-lei
n. 2.523, de 23 de agosto de 1940.

Benedita Hostilia de Arruda para exercer o cargo da classe E da
carreira de Escriturário do Quadro Permanente do Ministério da Fa-
zenda, vago conforme consta das tabelas anexas ao decreto-lei nú-
mero 2.523, de 23 de agosto de 1910.

Leila Gricco Leite Pinto para exercer o cargo da classe E da car-
reira de Escriturário do Quadro Permanente do Ministério da Fazenda.
vago conforme consta das tabelas anexas ria decreto-lei u, 2.523, de
23 de agosto de 1940.

Maria de Lourdes cia Silva Rebelo, ocupante do cargo da classe C,
da carreira de Datilógrafo do Quadro Permanente do Ministério da,
Fazenda, para exercer o cargo da classe E da carreira de Escriturário
do mesmo Quadro e Ministério, vago conforme consta das tabelas ane-
xas ao decreto-lei n. 2.523, de 23 de agosto de 1940.

Nailde Ferreira Santos, ocupante do cargo da classe D da carrei-
ra de Datilógrafo do Quadro Permanente do Ministério da Fazenda,
para exercer o cargo da classe E da carreira do Escriturário do mes-
mo Quadro e Ministério, vago conforme consta das tabelas anexas ao
decreto-lei n. 2.523, do 23 de agosto de 1940.

Murilo Pinheiro Alves para exercer o cargo da classe E da car-
reira de Escriturário do Quadro Permanente do Ministério da Fa-
zenda, vago conformo consta das tabelas anexas ao decreto-lei nú-
paro 2.523, de 23 de agosto de 1940.

Afonso Cascon para exercer o cargo da classe E da carreira do
Escriturário do Quadro Permanente do Ministério da Fazenda, vago
conforme consta das tabelas anexas ao decreto-lei n. 2.523, de 23 de
egosto de 1940.

José Terzi para exercer o cargo- da classe E da carreira de Escri-
turário do Quadro Permanente do Ministério da Fazenda, vago con-
forme consta das tabelas anexas ao decreto-lei n. 2.523, de 23 de
•gosto de 1940.

Liba Clara de Niemeyer Gentile para exercer o cargo da classe E
'da carreira de Escriturário do Quadro Permanente -do Ministério da
Fazenda, vago conforme consta das tabelas anexas ao decreto-lei nú-
mero 2.523. de 23 de agosto de 1940.

F,unice Bandim de Barros para exercer o cargo da classe E.
la carreira de Escriturário do Quadro Permanente do Ministério

'da Fazenda, vago conforme consta das tabelas anexas ao decreto-lei
p. 2.523, de 23 de agosto de 1940.

Gados Novo, de Nierneyer para exercer o cargo da classe E,
'da carreira do Escriturário do Quadro Permanente do Ministério da
Fazenda, vago conforme consta das tabelas anexas ao decreto-lei
p. 2.523, de 23 de agosto de 1910.

Jasielita Barreto Cortes, ocupante do cargo da classe D, da
Carreira do Datilógrafo do Quadro Permanente do Ministério da
Fazenda, para exercer o cargo da classe E, da carreira do Escritu-
rário do mesmo Quadro e Ministério, vago conformo consta das
'tabelas anexas ao decreto-lei n. 2.523, de 23 de agosto de 1940.

Cilca da Silva Leite para exercer o cargo da classe E, da car-
reira de Escriturário do Quadro Permanente do Ministério da Fa-
zenda, vago conformo consta das tabelas anexas ao decreto-lei
p. 2.523, de 23 de agosto de 1910.
1 Luiza Temporini Costa para exercer o cargo da classe E, da
'carreira de Escrituráriá do Quadro Permanente do Ministério da
Fazenda, vago conformo consta das tabelas'anexas ao decreto-lei
p. 2.523, de 23, de agosto de. 1910.

Sílvio Tavares de Sousa, ocupante do cargo da classe C, da
'carreira de Datilógrafo do Quadro Permanente do Ministério da
Fazenda, para exercer o cargo da classe E, da carreira de Escri-
turário do mesmo Quadro e Ministério, vago conforme consta das

J.:tabelas anexas ao decreto-lei n. 2.523, de 23 de agosto de 1940.
Elza Parrini Loureiro, ocupante do cargo da classe C, da car-

;reira do Datilógrafo do Quadro Permanente do Ministério da Fa-
,zenda, para exercer o cargo da classe E, da carreira de Escritu-
irado do mesmo Quadro e Ministério, vago conforme consta das ta-
;Delas anexas ao decreto-lei n. 2.523, de 23 de agosto de 1949.
! I Angela artes de Morais,. ocupante do cais° da classe D, da
'carreira de Datilógrafo do Quadro Permanente do Ministério da
Fazenda, para exercer o cargo da classe E, da carreira de Escritu-
rário do mesmo Quadro e Ministério, Vago conforme consta das
tabelas anexas ao decreto-lei n. 2.523, de 23 de agosto de -1940.

n I Vem Lúcia da Boa Morte para exercer o cargo da classe E,
da 'carreira de Escriturário dar Quadro Permanente do Ministério da
'k'azenda, vago conforme consta das tabelas anexas ao decreto-lei

2.523, de 23 do agosto de 19.10.
I	 Ena Vitória Goulart de Carvalho, ocupante do cargo da classe
I), 'tia carreira de Datilógrafo do Quadro Permanente do Minis-

tério da Fazenda, para exercer o cargo da classe E, da carreira de
Escriturário do mesmo Quadro e Ministério, vago conforme consta
das tabelas anexas ao decreto-lei n. 2.523, de 23 de agosto de
.1940.

Alberto Câmara Neiva para exercer o cargo da classe E, da
carreira de Escriturário do Quadro Permanente do Ministério da
Fazenda, vago conforme consta das tabelas anexas ao decreto-lei
n. 2.523, de 23 de agosto de 1910.

Nanci Guimarães de Carvalho para exercer o cargo (la classe
E, da carreira de Escriturário do Quadro Permanente do Minis-
tério da Fazenda, vago conforme consta das tabelas anexas ao de-
creto-lei n. 2.523, de 23 de agosto de 1940,

Dante Câmara Noiva para exercer o cargo da classe E da carreira
de Escriturário do Quadro Permanente do Ministério da Fa.renda, vago
conforme consta das tabelas anexas ao decreto-lei n. 2.523, de 23 do
agosto do 1940.

Odilza Ramos Pessione para exercer o cargo da classe E da car-
reira de Escriturário do Quadro Permanente do Ministério da Fa-
zenda, vago conforme consta das tabelas anexas ao decreto-lei núme-
ro 2.523, de 23 de agosto de 1910.

Maria José do Abreu Ruas para exercer o cargo da classe E da
carreira de Escriturário do Quadro Permanente do Ministério da Fa-
zenda, vago conformo consta das tabelas anexas ao decreto-lei nú-
mero 2.523, do 23 de agosto de 1910. 	 •

Ilza Alves Costa para exercer o cargo da classe E da carreira do
Escriturário do Quadro Permanente do Ministério da Fazenda, vago
conforme consta das tabelas anexas ae decreto-lei n. 2.523, de 23 de
agosto do 1910.

Alfredo de Castro Ramos da Silva para exercer o cargo da clas-
se E da carreira do Escriturário do Quadro Permanente do Ministé-
rio da Fazenda, vago conforme consta das tabelas anexas ao decreto-
lei n. 2.523, do 23 de agosto de 1940.

Agostinho Lourival de Sousa para exercer o cargo da classe E
da carreira de Escriturário do Quadro Permanente do Ministério da
Fazenda, vago conforme consta das tabelas anexas ao decreto-lei nú-
mero 2.523, de 23 de agosto de 19-10.

José António Tedirn para exercer o cargo da classe E da carreira
de Escriturário do Quadro Permanente do Ministério da Fazenda,
vago conforme consta das tabelas anexas ao Aecreto-lei n. 2.523, de
23 de agosto de 1910.

Godofredo da Costa Araujo, ocupante do cargo da classe D da
carreira de Datilógrafo do Quadro Permanente do Ministério da Fa-
zenda, para exercer o cargo da classe E da carreira do Escriturário
do mesmo Quadro e Ministério, vago conforme consta das tabelas,
anexas ao decreto-lei n. 2.523, de 23 de agosto de 1940.

Sofia Acselbant para exercer o cargo da classe E da carreira de
Escriturário do Quadro Permanente do Ministério da Fazenda, vago
conformo consta das tabelas anexas ao decreto-lei n. 2.523, de 23 do
agosto do 1910.

Maria Ligia de Niemeyer, para exercer o cargo da classe E da
carreira de Escriturário do Quadro Permanente do Ministério da Fa-
panda, vago conforme Consta das tabelas anexas ao decreto-lei núme-
ro 2.523, de 23 de agosto de 1910.

Graziela Travasses para exercer o cargo da classe E da carreira
de Escriturário do Quadro Permanente do Ministério da Fazenda, vago
conformo consta das tabelas anexas ao decreto-lei n. 2.523, de 23 de
agosto de 1940.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO
DO SERVIÇO PÚBLICO

EXPOSIÇÃO DE MOTn OS

N. 705 - Em 30 de abril de 1911 - Exmo. Sr. Presidente da
República - O Sr. ministro da Educação e Sande submeto a V. Ex.,
por intermédio deste Departamento, a anexa proposta de admissão
de Lauro Eugênio da Costa para, como extranutnerário-mensalista,
exercer, no Liceu Industrial da Paraiba, a função de coadjuvante de
ensino VIII,_em vaga existente na tabela respectiva.

2. O candidato proposto foi classificado em prova realizada para
ese fim, naquele Estado, e homologada por este Departamento.

3. Tendo sido observadas todas as exigências dos decretos-leis
ns. 210, do 4 de fevereiro de 1938, e 1.909, de 26 de dezembro de
1939, este Departamento, ao encaminhar a V. Er. o incluso processo,
tem a honra de opinar favoravelmente à proposta formulada,

Aproveito a oportunidade para renovar a V. Ex. os protestos de
meu mais profundo respeito. - Luiz Simões Lopes, presidente.

Aprovado._Em 2-5-41.	 G. YAROAS.
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N. 706 — Em 30 de abril de 1941 — Exmo. Sr. Presidente da
República — O Sr. ministro da Justiça e Negócios Interiores submete
a - V. Ex., por intermédio deste Departamento, a anexa - proposta de
admissão de Luiz Ribeiro de Castro para, como extranumerárió-mett-
salista, exercer a função de dentista XIII, em vaga existente na ta-
bela aprovada para a Casa de Detenção.

2. Trata-se de admissãona série funcional de Dentista, caso em
que este Departamento tem sido pela aceitação do respectivo diploma
para suprir a prova exigida pelo art. 4. 0, § 1.0, do decreto-lei n. 1.909,
de 26 de deá:embro de 1939.

3. Nessas condições, atendidas que foram todas as' formalidades
ao decreto-lei 11 240, de 4 de fevereiro de 1938, este Departamento,
ao encaminhar a V. Ex. o incluso processo, tem a honra de opinar
favoravelmente à proposta formulada.

Aproveito a oportunidade para renovar a V. Ex. os protestos do
meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes, presidente.

Aprovado. Em 2-5-41. — O. VARGAS.
—

N. 707 — Em 30 de abril de 1941 — Exmo. _Sr. Presidente
da República — O Sr. ministro da Viação e Obra3 Públicas submete
a V. -Ex., por intermédio deste Departamento, a anexa proposta do
admissão de Dulce de Almeida Trancoso para, como extranumerário-
mensalista, exercer, na .Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos

•de Diamailtina, a função de agente auxiliar II, em vaga existente na
tabela respectiva.

2. A habilitação de que • trata o art. 4.0, § 1.0, do decreto-lei
Il. 1.909, de 26 de dezembro de 1939, está de acordo com as normas
estabelecidas por este Departamento, para esses 'casos.

3. Tendo .sido observadas todas _ as exigências do decreto-lei
n. 210, de 4 de fevereiro de 1938, este Departamento, ao encaminhar
a V. Ex. o incluso processo, tem a honra de opinar favoravelmente

proposta formuladu.
Aproveito a oportunidade para rPnovar a V. Ex. os protestos do

• meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes, presidente.
Aprovado. Em 2-5-41.	 G. VARGAS.

N. 708 — Em 30 de abril de 1941 Exmo. Sr. Presidente dá
República — O Sr. ministro da Agricultura submete a V. Ex., por
intermédio deste, Departamento, a anexa proposta de melhorias de sa-
lário do auxiliar de escritório VIII, Demetildes Guimarães Moura,
e do auxiliar do escritório "VII, Janadiro José de Sena Braga, ambos
extranumerários-mensalistas da Divisão do Pessoal daquele Ministé-
rio, para - desempenharem, respectivamente, a função de auxiliar de
escritório IX, em vaga decorrente da dispensa deDulce Barbosa Chaves,

-e de auxiliar de escritório VIII, em vaga resultante da primeira me-
lhoria citada.

2. Propõe, ainda, o Sr. ministro a admissão de Gil Moreira
Filho para, na mesma modalidade de extranumerário, exercer, naquela
Divisão, a função de médico XV, em vaga ocorrida com a dispenst? de
Narciso Ferreira Borges Filho.

3. Segundo esclarece o i‘linistério interessado, as melhorias em
apreço obedecem às normas estabelecias pela exposição de motivos
n. 335, de, 13 de março findo, publicada no Diário Ofie;al de 21 do
mesmo inês, aprovada por V. Ex.

4. Relativamente à admissão, a prova de que trata o art. 4P, § 1.0,
do decreto-lei n. 1.909, de 26 de dezembro de 1939, poderá ser su-
prida pela de títulos, constituida, no caso, pela apresentação do di-
ploma de médico, tendo sido, lambem, satisfeitas as exigências do de-
creto-lei n. 210, de 4 de fevereiro de 1938.

5. Nessas condições, e preenchidas que foram todas as forma-
lidades da legislação vigente, este Departamento, ao encaminhar a
V. Ex. o incluso processo, tem a honra de opinar favoravelmente
à aceitação da proposta formulada.

Aproveito- a oportunidade para renovar a V. Ex. cs protestos do
meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes, presidente.

Aprovado. Em 2-5-41. — G. VARGAS.

N. 709. — Em 30 de abril de 1941. — Excelentíssimo Senhor
Presidente da República.

O sr presidente da Comissão de Defesa da Economia Nacional
submete a Vossa Excelência, por intermédio deste Departamento, a
anexa proposta de admissão de Mário Pereira Magalhães para, como
extrenumerário mensalista, exercer, naquela Comissão, a função
de mensageiro IV, em vaga ocorrida com a dispensa do Renato Por-
tugal.

2. A habilitação de que trata o art. 4. 0, § 1.0, do decreto-lei nú-
mero 1.909, de 26 de dezembro de 1939, está de acordo com as normas
estabelecidas por este Departamento, para, esses casos.

3. Tendo sido, tombem, satisfeitas as exigências do decreto-lei
n. 210, de 4 de fevereiro de 1938, este Departamento, ao encaminhar
a Vossa Excelência o incluso processo, tem a honra de opinar favora-
yelmente à aceitação da proposta formulada.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais proftmdo respeito. — Luiz Simões Lopes, pre-
sidente.

Aprovado. — Em 2-5-941. — G. VARGAS.

N. 710. — Em 20 de abril de 1941. — Excelentíssimo Senhor
Presidente da República.

O Sr. ministro da Justiça e Negócios Interiores submete a Vos-
sa Excelência, por intermédio deste Departamento, a anexa propos-
ta de admissão de José Maia de Carvalho para, como extranumerá-do

,menSalista, exercer, a função de médico XIII da Escola Quinze de

Novembro, em , vaga existente na tabela aprovada para aquela Es-
cola.

2. -Trata-se de admissão na série funcional de médico, caso ':ín
que- este Departamento tem • sido pela aceitação do respectivo di-
ploma para suprir a prova exigida pelo art. 4. 0, § 1P, do decreto-
lei b. 1.909, de 26 de dezembro de 1939.

• • 3. Nessas condições, atendidas que foram todas as exigências dO
decreto-lei mi. 240, de 4 do fevereiro do 1938, este Departamento,
ao encaminhar a Vossa Excelência o incluso processo, tem a honra
de opinar favoravelmente à proposta formulada.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência 03
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes, pre-

- side2te. .
Aprovado. — Em 2-5-941. — G. VARGAS.

—
N. 711. — Em 30 de abril de 1941. — EXcelentissimo Senhor

Presidente da República.
O Sr. ministro da Educação e Sande submete a Vossa Exce-

lências, por intermédio desse Departamento, a anexa proposta do ad-
missão de Afonso Alves dos Santos, Américo Vale Duarte Cruz, Paulo
do Vaho Ferra; Simeão de Oliveira Sales e Ernani Costa, para, co-
mo extranumerários mensalistas, exercerem, no Colégio Pedro II
(Internato) a função cio coadjuvante de ensino IX, em vagas existentes
na tabela respectiva.

2. À prova de habilitação de que trata o artigo 4.0, § o, da
decreto-lo n. 1.909, de 26 de dezembro de 1939, pode ser suprida
pela de títulos apresentada, constituida, no caso, pelos diplomas da
Escola de nehcação Física do Exército , da Escola Nacional de Educa-
ção Física e Desportos e talão de registo de professor de Educação

•Física do Departamento Nacional de Educação.
• 3. Tendo sido observadas as exigências do decreto-lei número
•240, de 4 de fevereiro de 1938. este Departament.o. ao encaminhar
.a Vossa Excelência o incluso processo, tem a honra do opinar fa-
v oravelmente à proposta- formulada.

Aproveito a Oportunidade para renovar a Vossa , Excelência (4
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes, pre-
sidente.

Aprovado. — Em 2-5-911. — G. VARGAS.

•N. 712. — Em 30 de abril de 1941. — Excelentíssimo Senhor
Presidente da Republica.

• O Sr. ministro da Educação e Sande submete a Vossa Excelén-
eia, por in ..ermédio deste Departamento, a anexa proposta de admis-
são de José Aires de Paiva para, como extranumerário mensalista,
exercer, na Faculdade Nacional de Medicina dá Universidade fio
Brasil, a função -de -interno IV, em vaga decorrente da dispensa de
José Lourenço Filho.

2. Esclarece o Ministério interessado que o candidato, si adml-
tido, irá desempenhar sua função na cadeira do Clínica Ginecoló-
gica.	 •

3. A vigente legislação do ensino atribue aos professores cata-
dráticos a	 escolha de seus auxiliares, motivo por que a ad-
missão desse servidor pode ser feita, uma vez que o candidato apr::-
sente os documentos exigidos por lei e a aprovação da cadeira
respondénte.

4. Tendo sido satisfeitas todas as exigências do decrete-lei nú-
mero 240, de 4 de fevereiro de 1938, este Departamento, ao encami-
nhar a Vossa Excelência o incluso processo tem a honra de opinar
favoravelmente à proposta formulada.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência 03
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes, pre-
sidente.

Aprovado. — Em 2-5-941. — G. VARGAS.

N. 713. — Em 30 de abril de 1941. — Excelentíssimo Senhor
Presidente da República.

O Sr. ministro da Educação- e Saude submete a Vossa Exce-
lência, por intermédio deste Departamento, a anexa proposta de
admissão de Murilo Vilela Bastos para, como extranumerário meu-
salista. exercer a função de médico XII do Serviço de Assistência à
Psicopatas, na vaga decorrente da melhoria de salário de Brasilino
Garcia de Carvalho.

2. O candidato proposto já desempenha a função de laborato-
rista XI do Instituto acima citado.
• 3. Para admissão na série funcional de médico, este Depar-
tamento tem sido pela aceitação .do respectivo diploma para suprir
a prova exigida pelo art. 4.0, § 1.0, do decreto-lei n. 1.909, do 20
de dezembro de 1939.

4. Nestas condições, atendidas que foram todas as formalidades
do decreto-lei n. 240, de 4 de fevereiro de 1938, e as normas esti.-
belocidas na exposição de motivos a. 335, de 13 de março último,
este Departamento, encaminhando , a Vossa Excelência o incluso pro-
cesso, tem a honra de opinar favoravelmente à proposta formulada.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes, presi-
sident e.

Aprovado..— Em 2-5-911. — O. VARGAS.
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• 714 — Em 30 de abril de 1941 — Excelentíssimo Senhor Presi-
dente da República — O Senhor Ministro da Educação e Saude subme-
te a Vossa Excelência, por intermédio deste Departamento, a anexa
nroposta de admissão de Aluísio Rodrigues Sobreira para, como extra-
numerário-mensalista, exercer, na Faculdade de Medicina da Bafa, a
Unção de interno II, em vaga decorrente da dispensa de Pitágoras
Dliranda Ferreira da Silva.

2. A vigente-legislaeão do ensino atribue aos professores catedrá-
tios a livre escolha de seus auxiliares, motivo por que a admissão•
citsse servidor pode ser feita, uma vez que o candidato apresente os

- documentos exigidos por lei e a aprovação na cadeira correspondente.
3. Nestas condições, tendo sido observadas as exigências do decre-

to-lei n. 240, de 4 de fevereiro de 1938, este Departamento, ao enca-
rn:nhar a Vossa Excelência o processo incluso, tem a honra de opinar
1avoravelmenite à proposta formulada.
, Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
retestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes, Pre-
vidente.

Aprovado. Em 2-5-11. — G. VARGAS.

715 — Em 30 de abril de 1941 — Excelentíssimo Senhor Presi-
dente da República — O Senhor Ministro da Educação e Saude subme-
te a Vossa Excelência, por intermédio deste Departamento, a anexa
proposta de aproveitamento do Coadjuvante de Ensino VIII, extranu-
nerário-mensalista do Liceu Industrial de Vitória, Valdemar Lopes
eiqueira para desempenhar a função de Inspetor Auxiliar VI, em vaga
existente na tabela do Liceu Industrial do Ceará.

2. Trata-se, no caso, de aproveitamento de extranumerário-men-
salista de uma repartição em outra, em série funcional diversa .e em
referência de salário inferior, o que está previsto pelo art. 51 do de-
ereto-lei n. 240, de 1 de fevereiro de 1938, e não colide com as normas
estabelecidas pela exposição de motivos n. 335, de 13 cio março findo,
norovada por Vossa Excelência e publicada no Diário Oficial de 21 do
mesmo mós, de vez que o citado aproveitamento se verifica em função
inicial na respectiva tabela.
• 3. Tendo sido,eatisfeitas todas as formalidades da legislação vi-
gente, este Departamento, ao encaminhar a Vossa Excelência o incluso
procesee, tem a honra de opinar favoravelmente h aceitação da pro-
posta formulada.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
pretestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes, Pre-
sidente.

Aprovado. Em 2-5-11. —	 VArteAs.

716 — Em 30 de abril de 1911 — Excelentíssimo Senhor Presi-
dente da República — O Senhor Ministro da Fazenda submete a Vossa
Excelência, por intermédio deste Departamento, a anexa proposta de
admissão de Oscar Torritesi para, como extranumerário-mensalista,
exercer a função de Auxiliar de Artffice VI na Agência Fiscal de Ita-
pema. Estado de São Paulo, em vaga existente na tabela aprovada para
a Alfândega de Santos.

2. Examinando a proposta. este Departamento verifica que a ha-
bilitação de que trata o art. 4.°, § 1.0, do decreto-lei n. 1.909, de 20
de dezembro de 1939, foi apurada de acordo com as normas estabele-
cidas para o caso.

3. Nessas condições, atendidas que foram todas as formalidades do
d:creto-lei n. 240, de 4 de fevereiro de 1938, este Departamento, en-
caminhando a Vossa Excelência o incluso processo, tem a honra de
opinar favoravelmente à admissão em apreço.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
relestes do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes, Pre-
sidente.

Aprovado. Em 2-5-41. — G. VARGAS.

717 — Em 30 de abril de 1941 — Excelentíssimo Senhor Presi-
(lente da República — O Senhor Ministro da Justiça e Negócios Mie-
n( res submete a Vossa Excelência, por intermédio deste Departa-
mento, a anexa proposta de admissão de Wilson Rangel Gomes de
Si usa para, como extranumerário-mensalista, exercer, na Divisão do
Prssoal do Departamento de Administração, a função de Praticante de
nrritório VI, em vaga existente na tabela correspondente.
• 2. G candidato proposto foi aprovado em provas de habilitação
realizadas por este Departamento.

3. Tendo sido satisfeitas todas as exigências dos decretos-leis
n. 240, de 4 de fevereiro de 1938, e 1.909, de 26 de dezembro de 1939,
este Departamento, ao encaminhar a Vossa Excelência o incluso pro-
cemso,- tem a honra de opinar favoravelmente à proposta formulada.
• Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
plotestos do meu Mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes, pre-
eicente. -

-Aprovado. Em 2-5-41.	 G. VARGAS.

718 — Em 30 de abril de 1911 — Exceleettssime Senhor Presi-
dente da República — O Senhor Ministro da Educação e Sande subme-
te a Vossa Excelência, por intermédio deste Departamento, a anexa pro-
posta de admissão de Hugo Panhóca para, como extranumerário-men-
ealista, exercer, na Delegacia Federal de Saude da G. Região, no Es-
tado de são Paulo, a função de motorista-auxiliar V, em vaga decor-
rente da dispensado Miguel Turco.

2. A prova de habilitação de que trata o art. 4.0, § 1.0, do de-
creto-lei n. 1.909, de 26 de dezefnbro do 1939, pode ser suprida pela
carteira profissional de motorista apresentada, tendo em vista a na-
tureza da função e o fato de não haver, no momento, candidato habi-
litado para a série funcional, em apreço, naquele Estado.

3. Tendo sido satisfeitas todas as exigências do decreto-lei n. 240.
de 4 de fevereiro de 1938, este Departamento, ao encaminhar a Vossa
l;.,..elência o incluso processo, tem a honra do opinar favoravelmente
à proposta formulada.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência o=
rrotestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes, Pre-
sidente.

Aprovado. Em 2-5-11. — G. VARGAS.

• 719 — Em 30 de abril do 1911 — rxcelentlesimo Senhor Presi-
dente da República — O Senhor Ministro da Guerra submete a Vossa
Excelência, por intermédio deste Departamento, a anexa proposta JO
admissão do engenheiro Alaór Remuzat Rennd para, como extranume-
rátio-contratado, exercer a função de Técnico especializado em Meta-
lurgia e Têmpera de ferramentas do Gabinete de Metalurgia da Fá-
brica do Realengo, mediante o salário mensal de 1:6000 (uni conto e
seiscentos mil réis) pelo prazo de 5 (cinco) anos.
• 2. Para o desempenho dessa função, o candidato indicado, que é
Engenheiro XVI, extranumerário-mensalista da Fábrica do Realengo.
alem de haver prestrido prova prática, apresenta, ainda, atestado de
rapacidade conferido pelo Chefe do Gabinete de Metalurgia da referida
Fabrica.

3. A despesa correspondente será atendida à Conta da Verba 1 —
Pessoal, Consignação II — Pessoal Extranurnerário, Subco'neignação
— Contratados, anexo ti, do vigente Orçamento do Ministério da Guer-

eabendo a esto Departamento aditar que a referida despesa foi de-
vidamente empenhada à conta do referido crédito, conforme esclarece
o Ministério interessado e como exige a alínea e do § 1.0 do art. 775.
do Código de Contabilidade Pública.
, 4. A minuta correspondente ao contrato deverá ser substituida
pela que se encontra anexa, feita na conformidade do modelo aprovado
por Vossa Excelência na exposição de motivos n. 223, de 28 de feve-
reiro último. deste Departamento.
_ 5. Atendidas que foram as exigências do deereto-lei n. 240. de 4

de fevereiro de 1938, e tendo o aludido Ministério esclarecido que a
admissão em apreço atende às reais necessidades do serviço, este De-
partamento, Ao encaminhar a Vossa Excelência o incluso processo, tem
a honra de opinar favoravelmente à aceitação da proposta formulada.
• Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência (r=
pretestos tio meu Mais profundo respeito. — Luis Simões Lopes, Pre-
sidente.

Aprovado. Em 2-5-41. — G. VARGAS.

720 — Em 30 de abril de 1911 — Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da República.

O Senhor Ministro da Agricultura submete a Vossa Excelência,
por intermédio deste Departamento, a anexa proposta do melhoria
de salário de Branca Monteiro, auxiliar do escritório X, para au-
xiliar de escritório XI, em vaga existente na tabela de extranu-
meráries-mensalistas da Divisão de Inspeção de Produtos do Ori-
gem Animal, do Departamento Nacional da Produção Animal.
• 2. Esclarece o Ministério interessado, que a melhoria em apreço
obedece às normas estabeleçidas na exposição de motivos 11. 335, de
13 de março último, aprovada por Vossa Excelência e publicada no
Diário Oficial de 21 do mesmo mês.

3. Tendo sido satisfeitas as formalidades da legislação vigente,
este Departamento, ao encaminhar a Vossa Excelência o incluso pro-
cesso, tem a honra de opinar favoravelmente à proposta formulada.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes,
presidente.

Aprovado. Em 2-5-11. — G. VARGAS.

721 — Em 30 de abril de 1941 — Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da República.

• O Senhor Ministro da Agricultura submete a Vossa Excelência.
por intermédio deste Departamento, a anexa proposta de melhoria'
de salário dos engenheiros XVI, extranumerários-mensalistas, Raul
Borges dos Reis e Clodoiniro Cunha, o de admissão de Alvaro Tavares
Ferreira e Oleai° Marlene para, na mesma modalidade de e ytratui-
merários, desempenhharem a função do engenheiro XVIII, todos, em
vagas existentes na tabela da Divisão de Águas do Departamento Na-
cional da Produção Mineral.

2. Quanto às melhorias em apreço, nada há a opor de vez que a
referida proposta, nessa parte, guarda conformidade com as norma,i
estabelecidas pela exposição de motivos n. 335, de 13 do março (1,1

corrente ano, publicada no Diário Oficial de 21 de mesmo mas.
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13. Relativamente às admissões, este Departamento esclarece
que, de acordo com o disposto no art. 18 do Decreto-lei n. 240, do
4 do fevreiro de 1938, as ,mesmas deverão ser feitas na referência
inicial da série funcional para que são propostos os candidatos,- isto
é. 31:1 referência XVI.

.assim, este Departamento, ao submeter à apreciação- de Vossa
Excelência o incluso processo, "opina no sentido do ser aprovada a
proposta que faz o seu objeto, com a restrição constante ' do item 3.

A proveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes,
pnlente. •

Apr n iy arlo .. Em 2-5-11. — G. VARGAS.

722 — Em 30 de abril tie 1941 — Excelentíssimo Senhor Pre.!
sidente da República.	 •

o senhor Ministro da Agricultura submete a Vossa Excelência,
por intermédio deste Departamento, a anexa proposta de melhorias
de salário dos extranumerários-mensalistas, da Divisão de Inspeção
de Produtos de Origem Animal, Maria de Lourdes Barcelos, Auxiliar
4.1e escritório VII, para auxiliar do escritório - VIII, em vaga exis-
t nte na tabela, e Maria da Conceição Lopes d'Avanço, praticante
de Escritório VI para Auxilliar do Escritório VII, em vaga ocorrida
com a primeira melhoria citada.

2. Segundo consta do processo, as indicações em apreço senão
de acordo com, as normas estabelecidas pela exposição do motivos
II. 335, de 13 de março último, aprovada por Vossa Excelência o

blicada no Ditiri.o Oficial de 21 do mesmo mês.
2. Tendo sido observadas todas as formalidades da legislação

vigente, este Departamento, ao encaminhar a Vossa Excelência o in-
cluso processo, tem a honra de opinar pela aceitação da proposta.

Aproveito a oportunidade para, renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Laiz. Simões Lopes,
presidente.

A provado . Em 2-5-11. — G . VARGAS .

723 — Em 30 de abril de 19•11 — Exeelentissjmo Senhor Pre-t
silbaile da República.

s, , nbor Ministro da Viação e Obras Públicas submete a Vossa
Excelência, por intermédio deste Departamento, a anexa proposta de
melhoria de salário do extranumerário-mensalista, da Diretoria . Re-
gional dos Gordos e Telégrafos do Rio do Janeiro, Maria Guimarães
de Faria, de agente-auxiliar III para agente-auxiliar IV, em vaga
consiant e da tabela respectiva.

2. Segundo esclarece o Ministério interessado, a proposta guar-
da conformidade com as normas estabelecidas pela exposição de mo-
tivos n. 335 de 13 de março último, aprovada por Vossa Excelência.

3. Tendo sido satisfeitas todas as exigências da legislação em
vigor, este Departamento, ao encaminhar a Vossa Excelência o in-
cluso processo, tem a honra do opinar favoravelmente à proposta
°mudada .

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência OS
prol estos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes,
prvsidente.

Aprovado. Enr 2-5-11. —	 VAneas. •

72i — Em 30 de abril de 1911. — Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da República.

O Senhor Ministro da Educação e Saúde submete a Vossa Ex-
celência, por intermédio deste Departamento, a anexa proposta de
admissão de Osvaldo Mesquior para, como extranumerário-men-
salista, exercer. na Faculdade Nacional do Odontologia, a função de
Assistente de Ensino XV, em vaga existente na tabela. 	 •

2. Segundo consta do processo, a indicação em apreço está do
acordo co mas normas traçadas pela exposição do motivos n. 303,
do 12 de março findo, aprovada por Vossa Excelência, que só per-
mite a admissão de candidatos estranhos aos estabelecimentos do en-
sino quando não existirem livres-docentes disponiveis para a disci-
plina correspondente ou de outras que lhes sejam afins.

:1. Esclarece, ainda, o Ministério interessado, que o candidato, se
admitido, irá desempenhar a sua função nas cadeiras de Higiene e
Odontologia daquela Faculdade.

. A habilitação do' que trata o art. 1.0, g 1.0, do Decreto-lei.
n. 1.e09, de 26 de dezembro do 1939, poderá ser, no momento, su-
prida pela do títulos, constituida, no caso, pela apresentação da cer--
'Mão de terminação do- curso Odontológico, fornecida pela Faculdade
Nacional de Odontologia, condicionada à prestação do provas pos-
terior.

5. Nessas condições, e lendo sido satisfeitas as exigências do - De-
creto-lei n. 210, do de fevereiro de 1938, este Departamento, ao
encaminhar a Vossa Excelência o incluso processo, tem a• honra do
opinar favoravelmente à aceitação da proposta formulada.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões -Lopes,
presidente.

Aprovado. Em 2-5-41. 	 G. VArtoAs.

725 — Em 30 do abril de 1941 — Excelentíssimo Senhor Presi-
dente da República.

O Senhor Ministro da Agricultura submete a Vossa Excelência,
por intermédio deste Departamento, a anexa proposta de admissão
de Edgard' Loth Pinto para, como extranurnerário-mensalista, de-
sempenhar, no Aprendizado Agrícola "Visconde da Graça", a função
do Dentista XII, em vaga existente na tabela.

2. A habilitação de que trata o art. 40, § IP, do Decreto-lei
n. 1.909, do 26 do dezembro do 1939, poderá ser suprida pela de ti.,
tulos apresentados, constituida, no caso, pelo diploma do dentista.

3. Foram, tambem, satisfeitas as exigências do Decreto-lei
n. 240, de 4 do fevereiro do 1938, pelo que, esto Departamento, ao
encaminhar a Vossa Excelência o incluso processo, tem a honra do
opinar favoravelmente à aceitação da proposta formulada.
. Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os.

protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes,
presidente.

Aprovado. Em 2-5-11. — G. VARGAS.

726—Em 30 de abril de 1911. —Excelentíssimo Senhor Prest-.
dente da República:

Submeteu Vossa Excelência ao exame deste Departamento o
processo anexo, em qtre o Ministério do Trabalho, Indústria e Comér-
cio propõe a abertura de um crédito suplementar de 32:0000 pára
reforçar a dotação de 18:000$0, concedida, no orçamento em vigor,
ao Departamento Nacional do Trabalho para pagamento de grati-
ficação por serviço extraordinário.

2. Procurando justificar a suplementação que solicita, o referido
Departamento alega que, para desempenhar as atribuições que lhe
foram conferidas pelo Senhor Ministro de Estado na portaria
Sem 169, de 8 de novemlfro de 1939,

"dispõe de uma equipe de cerca de 300 (trezentos) fun-
cionários e extranumerários de todas as categorias e refe-
rências, número esse que, apesar da sua expressão de vulto,
é, entretanto, insuficiente para tal mister, tornando-se in-
dispensavel o prolongamento dos trabalhos alem do expe-
diente normal, situação que não se altera no decurso de
cada exercício, havendo mesmo acentuada tendência para
maiores esforços neste sentido".

3. Ora, se as atribuições que sobrecarregaram as atividades da
repartição em apreço foram fixadas em fins de 1939, forçosamente
Ulula de 9:8206 da dotação de 10:0000 consignada naquele exer-
diante. Com efeito, -isto sé deu, tendo sido dispendida a impor-
tância de 9:820$6 da dotação de 10:000$0 consignada naquele exer-
cícios para as despesas. do gratificação par , sedviço extraordinário,
conforme consta do processo.

4. Portanto, verificando-se que a despesa efetuada em 1940
não esgotou a respectiva dotação orçamentária e que o orçamento
em curso censigna para o mesmo fim a importância de 18:000$0,
que representa quasi o dobro da que foi gasta no exercício anteriorr
não se justifica a suplenientação pleiteada.

5. Alem diso, cumpre salientar uma observação, já assinalada
no processo, de que a antecipação ou prorrogação de expediente é
medida de carater excepcional, que só deve ser autorizada em casog
especialíssimos e nos termos das disposições em vigor.

"	 6. Nestas condições, esto Departamento tem a honra de opinar
contrariamente à abertura do crédito suplementar proposto.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luis Simões Lopes, 5
presidente.

Aprovado. — Em 2-5-41 — G. VARGAS.

727 — Em 30 de abril de 1941 — EicelentIssimo Senhor Pre-t•
sidente da República.

Submeteu Vossa Excelência ao exame deste Departamento O
processo anexo em que o Departamento de Imprensa e Propaganda
formula uma consulta sobre a possibilidade de ser feita uma alie,
ração no Anexo 4 do Orçamente em vigor.

2. Tal alteração consistiria era substituir a alínea b: autocami-
nhões, caminhonetes, embarcações c quaisquer viaturas: locomotivas
e tratores, da Subconsignazá'e 02 — Consignação I — Verba 2, peta
alínea a — automoveis , (te vassageiros.

3. Alega o orgão interessado que já dis põe de autocarninhões,
em número suficiente para lu suas necessidades de transporte do
material de propaganda e da aparelhagem de Rádio e de Cinema, não
acontecendo o mesmo em relação aos autornoveis de passageiros, des-
tinados, .não só aos serviços de repartagens jornalísticas, cinemato-
gráficas e radiofônicas, como tambein aos visitantes estrangeiros em
teus passeios pela capital e circunvizinhanças,
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5. Este Departamento tem a ponderar que, para os serviços
de reportagens acima referidos, será mais util ao D.I.P. empregar
carros especialmente adaptados ao transporte, em comum, de pas-
sageiros e material de cinematografia e de rádio. Nesse caso, a des-
pesa com a aquisição de tais carros terá de ser realizada à conta da
dotação de 100;00060, que lhe foi consigrtada, evidentmente, no orça-
mento em vigor, paro esse fim e que constitue o objeto da consulta
em exame.

6. Quanto à sugestão de adquirir automoveis para as excursões
de turistas, é aconselhavel continuar o processo atual, de contratar
os carros de aluguel, uma vez que as despesas dal decorrentes in-
cluem-se na dotação global de 4.800:00030, prevista no exercício'
em curso, para propaganda e difusão cultural.

7. Diante do exposto, ao restituir o processo a Vossa Excelência,
este Departamento tem a honra de opinar contrariamente à alte-
ração em exame, dada a ausência de elementos que a justifiquem.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes,
.Presidente.

D.I.P.

728 — Em 30 de abril de 1911 — Excelentíssimo Senhor Presi-
dente da República.

Este departamento, pelo ofício n. 592, de 25 de março último,
solicitou ao Departamento de Administração do Ministério da Jus-
tiça e Negócios Interiores, oue esclarecesse se José Maria Mao Dowell
da Costa, procurador geral, padrão N, em disponibilidade, nomeado
procurador do Tribunal de Segurança Nacional, está percebendo O
provento da disponibilidade.
'	 2. Atendendo à solicitação, informou aquele Departamento:

a) que o decreto de nomeação do referido funcionário autoriza
a percepção do provento da disponibilidade do cargo que, anterior-
mente, exercia e, porisso, foi o mesms mandado pagar ao interessado,
durante o período de 1 de junho a 31 de dezembro de 1940; e

b) que o orçamento vigente Consigna, entre as dotações refe-
rentes ao Tribunal de Segurança Nacional, a importância de 1:70060,
para atender, no corrente exercício, ao pagamento daquele pro-
vento.

3. Estudando o assunto, verificou este Departamento:
a) que o referido procurador geral, padrão N, da extinta Jus-

tiça Eleitoral, em disponibilidade, percebia o provento mensal de
14167;

b) que, por decreto de 30 de maio de 1940, foi nomeado, II03
termos do art. 1.0 do decreto-lei n. 2.188, de 15 do mês e ano n-
feridos, para exercer, em comissão, as funções do procurador do
citado Tribunal; e

c) que o orçamento vigente consigna, não somente a dotação su;
1:700E1 para atender ao pagamento daquele provento, como a im-
portância necessária para acorrer ao pagamento do vencimento iate-.
gral daquela função.

4. O decreto de 30 de maio de 1940, referido, diz:

percebendo os vencimentos da disponibilidade pela verba
respectiva e pela tio Tribunal de Segurança Nacional, a
diferença bastante para completar os vencimentos a que se
refere o art. 2.° do referido decreto-lei. (o grifo é meu).

5 Na conformidade do art. 2.° do decreto-lei n. 2.168, citado,
o vencimento dos procuradores daquele Tribunal está fixado em
48:00060, anuais.

6. Acontece, porem, que o Estatuto dos Funcionários, no seu
art. 216, xleclara, verbis:	 -

"O funcionário aposentado ou em disponibilidade po-
derá exercer cargo de provimento em comissão, • perdendo,
porem, o provimento da Inatividade enquanto estiver em
exercício." (O grifo é meu).

7. Nessa conformidade, este Departamento tem a honra de sub-
meter h consideração de Vossa Excelência o anexo processo e de
opinar:

a) que seja retificado o decreto do 30 de maio de 1940, que no-
meou José Maria Mac Dowell da Costa procurador daquele Tri-
bunal;

b)k que, enquanto permanecer o interessado no exercício dessa
função, lhe seja pago, apenas, o vencimento a que tiver direito;

c) que, enquanto não se der o seu aproveitamento em cãrgo de
provimento efetivo, fique ressalvado, na conformidade do citado
artigo 216, o seu direito à disponibilidade; e

d) que seja expedido o anexo decreto, se Vossa Excelência con-
cordar com essa sugestão, depois do que deverá ser o processo enca-
minhado ao Ministério da Justiça e Negócios Interiores, para os devidos
fins.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência 03
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes,
Presidente.

Aprovado. Em	 — G. VARGAS..

Excelentíssimo Senhor Presidente da República.
729 — Em 30 de abril de 1941 — Submeteu Vossa Excelência a

estudo deste Departamento o processo em que o Ministério da Via-
ção e Obras Públicas propõe a criação de mais um cargo, em comis-
são, de ajudante de, tesoureiro, padrão F, para a Diretoria Regional
dos Correios e Telégrafos, em Alagoas.

2. O desenvolvimento crescente dos serviços na respectiva Te-
souraria, que dispõe sómente de um tesoureiro e de um ajudante
de tesoureiro, é o motivo determinante da proposta. 	 -

3. Secunda-o, ainda, a circunstância de outras diretorias regio-
nais contarem com dois ajudantes de tesoureiro, como acontece com
a de categoria idêntica, na Paraiba, e mesmo outras de categoria
inferior, como as de Botucatú,. Campanha e Diamantina.

4. Não obstante os elementos prestados que constituem a justi-
ficativa da proposta, seria de bom alvitre fossem os mesmos tradu-
zidos em índices numéricos, o que, no caso, melhor caracterizaria a
necessidade do serviço.

5. Com efeito. O desenvolvimento e o vulto dos serviços nas te-
sourarias em causa variam em funeão de fatores que permitem tal
demonstração, como sejam, emissão de vales, recebimento e paga-
mento, reembolso e cobrança de títulos, conferência de guia de selos
número de agências subordinadas àquela Diretoria Regional, paga-
mento do pessbal, registo e entrega de valores e encomendas, etc.

6. A tais fatores, que oscilam segundo a importância da tons
compreendida na jurisdição da Diretoria Regional, podem correspon-
der elementos numéricos que traduziriam as exigências reais de au-
mento de cargos dessa natureza, do forma mais positiva que a sim-
ples comparação feita, tendo em vista a categoria a que pertençam
as referidas diretorias.

7. Nestas condições, esto Departamento tem a honra de resti-
tuir o processo a Vossa Excelência e de opinar pelo seu encaminha-
mento ao Ministério da Viação e Obras Públicas para que seja aten-
dida a sugestão ora feita, se assim o entender Vossa Excelência.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes,
presidente. — Aprovado. Em 3-5-41. — G. VARGAS.

Excelentissimo Senhor Presidente da República.
733 — Em 30 de abril do 1941 — A carreira de Técnico de Admi-

nistração do Quadro Permanente deste Departamento, criada pelo
decreto-lei n..2.136, de 12 de abril de 1940, é composta de 150 car-
gos, dos quais seriam providos 50, em 1940, assim distribuidos:

4 classe M
6 classe L
9 classe K

12 classe J
19 classe I

50
2. De acerdo com o disposto no § 3.° do art. 3.° daquele de-

creto-lei,
"os candidatos habilitados no concurso",

Seriam
"nomeados para as diferentes classes, na ordem da respecti-
va clasificação".

3. Nessa conformidade, foi nomeado para cargo da classe L
da aludida carreira o atuário, classe K, do Quadro 'único do Ministé-
rio do Trabalho, Indústria e Comércio, Manuel Nogueira de Paula,
que foi classificado em 8.° lugar, no respectivo concurso.

4. O interessado, porém, não tomou posse, no prazo legal, do
cargo para que fora nomeado, tendo, entretanto, apresentado a este
Departamento um pedido de prorrogação, que foi deferido, sendo-lhe
concedidos mais 30 dias.-

5. Já se encontrando vencido esse novo prazo, sem que tenha o
mesmo tomado posse do referido cargo, deve ser anulada sua uomea-

à vista do que dispõe o § 2.° do art. 29 do Estatuto dos Fim-
plenários, verbis:

"Se a posse não se der no prazo inicial e da prorroga-
ção será tornada, sem efeito, por decreto, a nomeação".

- 6. Tornado sem efeito o decreto de nomeação de Manuel No-
gueira de Paula, desaparece o provimento, do cargo, ficando, desse
modo, vago um dos cargos da classe L, que deverá ser provido pelo
candidato melhor classificado entre os nomeados para a classe I:,
que é, no caso, Paulo Lopes Corrêa, afim de que seja cumprido o.
dispositivo legal, citado, de que os candidatos seriam

"nomeados para as diferentes classes, na ordem da respectiva
elasificação".

7. Nestas condições, este Departamento tem a honra de submetei
à apreciação e assinatura de Vossa Excelência os dois inclusos pro-
jetos de decreto, que teem por fim:

a) tornar sem efeito a nomeação de Manuel Nogueira de Paula.
atuário, classe X, do Quadro Único do Ministério do Trabalho, Imitis-
ria e Comércio, para o cargo da classe L da correira de Técnico de

•
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Administração, do Quadro Permanente (este Departamento, por .falta
• po..s. no prazo legal; e	 • •

1), nomear Paulo Lopes Corrêa, ocupante do cargo da classe K
d.t carreira de Técnico de Administração do Quadro Permanente des.s
te Departamento, para o cargo da classe 14 da mesma carreira.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz • Sati(-) CS Lopes,
presidente.

Assinados decretos.

735 — Em 30 de abril de 1941 — Excelentíssimo Senhor: Pre--
sidente da República.

O Senhor Ministro da Marinha submete --a Vossa Excelêneia,
por intermédio deste Departamento; a anexa proposta de admissãO
de Anastácio Mesquita para, como extranumerário-mensalista, exer-
ear em Caraguatatuba, Capatazia da Capitania dos Portos de São Paulo,.
a função de Capataz 111, em vaga resultante da dispensa de João.
Cabral.

2. A habilitação de que trata o art. 4•0, -§ 1.0, do Decreto-lei
si. 1.909, de 26 de dezembro de 1939, está de acordo com as normas
estabelecidas por este Departamento. para esses casos.

3. Tendo sido observadas as exigências do Decreto-lei n. 240,
de 4 de fevereiro de 1938. este Departamento, ao encaminhar a Vossa
Excelência o incluso processo, tem a honra de opinar favoravelmente
ã proeosta formulada.

„sseeveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes,-
presidente.

Aprovado. Em	 — G. V•eutGAS.

738	 Em 30 de abril de 1941 — Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da República:

O senhor Ministro da Agricultura submete a. Vossa_ Excelência;
por intermédio deste Departamento, a anexa proposta 'de admissão
de Maria do Lourdes Borba da Silva para, como extranumerário-
mensalistas exercer a função de auxiliar . de escritório VIII, e de me-
lhoria de salário do auxiliar de escritório VII, Ernani• Pierri, para
auxiliar . .de escritório IX, cm -vagas existentes na tabela do Instituto
de Biolog'a Animal.

2. A candidata proposta à admissão, embora esteja classificada
em provas de habilitação realizadas por este Departamento, não
poderá -ser aceita, uma vez que já -foi admitida para o Conselho Na-
ciónal do Águas e Energia Elétrica, como consta da exposição de mo-
tivos- n.' â59, de 8 do corrente, aprovada por Vossa Excelência.

3. A . melhoria do salário está, segundo informa o Ministério
interessado,' do acordo com as normas fixadas na exposição dó mo-
tivos n. 335. de 13 de março último, desta Departamento, tambern
aprovada por Vossa-Excelência.

4. Tendo sido satisfeitas todas 'as exigências do decretoslei
n. 240, de 4 de fevereiro de 1938, este Depastarnento, ao encaminhar
a Vossa Excelência o incluso processo, tem a honra de opinar fa-
voravelmente à melhoria proposta e contrariamente à admissão de
Maria de Lourdes 13orba da Silva, pélas razões expostas no item dois.

Aproveito a oportunidade para renovar . -a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito; — Luiz Simões Lopez,

•presidente.	 •
Aprovado. -Em	 — G. VARGAS,

736 — Em 30 de abril de 1941 — Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da República:	 .

O senhor Ministro da Agricultura submete a Vossa Excelência,
por intermédio deste Departamento, a anexa proposta de melhoria:
de salário de Ever da Silva e Pedro Mansur, Topógrafos Auxiliares.
VIII para. Topógrafos Auxiliares •IX, de José Machado Cavalcanti
clodorvil de Freitas • Pereira. respectivamente; Topógrafos Auxiliares
VII e VI para Topógrafos Auxiliares VIII, : todos extranumerários-
mensalistas da Divisão de Águas do Departamento Nacional da Pro-
dução Mineral.

2. As melhorias indicadas guardam conformidade cem a ex-
posição de motivos n. 335, de 13 de março 'findo, aprovada por
'Vossa Excelência, exceto no que se refere à dó Clodorvil de Freitas.
Pereira, Topógrafo Auxiliar V, que deverá ser feita na referên-
cia VII e não na V.I11, como - foi proposta-.

3. Nestas condições, e atendidas que foram as formalidades da
legislação vigente, este Departamento, ao encaminhar a- Vossa Exce-
lência o incluso processo, tem a honra de opinar favoravelmente
pron — la formulada, observada a retificação , feita no item 2 .

Aprove'to a oportunidade para renovar a Vossa Excelência n4
protestes do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes,
presidente.

Aprovado. Em 3-5-11. — G. YARG

737	 Em 50 de abril de 1941 — Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da República:

O senhor Ministro da Viação e Obras Públicas submete a. Vossa.
Excelência, por intermédio deste Departamento, a anexa proposta
de admissão e de melhoria de salário do pessoal extranumerário-*
mensalista abaixo relacionado, necessário ao serviço da Diretoria
Regional do Departamento dos Correios e Telégrafos de Minas
Gerais.

2. São propostos à admissão: Matildes Lopes Coelho, Laurinda.
de Sousa Morais, 'rad Brandão, Josefina Amora Andrade, -Corinta
de Morais Franco, Irene Ferreira de Oliveira, Maria Gonçalves Tor-
res, Guiomar Torres, Odete Júlia da Silveira, .Geralda Magela Ma-.
ehado, Norma Fróes Costa, Nilza Chagas de Almeida, Maria Auxilia-
dora de Ateio, Maria Vieira Marques, liaimunda Ferreira dos Santos
e Alaide Antunes do Vale para, como extranumerários-mensalistas,
exercerem, naquela Diretoria, a função de agente-auxiliar II, em
vagas existentes na tabela correspondente..

::. São propostos à melhoria de salário: Luiz Mendes Cersiteira,
agente auxiliar IV para agente auxiliar V, em vaga existento na
tabela: Teresa de Vasconcelos, agente-auxiliar III para agente-au-
xiliar IV, em vaga decorrente da melhoria supra; 'Maria Luiza do Car-t
valho e Aramita . Viana, agente-auxiliar II para agente-auxiliar III;
em vagas, respectivamente, ocasionadas pela melhoria de Teresa "de
Vasconcelos e existentes na tabela.

4. A prova de habilitação de que trata o art. 4P, 1.°, do
decreto-lei n. 1.909, de 26 de dezembro de 1939, foi apurada de
acordo com as normas estabelecidas por este Departamento. •

5. As melhorias propostas, segundo informa o Ministério in-
teressado, guardam conformidade com às normas estabelecidas na
exposição de motivos n. 335, de 13 de março findo, deste Doparia-,
mento, aprovada por Vossa Excelência.

6. Tendo sido observadas todas as exigências da legislação vi-
gente. este Departamento, ao encaminhar a. Vossa Excelência o in-
cluso processo, tem a honra de oliinar favoravelmente à prcposta
formulada.

A-proveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes
presidente.

,Aprovadq. Em 3.-541.	 O. VançAs..	 a

739 — Em 30 de abril de 1941 — Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da República:

•O -senhor Ministro da Agricultura submete a Vossa Excelência,
por intermédio deste ' Departamento, a anexa proposta de admissão
de Lincoln Gripp de Morais para, como extranumerário-mensalista,
exercer, nos Cursos de Aperfeiçoamento e Especialização,- a função
de assistente de ensino XVI, em vaga existente na tabela corres-
pondente.

2. Esclarece o Ministério interessado que o candidato, se admi-
tido, irá desempenhar as funções de assistente da disciplina "Bio-
logia aplicada à caça e à pesca — Piscicultura" dos referidos Cursos,
na Escola Nacional • de Veterinária.

3. A proposta em apreço não colide com .as normas estabelesidas
na exposição de motivos n. 303, de 12 de março findo, deste ,)epar-
tamento. aprovada -por Vossa Excelência, pois, segundo informa
aquele Ministério, .não existe livre docente na referida Escola e nem
em Iodo o Ministério.•

h. A vigente legislação do 'ensino atribue aos professores cate-
dráticos a livre escolha dos ,seus auxiliares, razão por que, na a iimis-
são dos servidores dessa natureza, este Departamento tem opinado
no sentido de que seja- aceita a indicação do catedrático, condicio-
nada à prestação de provas posteriores.

5. Tendo. sido . satisfeitas todas as formalidades da legislação
vigente, este Departamento, ao encaminnar a Vossa Excelência o
incluso processo,. tem a honra de opinar favoravelmente à proposta
formulada.

•Aproveito a- oportunidade oar .a renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões LoPes.
presidente.

Aprovado. Em 3-5-41. — G. VARGAS.

N. 740 — Em 30 de abril de 1941. — Excelentíssimo Senhor
Presidente da República.

O 'Senhor Ministro da Guerra submete a Vossa Excelência, por
intermédio deste Departamerlo, a anexa isreposta de . admissão do
Vorisberto Loureiro e Joaquim Fontes para, como extranumeráries-
mensalista.s, exercerem, na Administração do Edifício da Guerra, a
função de feitor IX, em vagas existentes na tabela correspondente.

2. 'Tendo em vista a natureza da função a ser desempenhada,
a prova de habilitação de que trata o artigo 4.0, § 1.0, do decreto-
lei n. 1.909, de 26 de dezembro de 1939,. pode ser suprida pelas de
títulos apresentados, constituisla pelos documentos fornecidos por
:sisuda Ministério.

3. Tendo sido satisfeitas Iodas as exigências' do decreto-lei
n. -240, de 4 de fevereiro de 1938, este Departamento, ao encaminhar
a Vossa Excelência o incluso processo, tem a lionra, de opinar fa-
voravelmente à .proposta formulada.

Aproveito -a oportunidade para renovar a Vcssa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luis Simões Lopes,
Presidente.

Aprovado. Em 3-5-11. — G. VArt9AS.

742. -= Em 30 de abril de 1941. — Excelentíssimo Senhor Presi-
dente da República. O Ministério da Justiça e Negócios Interiores pro-
pôs a expedição de uma tabela numérica de extranumerários-mensalis-
tas para a Penitenciária Agrícola do Distrito Federal, cujo custeio
danai importaria-em 452:4000.

2. Como da proposta não constassem maiores esclarecimentos que
permitiSsem um -exame acurado do assunto, este Departamento promo-
veu, por intermédio da Cornissão - de Eficiência daquele Ministério, os
estudos locais, necessários, deles decorrendo a possibilidade de melhor
atender-se às reais necessidades dos serviços com apreciavel redução
da sivesa prevista na proposta..	 .	 .
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3. Dos estudos feitos,' verifica-se, ainda, que somente devem ser
ineluidos como mensalistas, alem dos que já o são, apenas aqueles cujas
frinções, dada a natureza dos trabalhos correspondentes, não possam ser
fincluidos na modalidade de diaristas.

.4. A despesa a ser realizada fica, assim, reduzida à importância
de 278 :400$0 (duzentos e setenta e oito contos e quatrocentos mil réis),
da qual 100 :800$0 (cem contos e oitocentos mil reis) para mensalistas
e 177:600$0 (cento e setenta o sete contos e seiscentos mil reis) para
diaristas.

5. Encontram-se anexos projetos de decreto-lei, referente à aber-
tnre do crédito necessário à despesa, , e de decreto executivo, aprovando
as novas tabelas numéricas e aa relações nominais correspondentes,
os quais este Departamento tem a honra de submeter à apreciação de
;Vossa Excelência.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os pro-
tastos do men mais profundo respeito.

Luiz Simões Loped, Presidente .
(Assinados decreto-lei n. 3.233 e decreto -n. 7.128- em 6-5-9H).

713 - Em 30 de abril de 1941 - Excelentíssimo Sr. Presidente
da República:

Submeteu Vossa Excelência a exame deste Departamento o in-
cluso processo originado do memorial em que EdSon Morais reclamou
do resultado do concurso de títulos a que se submeteu para o provi-
mento do cargo de professor suplementar de Matemática, no Colégio
In-dr°

2. Encaminhado preliminarmente o processo ao Ministério da
Educação, por determinação do Vossa Excelência, foram ali solicita-
das informações ao Colégio Pedro II, onde a Comissão Julgadora do
concurso de títulos de que se trata apresentou longo e fundamen-
tado parecer, do qual se concluo nenhuma razão assistir ao rede-
mente no que articula contra a classificação organizada em virtude
do julgamento da referida Comissão.

3. Nestas condições, ao restituir a Vassa Excelência o anexo pro-
essso, este Departamento tem a honra de opinar no sentido de ser
arquivado o memorial do reclamante.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os pro-
testos do meu mais profundo respeito. - Luiz Simões Lopes, presi-
dente.

Arquive-se. Em	 - G. VARGAS.

.	 •
744 - Em 30 de abril de 1911 - Excelentíssimo Sr. Presidente

'da República.
Em 19 de julho de 19391 Coser J. da Rocha Carneiro dirigiu a-

este Departamento uma petição. em que, alegando ter sido ilegalmente
exonerado do cargo de engenheiro da Diretoria do Domínio da União,
junto à Administração no Estado do Ceará, solicitava providências a
respeito.

2. Declarava, ainda, que, posteriormente, fora' afastado, sem
vesseimento, das funções de administrador, interino da citada Dire-
toria, naquele Estado, situação em que permanecia até aquela-date.

3. Este Departamento solicitou, então, do Serviço do Pessoal
do Ministério da Fazenda a juntada de vários processos e que apre-
cisne as alegações do requerente, quanto à ilegalidade de sua exone-
ração e da supensão posterior?

4. Atendendo à solicitação, esclareceu o referido Serviço do
Pessoal:	 •

o) que o requerente foi exonerado do cargo de engenheiro, par
decreto de 7 de fevereiro de 1934, em virtude de não haver apresen-
tado o seu diploma, apezar das várias prorrogações que lhe. foram
concedidas;

b) que, urna vez exonerado do cargo de engenheiro, não poderia
'Continuar a exercer a função de administrador, mera decorrência da.

(mele cargo; e
c) que, efetivamente, foi afastado, preventivamente, das funções

de administrador, era 28 de fevereiro do 1934, data em que não era
mais funcionário.

5. O Ministério da Fazenda, submeteu, então, o assunto à coa-
sideração do Vossa Excelência, declarando improcedentes, a seu ver,
as alegações do interessado e opinando pelo arquivamento do processo.

6. Esto Departamento, a que Vossa Excelência houve por bem
encaminhar o processo, depois de estudá-lo, convenientemente, ve-
rificou que o peticionário foi legalmente exonerado, e, quanto à alu-
dida supensão, que se trata de um ato inoperante, pois ao lhe ser
a mesma imposta já não ora funcionário.

- 7. Nestas condições, este Departamento tem a honra de resti-
tuir a Vossa Excelência o anexo processo e de opinar por que sejam
aceitas as conclusões a que chegou o Ministério da Fazenda, ao qual
deverá ser encaminhado o mesmo processo, para arquivamento.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência -os
, protestos do meu mais profundo respeito. - Luiz Simões Lopes,
presidente.

Aprovado. Em 3-5-11.- G. VARGAS.
----

. N. 748. - Em 3 de maio de 1941. - Excelentíssimo Senhor
Presidente da República.

O Senhor Ministro da Justiça e Negócios Interiores submete a
Vossa Excelência, por intermédio deste Departamento, a anexa pro-
posta do admissão de Izab0 do Carmo Rosadas Speranza para, como
extranumerário-mensalista, desempenhar, na Procuradoria Geral da
República, a função de Praticante de Escritório V, em vaga exiS-
tente na respectiva tabela.

2. Segundo conta do processo, e dos documentos anexos, a candi-
data indicada foi classificada ein, prova de habilitação, realizada por
este Departamento, para o Departamento dos Correios e Telégrafos, .o
que satisfaz a exigência do artigo 4.°, § 1.0, do decreto-lei n. 1.909,
do 26 de dezembro do 1939.

3. Foram, tambem, proenchidas as formalidades do decreto-lei
ri. 240. de 4 do fevereircr de 1.938, pelo que, este Departamento, ao
encaminhar a Vossa Excelência o incluso processo, tem a honra de
opinar favoravelmente à proposta formulada.	 -

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. - Luis Simões Lopes,
presidente.

Aprovado. Em 5-5-41. - G. VARGAS.

750 - Em 3 de maio de 1941 - Excelentíssimo Senhor Presi-
dente da República:

O Senhor Ministro da Fazenda submete .a Vossa Excelência, por
intermédio deste Departamento, a anexa proposta do admissão cie
João da Veiges.Azevedo e Cremilda de Paula Magalhães para, como
extranumerários-mensalistas, desempenharem, respectivamente as
funções de auxiliar de Escritório IX e praticante de escritório VI,
em vagas existentes na tabela do Tribunal de Contas. • .

2. Os candidatos indicados foram classificados em prova do ha-
bilitação realizada por este Departamento para as séries funcionais
em apreço, o que satisfez as exigências do decreto-lei is. 1.909, de
26 de dezembro de 1939.

3. Tendo sido, lambem, ob,servadas as formalidades do decreto-
lei n. 240, de 4 de fevereiro de 1938, este Departamento, ao flca-.
minhas. a Vossa Excelência o incluso processo, tem a honra do op i-
nar favoravelmente à acátação da proposta formulada.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. - Luiz Simões Lopes,

•presidente.
Aprovado. - Em	 - G. VARGAS .

752 - Em 3 de maio de 1911 - Excel,sntissimo Sr. Presidente
da República:

Este Departamento tem a honra de submeter •is apreciação e as-
sinatura de Vossa Excelência 81 projetos de decreto de nomeação,
para cargos da classe E da carreira de Escriturário do Quadro Per..
manente do Ministério da Fazenda, de candidatos habilitados no úl-
timo concurso realizado, obedecida a ordem de classificação pelos
mesmos obtida.

2. Os candidatos propostos, e que se seguem, deverão ser de-
signados para o Distrito Federal e para os Estados que compreen-
dem as regiões em que o pais foi dividido, para efeito de nomeação
e com o objetivo do facilitar, quanto possível, a permanência dos
mesmos nas localidades em que foram reilizadas as provas, 0.tt linst-
trofes:

Primeira Região (Acre, Amazonas, Para', Maranhão. e Piauí):

1. Eneida de Barros Rêgo.
2. Celecina Ferreira Marques.
3. Clédea Emília do Macedo Canavarro,
4-. Davi de Lima.

Terceira Reglilo (Sergipe, Baía e Eigrild SantoY.1

5. Carlos Gentile de • Carvalho Melo.

((kttai'la Região- (Esistrilo Federal e Estatio, lo Ri.);

6. Ena Vitória Goulart de Carvalho,
7, Alberto Câmara Neiva,
8. Nanci Guimarães . de •Carvalho.
9. Dente Câmara Neiya.. • .

10. Odilza Ramos -Pessione,
si. Maria José -de Abreu. Ruas.
12. Ilza Alves Gosta. •	 .
1.3. Alfredo -de Castro Ramos-da Silvá,
14. Agostinho Lourivai -de Sousa.
1r. . José António ,Tedim. 	 .
16. Godofredo da Costa Araujo.
17. Sofia Acselbant.
IR. Maria Lígia de Nieineyer.
19 Graziela Travessos.
20. José Terzi.

Liba Clara de Niemeyer
Eunice Sandim de Barros.
Carlos Novo de Niemeyer.
Jasielita Barreto artes. s
Cilca da Silva Leite.	 1/4.
Luiz°. Temporini Costa. .
Sílvio Tavares de Sousa
Elza Parrini 'Loureiro.
Angela Côrtes de Morais.
Vera Lúcia da Boa Mortas

31. Maria Luiza de- Almeida._

21,
22.
23.
24.
25.
26.
27.
28:
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37. Celuta Bezerra Cavalcante.
33. José Issbeiro
34. Hélio Simões de FigueiredQ,
35. I.oyse Mendes.
36. Benedita Hostília de Arruda.
37. Leila Grieco Leite Pinto.
38. Maria de Lourdes da Silva Rebelo.

• 39. Nailde Ferreira Santos.
C. Murilo Pinheiro Alves.

it. Afonso Cascou.

Quinta Região (Minas Gerais e Gotas)'

Iria Loureiro.
43. Conceição Amaral.
44. Exredito Araujo Koscky.
C'. Armando Cordeiro Mendes Júnior,
46. Maria Tereza Ferreira Lopes.,

• José Lopes Fernandes.
Ar. Maria Tinoco Coelho.
4. Vanda Bizzotto.
5C. Esteia de, Meio e Fleury.
51. his . de Rezende Faria Alvim
52. Joaquim Ferreira Moncorvo.

Sexla Região (S. Paulo, Mato

53. Augusto Pereira da Silva.
iiiibe.ns Arantes de Morais.

55. Hércules Mário Boucher.
Gasparino de Moraes Rosa.

57. Mário de Campos.
53. João Gregório Duarte.
r;e • Wilson Rocha.
CO. Plínio Rebouças Rangel.
61. Maria de Almeida Cintra.
62. Eugênio Pegoraro.
63. Floriza da Conceição Oliveira.
64. Ianira Romano Cotrim.
6. Joaquim Franco Garcia.
Cif, . Adelina Medeiros.
67. Pascoal Violante Felício.
68. Osvaldo de geixas Queiroz.
69. Natiplio Vale Jardim.

Maria dos Prazeres Prestes.
'11. Emtdio Mário Marchese.
72. Natal Bottini.
73. Vidrajara Soares Falcão,.
14. Zilda Bondesan.
75. Olavo Banzei Martins.
71. Maria Amélia Perrella.
77. Francisco António de Freitas
18. .Alice Jacinto.
7a. Alvaro Sá.
aa. Francisco de Sousa Matos.
8i. _Arei:macio Florenzano.

-	 _
3. Esses candidatos deverão preencher os . claros existentes ha

lonaeão das repartições que se seguem, tendo-se em vista as infor-
mações prestadas a este Departamento pelo Serviço do Pessoal da-
nele Ministério, em 21 de fevereiro último, e guardada a propor-

o ,- . 111:e. o número de candidatos habilitados e o dos cargos vagos,
existente:

Na Delegacia Fiscal no Amazonas e Acre.. 	
Na Delegacia Fiscal no Pará. 	 	
Na	 Delegacia Fiscal no Maranhão. 	 	
Na	 Delegacia Fiscal na Baia.	 	
Na	 Feehedoria do	 Distrito	 Federal 	
NP	 Caixa	 de	 Amortização.	 	
Na	 Casa da	 Moeda.	 	
yd Diretoria do Serviço do Pessoal.	 	
Na	 D;redoria	 das	 Rendas	 Internas.	 	
Na Diretoria	 da Despesa Pública	 	
Na	 :)legacia Fiscal em Minas Gerais...... 	
Na	 Delegacia	 Fiscal	 em	 Goiaz.	 	
Na Delegacia Fiscal 	 em São Paulo.	 	
Na Recebedoria Federal em São Paulo. 	 	
Na Delegacia Fiscal em Mato Grosso.	 	
Na Delegacia Fiscal no	 Paraná.	 	

_.••••

-,•-••••

1•
2

15
5
5
3
2

8
3

10
10

*ww,w

• 81
—

Ar.roveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes,
presidente.

Aprovado. Em 5-5-41. — G. VARGAS.
—

N. 471.	 Em 3 de maio de 1941. — Excelentísshrio Senhcir
Presidente da República.

O Senhor Ministro da Justiça e Negócios Interiores submete d
Vossa Excelência, por intermédio deste Departamento, a anexa proa,
Posta de admissão de .Alinir Castelo Branco para, como extranume-4

vário-mensalista, exercer, na Escola Quinze de Novembro, a funçãO
de Armazenista XI, em vaga existente na tabela correspendente.

2. O candidato proposto foi classificado em provas de habill-r
tação realizadas por este Departamento para a função em apreço.

3. Tendo sido satisfeitas todas as exigências dos decretos-leis
ns. 240, de 4 de fevereiro de 1938, e 1.909, de 26 de dezembro do
1939, esto Departamento, ao encaminhar a Vossa Excelência o incluso.
processo, tem a honra de opinar favoravelmente à proposta for-
mulada.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vcssa Excelência oã
protestos de meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes,
presidente.

Aprovado Em 5-5-41. — G. VARGAS.

PORTARIA N. 1.056

O presidente do Departamento Administrativo do Serviço Público,
usando das atribuições que lhe são conferidas pelo § I.° do artigo 1.0
do decreto-lei n. 2.804, de 21 de novembro de 1940, resolve:

a) Organizar, no D. A. S. P., um Curso de Extensão sobre Pro.a
blemas de Administração de Material;

b) Aprovar as instruções, que com esta baixam, para o seu fun-q.
cionamento;
"• c) Fixar em 120 o número de matrículas, no corrente ano;

Rio de Janeiro, em 7 de maio de 1941. — Luiz Simões Lopes.

INSTRUOES PARA FUNCIONAMENTO DO CURSO DE EXTENSÃO SOBRE PROBLE-
MAS DE ADMINISTRAÇÃO DE MATERIAL, A QUE SE REFERE A PORTARIA
N. 1.05G, DE 7 DE MAIO DE 1941, DO PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO

• ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO PÚBLICO

Art. 1.° O curso, que será gratuito, terá por fim difundir conheci-
mentos relativos a Problemas de Administração de Material, distribui-r,
Os pelas seguintes disciplinas:

I — Elementos de Tecnologia e Mereeologia;
II — Legislação de Material;

— Organização de Almoxarifados.
Art. 2.0 Os programas de curso serão submetidos à aprovação ao

'presidente do Departamento Administrativo do Serviço Público, por
intermédio do Dire,jor da Divisão de Seleção:

Art. 3•0 O número de matrículas será previamente fixado pelo pre-d
sidente do Departamento Administrativo do Serviço Público.

Art. 4.0 A inscrição será facultada de preferência, a funcionários
e extranumerários dos Serviços de Material dos Ministérios, do Depar-
tamento Federal de Compras, da Divisão do Material do D. A. S. P.,
e ainda a pessoas estranhas, desde que satisfaçam as condições que a
Divisão de Seleção fixar em edital.
- Art. 5.0 Havbrái provas para verificação do aproveitamento no de-
'correr de curso, nele não podendo prosseguir os inscritos que não de-
Anonstrarem nível mínimo de suficiência.

Parágrafo único. O curso terá a duração de quatro meses.
Art. 6•0 As pessoas a cujo cargo ficarem as aulas serão designadas

pelo presidente do Departamento AdmLnistrativo do Serviço Público,
na forma do disposto no decreto-lei n. de 21 de novembro
de 1940.

• Art. 7•0 Os trabalhos do curso, coordenados por um funcionáriO
designado pelo presidente do Departamento Administrativo de Serviço
Público, terão a orientação do diretor da Divisão de Seleção.

Art. 8.° Aos que concluirem regularmente o curso será expedido
certificado de frequência, o qual não implica qualquer vantagem no
provimento de cargos públicos.

Art. 9•0 Os casos omissos serão resolvidos pelo diretor da Divisão
de Seleção.

D. S. do D. A. S. P., em 7 de maio de 1941, — Murilo Braga,
diretor de Divisão.

EXPOSIÇÕES DE MOTIVOS

zarrnAiumERMIos

Pelo Sr. Presidente da República foram aprovadas as seguintes
exposições de motivos relativas a admissões e melhorias de salários de
extranumerários para o atual exercício:
- Orgãos da presidência: n. 709, de 30-4-941 para a Comissão de

Defesa da Economia Nacional.
Ministério da Agricultura: ns. 708, 720, 721, 722, 725, 736, 738

739, de 30-4-941, para, respectivamente, a Divisão do Pessoal, Divisão
de Inspeção de Produtos de Origem Animal, Divjsão de Aguas do De.,
partamento Nacional da Produção Mineral, Divisão de Inspeção de Pro-
dutos de Origem Animal, Aprendizado Agrícola "Visconde da Graça",
Divisão de Aguas, Instituto de Biologia Animal, e Cursos de Aperfei-
çoamento e Especialização.

Ministério da Educação: ns. 705, 711, 712, 713, 714, 715, 718, '724i
de 30-4-941, para, respectivamente, o Liceu Industrial da Paraiba, Co-
légio Pedro II, Faculdade Nacional de Medicina da Universidade do
Brasil, Serviço de Assistência a Psicopatas, Faculdade de Medicina da
Bafa, Liceu Industrial de Vitoria, Delegacia Federal de Sande da Sexta
Região e Faculdade Nacional de Odontologia.

Ministério da Justiça: xis. 706, 710, 717, de 30-4-941, 747 e 748,
de 3-5-941, para, respectivamente, a Casa de Detenção, Escola 15 de

Grosso "e Parand):.

Mendes.
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Novembro, Divisão do Pessoal do Departamento de Administração, Es-
cola Quinze de Novembro e Procuradoria Geral da República.

Ministério da Guerra: ris., 719 e "40, de 30-4-941, para, respecti-
vamente, Gabinete de Metalurgia da Fábrica do Realengo e na Admi-
nistração do Edifício da Guerra.

Ministério da Fazenda: ns. 750 e 761, de 30-4-941 e de 3-4-941.
para, respectivamente, a Agencia Fiscal de Itapema e no Tribunal de
Contas.

Ministério da Viação: ns. 707, 723, 737, de 30-4-941, para, respe-
ctivamente, 'Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos de Diaman-
tina, Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos do Rio de. Janeiro e
Diretoria Regional do Departamento dos Correios e Telégrafos de Minas
Gerais.

Ministério da Marinha: n. 735, de :30-1-911,. para a Capatazia
Capitania dos Portos de São Paulo.

Divisão do Extranumerário

Processo n. 2.158-41 - Maria de Lourdes Fernandes, alegando
prova prestada, pede ser admitida para a função de Praticante de
Escritório.

Parecer - Maria de Lourdes Fernandes prestou, prova para pra-
ticante de escritório na Diretoria Regional do Estado do Rio de Ja-
neiro, obtendo, na ordem de classificação, o 23.0 lugar.

2. O número de funções vagas ,entretanto, ainda não foi sufi-
ciente para atingir a classificação obtida pela requerente o permitir a
sua admissão.

3. Nessas condições, deve a interessada aguardar oportunidade.
D.E. em 6 de maio de 1941. - Bittencourt Sampaio, Diretor de Di-
visão. De 'acordo. Arquive-se. Em 7-5-1941. - Luiz Simões Lopes,
Presidente.

PRESIDÈNCIA DA. REPÚBLICA

Relação dos extranumerários-mensalistas correspondentes à ta-
bela numérica aprovada pelo decreto 7.123 de 30 de abril de 1941.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO PÚBLICO

TABELA ORDINÁRIA

2 - Assistente Jurídico XXI - 1 :500$0

1. Celso Timponi.
2. José Augusto de Carvalho e Melo.

3 - Assistente de Material XI - 9000

.1 a 3. Vagos.

1 - Assistente de Material XV/ - 1 :000.5;0

1. Fernando Meireles de Miranda.

1 - Assistente de Material XVII - 1:100$0

1. Guilherme Goulart de Souza Soares.

1 - Assistente de Material X/ - 1 :300$0

4. Alberto Rezende Decourt.

3 - Assistente de Organização e Coor,N,oção X1" - 90010

1 a 3. Vagos.

4 - Assistente de Organização e Coordenação X V/ - 1 :Q00$0

1. Alfredo Nasser.

2. Esio Eicher Fernandes Pinheiro.
3. Eurico Siqueira.
4. Nilo Martins Rodrigues.

1 - Assistente de Organização e Coordenação XVII - 1:100$0

1. Lidia de Queiroz Sambaqui.

1 - Assistente . de Organização e Coordenai:fio XIX - 1 :30o$0

1. .Arisio Via•ná.

6 - Assistente de Pessoal XV - 90010

I. Abraão Antonio Jaber.
2. Alberto de Almeida cio Albuquerque.
3. Dirce Luna.
4. Maria de Lourdes Fortes.
5. Maria Cardoso Franco.
6. Vago.

1 - Assistente de Pessoal XVI - 1:000$0

í. Egberto da Silva Mafra.

1 - Assistente de Pessoal XVII - 1 :10%0

i. José Henrique Basteinreiter.

I - Assistente de Pessoal XIX - 1 :30(40
1. Vago.

I - Assistente de Seleção e Aperfeiçoamento X - 900$0

1, Aristeu Aquiles dos 'Santos.

1 - Assistente de Seleção c Aperfeiçoamento XVI 	 1 :000$0

1. Vicente Ferrei' . Correia Lima.

1 - Assistente de Seleção e Aperfeiçoamento	 - 1 :100$0

4. Alvaro Queiroz.

1 - Assistente de Seleção e Aperfeiçoamento X/K. - 1:3000
1. Vago.

- Bibliotecário VII - 100$0
1. Vago.

- Bibliotecário VIII - 450$0
1. Vago.

- 1 - Bibliotecário IX'- 500$0
I. Vago.

, 1 - Bibliotecário X - 5540
I. Vago.

1 - Bibliotecário XI - 600$0

I. Beloisa Leite Soares de Azevedo.

3 - Eng 'i.nheiro XXI - 1:5000

1. Annibal Bomfim.
2. José Beltrão Cavalcanti.
3. Mario Bacelar Rodrigues.

- Auxiliar de Escritório VII - 400$0.

1, Alice Guapiassú.
2. Anita Prazeres Batista dos Santos.
3. Armando Dias da Silva.
4. Isa Alves da Silva.
5. Nanef Guimarães do Carvalho.
6. Pacífico do Espírito Santo Mesquita.
7. Sebastião do Couto Teixeira.
8. Moacir Beberard Cardoso.
9. Noelgi Amorim Santos.

'10. Alfredo de Castro Ramos da Silva.
11, Acirema de Caiado Castro.
12 a 30. Vagos.

10 - Auxiliar de E ,critório VIII - 450$(11

1. Arlete Itiomayor 'Pereira.
2. Cecilia Lopes Pereira Borges.
3. Cristina Lardi Machado Bezerra.
4. Dila( Corrêa de Queiroz.
5. Guiomar Meira.
6. Jacf Lopes do Souza,
7.- José Veiga.
8. Jupira Ribeiro Schmidt.
9. :furriel de Almeida Magalhães.

10. Maria Rosália Salgado dos Santo.

G - Auxiliar deEscritório /X - 50010

1. Cecilia Lopes Soares da Rocha..•
2. Clotildes Estrella.
3. Elza de Almeida.
1. Grasiola Pereira Travasses.
5. Lygia Pacheco de Magalhães..
6. Neide Ramirez Deleito.

5 - Auxiliar de Escritório - 5500

I. Maria Luiza Stallard Dannemann.
2. Roma Gioia.
3 à 5. Vagos.

5 - Auxiliar dc Excritório	 G00$0

I. Branca Calvet de Azevedo.
2. Daniel Dias.
3. Lolila Roei •Freice.

Rafael Teichholz.
5. Valdo Gaivão.
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1 — Porteiro XIII — 7e0$0
1. renjamin Rasizzini.

TABELA SUPLEMENTAR •

2 — Assistente de Material XXI — 1 :5400
4. José Silvado Bueno.
2. Luiz Felipe de Barros,

4 — Auxiliar XI — 60030
. Francisco Gentil Baroni Junior.

Jo r o Batista da Costa.
3. Mio Salema Teixeira.
4. Oku Martins Pereira.

— Desenhista XVII — 1:1000

1. José Fernades Barbosa.
3 — Escriturário XII — 6540

4. Dejanira Pinto de Souza..
". Hélio Martins.
3. Tilda Regina Rasselmann.

1 — Escriturário XIV — 8000
1. Latira Porto Moreira da Silva.

6 — Praticante VI — 3500
. Hamar de Oliveira.

2, João cavalcafite dos Santos.
3. José Ribamar Pereira da Silva.
4. José Tersi.

Nelson Dario Sá da Cunha e Melo.
ti. Paulo Gomes de Faria.

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

DESPACHOS

Processo 7.983-10 — Tendo sido anulada, em virtude do des-
pacho publicado no Diário Oficial de 12 de março do corrente ano, a
prova de habilitação para a função de Inspetor Auxiliar do Serviço
de Fiscalização dos Clubes do Mercadorias, realizada em São Paulo,
Pelo Ministério da Fazenda, o presidente da Banca Examinadora pede
reconsideração do despacho.

Parecer: A anulação da prova decorreu da falta dos talões do
Identificação, que não acompanharam as provas prestadas pelos can-
didatos. Alega o presidente da Banca Examinadora que foram usados
nas provas talões de identificação, supondo, porem, que esta Divisão
os tenha impugnado por não serem de tipo idêntico ao que emprega
este Departamento. Convem esclarecer que nas provas enviadas a
esta Divisão não foram encontrados quaisquer talões, e, ainda que,
caso os houvesse encontrado, a D.S. teria proposto a homologação
das provas, fosse qual fosse o tipo de talão adotado. Nestas condições,
não procedendo as alegações, esta Divisão opina por que seja mantido
o despacho anterior. DS do DASP, em 2-5-41. — Murilo Braga, di-
retor de Divisão.

Despacho: À vista da informação, mantenho o despacho anterior.
Em 5-5-11. — Luiz Simões Lopes.

Processo 7.985-40 João Araujo dos Santos, oficial administra-
tivo, classe K, do Quadro Único do Ministério do Trabalho, pede trans-
ferência para igual classe da carreira de Médico Clinico do mesmo
quadro e Ministério.

Parecer: Submetido, preliminarmente, à D.F. o pedido, nenhum
impedimento de ordem legal foi oposto. A Banca Examinadora desi-
gnada, deu parecer favoravel à transferência o o candidato foi -consi-
derado habilitado na prova de sanidade e. capacidade física. Nestas
condições, a D.S. opina no sentido de ser autorizada a transferência
requerida. DS do DASP, 	 — Murilo Braga, diretor de Divisão.

Despacho: Aprovado. Em 5-5-41. — Luiz Simões Lopes.
Processo n. 3.459-41 — Ruth Costa Rodrigues, candidata ao Con-

curso de Técnico de Educação, pede certidão do parecer emitido pela
Banca Examinadora no recurso que interpôs.

Despacho: Certifique-se o que constar. Em 6-5-41. — Murilo
Braga, diretor de Divisão.

£011SELHO NACIONAL DO -PETÉE0
136a SESSÃO ORDINÁRIA

BE-AMADA EM 2 DE MAIO DE 1941

Realizando a centésima trigésima sexta sessão ordinária, reu-
niu-se cb Conselho Nacional do Petróleo, sob a presidência do senhor
general Horta Barbosa.

Compareceram à ssão os senhores conselheiros Dr. Fleury
da Rocha, Dr. Yttrio Corrêa da Costa, Major Antonio Bastos, Co-
mandante Helvecio Coelho Itodrigues; Dr. Erico de Lamare São
Paulo e Dr. Alaor Prata Soares, deixando de comparecer o Dr. Er-
nesto Lopes da Fonseca Costa e o Dr. João paudt • ct'Oliveirap.

O Conselho tomou a seguinte deliberação:,
Fernandes	 S. A., The San Paulo Gas Co. Ltd., Cia :•

•:rornissária Importadora e Exportadora, Broberg S. A., Sociedade
• Knowles & Foster para o Brasil Ltd., S. A. Magalhães, Anglo

Mexican Petroleum Company .Ltd., Indústrias Matarazzo de Energia
S. A., General Motora do Brasil S. A., Cia. de Carris Luz e Força
do Rio de Janeiro e Casa Machines Keystone Ltda., requereram
autorização para importar derivados do petróleo.

Nos termos dos respectivos requerimentos e satisfeitas as exi-
gências legais, o Conselho concedeu as autorizações pedidas.

O General Julio Caetano- Horta Barbosa, Presidente do Conselho
Nacional do Petróleo, atendendo ao que requereu, em 3 de maio
corrente, o Sr. Mario Constant de Magalhães Serejo, funcionário
do Banco do Brasil posto à disposição do Conselho pelo Presidente
da República, dispensou os seus serviços no referido orgão.

,CONSELHO DE IMIGRAÇÃO  E COLONIZAÇÃO
ATA DA 260.a SESSÃO EM 23 DE ABRIL DE 1941

(28.a SESSÃO EXTRAORDINÁRIA)-

Aos vinte e três dias do mês de abril do ano de mil noVecentos
• quarenta o um, às nove horas, na sala do. Ministério das Relações
Exteriores cai que se realizam as sessões do Conselho de InÉgração
o Colonização, presentes os senhores, conselheiros ministro João Car-
los Muniz, capitão de fragata Attila Monteiro Aché, major Aristoteles
de Lima Câmara, Artur Held Neiva e . Jose de -Oliveira Marques, res-
pectivamente presidente e membros do Conselho, foi pelo senhor
presidente delatada aberta a 160.a sessão, 28.a extraordinária. Es-
teve, igualmente, presente, o senhor Roberto Groba, observador dos
Estados de Amazonas e Pará.

Aprovada a ata da sessão anterior, foi examinado, o expediente,
sendo determinadas as providências necessárias.

Do expediente constou um relatório, apresentado pelo chefe do
Serviço de Registo de Estrangeiros da- Florianópolis, das atividades
do seu Serv;ço em 1940. Por esse relatório se verifica que, no Es-
tado de Santa Catarina, se registaram, no referido ano 4 5.816 estran-
geiros, os miais, somados aos registados em 1939, perfazem o ^total
de 9.101. Em 19-10, nenhum estran geiro entrou no Brasil pelos por-
tos do dito Estado.

Na ordem do dia foi adotada a seguinte resolução:

RESOLUÇÃO °N. 82

Conselhe de Imigração e Colonização:
Considerando que o Delegado Especializado de Estrangeiros de

São Paulo consultou se os vistos de saida concedidos pela sua Dele-
gacia são s , Pdss para o embarque por qualquer porto do país, e se,
do mesmo modo, os vistos de saida conferidos em outros Estados
teena validade para o embarque pelo porto de Santos;

Considerando que outras consultas estão sendo feitas no mesmo
sentido e que é necessário fixar uma norma uniforme sobre o as-
sunto:

Consiaerando que as policias só podem exercer fiscalização nos
portos de sua jurisdição,

Resolve:
1 — O visto de sabia só é válido para os portos de jurisdição da

autoridade que o houver aonferido.
II — O estrangeiro que deseje embarcar por porto situado fora

da jurisdição da autoridade que concedeu o visto de salda deverá
obter novo visto da autoridade com jurisdição AO porto do embai.-
qus, mas ficará isento do pagamento do selo correspondente ao se-
gundo visto.

Rio de Janeiro, em 23 de abril de 1911. — Ministro João Carlos
Aluniz. — Capitão de. fragata Attila Monteiro Aché. — Major Aristo-
tales de Lima Camara. — Artur Ilchl .eiva. — José de Oliveira Mar-
quer.

A sessão foi encerrada às 11 horas. Rio de Janeiro, 23 de abril
de 1911. -- O presidente, João Carlos Munir. — O chefe da Serre- •
tar;a, J. E. de Sousa Freitas.	 .

Por portaria-n. 3, de 5 do corrente, o senhor Presidente do Con-
selho do Imigração e Colonização, de acordo com a letra a,.do art. 122
do decreto-lei n. 1:713, de 28 de outubro de 1939, prorroga, a partir
desta data, por trinta dias, o expediente da auxiliar de escritório -VIII,
Lygia de Carvalho Müller, afim" do atender aos 'serviços das sessões
plenárias do Conselho e -arbitra a gratificação mensal de 150$000
(cento e cincoenta mil réis), de conformidade com o § 1.0 do	 -
c i on ado decreto-lei. 	 .
• Dia 5 de maio de 1.941.

Requerimento despachado:
Albino Gomes — Deferido.
Alcino . Soares Ferreira — Deferido.
José Figueiredo Vez — Deferido.

o
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•CONSELHO NACIONAL DE ÁGUAS E Ela
ELÉTRICA

RESUMO DOS TRABALHOS DA 148. a SESSÃO, REALIZADA Á 24.
DE ABRIL DE 1941

vado, e, finalmente, o pedido dê autorização, feito pela Companhia
Força e Luz Cataguazes-Leopoldina para ampliação de uma usina de
sua propriedade (proc. 415-1911) sobre o qual apresenta parecer
favoravel e projetos, que são aprovados, de resolução e decreto.

A sessão seguinte foi mareada para o dia 28 do mesmo mês
t'(abril último).

(A resolução, a que se refere o presente resumo, teve o n.
e foi publicada no Diário Oficial, de 28 de abril último).

ATOS DO PLENÁRIO

pluesinÊNei.s. DO SR . TENENTE CORONEL MÁRIO PINTO PEIXOTO DA
CUNHA, PRESENTES QUATRO DOS SRS. MEMBROS E AUSENTE O SR.
PIRES DO RIO . INÍCIO DOS TRABALHOS ÀS 11 HORAS E 1/4 ENCER-
RAMENTO ÀS 13 HORAS E MEIA.

Ata. É lida, aprovada e assinada a .117.a Sessão, efetuada a 17
de abril último.

' Expediente — O sr. presidente distribue: ao sr.. • Carlos
Berenhauser Júnior, um requerimento em que a Companhia Ener-
gia Elétrica ltabirito S. A. solicita autorização para fornecer ener-
gia elétrica a Enrico Guarneri, industrial em Ouro Preto, Estado
de Minas Gerais (processo n. 441-1941); uma consulta da Divisão
de Águas do Ministério da Agricultura, relativa ao art. 4• 0 do de-
creto n. 6.738, de 22 de janeiro deste ano (processo n. 449-1941) e
uma representação, dirigida pela Sociedade Anônima Fábrica Vo-
torantim ao Senhor Presidente da República, contra a . São Paulo
Electric Company, subsidiária da "The São • Paulo Tramway,' Light
and Power Company Limited" (proc. n. 456-1941) •

'
 ao sr. Macedo

Soares o requerimento em que Menenio de Campos Lobato reclama
contra os serviços da Empresa de Luz e Força Elétrica de Tieté, .no
Estado de São Paulo (proc. n. 423-19411 e ao sr. Maciel Filho. uma
petição em que a :The Pernambuco Tramway and Power Company
Limited", recorre da decisão, do inspetor da alfândega de Pernam-
buco, relativa à isenção, que requereu, de direitos aduaneiros sobre
material importado para seus serviços (processo n. 459-1941).

Em seguida, os Srs. Macedo Soares e Maciel Filho fazem consi-
derações sobre as taxas que alguns Estados e Municípios estão
criando, sem atender aos dispositivos do decreto-lei n. 2.281, de 5
de junho de 1940, relativas à tributação das empresas de energias
elétrica e aquele salienta que o Sr. Consultor Jurídico, ouvido a
respeito dessas taxas, opinou. pela ilegalidade dos correspondentes
lançamento. O mesmo Sr. Macedo Soares aduz que, havendo o
Conselho decidido que às empresas de eletricidade, o não individual-
mente aos seus empregados, cabe reclamar contra as mencionadas
taxas, e, como, de todos o sreeursos até agora interpostos sobre a
matéria, o único que atende a esse requisito está pendendo de dili-
gência, ainda não lhe foi possivel .proferir decisão, que firme dou-
trina, sobre o mérito desses recursos e declara ainda que, visando
tornar efetiva a observância dos dispositivos do referido decreto-
lei n. 2.281, de 1940, tenciona oferecer projeto de decreto.

Ordem do dia — O mesmo' sr. Macedo Soares requer diligên-
cias sobre os assuntos dos processos ns. 341-1940 (representação do
Er. Prefeito Municipal de Pirapetinga, . Estado de Minas Gerais,
acompanhado de abaixo assinado dos respectivos municipes, contra
os serviços da Companhia Força e Luz Norte Fluminense), 374-1940
(representação de Regadas & Irmãos e outros, de Teresópolis, Es-
tado do Rio de Janeiro, em que solicitam seja essa cidade devida-
mente abastecida de energia elétrica, luz e água). 823-1940 (aviso.
do sr. Ministro da Agricultura, n. 2.942, de 6 de dezembro de 1940,
relativo a ato do sr. Prefeito Municipal de Pirapetinga, conside-
rando prejudicial à Cámpanhia Força e Luz Norte Fluminense),
829-1910 (petição de Alexandre Schlemm S. A., do Porto União,
Santa Catarina, em que recorre da intimação da Coletoria Federal
de União da Vitória, no Estado do Paraná, para pagamento de im-
posto), 284-1941 (requerimento em que Medeiros & Irmãos, de
Manhuassú, Estado de Minas Gerais, solicitam isenção de quota
de utilização de fonte de energia hidráulica), 329-1941 (petição da
Companhia Força e Luz de Uberlândia, Estado de Minas Gerais,
em que solicita cancelamento do impósto de indústria e profissões
lançado' sobre seu gerente, Lourenço Ilaniero), e 368-1941 (petição
de Vicente Felix dos Santos, empregado da 'Companhia Força e Luz
Cataguazes-Leopoldina, em que recorre do ato da Coletoria Estadual
ge Rio Branco, que o lançou para pagamento do imposto de indús-
tria e profissões) c, relatadas as petições em quê Walter da Rocha
Werneek (processo n. 342-1941) e Arnaldo Autran de Albuquer-
que (processo n. 362-1941), recorrem dos atos das Coletorias Es-
taduais de Cataguazes e Ubá, respectivamente, que os lançaram para
pagamento do imposto de indústria e profissões, propõe não tome
o Conselho conhecimento do assunto, o que foi aprovado, devendo
lavrar-se os competentes acordãos. O sr. Carlos Berenhauser
Júnior relata o pedido de autorização formulado pela Empresa

.Força e Luz de Cambuí Limitada, de São Sebastião do Paraíso, Es-
tado de Minas Gerais), referente à transferência de ,bens do espólio
de Saturnino Pimenta de Pádua (processo n. 336-1941, do qual o
ar. Macedo Soares pediu vista, IlUe lhe foi concedida); a carta, de
21 de marco último, do ar. Roberto Simonsen, relativa ao extravio de
ofício da Presidência do Conselho à Federação das Indústrias do Es-
tado de São Paulo (proc. n. 377-1941), propondo não se tome conheci-
mento do assunto e se determine o arquivaMento, o que, tudo, é apro-

ACORDÃO N. 15 't

"Ao empregado de empresa de energia elétrica, nessa qualidade, não é
facultado o recurso previsto no art. 14, 1.a parte, do decreto-lei
n. 2.281, de 5 de junho de 1940, cujo uso se restringe à adminis-
tração pública, concessionários ou contratantes de serviços de
eletricidade e consumidores."
Visto, relatado e discutido o processo n. 362-41 CNAEE, em

qual Arnaldo Autran de Albuquerque recorre contra o tlançamento de
que ,foi objeto, por parte da Coletoria Estadual de Ubá, em Minas Ge-
rais, do imposto de indústrias e profissões no•corrente exercício, em
vista de ser empregado da Companhia Força e Luz Cataguazes-Leo-
poldina, e ter sido lançado nessa qualidade, os membros do Conselho
Nacional de Águas e Energia Elétrica, no desenipenho das atribuições
que lhes são Conferidas pela letra b do inciso V do art. 2.° do decreto-
lei n; 1.699, de 24 de outubro de 1939, e art. 14 do decreto-lei nú-
mero 2.281, de 5 de junho de 1940, e

Considerando que os recursos devem ser interpostos pelas admi-
nistrações públicas, pelos concessionários ou contratantes de serviços
de eletricidade e pelos consumidores, não possuindo o recorrente ne-
nhuma dessas qualidades:. .
' Considerando que em casos semelhantes deve a própria Compa-

nhia interpor o recurso, juntando prova habil da decisão de primeira
instância :

Acordam em não tomar conhecimento do recurso, por não se re-
vestir da forma legal.

Sala das sessões, 2-1 de abril de 1941. — Mário Pinto Peixoto da
Cunha, presidente. — Hélio de Mácedo Soares -e Silva, relator. —
J. Pires do Rio. — Carlos Berenhauser Júnior. — José Soares Maciel

Fui presente. • Jog é, Pinto Peixoto da Cunha, pelo consultor ju-
rídico.

ACORDÃO N. 16
"Ao empregado de empresada energia elétrica, nessa qualidade, não é

facultado o recurso previsto no art. 14, 1•a parte, do decreto-lei
n. 2.281, de 5 de junho de 1940, cujo uso se restringe à adminis-
tração pública, concessionários ou contratantes de serviços de ele-
tricidade e consumidores."
Visto, relatado e discutido o processo n. 342-31 CNAEE, em o qual

o engenheiro Walter da Rocha Werneck, da Companhia Força e Luz
Cataguazes-Leopoldina; recorre contra ato da Coletoria Estadual dt)
Cataguazes, no Estado de Minas Gerais, lançando-o no imposto do in-
dústrias e profissões no corrente exercício, os membros do Conselh•)
Nacional de Águas e Energia Elétrica, no desempenho das atribuições
que lhes são conferidas pela letra b do inciso V do art. 2.° do decreto-
lei n. 1.699, de 24 de outubro do 1939, e pelo art. 14 do decreto-lei
n. 2.281, de 5 de junho de 1940, e

Considerando que os recursos de que deve o Conselho tomar co-
nhecimento, devem provir da administração pública, dos concessio-
nários ou contratantes de serviços de eletricidade e dos consumidores,
e não de empregados de empresas, sem o que concorreria para incen-
tivar a indisciplina no interior das mesmas;

Considerando que em casos semelhantes deve a própria Compa-
nhia interpor o recurso, juntando prova habil da decisão de primeira

•instância:
Acordam em não tornar conhecimento do recurso, por não ter sido

interposto pela forma legal.
Sala das sessões, 24 de abril de 1911. — Mário Pinto Peixoto da

Cunha, presidente. — Hélio de Macedo Soares e Silvo, relator. —
J. Pires do Rio. — Carlos Berenhauser Júnior. — José Soares Maciel
Filho.

Fui presente. José Pinto Peixoto da Cunha, pelo consultor ju-
rídico.

CONSELHO DE SEGURANÇA NACIONAL
Comissão Especial de Fronteiras

Reuniu-se, ontem, no Palácio do ateie, sob a presidência do
Dr. Fernando Antunes, a Comissão Especial de Fronteiras.

Durante a .reunião, a Comissão decidiu:
. a) baixar em diligência os processos originários dos requeri-

mentos de Carlos Augusto Wiechert, Izzat Bussan & Cia. e Salim
Nabhan, os dois últimos residentes no município de Porto Murtinho
e o primeiro no de Corumbá, Estado de Mato Grosso;

• b) conceder permissão a Leão Serafim, residente em, Ponta Porã,
Estado de Mato Grosso, para continuar explorando seu ramo de ne-
gócio, visto ter constituido família brasileira e explorar estabele-
cimento de pequeno. capital.

• •
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COMISSÃO DE DEFESA DA ECONOMIA
NACIONAL

PoRTARIA N. 196, DE 30 DE ABRIL DE 1911 •
O Presidente da Comissão de Defesa da Economia Nacional, tendo

1'111 Nista a natureza dos trabalhos a cargo da mesma Comissão, cuja
atividade de ordinário se prolonga alem das horas . normais do ex-
pediente, e de acordo com o disposto no art. 399 do Regulamento
i_teral de Contabilidade Pública,

Considerando que a prorro gação de que trata a portaria n. 180,
de 1-3-911. somente teve início em 1 de abril e não a 1 de março,
conforme foi declarado na portaria acima citada;

Resolve prorrogar por 4 horas diárias, a partir de 1 'de maio do
corrente ano, por 30 ttrinta) dias, o expediente dos funcionários e
extranumerarios cujos nomes constam da relação anexa, arbitrada
a gratificação na forma do art. 12, letra b, §§ 2.° e 3 0, do decreto-lei
P. 1.713, de 28 de outubro de 1939.

Rio de Janeiro, 30 de abril de 1911. — Joaquim Eulalio do Nas-
'cimento e Silva, Presidente da Comissão.

•
nEr...scÀo DE QUE TRATA A PORTARIA N. 196, DE 30 DE ABRIL DE 1911

Nomes — Cargos

'Arnaldo Fé Pinto, escrivão, classe 213..
Valdorniro Ebling, escrit., 1. a classe... 	
Matilde Correia do Lago e Silva, escrit., G 	
Aurea Bastos, escrit., G. . 	
Maria Silvia Camacho, aux. estatístico, classe G 	
Lourenço Fabre, datiloseop., F... 	
(lino Turra, escrit., 2.a classe... 	
Antonio Mourão, escrit., E.. . 	
Irene Rezende. 30 escriturário... 	
Herberto Koch, escriturário XXI. .. 	
Luiz de Barros, aux. escritório, classe XI... 	
',Walter Deslandes, mux. escritório, classe VIII 	

Rio de Janeiro, 30 do abril de 1911.

SECRETARIAS DE ESTADO
	

•

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
Gabinete do Ministro

COMIS:40 DE ESTUDOS DOS NEGÓCIOS ESTADUAIS

DESPACHOS DO SR. PRESIDENTE D.5 REP(BLICA

Processos:

N. 2.928 — Projeto de decreto-lei da Interventoria da -Paraiba
concedendo isenção de impostos de indústrias e profissões, pelo prazo
tio cinco anos, às indústrias novas e de vulto- económico que se fun-
darem no Estado. — Negada aprovação, de acordo com e que se tem
decidido em casos análogos. 	 -

N. 2.323 —,Recurso de Antonio Correia de Souza. — Negado
iwoviniento.

N. 3.087 -- Projeto do decreto-lei da Prefeitura Municipal de
Barirí (S. Paulo), pelo qual é instituida no Município a taxa des-
tinada à conservação de calçamento e estabelecido o critério de sua

— Aprovado.
N. 3.075 — Projeto de decreto-lei da Prefeitura Municipal cie

Bebedouro (S. Paulo), instituindo no município a taxa de execução
de calçamento, sua incidência o modo de liquidação. — Aprovado.

N. 3.0,74 — Projeto de decreto-lei da Prefeitura Municipal do
ljuí (It. Grande do Sul), fixando a incidência da taxa do assistênc!a
e segurança social, incluida nas tabelas anexas ao orçamento de
1940. — Aprovado.

N. 3.097 — Projeto de decreto-lei da Prefeitura Municipal de
Jacaref (S. Paulo), pelo qual é adotada no município a taxa de exe-
cução de calçamento e regulamentada a sua incidência e forma de
pagamento por parte dos proprietários beneficiados.. — Aprovado.

N. 1.397 — Recurso de Francisco de Paula -Sergio. — Não tem
Cabimento o recurso administrativo, devendo-se aguardar o pronun-
ciamento do Judiciário.

N. 3.064 — Projeto de decreto-lei do Município de Taliatinga,
Paulo), pelo qual é creada a taxa do fiscalização de carnes pro-

venientes de animais abatidos fora dos matadouros municipais. —
Aprovada.

N. 3.028 — Projeto de decreto-lei da Prefeitura Municipal de
Santo Anastácio (S. Paulo), adotando no município as taxas de cal-
çamento e de colocação de guias e sargetas. — Aprovado.

N. 3.095 — Projeto de decreto-lei da Prefeitura Municipal de
Tabatinga (S. Paulo), criando no município os serviços de calça-
mento das ruas de sua sede, estatuindo a respectiva taxa, sua in-
cidêndia e modo de liquidação. — Aprovado.

N. 2.472 — Projeto do decreto-lei da Prefeitura de Osório
:(I. Grande do Sul), extinguindo a taxa escolar e de higiene e criando
a taxa de melhoramento. — Negada aprovação.

DESPACIIOS DO SR. MINISTRO

Processo:
N. 3.131 — Reclamação de Orestes Lopes de Camargo. — fio-

clame ao Sr. Interventor Federal.

Despachos da Secretaria:
Processos:

N. 3.153 — Mem 'orial de Querubino Pedercinio. — Sele de-
vidamente.

N. 3.149 — Recurso de Artur Martins da Silva. — Sele devi-
damente os documentos.

Ministério da Educação e Saude
Departamento Nacional de Saude

PORTARIA N. 15

O diretor geral do Departamento Nacional de Sande, tendo em
vista que ainda não foi expedido o Regimento do D. N. S., resolve
baixar, a título provisório, as seguintes

INSTRUÇÕES DE SERVIÇO

Art. 1.° O Serviço de Administração (S. A.), criado pelo decre-
to-lei n. 3.171, de 2 de abril de 1941, tem por finalidade a coorde-
nação sistemática e supervisão dos assuntos pertinentes ao pessoal,
material, orçamento e comunicações, deste Departamento.

Art. 2.0 O Serviço de Administração (S. A.) . fica constituide
dos seguintes orgãos:

Secção de Pessoal (S. P.).
Secção de Material e Orçamento (S. M. O.).
Secção de• Comunicações (S. Cm.).
Biblioteca (B.).

• Portaria (P.).
Parágrafo único. Ficam articulados tecnicamente õom o S. A.

os protocolos, depósitos, almoxarifados e demais orgãas de adminis-
tração existentes nos diversos serviços integrantes do D. N. S. que
tenham sede própria, e diretamente subordinados a ele os situados
nos edifícios da sede e da rua do Rezende.

Art. 3•0 Os orgãos mencionados no art. 2.0 terão, cada um, um
chefe, designado pelo chefe do S. A.

Art. 4•0 Os funcionários ou extranumerários das diferentes se-
cções do S. A. poderão executar trabalhos inerentes a outra Secção,
a juizo da chefe do S. A.

Art. 5.0 Os orgãos que integram o S. A. funcionarão perfeita-
mente coordenados, em regime de mútua colaboração, sob a orienta-
ção do respectivo chefe.

Art. 6.0 O S. A. desempenhará as suas atribuições em perfeita
conexão com as Divisões de Pessoal, Material, Orçamento,. Serviço do
Comunicac5ea .de Biblioteca do Departamento de Administração, do
Ministério da Educação e Saude.

Art. 7•0 A' Secção de Pessoal (S. P.) compete:
a) estudar os assuntos relativos h criação, supressão do cargos

ou funções, melhoria de salários, e outros sobre funcionários e ex-
tranumerárioti do D. N. S.;

b) manter fichários dos funcionários e extranumerárlos lotados
nos orgãos do D. N. S.;

c) remeter à D. P. para publicação no "Boletim do Pessoal"
dados relativos ao pessoal do D. N. S.;

d) organizar e manter em dia a conta corrente das despesas
com o pessoal;

e) manter atualizado o ementário da legislação atinente às ati-
vidades do D. N. S., bem como o de todos os atos relativos ao pes-
soal;

1) remeter à D. P. o boletim de frequência do pessoal que ti-
ver exercício nos orgãos que funcionam no edifício da sede.

Art. 8.° A' Secção do Material e Orçamento (S. M. O.) compete:
• a) encaminhar à D. M., devidamente preenchidas, as requisi-

cões do material necessário às atividades dos orgãos que funcionam
no edifício-sede do D. N. S., ou nos da rua do Rezende:,
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1)) distribuir o material recebido pelos diversos orgãos que fun-
eionarn no edifício sede do D. N. S. ou nos da rua do Rezende, fa-
zendo uma escrituração do material consumido, em uso e em depó-
sito;

c) manter uma conta corrente do gasto de material em uso nos
diferentes orgítos do D. N. S.;

d) providenciar para que os almoxarifados dos orgãos que não
funcionam no edifício sede do D. N. S. ou nos da rua do Rezende,
enviem ao S. A. uma cópia do mapa mensal que são obrigados a re-
meter à D. M. do Departamento de Administração, do Ministério da
Educação e Sande, por imperativo resultante do art. 7.° do Regi-
mento da D. M.•'

e) fazer eataiística do material consumido nos diferentes orgãos
do D. N. S.;

'1) anotar as verbas orçamentárias e de créditos adicionais, des-
tinadas a material dos diferentes orgãos do D. N. S.;

g) fornecer os dados para o orçamento do material necessário
aos orgãos integrantes do D. N. S. que não tenham depósito pró-
prio;
• h) escriturar todas as verbas 3, 4 e 5 consignadas no orçamento
e em créditos adicionais a favor de orgãos integrantes cio D. N. S.,
fazendo os descontos sucessivos, de maneira a se conhecer, de pronto,
os saldos existentes;

i) colaborar com a Divisão de Orçamento do Departamento de
Administração, do Ministério da Educação e Saude, na elaboração do
proposta- orçamentária;

i) controlar a aplicação das verbas destinadas aos diferentes or.‘
vãos do D. N. S., por meio de balanceies mensais por eles remeti.
dos.

Art. 9.° A' Secção de Comunicaçaes (3. c.) compete:

a) receber, registar e distribuir os papeis a serem examinados
pelos orgãos do D. N. S. que funcionam no edifício da sede e ex-
pedir os deles provenientes;

b) atender às despesas de pronto pagamento;
c) atender às partes e prestar informações sobro andamento de

despacho de papéis;
d) promover a publicação, no Diário Oficial, dos atos o decisões

relativos à atividade específica do D. N. S.;
e) orientar os trabalhos de protocolo e arquivo dos demais or-

gãos do D. N. S., mantendo, com eles, estreita colaboração.
Art. 10. A' Portaria compete:
a) superintender os 'trabalhos de limpeza no edifício e nos mo-

veis do D. N. S., fiscalizando o pessoal disso encarregado;
b) verificar a aplicação e controlar o material necessário à Um-

p .
Art. 11. O ponto do pessoal de funções burocráticas com exer-

cício nos diversos orgãos instalados no edifício-sede do D. N. S.,
será feito no Serviço de Administração, sob o controle exclusivo do
respectivo chefe.

Art. 12. Fica o chefe do Serviço de Administração do D. N. S.
autorizado a expedir as "ordens de serviço" necessárias ao cumpri-
mento destas Instruções.

Rio, 5 de maio de 1941. — Dr. João de Barros Barreto, diretor
geral do D. N. S.

Ministério das Relações Exteriores
Divisão do Pessoal

EXPEDIENTE DO SR. CHEFE DA DIVISÃO

Dia 5 de maio de 1941

Em vista do laudo médico, foi concedida ao servente classe "E",
Vicente Guidice, licença de um mês, em prorrogação, de acordo com
os arts. 152 e 165 do decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939,
a partir de 4 de maio corrente a 2 do junho do corrente ano.

Ministério da Fazenda
Gabinete do Ministro

PROCESSO DESPACHADO PELO SR. MINISTRO

N. 18.034-41 — Requerimento do João Casemiro dos Reis Costa,
diretor-presidente da Companhia Edificadora S. A., desta capital,
pedindo certidão. — Indeferido, de acordo com o parecer da Pro-
curadoria Geral da Fazenda Pública.

o seguinte o parecer a que se refere o despacho supra:
I. João Casemiro dos Reis Costa, diretor-presidente da Com-

panhia Edificadora S. A. com sede nesta capital, para o fim de fazer
prova na execução da sentença que a União Federal'move contra
a citada Companhia no Juizo da 2. a Vara da Fazenda Pública, Car-

tório do 1.0 Ofício desta cidade, solicita do Ministro da Fazenda se
lhe dê por certidão o inteiro teor da Exposição de Motivos, que
acompanhou à sanção presidencial o decreto-lei n. 2.252 de 30 de
maio de 1940, que autorizou a abertura do crédito especial de
105:0000 para execução do gordão do Supremo Tribunal Federal
de 16 do fevereiro do 1896.

II. Penso 'que devo ser indeferido tal pedido, por isso que a
Exposição do Motivos do Ministro da Fazenda acima mencionada
resultou do um ofício reservado do 1•0 Procurador da República o
que veda a sua comunicação a terceiros. É assunto interno da admi-
nistração do país.

III. O fornecimento de certidões pela administração está disci-
plinado pelo art. 5.° letra k da lei n. 610-de 1899, repetido no art. 52
do decreto n. 3.529 de 1899 e art. 67, parágrafos 1.0 e 2.° do decreto
n. 5.490 de 1901. Dessa legislação decorrem algumas normas' que,
na conformidade do parecer desta Procuradoria, mereceram a apro-
vação deste Ministério. Entre outras: que as certidões só devem ser
fornecidas de atos já publicados ou registados nos livros não reser-
vados e cujo publicação não seja inconveniente (Reg. n. 54 de 1850,
art. 1.481).

IV. Demais, a administração tem decidido não se dar certidão
de pareceres ou informações porque não- constituem atos decisórios,
únicos que interessam à legítima defesa de direitos (Ord. 1.153 da
Diretoria Geral da Fazenda no Diário Oficial de 3-7-1933; desp. do
Ministro da Fazenda no- Diário Oficial, de 31-1-1931), salvo quando
aqueles atos se firmarem explicitamente em pareceres ou informa-
ções que, nesse caso, os integrarão (Parecer do Procurador Geral
da Fazenda, despacho do Diretor Geral da • Fazenda, apud. Diário
Oficial de 23-31937).

Ora, a certidão pedida refere-se a ato administrativo de carater
reservado e a sua concessão podo ser negada por conveniência do
srviço (Circ. do Ministro da Fazenda n. 338 do 1857).

Procuradoria Geral da Fazenda Pública, em 25 de abril de 1941.
— José Dutra da Fonseca, adjunto do procurador geral.

Concordo com o douto parecer. P.G.F. 29-1-1911. — Sd.
procurador geral.

Contadoria Geral da República

PORTARIA N. 112

O Contador Geral da República, tendo em vista o art. 72, do
decreto-lei n. 1.713, da 28 do outubro de 1939, resolve remover, a
pedido, de acordo com o art. 71, item II, do citado decreto-lei,
Sergio de Carvalho, ocupante do cargo da classe K do Q.P. deste
Ministério, da Contadoria Seccional junto à Estrada de Ferro No-
roeste do Brasil, em Baurú, para a Contadoria Seccional junto à
Delegacia Fiscal em São Paulo.

Rio, 6 de maio de 1941.	 M. Marques de Oliveira, contador
geral.

PORTARIA N. 113

O Contador Geral da República, tenda em vista o art. 72, do
decreto-lei a. 1.713, de 28 de outubro de 1939, resolve remover, a
pedido, do acordo com o art. 71, item II, do citado decreto-lei,
Scipione Mandina, ocupanto do cargo da classe K do Q.P. deste
Ministério, da Contadoria Seccional junto à Delegacia Fiscal da Baía
para a Contadoria Seccional na Diretoria Regional dos Correios e
Telégrafos do São Paulo.

Rio, 6 de maio do 1941. — M. Marques de Oliveira, contador
geral.

• Diretoria das Rendas Internas

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO DA FAZENDA
Dia 17 de abril do 1941

Processo n. 93.460-40 — Companhia de Carris, Luz e Força co
Rio de Janeiro Ltda., pedindo reconsideração do despacho. — Ar-
quive-se, à vista 4 informação.

Dia 23

Processo n. 25.925-41 — Telegrama do Presidente do Sindicato
da Indústria de Açúcar no Estado do Pernambuco, solicitando pror-
rogação de prazo para execução do decreto n. 1.981, de 26 de janeiro
fie 1940. — Arquive-se, à vista do parecer.

Dia 23

Processo n. 25.230-41 — Telegrama do Presidente do Sindicato
dos Atacadistas dos Gêneros Alimentícios do Rio de Janeiro, solici-
tando prorrogação de prazo para execução do decreto n. 1.981, de
26 de janeiro de 1940. — Arquive-se, à vista do parecer.

Dia 3 de maio de 1941

Processo n. 49.059-40 — João de Holanda Cavalcante, domici-
liado em Mossoró, no Estado do Rio Grande do Norte, pedindo levan-
tamento de perempção. — Deferido de acordo com os pareceres.
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EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAI

Dia 9 de abril de 1941'	 À

Processo n. 10.999-41 Jeaqiiim Gomes de Melo, pedindo ex-
pedição de carta patente, para distribuir prêmios a título de propa-
ganda. — Indeferido, de acordo com o parecer emitido pelo Sr. Diretor
das Rendas Internas.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 26 de abril de 1941

Processo n. 71.374-40 — Juvenal ,Pietronia e outros, residentes
em Promissão, no Estado de São Paulo, fazendo uma reclamação
contra os agentes fiscais que teem servido na referida localidade. —
Em vista das informações prestadas pela Coletoria Federal de Lins
e pelo inspetor fiscal na 3.a Zona do Estado de São Paulo, ar-
quive-se.

Dia 2 de maio de 1941

Processo n. 18.686-41 — Francisco Augusto de Magalhães, pe-
dindo registo de uma procuração. — Observadas as disposições dos
arts. 13 e 19 do decreto-lei n. 466, de 4 de junho de 1938, nada
impede que o requerente aja como mandatário do garimpeiro João
da Costa Padilha, mstriculado na repartição competente sob o n. 68.
Publicado, arquive-se. -

Processo n. 19.814-41 — Agência Financial de Portos-RI, pedindo
levantamento de depósito. — Faça a prova a que alude a petição.

Dia 3

Processo n. 35.344-37 — Companhia Auxiliar de Crédito Imo-
biliário, pedindo uma certidão. — Dirija-se, querendo, à Recebedoria
do Distrito Federal.	 -

—
N. 184 — O Diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacional

declara ao Sr. Chefe da 2.a Subdiretoria para seu conhecimento e
devidos efeitos, haver resolvido permitir a antecipação para o pe-
ríodo de 12 a 31 de maio do corrente ano, das férias regulamentares
a que tem direito no ano em curso, o escriturário da classe E, do
Quadro Permanente, José de Lima Franco, com exercício nessa
Subdiretoria, ficando, assim, alterada, no que se refere ao aludido
funcionário, a portaria n. 1.126, de 26 de dezembro último, desta
Diretoria.

Diretoria das Rendas Aduaneiras

Dia 3 de maio- de 1941

EXPEDIENTE DO EXMO. SR . PRESIDENTE DA REPÚBLIEk

Processos -despachados:
N. 34.651-41 (Tesouro) — Em que Pirelli S. A., Companhia

Industrial Brasileira, pede a intervenção do Governo do Brasil junto
ao Governo de Washington no sentido de obter a necessária licença
para a exportação americana de lingotes de cobre necessários à Sua
indústria. — Aprovado.

O despacho supra foi emitido à vista do parecer do Sr. Minisstro
'da Fazenda, constante da Exposição de motivos n. 659-O, a seguir
transcrita:

"Pirelli S. A., Companhia Industrial Brasileira, pede a inter-
venção do Governo do Brasil ¡unto ao Governo de Washington no sen-
tido de obter a necessária licença para a exportação americana de
lingotes de cobre necessários à sua indústria.

O Ministério das Relações Exteriores, Ouvido a respeito, informa
que o Governo dos Estados Unidos da América do Norte, com o fim
de proteger as indústrias relacionadas com a defesa nacional, re-
solveu controlar a exportação de quasi 70 % dos produtos do país,
instituindo para esses produtos o regime de licenças prévias de ex-
portação. Declarou, porem, ao Governo Brasileiro que concederia
facilidades especiais aos pedidos dos importadores brasileiros, sob
garantia, a ser concedida pela Embaixada do Brasil ,pin Washington,
em cada caso, de que não seriam reexportados os produtos ameri-
canos importados no Brasil.

Pelos decretos-leis ns. 3.032 e 3.067, de 7 e 20 de fevereiro de
19;1, rói estabelecido o controle da exportação brasileira, mediante
o regime de licenças prévias.

À vista ,dessas providências, o Itamaratt enviou instruções à Em-
baixada em Washington, autorizando-a a firmar os termos de res-
ponsabilidade referentes às mercadorias destinadas ao Brasil, com a
garantia de que tais mercadorias não seriam reexportadas.

Nessas condições e ainda de acordo com o que informa aquela
Secretaria de Estado, a firma Pirelli S. A. deverá dirigir-se, por in-
termédio do seu representante nos Estados Unidos da América do
Norte, à Embaixada do Brasil em Washington, para solução do • as-
souto de seu interesse.

Para esse fim seria conveniente a notificaçã'o da mencionada
firma. V. Excia., entretanto, dignar-se-á de -resolver como julgar
mais acertado..

N. 17.230-41 (Tesouro) — Em que Arquimino Gonçalves pede a
Interferência da Superior Autoridade no sentido de ser definitiva-
mente solucionado uni processo de contrabando instaurado na Al.
fândega de Vitória, em fevereiro de 1932, contra o comandante do
vapor italiano Atlanta, por denúncia do missivista, afim de que P ossa .
ele entrar na posse da quota-parte do produto da apreensão que lhe
diz caber. — Arquive-se.

N. 33.029-41 (Tesouro) —De interesse da Navegação Aérea
Brasileira S. A. — Aprovado.

O despacho supra foi emitido à vista do parecer do Sr. Mi-
nistro da Fazenda, constante da exposição de motivos n. 627-O, a
seguir transcrita:

"V. Ex., tomando conhecimento do incluso processo referente
ao requerimento em que a Navegação Aérea Brasileira S. A., com-
panhia nacional de transpqrtes aéreos de passageiros, carga o cor-
respondência entre diversos pontos do pais, pleiteia a isenção de
direitos de importação para consumo e demais taxas aduaneiras para
12 volumes vindos pelo vapor americano Mormacmoon, contendo di-
versos materiais para serviços aéreos, conforme a relação de fls.,
fez voltar o processo para informar se ditos materiais não tem si-
milar nacional (Parecer n. 561, de 1-4-41).

Segundo esclarece a Diretoria das Rendas Aduaneiras, do registo
de similares, constam, dentre os materiais relacionados

Contra-pinos de ferro de qualquer tipo, dimensão e grossura,
e lánlinae dé alumínio.

Informa, outrossim, que os contra-pinos EI as lâminas de alu•
mínio que se pretende despachar são especiais para aviação, parecendo
assim escapar à restrição de similaridade.

Nessas condições, se V. Ex. houver por bem atender ao pe-
dido, poderia condicionar o favor para os materiais mencionados,
ao exame da comissão de Similares o verificação de não se tratar
de similar ao de produção nacional, como aliás, de um modo geral,
Se observa nas concessões de favores aduaneiros.

Cumprido, como se acha, o superior despacho, submeto o as-
sunto à consideração de V. Exc., para que se digne de resolver como
julgar mais acertado."

Ordem n. 238, de 3-5-41, à Alfândega do Rio de Janeiro.
N. 27.103-41 (Tesouro) — Em que e Departamento de Im-

prensa e Propaganda solicita o des'embaraço de equipamento neces-
sário a uma filmagem de aspectos do Brasil. — Deferido.

Ordem n. 240, de 3-5-41, à Alfândega do Rio de Janeiro.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO DA FAZENDA

N. 81.275-39 (Tesouro) — Referente ao relatório da Extinta
Comissão de Inspeção junto ao Armazem de Encomendas Postais In-
ternacionais anexo à Delegacia Fiscal:

"Proceda-se de acordo com o parecer."
O parecer aludido foi prestado pela Diretoria Geral da Fazenda

Nacional, nos termos a seguir transcritos:
"Na conformidade do que propõe a Diretoria das Rendas Adua-

neiras, é indispensavel a adoção das providências consubstanciadas
nos itens a, b e c do parecer da Delegacia Fiscal em São Paulo, cons-
tante de fls. 180 deste processo.

Autorizad6 o expediente respectivo, o processo poderá ser ar-
quivado.

À consideração do Sr. Ministro."
"As providências citadas no parecer supra são as constantes de

portaria n. 136, do ofício n. 6 e do art. n. 15, de 31 de janeire
deste ano, daquela delegacia."

Ordem n. 11, de 3-5-41, ao Delegado Fiscal do Tesouro, Naciona!
em São Paulo.

Remessa de processos:
Ao Gabinete do Ministro:
N. 33.348-41 — Benjamin da Fonseca Rangel.
N. 31.694-41 — Société • de Sucreries Brésiliennes.
N. 31.692-41 — Société de Sucreries Brésiliennes.
▪ Diretoria Geral da Fazenda:
N. 19.113-41 -- Telegrama n. 64, de 7 de março último, da Al-

fândega de Florianópolis.

Recebedoria do Distrito Federai

EXPEDIENTE DO SR, DIRETOR

O Diretor, usando das atribuições que lhe confere o art. 7.0, do
decreto n. 21.617, de 14 de julho de 1932, resolve nomear Neide
Baptista de Almeida, ajudante do despachante da Recebedoria do
Distrito Federal Eurico de Andrade Baptista.

Recebedroia do Distrito Federal, 7 de maio de 1941. — .7 Re-
zende Silva.

431 — O Diretor usando das atribuições que lhe confere o art.
8.0 do decreto-lei n. 2.609, de 20 de setembro de 1940 de-
signa o ar. agente fiscal do imposto de consumo Ivan Fonseca Neiva
— auxiliar do Serviço de Fiscalização do Imposto do selo nas Ope-
reções Bancárias, para fiscalizar os estabelecimentos bancários abaixo
discrimnados:

1. Banco da Baia — nua Candelária, 21.
Z. The British Bank of South America — Rua Alfândega, 29_4

•

"me
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3. rIppresa Nacional de Ecomonia Ltda. - Rua Buenos Aires,
20-A, 59.

4. Agênca Ultramarina	 Rua Teófilo Otoni,
5. .Nacional S. A. - Rua Rosário, 38-1.0
6. S. A. Viagens Internacionais (S.A.V.I.) 	 - Av. 310

Branco.
7. Casa Eduardo - Av. Rio Branco, 38.
8. Lichtenberg F. C. - It. General Câmara, 32.
9. Luiz Dias Pereira - Rua S. José, 78.

10. Banco di Napoli - Rua I.° de Março, 31.
11. Banco Comercial do Brasil - Soc. Coop. de Crédito -

nua da Quitanda n. 20-3.°
12. Imobiliária Pindorama S. A. - Av. Copacabana 174.-
13. Samuel Schechter - Rua João Felipe, 20.
14. bothar Steenthal & Cia. - Rua Alfândega, 72-1.°
15. Cooperadora S. A.	 Rua do Rosario, 51-7?
16. Prado Vasconcellos Junior ‘''o Cia.
17. -Sutter 4!.1 Lessa - Rua Teófilo Otoni, 67.

,18. Marquez Junior S. A. - Rua Vise. Inhauma, 66, 1.0
19. Exprinter do Brasil Turismo Ltda. - Av. Rio Branco 57.
20. Centro Lotérico	 Bettere êg Cia. Ltda. - Trav. Ouvi-

dor, 9.
21. Empresa de Títulos e Capitalização - Rua Gen. Câmara,

22. Cia. Imobiliária de Itajubá - Av. Ric Branco, III, 59
23. A ência Portuguesa d eViagens - Rua Teófilo Oloni, 3.
24. Bernardino S. Costa - Av. Rio Branco, 7.
25. Casa Wolner - Av. Rio Branca, 3-A.
26. Folia Fonseca S. A. - Rua S. Pedro, 33.

I419 - O Diretor, tendo presente a representação de hoje, do"
Er. Escrivão do Selo por Verba, relativamente ao pagamento do
selo _de nomeação dos serventuários da Justiça, a que se refere o
art. 32 .e parágrafo único do decreto . n. 1.137, de 7 de outubro do
1936, em faca do decreto-lei n. 3.164, de 31 de março último, -
declara, por intermédio do se. Assistente, ao sr. ,Subdiretor da 3.0
Subdiretoria, para o seu conhecimento e devidos fins que. Por des-
pacho desta data, proferido na aludida representação, fichada sob
n. 29.584 deste ano, resolveu aprovar, provisoriamente, a lotação
dos padrões P-N-LeJ _para os serventuários indicados nas
letras a, b, c e d, respectivamente da art. 4.° do citado decreto-lei.

Diretoria do Imposto de Renda

EXPEDIENTE DO SE. DIRETOR,

desp.
Em 7-5-1911. •

Proc. n. 6.173-41 - Luiz P. Xavier - Apresente declaração do
renda pura o exercício de 1936 e prove a extinção de negócios.

Proc. n. 6.321-41 - Manoel de Mendonça e sua esposa. - Apre-
sente declarações de renda para os exercícios de 1236, 4939 o 1940
ou justifique-lhes a falta.

EXPEDIENTE DO Sfl. ASSISTENTE

Rcquerimentes•des.pachados.

Em 7 de maio de 1941

Proc. n. 6.223-11 - The Leopoldina Railway Company Limited.
- Deferido, nos termos do § único, do art. 3.0, do decreto-lei n. 1.168;
de 22-3-39.

Proc. n. 8.001-41 - Joaquim Licinio de Souza Almeida. -
acordo eim o disposto no art. 153, 2.0, do regulamento em vigor,-
concedo o prazo de trinta dias (30) ;fias contados da data do seu re-
gresso ao pais, para a entrega da sua declaração de rendimentos do
;exercício financeiro em curso (1911).

Primeiro Conselho de Contribuintes

Recursos

PAUTA PARA A SESSÃO ORDINÁRIA A RE A LIZAR-SE NO DIA 9 DE MAIO.
ÀS 14 lis.

(SESSÃO PÓDLICA)

N. 10.397 - Lutz Ferrando & Comp. Ltda. - v. merc. - Receh.
D. P. --'Rel. -Sr. Jaime Pendes.

N. 10.651 - Anderson Clayton & Comp. - imp. selo - consulta
Dei. Fiséal, S. Paulo - Rel. Sr. Garcia de Souza.
N. 10.853 - José Neder (suc. de Tecelagem Guanabara) v. merc.

Receb. D. Federal --- Rel. Sr. Jaime Pendes.,
N.• 10.921 - Rodrigo Octavio Pinheiro - y. merc. - Recebo D.

,Federal - Rel. Sr. Garcia de Souza,

N. 10:944 - Arthur Mesquita - imp. selo - Itereb. D. Federal
- Sr. Carlos %cilha.

N. 10.968 João Rozemberg e Banco Comércio o Indústria de
M. Gerais - imp. selo - Del. Fiscal, Est. do Rio - Rel. Sr. Carlos
Zenha.

N. 11.031	 Banco Ribeiro Junqueira - imp. selo - Dei. Fiscal,
Esp. Santo - Rel. Sr..Fabres da Rocha.

N. 11.049 - Anglo Mexican Petroleum Comp. Ltda. - v. merc.-
Receb. 1). Federal - Rel. Sr. Fabres da Rocha.

11 126 - Café e Bar Doradinho Ltda. - v. merc. - Receb. D.
Federal - Rel. Sr. Aprigio Braga.

(SESSÃO SECRETA)

N. 936 II - Comp. Cervejaria Paulista - imp. renda - recons.
ac. 9.545 - rec. 8.895 - Dei. Imp. Renda, S. Paulo Rel. Sr. Jai-
me Perieles.

10 555 - João Manoel Bregaro - espolio - imp. renda - Di-
ret. Imp. Renda - Rel. Sr. Garcia de Souza, com vista ao Sr. Jaime
Perieles.

N. 10.860 - João Breithaupt - imp. renda. Dei. Imp. Renda,
Santos - fiel. Sr. Carlos Zenli.a

N. 10.883 - The Northern Assurance Company Ltda. - imp.
renda - Diret. Imp. Renda. - Rel. Sr. Jaime ?Meles.

N. 10.889 -.- Cie d'Assurances Générales Coldre L'Incendie et
les Explosions - imp. renda - Diret. Imp. Renda - Rel. Sr. Jaime
Pender.

N. 10.998 - Godinlio, Costa & Comp. Ltda. - imp. renda -
Imp. Renda, R. G. do Sul - Rel. Sr. Carlos Freire-Unha.

N. 10.099	 Godinlio, Costa & Comp. Ltda. - imp. renda 	 Dei.
Imp. Renda, R. G. do Sul - Rel. Sr. Garcia de Souza.

N. 11.000 - Godinlio, Casta 44.: Comp. Ltda. -irnp. renda.
- Imp. Renda, It. G. do Sul	 Rel. Sr. Aprigio Braga.
N. 11.002- Godinho, Costa & Comp. Ltda. - imp. renda	 Dei.

Imp. Renda, It. G. do Sul - Rel. Sr. José Luiz Baptista.
N. 11.028 - Manáos lIarbour Ltd. - imp. renda. - De/. Imp.

Renda, Amazonas - Rel. Sr. Gados Zenlia.
N. 11.035 - Manáos Harbour Ltd. - imp. renda. - Dei. Imp.

Renda, Amazonas - Rel. Sr. Garcia de Souza.
N. 11.037 - Manãos Harbour Ltd. - inup. renda - Del. Imp.

Renda, Amazonas - Rel. Sr. Fabres da Rocha.
N. 11.038 - Manáos Barbour Ltd. - imp. renda. - De:. Imp.

Renda, Amazonas 	 Rel. Sr. José Luiz Baptista.
N. 11.043 - neleodoro da .Nova Monteiro - imp. renda -
Irnp. Renda - Rel. Sr. Fábres da Rocha.
N 11.073	 M. Freitas & Filhos - imp. renda. De). Imp.

Rer:oa, Pernambuco -	 Fabres da Rocha.
N. 11.996 - Antonio Alves de Oliveira - imp. renda. - Dei.

Imp. Renda. R. O. do Sol - Rel. Sr. Aprigio Braga.
N. 11.098 - Antonio Alves de Oliveira - imp. renda - De!.

Imp. Renda. R. O. do Sul - Rel. Sr. José Luiz Baptista.
1v . 11.102 - S. A. Moinhos Rio Grandenses - imp. renda -

Dei. íirp. Renda, R. G. do Sul - Rel. Sr. Aprigio Braga.
N. 11.104 - Anacleto & Comp. - imp. renda - Dcl. Imp.

Perrambuco - Rel. Sr. José Luiz Baptista.
N. 11.110 - Dourado & Monteiro Ltda. - imp. renda. - Del.

Imp. Renda, Pernambuco - Rel. Sr. José Luiz Baptista.
N. 11.120 - Dreschler & Comp. - imp. renda - Dei. Imp.

Renda, Pernambuco - Rel. Sr. Aprigio Braga.
I.° Conselho de Contribuintes, em 6' de maio de 1941. - Antonio

Pereira da Costa, âceretário.

Segundo Conselho de Contribuintes

Pauta para a sessão ordinária a realizar-se em 9 c',0 maio do
1941 (sexta-feira) às 11 horas:

RECURSOS

Relator. Sr. Onaldo Machado:
N. 10.721 - Sehneider & Ilorowitz - Imposto de consumo -

Delegacia Fiscal em Minas Gerais.
N. 10.725 - Ziginund Jaimovich - Imposto do consumo -

Delegacia Fiscal na Baía.
N. 10.746 -- Alvaro Corrêa & Comp. Ltda. - Imposto de con-

sumo - Recebedoria do Distrito Federal.
N. 10.753 - Companhia Blackstaff de Linhos Ltda. - Imposto

de consumo - Recebedoria do Distrito Federal.
N. 10.788 - J. Pereira Bento - Imposto de cons umo - Re-

cebee,oria do Distrito Federal.
N. 10.789 - . Dontingos Gonçalves Segundo - Imposto de con-

sumo - Recebedoria do Distrito Federal.
Relator, Sr. Toldas Rios Filho:

N. 10.745 - M. Santos Bartholo - Indústrias e profissões -
Recebedoria do Distrito Federal.

N. 10.820 - Severino Xavier de Morais e Benjamin Azevedo -
Imposto de consumo - . Delegacia Fiscal em Pernambuco.

N. 10.853 - S. A. Nardelli - Imposto de consumo - Rece-
bedoria Federal em São Paulo.

N. 10.851 - Maurello Chiorboli - Imposto de consumo -
cebedoria Feekeral em São Paulo.
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N. 10.877 - Irmãos Lupo - Imposto de consumo - Delegacia
Viscal em São Paulo, ex officio.

N. 10.811 - Vicente Bonon	 Imposto de consumo - Dele-
gacia Fiscal em São Paulo.

Relator, Sr. Marcondes da Luz:' 	 -
N. 40.772 - J. Gualberto P. de-Figueiredo - Imposto de con-

sumo - Delegacia Fiscal em Minas Gerais.
N. 10.775 - Nestor Soares de Melo - Imposto de consumo -

Delegacia Fiscal em Minas Gerais.
N. 10.778 - José A. Souza - Imposto de cons umo - Delegacia

Fieal em Minas Gerais.
N. 10.704 - Atlantic Refining Company of Brasil - Imposto de

consumo - Alfândega do Rio de Janeiro.
N. 10.71)5 - Israel Starosta - Imposto de consumo - Dele-

gacia Fiscal II(5 Rio Grande do Sul.
N.- W.858 - Companhia Fiat Lux - Imposto de consumo .-

11-tecebe! .,oria Federal em São Paulo.
Relator, 'Sr. Magalhães Screjo:

N. 10.810 - Companhia Ferro Brasileiro S. A. - Alfandega
do Rio de Janeiro.

Relator, Sr. Nem de Macedo:
N. 10.856 - José Kalil & Irmão - Imposto de consumo - Re-

cebedoria Federal em São Paulo.
N. 10.857 - Martins Fadiga & Comp. - Imposto de consumo

- nocebedoria Federal em São Paulo.
N. 10.876 - Aikel Mansour e outros - Im-posto de consumo

- Delegacia Fiscal em Mato Grosso.
N. 10.882 - Quinto Dardeja - Imposto de consumo - Dele-

gacia Fiscal em São Paulo.	 . •
N. 10.883 - Antonio Blundi de Fernando - Imposto de con-

sumo - Delegacia Fiscal em São Paulo, ex officio.
, N. 10.886 - José Godoy & Filho e outros - Imposto de con-

sumo - Delegacia Fiscal em São Paulo.
Secretaria do Segundo Conselho de Contribuintes, 6 de maio da

1941. - Frederico Diniz Martins, secretário.	 •

N. 208 - Decalcomania - estampas não especificadas, artigo
542, taxa 2680 por quilo.

N. 209 - Latas de folha de Flandres, envoltórios de massa fria,
preparações para Usos técnicos, - consideradas sem valor mercans!
til e não sujeitos a direitos.

N. 210 - Soldador, grupos convertedores dínamo elétricos, for-
mados por una.mator de indução e um gerador de corrente elétrica
contínua, ligados inseparavelmente pelo mesmo eixo e formando PAI
só corpo sob uma só carcassa, - objeto físico não classificado, de fer-
ro, taxa 587, por quilo, art. 1.657, da Tarifa de 1931.
. N. 211 - Agulhas de aço, niqueladas, para costura à mão ou

máquina. art. 806-1 e nota 228, da Tarifa, taxa de 1586, mais 30%.
por quilo.

N. 212 - Mistura de carbonato de sódio e carbonato ácido, com'
predominância do último - bicarbonato, art. 1.033, da Tarifa, taxa
$530 por Quilo.

Ns. 213 a 217 - Petroleum - Naphta (White Spirit), refi-
nado - Dissolvente de tintas, óleos, vernizes, ceras e outras subs-
tâncias, semelhantes ao "Varsol", "Petro-rás", "Schella-rás" e "San-
gajol" - ágiia-rás artificial semelhante ao petrorás, art. 952, taxa
$520 por Quilo.

N. 218 - Cadeira para jardim, toscas, de madeira ordinária, de
abrir e fechar, art. 318, laxa 10$4 por unidade;

gania de vento, confeccionada de madeira ordinária, de que é
feita a armação e de lona de algodão, que distendi.la na armação,
scrs-e para o repouso - quaisquer outros objetos não classificados,
não especificados, de madeira ordinária, tosca, art. 368, taxa 1887,
por quilo;

Mesa para jardim, tosca, de madeira ordinária, art. 215, taxa
de 3182 por unidade.

N. 219 - Parte de lapiseira, onde se coloca a grafite e está
completo' com a rosca que inprime o movimento preciso para apre-
sentar e recolher a grafite - lapiseira (parte) de ferro cromado,

-com parte de outro metal ordinário, art. 807 e nota 228, da-Tarifa,
laxa de 18$2 mais ao%; por quilo, à vista do art. 18, das Disposições
Preliminares da mesma Tarifa.

N. 220 - Papelão de amianto, de qualquer forma ou feitio, ar-
tigo 569, taxa 383 por quilo.

N. 22-1 - Tinta líquida preparada a óleo, sem .resina, produzin-
do sobre a superfície pintada um acabamento opaco - tinta prepa-
rada'a óleo, líquida, art. 982, taxa 18170 por quilo.

N. 222 - Agulhas de aço niqueladas, para costura à mão ou à
máquina, art. 806 e nota 228, taxa 1586, mais 30% por quilo.

N. 223 - Caldeiras completas da marca "Ideal", do fabricante
americano - American Radiator o Standard Sanilary Corp. - Cal-
deiras para produzir água quanto e vapor à baixa pressão para
aquecimento de interiores. principalmente para estabelecimentos in-
dustriais - caldeiras geradoras de vapor e seus pertences, pesando
mais ire 250 até5.000 quilos cada uma, taxa de 1$1 por quilo, do ar-
tigo 1.798, da Tarifa e decreto u. 1.028, de 4 de janeiro de 1939.

N. 221 - Borracha esponjosa - obras não classificadas, do
borracha, art. 1.866, taxa 31$2 por quilo, tendo em vista o Acordão
número 7.615, do Conselho Superior de Tarifa.

N. 225 - Lapis para lapiseira, art. 1.882-3, da Tarifa, taxa de
41$6 por quilo. 	 -

N. 226 - Bússola própria para navegação, pequenas embarca-
ções - bússola para bitáculas de navios, art. 1.588, da Tarifa, taxa
11180 por unidade.

N. 227 - Fogões de ferro esmaltado com partes de metal (co-
bre) e alumínio, inseparaveis ,art. 815 -e última parte da nota 220,
taxa 4$7, isto é, 381, mais 50% por quilo.

N. 228 - Envólucros - cercadura de papelão aberta nos qua-
tro ângulos com almofadas cheias de pedaços da mesma matéria, des-
tinados a calçar --o aparelho de rádio, firmando-o por todos os lados

excluidos do peso legal da mercadoria os "Pedaços de Papelão",
à vista -da circular miniaterial n. 35, de 13 de novembro do 1936,
consolidada a doutrina na alteração constante do art. 37, letra b, das
Preliminares da Tarifa vigente.

N. 229 - Garrafa térmica, confeccionada, em sua -maior parte,
por folha ondulada de ferro estanhado (Folha de Flandres) e pin-
tada, fechada superiormente por duas partes, feitas em metal
minto, que se ajustam obedecendo a um sistema de rosca - obras
não elasificadas para escritório, serviço de -mesa e outros usos, gar-
rafa termo, de ferro galvanisado, com partes de outro metal ordiná-
rio. art. 861, combinado com a nota 228, taxa 4$160, mais 20% e
mais 30% por quilo.

Interiores de vidro, para garrafa térmica - obras (quaisquçr)
não classificadas de vidro n. 1, de cOr, para outros usos, art. 617,
taxa 98360 por quilo. •

N. 230 - Pele seca com respectivo pelo, contendo pequena quan-
tidade de sal comum e untada com substância graxa principalmentai
constituída de °labia - peles em brutos, com pelo, secas, salgadas eu
salgadas-secas, art. 36, da Tarifa, taxa de 1$6 por quilo.

N. 231 - Envoltório -- pedaços de papelão dispostos em forno
adequada à embalagem da mercadoria "Whisky" em garrafas - e:z-
eluides do peso legal da mercadoria, por não se tratar de "caixa"
porem de pedaços entrosados ou adaptados uns nos outros.
- Na sessão realizada no dia 4 de abril deste ano, com a presewn
dos senhores Xisto Vieira Filho, presidente, Eugenio Augusto Pour-
citei-, Flavio - Martins Penna, Amanho de Noronha, Ignacio Tavares
Guimarães. Paulo Emiti° de Oliveira, Luiz' Segundo Bezerra da Trin-
dade, Filas Antonio Ferreira Souto Filha, Antonio dos ReisCar.-

Alfândega do Rio de Janeiro

RESUMO DAS DECISUEs EM COMISSÃO DA TARIFA DA AT.FÀNDECA- DO RIO DE
.TANEIRO - REUNIÃO DE 4 DE ADRIT. DE 1910

N 107 - Raiz de eseamonéia (caracteres) Convolvulus Scammonia
reduzida a pi ' - raizes não especificadas em pó, art. 272 e nota 52,
da Tarifa, taxa 38750, mais 25% por quilo.

N. 198 - OH Circuit Breaker - interruptor automático traba-
lhando em banho de óleo - parte integrante de máquina dínamo
elétrica, do ar t. 1.831, da Tarifa, sujeita à taxa que lhe competir
segundo o seu peso (Acordão n. 9.003, do Conselho Superior de
Tarifa).

N. 199 - Máquina operatriz para afiar presa ao respectivo mo-
tor - máquinas motrizes, divisão G. do art. 1.831, nota 317, da
Tarifa, pagando a taxa que competir em função do peso de cada
uma.

N. 200-Incenso-Goma incenso, contusa, art. 282, taxa 2$5, por
quilo e mais 10% da nota n. 53, da Tarifa.

N. 201 - Caseio Paint Paste tinta em pasta, preparada a
água. na qual a análise constatou a presença de pigmento mineral:
litopóuio (sulfato de bário e .sulfureto do zinca). substâncias adesiva
(caseina l;, água e uni agente conservador (essência de sassafraz) -
tinta preparada à água, para pintura de casas, art. 982, taxa $780,
por quilo. -

N. e02 - Amostras de tecidos de algodão o de linho, em 'peda-
ços de 06m. x 0,72m., aproximadadente, que podem ser utilizados
a fins vários e não se apresentam em condições estrictamente neces-
sárias para dar a conixecer a sua natureza, espécie e qualidade -
estão sujeitas a direitos;

Amostras de tecidos de algodão e de linho, em pedaços de 0,18m.
x 0,22m., apresentando-se em condições necessárias para dar a co-

-d 	 ithecer a sua natureza. espécie e qualidade. - isentas de direitos.

N. 203 - Caixas ou estojos, envoltórios de máquinas sistema
Braille, para cegos, feitos de qualquer madeira, revestidos de teci-
do de algodão, com partes de metal ordinário, art. 320 e nota'ela,
taxa 200. mais 30% por quilo.

N. 204 - Papéis impressos, com dizeres em língua estrangeira,
para colchetes de pressão, -- obras impressas 'de mais de uma cor,
artigo 551. taxa 31$2, por quilo, em obediência ao acordão número
3.617, do Conselho Superior de Tarifa:

N. 205 - Fusives elétricos de papelão e cobre - obras não

classificadas, não especificadas de papelão, art. 564, taxa de 26$0
por quiio, à vista da decisão n. 107, de 18 de fevereiro deste ano.

N. 206 - Peças avulsas de aparelb6s tísicos. confeccionados do
metal ordinário (cobre) e matéria plástica - parte de aparelho fí-
sico não classificado, de cobre, art. 1.657, taxa de 11$4 por quilo,
combinad o com o nél.. 22, das Disposições Preliminares da Tarifa.

• N.207 - Fita isolante para juntas de cabos e fios telefónicos -
fita isolante, art. 177. taxa de 10,1 por quilo, atendendo à aplica-
cão exclusiva como tal.
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valho, Gentil do Rego Monteiro, membros da Comissão e Alfredo
Bastos, secretário, foram proferidas as decisões abaixo transcritas'

N. 197 — Altos da Silva & Batalha Ltda. — Petição. n. 7.4.15
de .1941. — Despacharam pela nota n. 59.942 do ano p. passado —
3•a adição — raiz . medicinal _não especifieada, em pó, do art. 272,
taxa de 41650 por quilo.

O conferente Sr. Dr. Orlando Vilela verificou tratar-se de um
produto resinoso, com classificação no art. 282 da Tarifa.

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente processo, instruido
com o laudo do Laboratório Nacional — análise n. 82, de 18 do ja-
neiro último, demonstrando que a mercadoria analisada, represen-
tada por um pó pardacento, — apresenta os caracteres de raiz de
escamonéa (Convolvulus Scammonia), reduzida a pó, — por unaairni-
dada de votos, subscreve Q seguinte parecer do Sr. conferente doutor
Amanho de Noronha: "O Laboratório Nacional de Análises no seu
laudo n. 82, de 18 de. janeiro deste ano, declara que a análise de-
monstrou que a referida amostra representada por um pó pardacento,
apresenta os caracteres de raiz de escamonéa (Convolvulus Scanuno-
nia), reduzida a pó. 	 •

Pela análise feita pelo Laboratório não se- pode considerar como
resina a mercadoria em causa, porquanto, para poder ser, assim,
considerada, seria neceaSário que se tratasse da seiva extiaida da
própria árvore, o mie constituiria a resina, o que não se dá no caso
em questão.

A vista, portanto, das razões expendidas pelo Laboratório, elas-
Sifiee COMO : "raizes não especificadas, em pó", da taxa de 31750 o
mais 25 %, do art. -272 e nota n. 52 da Tarifa."

O senhor inspetor decidiu de acordo com o parecer unânime.
N. 198 — General Electric Sociedade Anônima — Petição nú-

mero 6.624 de 1941. — Despachou pela nota n. 3.453 deste ano —
1.8- adição — máquinas motrizes dínamo elétricas, de peso cada uma
de mais de 50 até 100 quilos, do art. 1.831, taxa de 11490 por quilo,
com o peso legal de 241 quilos.

O conferente Sr. Dr. .Orlando Vilela verificou 170 quilos do
despachado o 71 quilos de aparelhos físicos não classificados,. de
ferro, do art. 1.657, taxa de 517 por quilo. Informa que, a seu ver,
se traia de um relay trifásico, que, em face da decisão n. 809 de
1940, se Qlassifica corno objeto físico do ferro, do art. 1.657.

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente processo, instruido
com o certificado supra, do engenheiro Sr. Oswaldo Kraemer Gui-
marães, assim se manifestou: o senhor conferente Reis Carvalho
emitiu o seguinte parecer, com o qual concordaram os senhores
conferentes Eugenio Pourchet, Elias Souto, Dr. Luiz Trindade e
Flavio Pelam: "Segundo o laudo técnico a •mercadoria em lide é
constituida por "interruptores automáticos trabalhando em banho
do óleo e se apresentam sob a seguinte forma: uni tanque de ferro
cilíndrico provido na tampa do fres orifícios para a entrada das li-
gações e presa à tampa, internamente, a aparelhagem elétrica, com-
posta de controlers, molas o eletro-iman. O tanque é cheio de óleo,
onde mergulha a aparelhagem elétrica".

À vista dessa descrição, parece-me se trata de um interruptor
que não figura nominalmente na Tarifa, a qual regista apenas in-
terruptores do ebonite, louça, vidro e •matérias plásticas. Assim,
pois, classifico a mercadoria em questão de acordo com o conferente
do despacho: aparelho físico não classificado de ferro, sujeito à taxa
infnima do 517 por quilo, peso legal, de conformidade com o 'artigo
1.657 da Tarifa."; — e os senhores conferentes Paulo Emilio e Dr.
Tavares Guimarães subscrevem o seguinte voto do senhor confe-
rente Dr. Amanho de Noronha: "À vista do resolvido pelo acordão
11. 9.003 do Conselho Superior de Tarifa, e uma vez que se trata de
um interruptor automático trabalhando em banho de óleo (A Cir-
cuit Breaker), classifico como parte do máquina dínamo cletrica,
sujeito à taxa que lhe competir, segundo o seu peso, 'do art. 1.831
da Tarifa, embora pense que se trata de um aparelho físico não clas-
sificado d o ferro, do art. 1.657".

O senhor inspetor decidiu de acordo com os senhores conferen-
tes Dr. Amanho de Noronha, Paulo Emilio e Dr. Tavares Guima-
rães, considerando a mercadoria em causa, à vista'do acordão citado,
como parte integrante de máquina dínamo elétrica, do art. 1.831 da
Tarifa, suj e ita à taxa que lhe competir segundo o seu pese.

O certificado aludido é do seguinte teor:
Eiaminei no Armazem n. 2 do Cais do Porto a mercadoria de

que trata o presente processo, submetida a despacho pela nota nú-
mero 3 ..453, deste ano.

Verifiquei os interruptores mostrados no prospecto anexo, isto e
'interruptores automáticos trabalhando em banhe de óleo.

Apresentain-se da seguinte forma: uni tanque de ferro cilíndrico
provido na tampa de três orifícios para entrada das ligações e presa
à tampa, internamente, a aparelhagem elétrica composta de contatos,
molas eletro-iman. O tanque é cheio de óleo, onde mergulha a apa-
relhagem elétrica. Tal dispcsitivo, alega o fabricante, constitue segu-
rança para o trabalho em recintos onde haja inflamaveis, ou gazes ex-
plosivos.

Qualquer que seja a alegação feita o embora acompanhem e tra-
balhem em conjunto com os motores, tais interruptores não pedem

s ser considerados parte integrante de máquinas dínamo-elétricas. São
aparelhos independentes, de função própria, podendo servir à qualquer
motor ou máquina que use a mesma corrente elétrica.

Podem ser considerados — Oil Circuits Breakers — pois o que
caracteriza esses interruptores é trabalharem em banho de óleo, exa-
tamente como os do presente. processo.

Não possuem nenhuma semelhança com os reostatos de resistên-
cias obmicas, utilizados em conjunção com os na,tores de corrente con-
tínua.

Rio de Janeiro, 28 de março de 1941. — Oswaldo K. Guimarães.
N. 199 — Agostinho Ferreira (Ferragens) . Limitada — Petição

Th 10.606 do 1941.	 Despachou, pela nota n. 11.123 de 27 do feve-
reiro .último 2.4 adição — máquinas operateizes não classificadas
(para afiar) pesando mais de 10 até 50 quilos, do art. 1.831s taxa do
116 por quilo.

O conferente Sr. J. Silva Almeida verificou que as máquinas des-
pachadas veem presas aos respectivos motores, não podendo ser des-
tes desligadas, razão por que aplicou o preceito da nota 317 ao artigo
1.831 da Tarifa. Daí a classificação que adotou•de.máquinas Motri-
zes da.- divisão C, pagando a taxa tarifária que a. cada unia competir,
conforme o seu peso por unidade.

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, por unani-
midade de voto, subscreve o seguinte parecer do senhor conferente
Elias Souto: "Trata-se de máquina operatriz -para afiar presa ao
respectivo motor, conforme verifiquei em companhia do Sr. conferente
Paulo Emitia.

De acordo com o conferente do despacho, considero máquinas mo-
trizes, divisão C, do art. 1.831, nota 317, pagando a taxa que com-
petir em função do peso de cada uma".

O senhor inspetor decidiu de acordo COM o parecer unânime.
N. 200 — Alberto Gomes & Cia. — Petição . ih 9.735-1941. —

Submeteram a despacho 45 sacos pesando. bruto 3.488 quilos conten-
do: goma incenso, com o peso legal (inclusive os envoltórios) de 3.488
quilos, do art. 282 da Tarifa, taxa 216 por quilo.

O oficial administrativo Sr. Claudeano Carneiro da Cunha verifi-
cou a mesma mercadoria, porem contusa, da taxa de 216 e mais 10%
ou sejam 2$860 por quilo, de acordo com a nota n. 53, do final de
classe 10.4 da Tarifa, e em sacos duplos. Informa que a resina de in-
censo não se encontra no seu estado natural, eGmo expelida pela ár-
vore que a produz, por isso que, à semelhança da resina do cajueiro,
é eliminada em forma de lágrimas cristalinas, ficando, entretanto, ade-
rida ao caule da planta, solidificando-se.

A Comissão da Tarifa, - apreciando a presente questão, por una-
nhnidade de votos, subscreve o seguinte parecer do senhor confe-
rente Dr. Tavares Guimarães: "À evidência a mercadoria se apre-
senta "contusa".

Assim, tarifo: goma incenso, contusa, artigo 282, 216 por quilo e
mais 10% da nota 53".

O senhor inspetor decidiu de acordo com o parecer unânime.
N. 201 — Araujo Barbosa & Cia. Ltda. — Petição n. 9.839 do

1941. — Despacharam pela neta n. 59.012 de ano passado — 3.a
adição — tinta preparada a água para pintura de casai, do art. 982-8,
taxa fie 1780 por quilo.

O oficial administratico Sr. Elide° da Costa Rodrigues, em face
do laudo n. 52. do Laboratório Nacional, classificou a mercadoria tas
invada "tinta de caseina", como tintat não especificada, do art. 982,
taxa de 1014 por quilo.

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente processo, instruido
com o laudo do Laboratório Nacional — análise n. 52, de II de ja-
neiro último, demonstrando que a mercadoria analisada, representada
por uma substância pastosa, amarelo, clara, ~ilida em recipiente ori-
ginal trazendo impresso, entre outros, os seguintes dizeres: "Devoo
Casein Paint Paste. Ivory Manufactured by Devoe & Rasmolds Co.
Inc. New York — Chicago", — é de tinta em pasta, preparada a
água, na qual a análise constatou a presença de pigmento mineral:
litopônio (sulfato de bailo e sulfureto do zinco), substância adesiva
(caseina), água e um agente conservador (essência do sassafraz); e
que, satisfazendo a solicitação do Sr. conferente, esclarece que a tinta
em apreço não inutiliza a lata que a contem, — por unanimidade de
votos, subscreve o seguinte parecer do senhor conferente deis Carva-
lho: — "À vista do laudo n. 52. do Laboratório Nacional de Análises,
a mercadoria da amostra n. 211 é uma. tinta preparada a água, em
pasta e com vários ingredientes, onde não figura a anilina e se en-
contra, como substância adesiva, a caseina, a qual é mencionada no
rótulo da amostra — "Casein Paint — paste".

Dada a classificação técnica, industrial da mercadoria, a sua clas-
sificação aduaneira é entre as tintas preparadas a água, do art. 982-7
da Tarifa em vigor, sub-divisão tarifária que inclue todas as tintas
desse gênero salvo as que contem mais de 10% do cores do anilina.

Assim, pois, parece-me está bem despachada a mercadoria de
acordo com a Tarifa do 1934. em vigor quando foi do pagamento do
despacho em 2 de outubro de 1940".

O senhor inspetor decidiu de acordo com o parecer unânime. -
N. 202 — Armin Frey — Petiçã.o n. 7.224-1941. —Recebeu

pelo Armazem do Er comendas Postais uni volume contendo amostras
de teCido de algodão e amostras de tecido-do linho, sem valor mercan-
til e, não se conformando com a exigência, pediu audiência da Comis-
são da Tarifa.

O .oficial administrativo Sr. Ildefonso Azevedo informou que a
classificação feita obedeceu rigorosamente a determinação contida no
art. 8.0, Rem VIL das Disposições Preliminares da Tarifa, que só con-
sideram isentas de -direitos as amostras que não excedam de 510, por
volume, ditos direitos.

A Comissão da Tarifa, apreciando g presente questão, por unani-
midade de votos, subscreve o seguinte parecer do senhor conferente
Dr. Tavares Guimarães "Os pedaços de 0,m62 x 0,m72 aproximada-
'
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• .
Assim e tendo em vista o art. 8.0 n. VI das Preliminares, sou de

parecer que os primeiros estão sujeitos a direitos e os últimos deles
isentos".

O senhor inspetor desidiu de acordo com cr parecer unânime.
N. 203 — Byongton & Co. — Petição n. 12.007 de 1941. — Des-

pacharam pela nota n. 15.278 deste ano — livre de direitos, duas má-
quinas para impressão de caracteres em releve, sistema Braille, para
os cegos, do uri. 1.831 da Tarifa..
• O conferente Sr. Dr. Orlando Vilela verificou alem da mercado-

ria despachada, mais chias caixas ou estojos, que considerou sujeitos
ao pagamento de direitos.

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão. por unani-
midade de votos, subscreve o seguinte parecer do senhor conferente

Amanho de Noeonlia: "Trata-se de um estojo de qualquer ma-
deira. revestido de tecido de algodão, com parte de metal ordinário,
sujeito a direitos na razão de 26$0 por quilo, e mais 30'4, do art. 320
e nota n. 7 da Tarifa.

O senhor insneto-r decidiu de acordo com o parecer unanime.
N. 204 — Chame & Cia. — Petição u. 12.108-1941.. — Despa-

charam pela nota n. 16.636 deste ano — 1.° adição — obras não clas-
sificadas e não especificadas de cobre niquelado (colchetes de pres-
são), artigo 791. taxa de, 13$5 por quilo; 2.° adição — obras não clas-
sificadas e não especificadas de cobre pintado (colchetes de pressão),
art. - 891. taxa 10$1 por quilo: I° adição — obras não classificadas e.
não especificadas de cobre niquelado (colchetes de pressão), artigo
791, taxa 13$5 por quilo.

O conferente Sr. Leoncio Mara verificou a mercadoria da amos-
tra, que classificou como obras impressas em duas ou mais cores, ar-
tigo 554. taxa de :11$2 par quilo.

A Comissão da Tarifa. - apreciando a presente questão. assim se ma-
nifestou: o senhor conferente Elias Souto emitiu o seguinte voto, com
ci qual concordou o senhor conferente Flavio Palma: "Tendo em vista
a doutrina firmada pelo acoedão n. 3.617 de 1938 do Conselho Su-
perior de Tarifa. de que os cartões-reclame para exposição em vitrine,
dos produtos que acompauham. pagam direitos em separado. no caso
— como obras impressas. considero a amostra corno obra impressa do
mais de uma cor. art. 551. taxa 21$2.
• Convem ainda ponderar que a mercadoria citada tem dizeres em

língua estrangeira, não podendo portanto ser importada 2111 separa-
do": — e os senhores conferentes Paulo Emilio, Dr. Tavares Guima-
rães. Dr. Amanho de Noronha. Eugenio Pourchet. Reis Carvalho e
Dr. Luiz Trindade estile de acordo com o parecer acima, em obediên-
cia apenas ao acordão n. 3.617 do Conselho Superior de Tarifa.

O senhor inspetor decidiu de acordo com a Comissão.
N. 205 — Companhia de Carris Luz e Força do Rio de Jane'vo.

Limitada. — Petição n. 10.150-41 — Despachou pela nota n. 11.292
deste ano — I.° adição — obras não classificadas, não especificadas
de papelão, do art. 561. taxa de 26$0 por quilo.

No ato da conferência de saida, entendeu que se tratava de obras
não classificadas. não especificadas. de cobre, simples, (fusiveis elé-
tricos). do art. 791. taxa de 10$1 por quilo.

O oficial administrativo Sr. Oséas Costa verificou a mercadoria
despachada.
• A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, assim se
manifestou: o senhor conferente Dr. Tavares Guimarães emitiu o'
seguinte parecer, com o qual concordaram os senhores conferentes
Paulo Emiti°, Dr. Amanho de Noronha e Elias Souto: e- . "Com fun-
damento no art. 22 das Preliminares da Tarifa, última parte da letra
o e letra b e de acordo com a doutrina do acordão. n. 9.001 do Conse-
lho Superior de Tarifa e da decisão n. 107 deste ano. desta Alfân-
dega, ambas as decisões proferidas para o mesmo importador, a mer-
cadoria está bem despacl'ada como — quaisquer obras não classifi-
cadas, não especificadas de papelão. do art. 564, 26$0 por quilo": —
e os senhores conferentes Eugenio Pourchet, Dr. Luiz Trindade, Fia-
viu Palma e Reis Carvalho estão de acordo com este parecer, tão so-
mente à vista da doutrina do acorde° invocado.

O senhor inspetor decidiu de acordo com a Comissão, à vista da
decisão si. 107 de 18 de fevereiro último.

N. 206 — Companhia Expresso Federal — Petição n. 11.008-
1911 — Despachou pela nota n. 12.741 deste ano — 2. a adição —
peças avulsas não classificadas para aparelhos físicos, de ferro, do
art. 1.057 da Tarifa, taxa de 5$7 por quilo.

Pretendeu, no ato da conferência, que - a mercadoria fosse tarifada
como pecas avulsas não classificadas de aparelhos físicos. de outro
metal 'ordinário. do me smo artigo, da taxa-de 11$4 por quilo.

O conferente Sc. Dr. Tavares Guimarães verificou tratar-se de
P ecas avulsas de aparelhos físicos.' confeccionadas de outro metal or-
dinário e maleria plástica, matérias de pesos específicos profunda-
mente desi gnais. apresentando em maior vulto a matéria plástica e,
na conformidade da parte final da letra a do parágrafo Único, do ar-
tigo 22 da s Preliminares. tarifou: peças avulsas não- classificadas de
aparelhos físicos, de matérias plásticas. artigo 1.657. taxa 17$1 por
quilo.

A Comissão da Tarifa. apreciando a presente questão, assim se
manifestou: o senhor conferente Elias Souto emitiu o seguinte pa-
recer, com o anal concordaram os senhores conferentes Dr Amanho
de Noronha. Flavio Perimi. Eugenio Augusto Peurchet e Gentil Mon-
teiro: "Concordo com a classificação feita pelo Sr. conferente doutor
Tavares Guimarães: peças avulsas de aparelhos físicos. de matéria
plástica, taxa de 17$1, art. 1.657, tendo em consideração o que pra-

ceitua a parte final da letra a do art. 22 das Preliminares da Tarifa";
— e. os senhores conferentes Dr. Luiz Trindade e Reis Carvalho subs-
crevem o seguinte voto do senhor conferente Paulo Emilio: "Colisi-
dero a amostra como parte de aparelho físico não classificado, de
cobre, da taxa de 1t$4 o quilo, peso legal, direitos mínimos, constante
do art. 1.657-2 da Tarifa, combinado com o •art. 22 das Disposições
Preliminares da mesma Tarifa".

O senhor inspetor decidiu de acordo coai os Senhores conferentes
Paulo Emílio, Dr. Luiz Trindade e Reis Carvalho.

N. 207 — Companhia Telefónica Brasileira. — Petição n. 12.144-
1941. — Submeteu- a despacho uma caixa n. 7.201, contendo lâminas
de borracha, pesando até 500 gramas por metro quadrado, do artigo
1.866 da Tarifa, taxa de 13$0 por quilo.

O conferente Si'. Claudeano Carneiro da Cunha verificou tratar-
se de outros artefatos e obras de borracha em tecidos de qualquer
matéria textil, menos seda ou rayon, do mesmo artigo e da taxa de
36$1 por quilo ou de borracha em tecidos, em peças, cortes ou peda-
ços, para qualquer obra, taxa de 18$2 por quilo.

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente processo, instruido
'com o certificado passado no verso da relação apresentada, pelo enge-
nheiro Sr. Arnaud Castello Branco. — por sua maioria, subscreve o
seguinte voto do senhor conferente Elias 'Souto: "Em face do certifi-
cado técnico de fls.. considero a mercadoria como fita isolante, artigo
477. taxa ao 10$1 por quilo"; — e o senhor conferente Dr. Amanho
do Noronha emitiu o seguinte parecer, com o qual concordaram Os
senhores conferentes Dr. Tavares Guimarães e Flavio Penna: "A vista
da. doutrina estabeleeida pelo aeordão o. 7.684 do Conselho Superior
de Tarifa; sou de parecer que a mercadoria em causa deve ser clas-
sificada COMO borracha cio tecidos de-qualquer matéria textil, menos
seda ou rayon, em peças, da taxa de 18$2 por quilo, do art. 1.866 da
Tarifa.
. A mercadoria é semelhante à resolvida pela Decisão n. 815 de
1940. em obediência ao Acordão citado".

• O senhor inspetor decidiu de acordo com a maioria, por ter a
mercadoria cai causa aplicação exclusiva como fita isolante.

O certificado aludido é do seguinte teor:
- Certifico que, em cumprimento -ao despache do Sr. inspetor da

Alfendega, exarado no requerimento n. 9.341-41, da Cia. Telefónica
Brasileira, examinei o material relacionado tendo constatado:

a) que se trata de uma caixa coutendo "Fita isolante" para juntas
de cabos e fios telefónicos.-

Possue as características 'inherentes aos serviços a que se des-
tina:

1)). está pedida em quantidade relativa ao plano do S serviços a -
que se destina;

c) foi examinada por Mim no Armazene n. 7 do Cais do Porto
em presença do Sr. Claudiano Carneiro da Cunha, para isto designado.

Rio, 19 de março do 1941. — Arnald Castelo Branco.-
N. 208 — Dinaco Agências e Comissões Ltd. — Petição número

12.183-1941. — São concordando com a classificação de estampas de
papel, não especificadas, decalcomania, do art. 542 da Tarifa, taxa de
26$0 por quilo, dada no Armazem de Encomendas Postais à merca-
doria que recebeu e. alegando tratar-se de decalcomania em papel
gelatinado próprio para vidros, sujeita à taxa de 7$8 por quilo do
mesmo artigo. pediu audiência da Comissão da Tarifa.

A Comissão da Tarifa, 'apreciando a presente questão, por una-
nimidade de votos, subscreve o seguinte parecer do senhor conferente
Dr. Luiz Trindade: "Não se trata de decalcomania em papel gelati-
nado ou em gelatina para vidraças — -assim considero a mercadoria
bem classificada no Armazem de Encomendas Postais. como estam-
pas não classificadas, de decalcar, art. 542, taxa 26$0".

O senhor inspetor assim decidiu.
N. 209 — Dr. Blem & Cia. Ltda. -- Petição n. 12.322-1941. —

Submeteram a despacho 20 caixas contendo massa fria, preparações
para usos técnicos, do art. 987, 25% ad valorem.

O oficial administrativo Sr. Claudeano Carneiro da Cunha veri-
ficou a mercadoria proposta a despacho, em latas de folha de Flan-
dres, com aros e com valor mercantil, que considerou sujeitas ao pa-
gamento de direitos na razão de 1$0 por quilo, de conformidade com
o art. 861-8 da Tarifa. Invoca a Decisão n. 532 de 1940.

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão. por una-
nimidade de votos, subscreve o seguinte parecer do senhor conferente
Dr. Tav.ares Guimarães: "No meu entender os envoltórios em causa
não bem valor mercantil , e não estão sujeitos a direitos.

O senhor inspetor assim decidiu.
N. 210— E. Haegler & Cia. Ltda. — Petição n. 9.065-1911. —

Despacharam pela nota n. 1.970 de 13 do janeiro deste ano — seis
máquinas motrizes. - dínamo elétricas (geradores), pesando mais de
100 até 1.000 quilos, do art. 1.831 da Tarifa, taxa de 1$120 por

O conferente Sr. Palvino Rocha verificou seis soldadores elétricos
classificados pacificamente como aparelhos físicos, de ferro, taxa de
classificados pacificamente como aparelhos físicos, de ferro, taxa do
conferência aos soldadores obdece à mandada adotar por S. Excia.
o Sr. ministro da Fazenda. como se vê do oficio n. 371, publicado
no Diário Oficial de. 25-3-1935. Por serem objetos de grande peso, dei-
xou de juntar amostra, convindo ser ouvido um técnico.

A Comissão da Tar:fa. apreciando o presente processo, instruido
com o certificate supra, do engenheiro Sr. Oswaldo Kraemer- Geie
marães. por unanimidade de votos, subscreve o seguinte parecer do
senho .: conferente Dr. Luiz Trindade: "A' vista do laudo técnico
consielci ando a inerearloria questionada grupos espoe:ais para solda-
gem, com motor acionado pela corrente de linha, onde vai traba-

mente, podem ser utilizados a fins vários e não se apresentam cru
condições estritamente necessárias para dar a conhecer a sua natu-
reza, espécie e qualidade.

Os de 0,m18 x 0,m22 satisfazem esta condição.
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lbar e onde o gerador fornece. uma corrente contínua com voltagem
baixa própria para soldagem; numa corrente entre 365/500 walts..17
amp., considero a mercadoria como objete físico não classificado de
ferro, do art. 1.657, da taxa de 517, nos termos da Ordem 371, Did.

/ rio Oficial. de 25 da março de . 1935, no regime da Tarifa antiga".
O senhor inspetor decidiu de acordo com o parecer unânime..
O certificado aludido é do seguinte teor:
Examinei no Armazena n.. 3 do Cais do Porto a mercadoria sub-

metida a despacho pela nota n. 1.970, deste ano.
. Verifiquei seis grupos convertedores dínamo-elétricos, formados

por um motor de indução e um gerador de corrente elétrica continua,
ligados inseparavelmente pelo mesmo eixo e formando um ss5 corpo
sob urna só carcassa.

Trata-se de grupos especiais para soldagem em que o motor é
acionado pela corrente normal da linha, onde vai trabalhar, o o ge-
'rador fornece uma corrente intensa, contínua,- com voltagem baixa.
própria para soldagem.

No presente caso, por exemplo, verifica-se que os grupos traba-
lham recebendo corrente entre 365/500 volts, 17, amperes, e entregam
nos terminais de soldagem urna corrente de 25/38 volts, variavel en-
tre 25/300 amperes.

A corrente de soldagem 6 variaVel por meio de um regulador
existente na parte superior da máquina.

• As características acima mencionadas indicam que os grupos se
destinam ao serviço .de bondes elétricos, onde a voltagem empregada
é geralmente de 440 volts. -

Os grupos são providos de rodas de ferro e um par de 1, orais,
afim 'de facilitar o seu transporte no serviço de rua.

As rodas formam assim a base da máquina.
Rio de Janeiro, 31' de março de 1941. — Oswaldo K. Guimarães.
N. 211 — F. Borja — Petição ri. 6.024 de 1941. — Despachou

pela nota n. 6.459 deste ano, agulhas de aço para costura. dó art. 806
da Tarifa. taxa de 15$6 nor quilo. •

O conferente Sr. Mario Guaraná verificou que, as agulhas impor-
tadas são niqueladas, e consequentemente sujeitas à sobre-taxa de
30% nos termos da nota n. 228 da Tarifa.
. A Comissão da Tarifa, apreciando o presente processo, instruido
com o laudo do Labenatório Nacional — análise n. 454, de 1 deste
Inês, revelando que a mercadoria analisada, representada por agulhas
para costura, acondicionadas em agulheiro de papelão, — é de agu-
lhas de aço, tendo sido constatada a existência do metal niquelado em
sua superfície, tratando-se, portanto, de agulhas de aço niqueladas,
— por sua maioria, subscreve o seguinte voto do senhor conferente
Reis Carvalho: "Declarando o laudo anexo, n. 454, do Laboratório
Nacional de Análises que a mercadoria em apreço é constituida por
agulha de aço niquelada, classificou-a na pauta aduaneira como su-
jeita à taxa de 15$6 por quilo, peso legal, e .mais a sobre-taxa de
20%, de acordo com o art. 806/1, combinado com a nota n. 228 da
Tarifa"; e o senhor conferente Eugenio Pourehet emitiu o se-
guinte parecer; "A' vista do resultado da análise do Laboratório Na-
cional ri. 454, de 1-4-941 — reconsidero meu voto anterior para
classificar a mercadoria em questão como: "agulhas de aço ni •auela-
do, para costura à mão ou à máquina, taxa mínima de 15$6 por qui-
lo, mais a sobre-taxa de 30%, por serem niqueladas, art. 800, elas-
Se 21.a.

O senhor inspetor decidiu de acordo com a Comissão.
N. 212 — Hasenclever Sz Companhia — Petição n. 12.029-1941.

Despacharam pela nota do importação n. 65.083 do ano passaóo,
preparações não classificadas para usos técnicos, art. 987, 25% ad-
valorem,.

O oficial administrativo Joaquim Brasil tendo dúvida quaisto
exata classificação, representou a respeito.

Proferida a Decisão n. 161 deste ano, os requerentes pediram
reconsideração da mesma.

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de reconsi-
deração, por unanimidade de votos, subscreve o seguinte parecer do
senhor conferente Eugenio Pourchet: "Não merece ser reconsiderada
a Decisão n. 161*-931 porque o ato tem inteiro fundamento na de-
claração feita pelo Laboratório Nacional (informação n. 16, de 14 de
março de 1941) isto é: a 'mercadoria em questão constitue "mistura",
que entram dois corpos — ambos "carbonatos de . sódio" — com pre-
dominância do carbonato ácido, que é o "bicarbonato" cuja taxa é a
de $530 por quilo, peso real, art. 1.033 da classe 25. a da Tarifa".

O senhor inspetor decidiu de acordo com .o parecer unânime,
ficando, assim, mantida a Decisão n. 161, de 18 do mês findo.

N. 213 — Joaquim Teixeira da Silva Júnior. — Petição
D. 12.078-1941. — Despachou pela nota n. 82.542 de 1938 — água-
rás artificial, do art. 952 da Tarifa, taxa de $520 por quilo.

.	 No ato da conferência do saida, entendeu que se tratava de que-
rosene, do art. 599 da Tarifa, taxa de 26010 por tonelada (petição
il. 46.020-40).

O conferente Sr. Luiz Simões retirou as amostras da mercados
ria.

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente 'processo, instruido
cem o laudo 'do Laboratório Nacional — análise n. 294, de 4 do mês
P. P., demonstrando que a mercadoria analisada, representada por
uni liquido incolor, límpido, não fluorescente, muito . movei, de chel-e
i .o lembrando o querosene, — é constituída por um "Petroleum
Naphla" (Write spirit) ASTM-D 288-36T., refinada, com 10% de
destilado.abaixo de 175°C. - e 95% abaixo de 240°C., no ensaio segun-.

do ASTM-D 86-35; que se trata de um dissolvente de tintas, óleos,
vernizes, ceras e outras substâncias, semelhante ao "Varsol"

'
 "Petru-

rás", "Schellarás" e "Sangajor •
i
 e que mercadoria idêntica jA foi di-

versas vezes analisada nesse Laboratório, onde tem chegado sob di-
versas denominações: "Solarco", "Arcosol" e ultimamente "Oleorás",
— por sua maioria classifica a mercadoria em causa, à vista do lau-
da junto, como água-rás artificial semelhante ao petrasiis, do art. 952
da Tarifa e taxa de $520 por pino: — 9 OS senhareS conferentes
Mias Souto, Flavio Pena e Dr. Luiz Trindade consideram a merca-
doria, em face do laudo, como dissolvente do origem mineral, do
mesmo artigo e taxa.

O senhor Inspetor decidiu de acordo com a r.:oni:ssão.
N. 214 — Joaquim Teixeira da Silva Júnior — PsSição n. 12.4179

st? — Despachou pela nota n. 86.350 de 1938 — água-rés or-
tificis:, do art. 932 da Tarifa, taxa de $520 por

No ato da conferência de saida, entendeu que se tratava do que-
raseale, do art. 599, taxa de 260$0 por tonelada (pet. 47.695-38).

O conferente Sr. Luiz &anões retirou as amostras da mercado-
ria.

A Comissão da Tarifa, apreciando ,o prese.ite pr messe, instruido
cem o laudo do Laboratório Nacional — análise n. 291, de 4 do mós

findo,- demonstrando que a mercadoria analisada, representada por
um líquido incolor, límpido, não fluorescente, muito movei, de chei-
ro lembrando o do querosene, — é constituida por um "Petroleiros
Naphla" (White spirit) ASTM-D 288-36T., refinada, com 10% de
destilado abaixo de 175°C e 95% abaixo de 240°C., em eus tio segun-
do ASTM-D 86-35; que se trata de um dissolvente de tintas, óleo, ver-
MUS, ceras e outras substâncias, semelhante ao `'l rarsol", "Petro-
rás", "Schellaraz" e "Sangajol"; e que mercadoria idêntica já foi di-
versas vezes analisada nesse Laboratório, onde tem chegado. 'sob
diversas denominações: "Solarco", "Arcosol" e ultimamente "Oleo-
rás", — por sua maioria, subs.creve o seguinte voto do senhor con-
ferente Eugenio Pourchet: "Segundo as conclusões do laudo do La-
boratório Nacional (análise n. 291 de 4-3-941), a classificação res-
pectiva é a do artigo 952 da classe 24 a. da Tarifa: Dissolventes e di-
luentes de origem mineral — petrorás, sangajol e semelhantes,
taxa mínima de $520 por quilo, taxa essa vigorante no ano em que
se processou o despacho"; — e o senhor conferente Dr. Amanho de
Noronha emitiu o seguinte voto, com o qual concordaram os senho-
res conferentes Dr. lgnacio Tavares Guimarães e Reis Carvalho: "A'
vista do laudo n. 291 deste ano, que se acha anexo, considero bem
despachado corno água-rãs artificial, semelhante ao potro-rás, da
taxa de $520 Por quilo, do art. 952 da Tarifa".

O senhor inspetor decidiu de acordo com a Comissão.
N. 215 --- Joaquim Teixeira da Silva Junior — Petição n. 12.080

de 1941.--- Despachou pela nota.n. 65.775 de 1939, — égua-rãs ar-
Lficiai, de art. 952/3, taxa de $520 Por quilo.

Em ato de conferência de salda, entendeu que se tratava de que-
rozene. do art. 599, taxa de 260$0 por tonelada (pet. n. 39.773-39).

O conferente Sr. Luiz Simões retirou a amostra da mercadoria
despachada. ,

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente processo, instruido
com o laudo do Laboratório Nacional — análise n. 235 de 17 de fe-
vereiro último, demonstrando que a mercadoria analisada, represen-
tada por um líquido incolor, timpido, não fluorescente. de odor lem-
brando o do querosene, muito movei e não miscivel h água, — é
constituida por um "Petroleurn Naphta" (White spirit" ASTM-D 288-
36T., refinado, com 10% de destilado abaixo de 175°C. e 95% abaixo
de 240°C., 110 ensaio seglindo ASTM-D 86-35; que se trata de um
dissolvente de tintas, óleos, vernizes, ceras e outras substâncias, se-
melhante ao "Varsol", "Petro-rás", "Schellarás" e "Sangajol"; e que
Mercadoria idêntica já foi diversas vezes analisada nesse Laboratório,
onde tem chegado sob diversas denominações; "Solamo", "Arcam',"
e ultimamente "Oleorás", — por unanimidade de votos, 'subscreve o
seguinte parecer cio senhor conferente Dr.' Amanho de Noronha:
"A' vista do laudo do Laboratório Nacional, de Análises, considero
bem 'despachado como "água-rãs artificial semelhante ao petro-ras",
da taxa de $520 por quilo, do art. 952 da Tarifa".

O senhor inspetor assim decidiu.
N. 216 — Joaquim Teixeira da Silva Junior — Petição n. 12.082

do 1941. — Despachou pela nota n. 83.701, de 1939 — água-rãs arti-
1icial, do art. 952 da Tarifa, taxa de $520 por quilo.

No ato de conferência de saída, entendeu que se tratava de que-
rosene, do art. 599, taxa de 260$0 por tonelada (pet. 52.338-39).

O conferente Sr.' Luiz Simões retirou as amostras da mercadorias
A Comissão da Tarifa, apreciando o•presente processo instruido

com o laudo do Laboratório Nacional — análise ri. 278, de 28 de fe-
vereiro último, demonstrando que a mercadoria analisada, represen-
tada por um líquido incolor, límpido, nãolluorescente, muito movei, de
odor lembrando o do querosene, — é constituida por um "Petroleum
Naphta" spirit) ASTM-D 288-36T, refinado, com 10% de deS-
tilado abaixo de 175°C e 95% abaixo de 240°C, no ensaio segundo
ASTM-D86-35; que se trata de um dissolvente de tintas, óleos ver-
nizes, ceras e outras substâncias, semelhante ao "Varsol", "Petro-rás",
"Schellarás" e "Sangajol"; e que mercadoria idêntica já foi diversas
'vezes 'analisada nesse Laboratório onde tem chegado sob diversas de-
nominações: "Solarco", "Arcosol" e ultimamente "Oleorás", — por sua'
maioria, sub.sereve O seguinte voto do senhor conferente'Dr. Tavares
Guimarães: "A vista do laudo 278 'deste ano, junto, água-rãs artifi-
cial semelhante ao potro-rãs, art. 952, $320 por quilo"; — e o senhor
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conferente Flavio Penna emitiu o seguinte voto: "Peia conclusão do
laudo do Laboratório Nacional de Análises, classifico a mercadoria
como dissolvene de origem mineral, do art. 952, taxa de $520 por
quilo, da antiga Tarifa".

O Senhor inspetor decidiu de acordo com a Comissão.
N. 217 — Joaquim Teixeira da Silva Junior — Petição n. 12.083

iie 191t — Despachou pela nota n. 93.869 de 1939 — água-rás arti-
ficial, do art.. 952 da Tarifa, taxa de $520 por quilo.

.No ato da conferência de saída, entendeu que se tratava de que-
rozene, do art. 599, taxa de 260$0 por tonelada (pet. 60 de 940).

O conferente Sr. Luiz Simões retirou as amostras da mercadoria.
A Comissão da Tarifa, apreciando o presente processo, instrui-

do com o laudo do Laboratório Nacional — análise n. 279, de 28 de
fevereiro último, demonstrando que a mercadoria analisada, represen-
tada por uni líquido .incolor, límpido não fluorescente, muito movei,
de odor lebrando a do querozene, — é constituida por um "Petroleurn
Naphta" (White spirit) ASTM D288-36T, refinado, com 10% de des-
tilado abaixo de 1750C e 95% abaixo de 210°C, no ensaio vaaundo
ASTM-D8G-35; que se trata de um dissolvente de tintas, óleos, ver-
fizes, ceras e outras substancias, semelhantes ao "Varsol"„ Potro-
ás", "Schellarás" e "Sangajol"; e que mercadoria idêntica já foi
diversas vezes analisada nesse Laboratório', onde tem chegado sob
diversas denominações: "Solarco", "Arcosol" e ultimamente "Oleõ.
rás", — por unanimidade de votos, subscreve o seguinte parecer do
senhor conferente Reis Carvalho; "À vista do laudo incluso do Labo-
ratório Naconal de Análises e de acordo com as decisões em Comissão
da Tarifa, na. 24, 49, 81, 94-6 deste ano, classifico a mercadoria
em questão como agua-rás artificial, sujeita à taxa mínima de
$520 por quilo, peso legal, de conformidade com o art. 952 da
Tarifa."

O Sr. Inspetor assim decidiu.
N. 218 — L. F. Andeews & Cia. — Petição n. 11.224-1941.

— Precederam exame prévio em 4 volumes, verificando tratar-se
de 1 mesa de madeira ordinária, de 1 cadeira de madeira ordinária
com assento de madeira, de 2 cadeiras de madeira ordinária com
assento de lona, usadas em jardins e 2 camas de madeira ordinária
forradas de lona, próprias para campo e, tendo dúvida sobre a ver-
dadeira classificação, pediram audiência da Comissão da Tarifa.

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido do classi-
ficação, por unanimidade de votos, subscreve o seguinte parecer do
Sr. Conferente Dr. Tavares Guimarães: "Amostras ns. 1 e 2: Ca-
deira para jardim, tosca, de madeira ordinária, de abrir e fechar,
art. 318, taxa de 10$400 por unidade; Amostra n. 3: g o objeto
denominado vulgarmente "cama de vento". É confeccionado de ma-
deira ordinária, de que é feita a armação e de lona de algodão, que
distendida na armação serve para o repouso.

Nestas condições, tarifo como — quaisquer outros objetos não
classificados, não especificados, de madeira ordinária, tosca, arti-
go 368. 18$700 por quilo. — Amostra n. 4 — Mesa para jardim,
tosca, de madeira ordinária, art. 345, 31$200 por unidade."

O Sr. Inspetor decidiu de acordo com o parecer unanime.
N. 219 — Max Bleier & Cia. Ltda. — Petição n. 12.001-1941.

— Receberam pelo Armazena de Encomendas Postais, 10 volumes
contendo mercadoria cujos direitos foram pagos pela nota n. 4.146
deste ano, como obras não classificadas de ferro batido, niquelado,
do art. 861, taxa de 4$200 por quilo.

O conferente Sr. Jayme Clube verificou partes de lapiseira de
ferro niquelado, com partes de cobre simples, do art. 807, combi-
nado cem a nota 228. taxa do 21$660 por quilo.

Informa o Acórdão n. 3.314, do Conselho Superior de Tarifa,
invocado pelos requerentes não teia aplicação ao caso.

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, assim se
manifestou: o senhor Conferente Flavio Penna emitiu o seguinte
cérn o qual concordaram os senhores Conferentes Dr. Amanho do No-
ronha e Dr. Tavares Guimarães: "A amostra constitue a parte da
lapiseira onde se coloca a grafito e está completa com a rosca que im-
prime o movimento preciso para apresentar ou recolher a dita grafite.

A peça em questão é de ferro cromado com parte de outro metal
ordinário.

Classifico-a corno parte de lapiseira de ferro cromado, com parte
de outro metal ordinário, do art. 807, taxa de 18$2 e sobre-taxa de
30 ça da nota 28 da Tarifa': — e os senhores Conferentes Paulo
Fmilio, Eugenio Pourchet, Dr. Luiz Trindade, Elias Souto o Reis Car-
valho estão de acordo com o voto acima, à vista .do art. 18 das Dis-
posições Preliminares da Tarifa.

O Senhor Inspetcr decidiu de acordo com a Comissão.
N. 220 — Me.sbla S. A. — Petição n. 12.463 de 1941. — Des-

pachou pela nota n. 15.322 deste ano — 2a adição — papelão de
amianto, de qualquer forma ou feitio, do art. 569, taxa de 3$3 por
quilo.

O Conf. Sr. Prado de Carvalho verificou tratar-se de amianto em
fita com arame interior, da taxa de 6$6 por quilo, do mesmo artigo
569 da Tarifa.

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, Por una-
nimidade de votos, subscreve o seguinte parecer do senhor Conferente
Flavio Penna: "Mercadoria idêntica foi obejeto da decisão n. 635
da 1940.

Trata-sede papelão de amianto, do art. 569, taxa de 3$3. Foi
ham despachada pelo importador".

O Senhor Inspetor assim decidiu.

N. 221 — Metro Goldwyla Mayer do Brasil — Petição n. 1.191 de
1941. — Despachou pela nota n. 78.020 no ano passado — 1.a adição

tinta preparada, líquida, para ser aplicada por meio de máquinas,
do art. 982 da Tarifa, taxa de 28400 por quilo.

O Of. Ad. Sr. Francisco Badanes verificou não se tratar, pro-
priamente, de uma tinta preparada — líquida, pois o seu emprego
depende de adicionamento de certa quantidade de um dissolvente
(água-rãs) e, à carência de classificação própria definida, adotou a
classificação de tinta não especifirada, do art. 982, taxa de 10$4 Por
quilo.

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente processo, instruido
cem o laudo do Laboratório Nacional — análise n. 392, de 25 do mês
findo, 'demonstrando que a mercadoria analisada, representada pol.'
um líquido branco de cheiro especial, -- é de tinta líquida preparada
a óleo, sem .resina, produzindo sobre a superfície pintada um aca-
bamento opaco, — por unanimidade de votos, subscreve o seguinte
parecer do senhor Conferente Reis de Carvalho: "O laudo anexo do
Laboratório Nacional de Análises, sob n. 392 diz textualmente refe-
rindo-se à mercadoria da amostra n. 83: "Trata-se de tinta líquida
preparada a oleo, sem resina, produzindo sobro a superfície pintada
um acabamento opaco". E a Tarifa aduaneira prescreve no art. 982,
alínea 6.a, sub-alínea 6, n. 2: Tintas para pintura do automoveis,
aviões, casas, máquinas, navios e usos semelhantes, preparadas a óleo,
liquidas, prontas para o uso, produzindo sobre a superfície pintada um
acabamento comum, opaco, oa de pouco brilho, podendo conter até
2 % de resina natural ou artificial — taãa mínima de i$560 por quilo,
peso legal.

Comparando a redação do laudo e a do dispositivo tarifário, pa-
rece-me deva ser classificada a mercadoria-da amostra n. 83 na pauta
aduaneira, como tinha preparada a óleo, líquida, da taxa de 1$170
por quilo, peso legal, estabelecida no convênio- aduaneiro do Brasil
com os E.E. U.U.".

O Senhor Inspetor decidiu'de acordo com o parecer unânime.
N. 222 N. Haddad & Irmãos — Petição n. 7.916-1941. —

Despacharam pela nota n. 10.566 deste ano — agulhas de aço para
costura à mão, do art. 806 da Tarifa, taxa de 15$6 por quilo.

O Conf Sr. Flavio Penna verificou serem os mesmos objetos ni-
quelados e assim sujeitos à sabre-taxa de 30 %.

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente processo, instruido
com o laudo do Laboratório Nacional — análise n. 474, de 3 deste
mês, revelando que a mercadoria analisada, representada por agulhas
para costura, acondicionadas em agulheiros de papelão, — é de agulhas
de aço tendo sido constatada a existência do metal niquel em sua su-
perfície, tratando-se, evidentemente, de agulhas de aço niqueladas,
— por unanimidade de votos, subscreve o seguinte parecer do senhor
Conferente Dr. Amanho de Noronha: "A vista do laudo do Laboratório
Nacional de Análises, que declara ter sido constatada a existência do
metal niquel na superfície das agulhas, sendo, evidentemente, agulhas
de aço niqueladas, sou do parecer que as agulhas em questão devem
ser consideradas como "de aço niqueladas", da taxa de 158600 por
quilo e mais 30 %, do art. 806 e nota 228 da Tarifa, como entendeu o
Sr. Conferente do despacho."

O Senhor Inspetor decidiu de acordo com o parecer unânime.
N. 223 — Oscar Taves St Cia. — Petição n. 3.829-1941. —

Despacharam pela nota n. 2.852 deste ano — caldeiras geradoras de
vapor e seus pertences pesando cada uma mais de 200 até 5.000
quilos, do art. 1.798 da Tarifa, taxa de 121 por quilo.

O Conf. Sr. Leoncio Maya informou que, diante da opinião
técnico, os volumes não conteem caldeiras geradoras de vapor, força
que se preste ao acionamento de máquinas e que se destinam a pro-
duzir água quente ou vapor a baixa pressão para aquecimento do
interiores de edifícios. Pareceu-lhe serem os aquecedores do ar-
tigo 1.791, da Tarifa.

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente processo, instrui-
do com o certificado anexo, do engenheiro, Sr. Oswaldo Kraemer
Guimarães, por sua maioria, está de acordo com o parecer em se-
parado, do Sr. conferente, Dr. Amaram de Noronha, designado pa-
ra relator, e que é do seguinte teor: "Pela nota n. 2.852. de 16 de
janeiro deste ano, despacharam Oscar Taves & Cia. trinta e qua-
tro volumes, declarando conter quatro caldeiras geradoras de va-
por e seus pertences, pesando cada uma mais de 250 até 5.000 quilo.a
com o peso legal de 3.993 quilos.
da taxa de 1$1 por quilo, do art. 4.798, da Tarifa.

Na ocasião da saida, o Sr. conferente do despacho impugnou
o seu desembaraço pelo que foi ouvido um técnico, à vista da re-
clamação da parte interessada.

Informando sobre o caso em questão, õ Sr. conferente decla-
rou que, diante da opinião do técnico, os volumes despachados não
conteem caldeiras geradoras de vapor, força que se preste ao acio-
namento de máquinas, e que 'se destinam a produzir água quente
ou vapor a baixa pressão, parecendo-lhe, assim, serem os aquece-
dores, do art. 1.791.

O técnico, ouvido, a respeito, declarou: "que verificou quatro
caldeiras completas, da marca "Ideal" do fabricante athericano
"American Radiator . & Standard Sanitary Corporation", sendo que
duas teem a referência 2-W — 8-0; uma 2-W— 7-0; e outra 2-W

9-0, existindo pequena diferença entre elas; que a superfície de
aquecimento que é a característica mais interessante, tem os . a-
guintes valores: 2-W — 7-0 — 57,1 pés quadrados tSq. Ft.): 2-W

8..0 — 64,9 pés quadrados (Sq. Ft); 2-W — 9-0 — .72.0 nés
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quadrados -(Sq Ft.); que são caldeiras destinadas ao aquecimento
interno das habitações ou estabelecimentos industriais, semelhan-
tes em sua função às que foram objetos de estudo no processo mi-
mero 49.079, de 1940, em que foi interessada a The General Electric
Co., decisão n. 822, do 1940, em Comissão da Tarifa; que juntou
ao processo catálogo que foi encontrado dentro de um dos volumes
e que por ele se verifica à págs. 12 e seguintes que as caldeiras se
destinam a produzir água quente ou vapor à baixa pressão, sendo
que o aparelho indicador mostra a temperatura da água entre 60
e 260.0 — Fahrenheit e a pressão da água entre O a 50 libras do
pressão Por polegada quadrada, destacando-se em vermelho a es-
cala entre 30 e 50 libras dada como perigosa e inaceitavel (Danger
zone); que, quando a caldeira trabalha como geradora de vapor a
baixa pressão faz-se referência a um pequeno manómetro com
escala entre O 30 libras de pressão por polegada quadrada; que as
caldeiras importadas são adaptadas para queimar óleo, para o que
possuem a respectiva instalação (câmara de combustão e quei-
mador).

Termina o parecer técnico declarando tratar-se de caldeiras
geradoras de água quente e vapor à baixa pressão para aquecimento
de interiores, principalmente para estabelecimentos industriais, não
servindo para produção de vapor força, isto é, para acionamento
de máquinas.

Para poder dar cabal desempenlaa à incumbência que mo foi
atribuida, compareci ao Armanzem n. 5 e examinei os 31 volumes
despachados.

Verifiquei pecas de ferro fundido, que armam quatro caldeiras
geradoras. competindo-nos apreciar se podem ser chamadas de aque-
cedoras para uso doméstico, classificados no art. 1.791 ou no ar-
tigo 1.798 como caldeiras geradoras de vapor.

O art. 1.791 estabeleceu os aquecedores da forma seguinte:
"De água ou de ar para uso doméstico, quilo 9$6 e 7$8.

Para caldeiras geradoras de vapor — os direitos das máquinas
motrizes a vapor fixas" — O art. 1.798 estabeleceu as caldeiras da
forma seguinte: "Condensadores de vapor: De aço ou ferro sim-
pies — Idem, cromado, galvanisado, niquelado ou pintado; — De
outro metal ordinário. Geradores de vapor com os respectivos
aquecedores — os direitos das máquinas motrizes a vapor fixas".

O decreto n. 1.028 de 4 de janeiro de 1939 alterou o art. 1.798
estabeleceu taxas para as caldeiras geradoras de vapor com os
respectivos aquecedores, segundo o peso, não determinando, entretanto,'
se nesse artigo só poderiam ser classificadas as caldeiras geradoras
de vapor, força para o acionamento de máquinas.

Não resta a menor dúvida de que as 4 caldeiras despachadas,
quase mil quilos (uma tonelada) cada uma, são geradoras de vapor,
e se podem produzir vapor, naturalmente podem produzir água
quente.

Mas o que não pode haver dúvida é que semelhante caldeira
não pode ser colocada como aquecedor em uma casa de família em
qualquer local, mas somente em um lugar fechado com todas as
garantias de segurança, ou mesmo em uni sub-solo.

Nestas condições. não pode ser considerado um aquecedor para
uso doméstico, quando muito só podia ser considerado para indús-
tria, e iria, assim, pagar a taxa estabelecida para as maquinas motri-
zes a vapor fixas.

Tive ocasião de ver instalada no Moinho da Luz, sito à Praia das
Palmeiras, em São Cristovão, uma caldeira perfeitamente idêntica,
onde a sua função é gerar vapor para a secagem do milho.

O possivel que poisa ser instalada em um sub-solo para a dis-
tribuição de água quente e não de vapor para qualquer indústria,
mas não para residência familiar.

Não se trata, absolutamente, de uma caldeira semelhante tarifa.
riamente ao aparelho que serviu de estudo ao processo n. 49.079 de
1940, que foi objeto da Decisão n. 822, da qual fui relator, aludida no
parecer técnica, que apenas declarou que as funções é que eram se-
melhantes.

O que determinou a Decisão n. 822 foi um aparelho completo e
acabado, de luxo, semelhante a uma geladeira, com o mesmo acaba-
mento fin'ssimo, próprio para ser colocádo em um living-room ou
mesmo em um quarto de craanças, que não oferece nenhum perigo da
pessoa se queimar ao se encostar em semelhante aparelho, como
se vé na gravura que se acha anexa àquela Decisão, onde está encos-
tada ao aludido aparelho uma criança, sob as vistas de um casal.

Ê, portanto, bem diferente das 4 caldeiras, objeto da presente
questão, que são grosseiras, de ferro fundido, sem qualquer outro aca-
bamento, pesando cada uma quase uma tonelada.

A Decisão n. 822 foi tomada em consideraçãço aos Aoordãos nú-
meros 8.716, 9.327 e 9.417, do Conselho Superior de Tarifa, que, a
meu ver, não podem ser aplicados ao caso em apreço.

• vista do que acabo de expor, considero bem despachadas como
caldeiras geradoras de vapor e seus pertences, pesando cada uma mais
de 250 até 5.000 quilos da taxa de i$1 por quilo, do art. 1-798 da Ta-
rifa e decreto n.-1.028 de 4 de janeiro de 1939"; — O senhor confe-
rente Reis Carvalho emitiu o seguinte parecer. — De conformidade
com a descrição do catálogo e o laudo técnico, ,confirmados pelo pa-
recer do relator, a mercadoria em apreço é constituiria por caldeiras
("boiler") e não por aquecedores (heater). De sorte que é classifica-
vel imediatamente entre as caldeiras do art. 1.798 e não entre os
aquecedores do art. 1.791 da Tarifa. O que se precisa saber é se são
caldeiras condensadoras, ou caldeiras — geradoras de vapor.

Dissipa a dúvida o próprio laudo técnico quando diz: "Trata-se
de caldeira para produzir água quente e vapor"... Se assim é, a elas-

sificação das caldeiras depende do peso. E Se este é realmente — "que
não foi impugnado" — de 250 até 5.000 quilos, estão elas sujeitas à
taxa do 11 por quilo, peso legal de acordo com o art. 1.798 da Ta-
rifa.

Está, pois, bem despachada a mercadoria, como conclue acerta-
damente o relator do parecer"; — e o senhor conferente Flavio Pen-
na deu o seguinte parecer: "A mercadoria em minha opinião, tem
classificação especifica no art. 1.791.

Não se trata de caldeira para máquinas, como declara o próprio
laudo técnico; hipótese em que caberia a classificação indicada na
2.a divisão daquele artigo. Prova-se ao envés disso que é um aque-
cedor do água ou ar para uso doméstico.

Assim, classifico-o no art. citado 1.791, taxa de 7$8 por quilo-
grama".

O Sr. inspetor decidiu de acordo com a maioria.
O certificado aludido é do seguinte teor:

Em cumprimento ao despacho retro do Sr. inspetor examinei m:
Armazem n. 5 do Cais do Porto o material a que se refere a presente
petição. -

Verifiquei quatro caldeiras completas, da marca "Ideal' do -fa-
bricante americano "American Radiator 4t Standard Sanitary Corpo-
ration".

Duas them a referência:

	

2 —	 — O
Uma:
2 — \V — 7 — 0.
Outra:
2 ---- "NY — 9 — O.
Pequena diferença existe entre elas.
A superfície cio aquecimento, que é a característica mais interes-

sante, tem os seguintes valores:
2 — W -- 7 — 0. — 57,1 pés quadrados. (q. Ft)
2 — W — 8 — O. — 64,9, idem, idem, idem.
2 W — 9 — O. — 72,9, idem, idem, idem.
São caldeiras destinadas ao aquecimento interno de habitações ou

estabelecimentos industriais, semelhantes em sua função às que fo-
ram objeto de estudo no processo n. 49.079-40, em que foi interessada
— The General Eletric Co. —, decisão n. 822-40, da Comissão de Ta-
rifa.	 •

Junto ao presente processo o catálogo encontrado dentro de um
dos volumes.

Põr êle se verifica à páginas 12 e seguintes que as caldeiras se
destinam a produzir água fervente ou vapor a baixa pressão- O apa-relho indicador mostra a temperatura da água-entre 60 e 260. 0 Fa-
hrenheit e a pressão da água entre O e 50 lbs. de pressão por polegada
quadrada. Destaca-se em vermelho a escala entre 30 o 50 lbs. dada
como perigosa e Anaceitavel... (Danei. zone). Quando a caldeira
trabalha como geradora de yapor a baixa pressão, faz-se referénrfa
a um pequeno monômetro com escala entre O e 30 libras de pressão
por polegada quadrada. _

As caldeiras importadas são adaptadas para queimar óleo, para o^
que possuem a respectiva instalação (camara do combustão e quei-
mador).

Em conclusão, trata-se de caldeiras para produzir água quente e
vapor a paixa pressão para aquecimento do interiores, principalmen-
te para estabelecimentos industriais.

Não são caldeiras para produção de vapor-força, isto é, para acio-
namento de máquinas.

Rio de Janeiro, em 29 de janeiro de 1941. — Ostvoldo Kraemer
Guimarães.

N. 224 — Panair do Brasil S. A. — Petição n. 9.857-1941. —
Despachou pela nota, n. 11.620 deste ano — 5• a adição — lâminas
de borracha de mais de 500 grs por metro quadrado, do art. 1.866 da
Tarifa, taxa de 7$8 por quilo.

O conferente Sr. Mario Guaraná verificou obras de borracha, não
classificadas, do mesmo artigo e da taxa de 31$2 por quilo. Informa
que a mercadoria já foi classificada pela decisão 1.102, confirmada
pelo Acordão 7.645 do Conselho Superior de Tarifa.

A Comissão de Tarifa, apreciando a presente questão, por sua
maioria, subscreve o seguinte voto do senhor conferente Flavio Pau-
na: "Classifico a mercadoria como obras do borracha não classifica-
das, do art. 1.866, taxa de 31$2.

Sobre o assunto ha várias decisões desta Inspetoria, confirmadas
per Acordão do Conselho Superior de Tarifa."; — e os senhores con-
ferentes Paulo Emillo e Reis Carvalho consideram a mercadoria em
causa como capachos de borracha, esponjosos, do art. 1.866 da Tarifa,
taxa de 13$0 por quilo.

• O Sr. inspetor decidiu de acordo com a maioria, tendo em vista
o Acordão n. 7.645, do Conselho Superior de Tarifa.

N. 225 — R. F. Silva — Petição n. 10.482-1941. — Recebeu
pelo Armazem de Encomendas Postais um volume contendo mercado-
ria cujos direitos foram pagos pela nota n. 4.143 do mas findo, como
Japis Vara lapiseira, do art. 1.882 da Tarifa, taxa de 41$6 por quilo.

No ato da conferência de saída, entendeu que se tratava de gra-
fito ou plombagina natural ou artificial, em obras, bastões o cilin-
dros, do art. 592 da Tarifa, taxa de 1$6 por quilo.0 conferente Sr. Jayme Ovalle verificou a mercadoria despachada-.
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Pela descrição feita pelo técnico é evidente que a buss.ola citada
destina-s'e a pequenas embarcações por ser própria as bitáculas de
navio. Considerando: bussola para bitáculas de navios da taxa de
114$0 per unidade, art. 1.588.

O senhor inspetor decidiu de acordo com ô parecer unânime.
O certificado aludido é do seguinte teor:
Examinei na sala da Comissão da Tarifa a amostra sob n. 173,

representativa dos aparelhos despachados na 2. a adição da nota nú-
mero 10.610, deste ano.

Verifiquei uma pequena bussola de 10 cms. diâmetro própria para
navegação.

Acha-se encerrada dentro de uma caixa de metal em banho II-
-quido, onde a rosa dos ventos é movei segundo um eixo vertical pas-
sando pelo centro, podendo, entretanto tomar diversas posições no
plano horizontal por articulação a pivot".

A caixa é movei por articulação a dois planos, conservando-se
aproximadamente horizontal, anulando deste modo o balanço da em-
barcação.

Pelo seu tamanho destina-se naturalmente a .pequenas embar-
cações, trata-se porem, inegavelmente, de busâola própria para bi-
tácula de navios.

Não tem qualquer semelhança com as bussolas empregadas em
geologia ou desenho topográfico. Não possue rosca para assentamento
em tripé nem base plana para repousar em prancheta, não tem pinu-
las, nem é declinatória.

Rio de Janeiro, 28 de março de 1941. — OsIcaldo Kraemer Gui-
ynartics.

N. 227 — Schmitt-& Alberto — Petição n. 9.862-1941. Des-
pacharam pela nota n. 13.278 deste ano — 1. a adição — dois fornos,
a gás, de ferro esmaltado. do art. 845, taxa de 3$1 por quilo; 2.a adi-
ção — obras não especificadas de alumínio, simples, art. 675, taxa
.cle 15$6 por quilos 3.a adição — obras não classificatias para outros
usos, bandejas para forno, em alumínio, fundido, simples, do art. 675,
taxa de 20$8 por quilo; — 4.a adição — quaisquer outros tubos de
alumínio, simples, do art. 674. taxa de 2$7 por -quilo e 5•a adição —
quaisquer outros tubos de cobre simples do art. 790, taxa de 2$1
por quilo.,

O Of. Ad. Sr. Evaristo da Veiga verificou 2 fogões de ferro es-
maltado, da taxa de 3$1 por quilo, com partes de alumínio e cobre
inseparaveis, sujeitos à sobretaxa de 50 eti,, de acordo com a última
parle da nota 220 da Tarifa.

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, por sua
Maioria, está de acordo com o parecer supra, dos senhores conferen-
tes Dr. Arnarilio de Noranha e Dr. Luiz Trindade, designados para
ssxaminarem a mercadoria ia loco, e que é do seguinte teor:

."Examinamos no Armazem n. 5 as duas caixas marca S & A nú-
kneros 877-8 e Verificamos conterem dois fogões de ferro esmaltado
com partes de metal e alumínio inseparaveis, da taxa de 3$1 por
quilo e mais a sobre-taxa de 50%, isto é, 4$7 por quilo, de acordo com
o arl. 845 e última parle da nota n. 220 da Tarifa.

É, portanto, procedente a exigência do Sr. conferente do despa-
cho, porquanto as „partes de alumínio e de cobre estão presas aos fo-
gões, estando até cravadas, não podendo, assim, considerar-se se-
paraveis"; — e o senhor conferente Reis Carvalho emitiu o seguinte
voto: "A vista do exame a que procederam os conferentes senhores
Amarilio de Noronha . e Luiz Trindade, estou de acordo com as con-
elusões do parecer que emitiram.

(-) 'senhor insnetor decidin de acordo com a Comissão,

N. 228— S. A. Philips do Brasil — Petição n. 10.843-1941, —
- Despachou pela nota n. 11.055 deste ano — 100 caixas ae papelão

pesando bruto 1.080 ks. contendo 100 aparelhos de rádio receptores
de peso até 10 quilos, e pesando legal 075 quilos, art. 1.583, taxa
de 12$7 por quilo.
.. O conferente Sr. Mario Guaraná incluiu no peso legal da mer-
cadoria, pelas razões constantes da sua informação, o envoltório in-
terno de papelão, de acordo com a letra b do decreto-lei n. 2.878 de
18 de dezembro de 1940.

A Comissão Cie Tarifa apreciando a presente questão, assim se
manifestou: o senhor conferente Paulo Emiti° emitiu o seguinte
voto, com o qual concordaram os senhdres conferentes Dr. Luiz Trin-
dade e Reis Carvalho: "Trata-se de aparelho de rádio acondicionado
em parte em um envoltório de papelão forrado de tecido que, a meu
ver, constitue o envoltório interior da mercadoria. Quanto aos calços
existentes dos lados e que cobrem o aparelho, sendo feitos de pedaços
de papelão, à vista da circular n. 35, de 13 de novembro de 1936, con-
solidada a doutrina na alteração constante do art. 37, letra b, das
atuais preliminares da Tarifa, entendo devem ser excluídos do peso
legal"; — os senhores conferentes Elias Souto e Flavio Penna subs-
crevem o seguinte parecer do senhor conferente Eugenio Pourchet:
"O regime tarifário em vigor determina qual a exclusão dos elementos
que servem de envoltório a qualquer mercadoria. Desde que não se
faz referência a calços ou peças que amparam e concorrem para o
bóm acondicionamento do contendo, com disposições especiais e, mes-
mo, formato para conservação de, no caso, aparelhos do rádio, con-
sidero devem entrar no peso legal da mercadoria, segundo as deter-
minações legais"; — e o senhor conferente Dr. Amanho de Noronha
deu o seguinte parecer, com o qual concordou o senhor conferente
Dr. Tavares Guimarães: -"A mercadoria que paga a peso legal vem
assim acondicionada: Está em um envoltório de papelão, que por sua
vez está contido em uma verdadeira caixa de papelão, cujas faces
não estão coladas. Tudo isto vem acondicionado em outra caixa, do
papelão, que é o envoltório exterior.

Não se tratando, nem de pedaços nem de fragmentos de papelão,
— entendo que o 10 envoltório de papelão, partindo de dentro para
fora, como a caixa de papelão que lhe segue e apenas não tem as
suas faces coladas, devem ser incluidas no peso legal da mercadoria,
na conformidade do art. 37, letra b, das Preliminares da Tarifa".	 .

O senhor inspetor proferiu a seguinte Decisão: "A mercadoria —
aparelhos de rádio — paga direitos a peso legal segundo se vè do
art. 1.583 da Tarifa.

• Veio acondicionada do seguinte modo: I — uma cinta de papelão
alveolado, fechada, envolvendo completamente o aparelho no sentido
da sua altura total; II — cercadura de cartão, porem aberta nos qua-
tro ângulos com almofadas cheias de pedaços da mesma matéria. des-
tinados a calçar o aparelho, firmando-o por todos os lados; III —
finalmente, a caixa de cartão que lhe serve de envoltório exterior.

Gira o debate em torno do envoltório n. II que não é uma caixa
mas uma disposição de embalagem afim de proteger a mercaderia
contra os possiveis choques de viagem, opinando uns que deve ser esc-.
cluido do seu peso legal, outros que nele deverá ser compreendido.

A circular ministerial sob n. 35, publicada no "Diário Oficiar'
de 14 de novembro de 1936 de ordem de S. Excia. o Sr. Presidente
da República, resolveu que os pedaços de papelão que servem de cal-
ço ou amparo às mercadorias constituindo envbItório interior das
mesmas deveriam ser excluídos em qualquer caso do sou peso legal,
do mesmo modo porque se excluem a palha, palhões, raspas e ser-
ragem, nos termos da alínea b, do art. 37 das Disposições Prelimi-
nares da Tarifa de 1934.

O dispositivo equivalente que passou para a Tarifa vigente anexa
ao decreto-lei n. 2.878 de 18 de dezembro de 1940, tendo assimilado
a doutrina contida na circular citada, ficou assim redigido: "Art. 37
— As mercadorias pagarão direitos quando não tarifados sob outras
bases, a peso real, legal ou bruto, entendendo-se por wa) ...; b) peso .
legal, o da mercadoria com todos os seus , envoltórios interiores, ex-
cluidas as caixas de madeira tosca, palha, palhões, pedaços ou fra-
gmentos de papelão (o grifo é da transcrição) raspas e serragem do
madeira, hem como o forro de ferro, de zinco ou de outra matéria
ligada ao envoltório exterior e que se inutilise ao abrir".

Ora, o envoltório n. II em questão, é constituido de pedaços dá
cartão soltos e muito embora tenham a mesma disposição do envol-
tório externo pois que lhe segue o contorno não podem ser conside-
rados como "caixa" é apenas servem para o bom acondicionamento da
mercadoria, conforme já ficou explicado.

"Onde se dá a mesma razão dá-se a mesma disposição" já dizia
a Lei da Boa Razão do 18 de agosto de 1769 citado por C. de Carva-
lho (Cons. art. 62 § 10), e tambem invocada por S. Excia. o senhor
ministra da Fazenda no aviso sob n. 16 ao secretário da . Associação
Comercial de Minus, publicado a pág. 28.825 do "Diário -Oficial" de
7 de novembro de- 1923.

• A razão de se ter excluído do peso legal das mercadorias os "pe-
daços do papelão" foi precisamente a mesma que exclue a palha, Pa-
lhões, raspas e serragem de madeira, que apenas servem de calços ou
amparo ks mercadorias contidas em o envoltório externo, logo não há

_ _ _	 _motis-o para, se proceder de modo contrário ao caso "sub-judice".

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, por una-
nimidade de votos, considera a mercadoria em causa bem classificada
pelo Armazem de Encomendas Postais, como iapis para lapiseiras, do,
art. 1.882-3 da Tarifa.em vigor, taxa de 41$6 por quilo, peso legal,
direitos mínimos.

tf Sr. inspetor assim decidiu.
N. 226 — Rocha Couto & Cia. — Petição n. 8.900-1941. — Des-

pacharam pela nota n. 10.640 deste ano — 2. a aflição — bussolas a
alcool, pequenas, com pínulas e declinatórias, para . pranchetas art.
1.588, taxa de 5$7 por unidade.

O Of. Ad. Sr. José Leite verificou bussoTa para geologia, com
caixa de metal, do mesmo artigo e da taxa de 11$1 por unidade.

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente processo. instruido
com o certificado supra, do engenheiro Sr. Oswaldo Kraemer Gui-
marães, por unanimidade do votos, subscreve o seguinte.parecer do
senhor conferente Elias Souto:

"Confere o laudo de fls. a mercadoria em questão é uma bussola
lie dentro de uma caixa de metal onde a rosa dos ventos é movei se-

gundo um eixo vertical passando pelo centro, podendo entretanto, tomar
diversas posições por articulação a pivot".

Não tem, assegura o laudo, qualquer semelhança com as bus-
solas empregadas em geologia ou desenho topográfico; não possue
rosca para assentamento em tripé, nem base plana para repousar em
prancheta. Tambem não tem pinulas, nem é "declinatória.

Assim a mercadoria em causa foge as classificações dadas pela
parte e pelo conferente do despacho.
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Em vista do exposto e de acordo com o voto dos Srs. Paulo Em!-
Tio, Luiz Trindade o Reis Carvalho; considere-se excluido do peso le-
gal o envoltório em questão".

N. 229 — llachiya, Irmãos & Cia. — Petição n. 44.440-1940. —
Despacharam pela nota n. 57.529 do 1940, — garrafas térmicas de
ferro, com partes do alumínio, do art. 861, taxa de 5$408 por quilo.

• O cOnferenta Sr..Palvino Rocha verificou — amostra n. 1 --
garrafas termais de ferro. galvaniaadas, com partes do alumínio, taxa
4$160 mais as sobre-taxas de 20 oi° e 30 P i o, art. 861 o nota n. 228;
e amostra n. 2 — garrafas termais de vidro, classificadas como obras
não especificadas de vidro n. I, de cor, taxa 9$300 por quilo.

A Comisaão da Tarifa, apreciando o presente processo, instruido
com o laudo do Laboratório Nacional análise n. 446, de 31 do mês
findo, revelando que a mercadoria analizada, representada por um en-
voltório — protetor, de metal, pintado em sua maior parte, .contendo
um depósito de vidro polido, de cor e brilho argenteos e formato de
garrafa, constituindo esse conjunto uma garrafa .térinica, — é confec-
cionada, em sua maior parte, por folha ondulada de ferro-estanhado
(folha de Flandres), e pintada; e que este envoltório de proteção é
fechado superiormente por duas partes, feitas em metal alumínio, que
se ajustam obdecendo a um sistema de rosca, •— assim se manifes-
tou: o senhor -conferente Paulo Emilio emitiu o seguinte parecer, com
o qual concordou o senhor conferente Dr. Tavares Guimarães: "À
vista do laudo do Laboratório Nacional de Análises que declarou tratar-
se de folha de ferro-estanhado, ondulada (folha de-Flandres) pintada,
para a amostra n. 1, com parle de metal aluminiO — classifico 'a
mercadoria como folha de Flandres em obras pintadas com parte de
outro metal ordinário, do art. 846-6, taxa de 9$360 o quilo. P. L:,
direitos mínimos com o aumento de 30% a que se refere a nota n. 228,
a .a parte. da Tarifa então em vigor, de 1934"; — e os senhores con-
ferentes Dr. Luiz Trindade, Flavio Penna, Elias Souto, Dr. Amanho
de Noronha e Reis Carvalho estão de acordo com o seguinte voto do
senhor conferente Eu genio Pourchet: "As garrafas termo de ferro
estão incluidas nas "Obras não classificadas de ferro" sujeitas à taxa
de 4$16O por quilo, peso legal, e mais outras sobre-taxas, se ferem
galvanizadas, Cromadas, ni queladas ou se tiverem parte de outro me-
tal ordinário (nota n. 228), classe n. 21 (ferro e aço e suas ligas).

Desde que- a garrafa está nominalmente indicada no art. 861,
seja ou não de folha de Flandres, não pode ser deslocada para outro
artigo da mesma classe, em que não figura com o nome pelo qual é
conhecido e, alem do mais, com g indicação do aso (para escritório,
serviço de mesa e outros usos) e, ainda, com a circunstância de que
o despacho se processou no regime da Tarifa anterior (decreto nú-
mero 24.343 de 5-5-934), em que a nota n. 221 ao art. 846 declara
que nas obras deste artigo (846 — Folha de Flandres) ficam compre-
endidas somente as de funileiro e de lampista — não classificadas e,
no meu modo de considerar, entendo que garrafa termo não pode ser
obra do larnpista ou funileiro por absoluta falta de analogia ou pro-
cesso de fabdcação.

Classificação respectiva — Obras não classificadas para escritó-
rio, serviço de mesa e outros usos — garrafa termo de fero galvani-
zado, com partes do outro metal, taxa mínima de 4$160 por quilo, mais
as sobre-taxas de 20% por serem galvanizadas as garrafas e mais
30% por terem partes de outro metal ordinário, art. 861 e nota 228
classe 21.ft da Tarifa".

O senbiir inspetor decidiu de acordo com a maioria, classificando
a mercadoria representada pela amostra n. 1, como obras não clas-
sificadas, para escritório, serviço de mesa e outros usos, garrafa termo,
de ferro galvanizado, com partes de outro.metal ordinário, art. 861
combinado com a nota 228, taxa de 4$160 mais 20% e mais 30 0 1 0 por
quilo, e de acordo com a Comissão, considerando a mercadoria repre-
sentada pela amostra n. 2, corno quaisquer obras não classificadas de
vidro n. 1, de cor, para outros Usos, do art. 647 da Tarifa e taxa de
9$360 por quilo.

N. 230 — Jacob Striewsky — Petição n. 8.272-1941. — Despa-
chou pela nota 8.129 deste ano — peles cruas, secas, do art. 36, taxa
de 4560 por quilo'.

O conferente Sr. Flavio Penna teve dúvida sobre a propriedade da
classificação. Informa que se trata, em sua opinião, de peles que
'sofreram já algum tratamento, e, como tal, devem ser classificadas
como preparadas, do mesmo artigo, taxa de 41$6 por quilo.

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente processo, instruido
Com o laudo do Laboratório Nacional — análise re. 442, de 31 do més
lindo, demonstrando que a mercadoria analizarla, representada por uma
pelo com o respectivo pelo, trazendo urna etiqueta metálica em que
se lia o seguinte: "4 Dominion Dept. of Agric. Canadá Inferior", —
é de uma pele seca com o respectivo pelo, contendo pequena quanti-.
dada de sal comum, e que foi untada com substância graxa principal-
mente constituída de oleina; e que a amostra embora se apresente
flexivel, graças à oleina com que foi engraxada, não se acha curtida
por nenhum processo, inclusive aquele denominado "chamoisage" (cur-
tido por meio do substâncias graxas, do que a camurça é o tipo),
pois a oleina com que foi unterla não entrou erh combinação com as
fibras do pelo, o podo ser eliminada por lavagem com água quente e
sabão, ficando a pelo sujeita à putrefação e, quando seca, adquirindo
a dureza das peles brutas secas, — assim se manifestou: o senhor
conferente Reis Carvalho emitiu o seguinte parecer, com o qual con-

cordou o senhor conferente Paulo Emilio: "À vista do laudo n.
do Laboratório Nacional do Análises á pele de que se trata não é cur-
tida. Apenas lhe foi junta pequena quantidade do sal comum e em.
seguida untada com uma substância graxa 'onde predomina a oleina.
Mediante lavagem, acrescenta o laudo, com água quente e sabão, a
pele fica sujeita à putrefação e assemelhavel a pele seca.

Embora não seja curtida, nem por isso a pele em causa é uma
pele bruta, pois sofreu o preparo destinado a evitar-lhe a putrefação,
foi salgada com NaCL o untada com oleina. É pois uma pele prepa-

.rada.
Se no art. 37 da Tarifa figurasse uma virgula entre as.palavras

"preparadas" ou "curtidas", não hesitaria em classificar a mercadoria
nesse artigo, alínea I, subal. 2, sujeita à taxa de 41$6. Mas a falta
dessa vírgula implica sinonímia entre os termos — "preparadas" o
"curtidas", de sorte que parece-me, tarifariamente, só são classifica-
vels como preParados os couros curtidos.

Por esses fundamentos, e à • vista, repito, do laudo do Laboratório
Nacional de Análises, penso estar bem despachada a mercadoria"; —
e os senhores conferentes-Dr. Tavares Guimarães, Dr. Amanho de
Noronha, Elias Souto, Dr. Luiz Trindade e Gentil Monteiro subscre-
vem o seguinte voto do senhor conferente Eugenio Pourchet: "Se-
gundo as conclusões do laudo do Laboratário Nacional (n. 442. de 31
de março de 1941) — a mercadoria está sujeita à taxa do 1$6 por
quilo, pesh bruto, art. 36 da classe 3.'1 da Tarifa".

O senhor inspetor decidiu de acordo com a Comissão, classifican-
do a mercadoria como peles em bruto, com pelo, secas, salgadas ou
salgadas-secas, do art. 36 da Tarifa e taxa de IÇO por quilo, peso
bruto.

N. 231 — Norton, alegaw & Co. Limited. — Petição n. 11.651-
1941. — Despacharam pela nota n. 15.388 deste ano — 100 caixas
do papelão, pesando bruto 1.430 ks. contendo "whisky" em garrafas,
até 45.0 de força alcoólica (1.200 garrafas), pesando legal 1.260 qui-
los, do art. 276, taxa de 6$8 por quilo.

O conferente Sr. Leão :açador verificou a mercadoria despachada
com o peso legal de 1.355 r.s. isto é, mais 95 ks. alem do proposto
a despacho. Informa que não se trata de Pedaços ou Fragmentos de
papelão, porem de perfeito Envoltório Interno representado por Caixa
e um gradil simetricamente feitos embora desarmados, não se acham
ligados ao envoltório exterior e nem se inutilizam ao abrir (letra b
do art. 37 das Preliminares) e, nestas condições, difere, em absoluto,
dos pedaços ou fragmentos de papelão mandados excluir do peso legal
pelo citado dispositivo, em regra cortados sem uniformidade o empre-
gados amarrotados, para servirem de calços.

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, por sua
maioria, subscreve o seguinte parecer do senhor conferente Dr. Luiz
Trindade: "À vista da redação do art. 37, letra b das Preliminares da
Tarifa, exclindo do peso-legal da mercadoria as caixas de madeira tos-
ca, palha, palhões e notadamente pedaços ou fragmentos de papelão,
enquanto o envoltório questionado em lugar- de pedaços ou fragmen-
tos representa uma caixa de papelão, considero- assim incluido no peso
legal da mercadoria"; — e o senhor conferente Paulo Emilio emitiu o
seguinte voto: "Considero que a parte interna de pedaços de papelão
destinados a amparar ou calçar a mercadoria, devem ser exduidos do
peso legal, à vista do art. 37 letra b. in-fine, das Disposições Preli-
minares da Tarifa em vigor gire consolidou a circular n. 35, de 1936".

O senhor inspetor proferiu a seguinte decisão: "Para o efeito de
exclusão do peso legal das mercadorias, dos pedaços de papelão que
lhes servem de calço on amparo, a Circular Ministerial sob n. 35 de
1936 os equiparou a palha, palhões, raspas e serragem, compreendidos
no art. 37, alínea b, das Disposições Preliminares da Tarifa de 1934.

A Circular invocada não foi revogada iinplicita ou explicitamente
pelo dispositivo equivalente, do art. 37 letra "b" des Disposições Pre-
liminares baixadas com o decreto-lei n. 2.878 de 18 de dezembro úl-
timo de modo que os "pedaços de papelão" ineluidos neste. ç,ontinua-
ram a ter a mesma finalidade muito embora dispostos em forma ade-
quada à embalagem da mercadoria, do mesmo modo que a palha, pa-
lhões, raspas ou serragem de madeira.

A lei não estabeleceu forma g eométrica ou tamanho e nem o en-
trosamento de uns nos outros por meio de cortes ou adaptaç'ões: podem
ter influência no caso, desde que se verifique que apenas servem do
"calço .ou amparo" de embalagem às mercadorias.

Assim, de acordo com estes e com os fundamentos constantes da
decisão ri. 228. de hoje, considero bem despachada a mercadoria na
conformidade do voto do Sr. conferente Paulo Emilio, desde que não
se trata de "caixa" porem de pedaços. entrosados ou adaptados uns
nos outros pela forma já descrita".

Secretaria da Corlissão da Tarifa, em 2 de maio de 1941. — Al-fredo Bastos, secretário.

Ministério da Marinha

Tribunal Marítimo Administrativo

735.ft Sessão ordinária em 7 de março de 1941.

Presente?, à. hora regimental, os senhores juizes Vice-Almirante
Dano Paes Leme de Castro, presidente; DJ'S . Carlos de Miranda, João
Stoll Gonçalves, Cap. de Mar e Guerra Maníaco ele A. ;Pimentel,
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Raul Romèo Antunes Braga e Cap. de L. Curso "Francisco José da
Rocha; Procurador junto ao T. M. 4.: Dr. Carlos Americo Brasil;
Secretário Of. Administrativo "J" Gilberto de Alencar Saboia.

Ata: declarada aberta a sessão, foi lida, aprovada e assinada a
ata da sessão anterior e despachado pelo senhor presidente o ex-
pediente em mesa. Publicação: foram publicados em sessão os acor-
dãos nos processos n. 456 e 470 julgados em 8-3 e 15-4-41. - Pro-
cesso n. 468 - Relatei. o Comandante Francisco Rocha. Abalroa-
me-ato dos navios nacional "Cairú" e inglês "Nagara" em 20-8-40,
no . porto desta Capitai. Julgamento iniciado na sessão anterior. De-
cisão unânime: a) quanto à r.atureza e extensão do acidente: abal-
roamento entre os navios "Cairá" e "Nagara", este atracado ao cais
do porto desta Capital, e aquele quando manobrava para atracar,
resultando, no "Nagara", as avarias descritas e avaliadas nos autos;
b) quanto à causa determinante: imprudência na condução do navio
"Cairú" quetrazia velocidade excessiva para a manobra a realizar,
atendendo-se a que é um navio movido a turbina; c) julgar respon-
sareis pelo acidente o prático Manoel de Oliveira e o Capitão de longo
curso Manoel Nunes Ramos, os quais, , considerados incursos na
letra f do art. 61 do regulamento do T. M. A., é aplicada a pena
de 25010 de muita, a cada um, e custas na forma da lei.

Processo n. 518 - Relator o Sr. Francisco Rocha. Referente
à colisão do lanchão "Per!" com corpo submerso, em 3-2-41, na
lagoa dos Patos, Rio Grande do Sul. Com parecer da Procuradoria
opinando pela fortuidade do acidente e requerendo o arquivamento
do processo. Lidos, relatados e discutidos os autos, decidiu o Tri-
bunal por unanimidade de votos, deferir o pedido da Procuradoria,
ordenando o arquivamento requerido.

Processo- n. 492 - Relator o Sr. Juiz Stoll Gonçalves. Refe-
rente à colisão da barca "Gragoatá" com a ponte n. 1, desta Capital,
em 14-10-40. O T. M. A. a requerimento do Dr. Procurador, -de-
terminou a volta do processo à Procuradoria para que esta, oportu-
namente, se pronuncie novamente, nos autos.

A3 16 horas, transferida a matéria restante na pauta, foi le-
vantada a sessão. - Gilberto de Alencar Sabuja, Of. Administra-
tivo "J", servindo de secretário.

Ministério da Guerra
Secretaria Geral do Ministério da Guerra

TERCEIRA SESSÃO

ALTERAÇÕES DO PESSOAL EXTRANUMERSRIO-MENSALISTA

Admissão:

Foi admitido José de Almeida Casar,* para desempenhar as fun-
ções de praticante de escritório, padrão V, com 30010 mensais, pelo
prazo de oito meses e quatorze dias, em vaga existente na tabela.
Esta admissão foi autorizada pelo Esmo. Sr. Presidente da Repú-
blica, em despacho exarado na exposição de motivos a. 624.
de 15-4-941, do D. A. S. P., e é para o Depósito Central de Material
Veterinário do Exército (portaria n. 124-8-3, de 26-4-941).

Fernandino Limongi, 10 sargento; d. Laurentina Francisca
de Amorim, viuva dó voluntário da pátria João Francisco de Amorim;
banques Guilherme Fernandes da Cunha, major intendente; Wal-
domiro Gomes Cordeiro, 2.° tenente convocado; José do Sant'Anna
e Silva, 2.0 cabo; Tarcísio Vasconcelos Verçosa, 3.° sargento; Deliam'.
Pereira da Silva, 2.° sargento; Euclvdes Fogaça, 2.° tenente refor-
mado; João de Souza Neves, 2.° sargento; João Alves da Silva,
sargento-ajudante'reformado; e Cadnao Guimarães Schramm, 3.0 sar-
gento, todos pedindo pagamento (Documentos as. 424, 425, 427, 428,
433, 438, 439, 444, 446, 470-39 e 515-40) - Reconheço a divida nas
importâncias de 48418, 16010, 9313, 1:30010, 52710, 8510, 7610,
21010, 23110, 8841i e 172$0 (À Caixa Geral de Economias da Guerra_,
com os avisos ns. 139-C a 149-C, respectivamente);

Dia 19 de abril de 1941'

José de Alencar figueira Cavalcante e Mario DiasTeixeira,
3.os sargentos; Francisco de Assis Moura, José Páulino da Silva
e Gentil de Oliveira Santos, 2.os sargentos; e Arthur Amerieo dos
Santos, 1.0 tenente, todos pedindo pagamento (Documentos ns. 1.845,
1.848 a 1.852-38) - Reconheço a divida na c importâncias de 45010,
45010, 52010, 52010, 52010, 1:30010 (À Caixa Geral de Economias
da Guerra com os avisos ns. I52-C a 157-C, respectivamente);

Norival José Barbosa, ex-trabalhador, pedindo pagamento
(Documento n. 51-41) - Reconheço a divida na quantia de 82815

,(À Caixa Geral de Economias da Guerra com o aviso 158-C):

Dia 30 de abril de 1941

Waldemiro Brandão, sargento-ajudante; Hyppolito Paes de Cana-
pos, coronel Edgar Buxbaum, major; Aristides Cle-
mentino de Almeida, 3° sargento enfermeiro; Themistocles Cordeiro
de Mello, coronel; Severino Marques Sabino e Horacio de Lima
Rodrigues, 3.os sargentos; Osorio Lourenço de Lima, 2. 0 sargento;
José Lino de Oliveira França, sargento-ajudante; Adalberto Gui-
marães, 1.0 tenente; João Ignacio Ferraz, 2.° sargento; José Ventura
Pinto, capitão; Joaquim da Silveira, 1.° sargento; Pascoal Storino,
sub-tenente; Claudionor Macario dos Santos, capitão; Aldemar Silva,
2.° sargento; Lucio de Oliveira e Souza, 5.0 sargento e .d. Leonor
Luzia Cresta Bogado, viuva do major Alvaro Guerreiro Bogado,
todos pedindo pagamento (Documentos ns. 598-40, 447, 468, 469, 478,
478, 479 e 480-39, 1.853 e 1.855 a 1.862-38, 10-40 e 191-41) -
Reconheço a divida nas importâncias de 42610, 1:40014, 1:19919,
45010, 7718, 36010, 1:80010, 52010, 70010, 1:60010, 520/0, 2:10010,
60010, 1:00010, 2:10010, 52010, 80410 e 59314 (À Caixa Geral
de Economias da Guerra com os avisos ns. 167-C, 168-C, 170-C

'a 183-C e 187-C, respectivamente;

Alfredo Ramos, eletricista; Derval Paranhos,s ex-arquivista e
João Carlos de Figueirôa Torres, operário de artes gráficas, todos
pedindo pagamento (Documentos ns. 466-39, 175 e 181-41) - Re-
conheço a divida nas quantias de 124/4, 1:18816 e 6115 (À Caixa
Geral de Economias da Guerra com os avisos as. 169-C, 184-C
e 185-C, respectivamente).

Demissão:

Foi demitido Edmar Melo Quadrado, a pedido, das funções
de auxiliar de escritório, padrão VII, do Arsenal de Guerra General
Câmara (portaria n. 123-S-3, de 26-4-941).

Portaria sem efeito:	 •

Foi tornada sem efeito a portaria n. 77-S-3, de 9-4-941, que
admitiu Paulo Souto Maior para desempenhar as funções de pra-
ticante de escritório, padrão VI, do Colégio Militar, vistó haver
sido dispensado das funções de empregado pago pelas economias
administrativas daquele estabelecimento anteriormente à aprovação
da tabela numérica de seus mensalistas (portaria n. 126-S-3y
de 26-4-941).

•-
Conselho Superior de Economias da Guerra

EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE DO CONSELHO

Dia 16 de abril de 1D41"

Thomé 8z Irmãos, de Campo Grande, Mato Grosso, pedindo paga-
mento da importância de 14:56612 - Arquive-se (Doe. 297-5-10-39);

Ministério da Aeronáutica
PORTARIA N. 97, DE 30 DE ABRIL DE 1941

O Ministro de Estado da Aeronáutica, usando da atribuição
que lhe confere o artigo 2.° da Decreto-lei n. 2.961, de 20 de janeiro
do corrente ano:	 -

Atendendo ao que requereu o Sindicato Condor Ltda., con-
cessionária dos serviços de navegação aérea a que se referem os
decretos ns. 18.075, de 20 de janeiro de 1938, e 19.331, de 29 de
agosto de 1930; tendo em vista o artigo 37, letra "e", do Código
Brasileiro do Ar, e de acordo com o parecer do Departamento de
Aeronáutica Civil,

Resolve aprovar itinerários, horários e tarifas de passagens
e , encomendas das linhas aéreas Rio de Janeiro-São Paulo, São
Paulo-Florianópolis e São Paulo-Porto Alegre, do Sindicato Condor
Limitada, que com esta baixam assinados pelo Chefe da Divisão
do Tráfego, e com o visto do diretor do Departamento de Aeronáutica
Civil.

Rio de Janeiro, em 30 de abril de 1941. - Joaquim Pedro
Salgado Filho.
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DEPARTAMENTO DE AERONÁUTICA CIVIL

Itinerários e horários a que se refere a portaria n. 97, desta data

SINDICATO CONDOR LIMITADA

LINHA AÉREA RIO DE JANEIRO-SÃO PAULO

Escalas

Ida

Distância
Horas IlL11

Km.

•

Escalas

Volta

Horas 111.11

Dias

(b)	 (a)(a)	 (b)

Dias

Rio do Janeiro 	 O 2as 6:00 7:30 São Paulo 	 5as. 12:00 15:25

São Paulo 	 365	 1	 365 2as. 7:50 9:20 Ilko• de Janeiro 	 5as. 13:50 17:15

Notas: O horário acima está conj ugado com os das. linhas aéreas -São Paulo-Cuiabá (a) e São Paulo-Florianópolis e São Paulo-
Porto Alegre (b).

Este horário revoga e substitue o aprovado pela portaria n. 19, de G de fevereiro do corrente ano, do Ministério da Aeronáutica.

Equipamento: horário (a): Aviões junkers Ju-52, 15 passa geiros. Horário (b): Aviões Juukers W-31, G passageiros e Fone
Wulf FW-58, O passageiros.

HIS: Hora legal cio Rio de Janeiro.

LINHA AÉREA SÃO PAULO-FLORIANÓPOLIS

-
Distância

—
Ida

scalasEscalas

Vsolta

Km. Horas Horas
Dias Dias

IMO. HER

São 'Paulo 	 — O 4as 10.00 Florianópolis 	 5as. 8:00

Curitiba...

Joinville	 	

330

120

330

450

.‘,

"

11-35
11:50

12.25

Blumenau	 	

Joinville	 	 *

8:35
8:40

12:30 99:10)2

Blumenau	 	 . .	 70 520 ..n 12.50 Curitiba	 	 " 9:40
12:55 9:55

Florianópolis 	 120 640 13.30 São Paulo 	 . 11:30

Notas: O horário acima revoga e substitue O aprovado pela Portaria n. 130, de 31 de agosto do 1910, do De partamento de Acro-
nántica Civil.

Equipamento: aviões Focke Wulf FW-58, 6 passageiros, e Junitc,rs W-31, 6 passageiros.

HI.R: Hora legal do Rio de Janeiro.

.horários acima entrarão em vigor a Ia artir de 5 de maio vindouro.
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LINIIA AÉREA SÃO PAULO-PORTO ALEGRE

Escala.;
Distáncia

Km.

Ida

Escalas

-Dias
Horas

IlLit

550	 ...... 0 2as,

•

10:00 i -forto	 Alegre 	 ...	 •

CiiiiI Ria	 	  330 330 41:35
1-1:50

Florianópolis	 .......

120 150 12:25 Blumenau 	
12:30

Blumenau	 ........- .. - .... . 70 520 12:50
12:55

Joinville' 	

'.,fl n-„r5auópol	 	 — 120 010 13:30
13:15

Curitiba	 	

Porto	 Alegre 	 380 1.020	 . 15:30 São Paulo 	

Horas

IlL11

3as.	 9:00

1015
11:00

11:33
11:40

12:00
12:05

12:40
12:55

1 1:3 O

Dias

Volta

Notas: O horário acima revoga e substitue o aprovado pela Portaria n. 130, de 31 de agosto de 1940, do Departamento de
Aeronáutica. Civil, e entrará em vigor a partir de 5 cle maio vindouro.

Equipamento: aviões Focke Wulf FW-58, 6 passageiros, e Junkers W-34, 6 passggeiros.'

III.11: llora legal do Rio de Janeiro.

SINDICATO CONDOR LIMITADA

Tarifa do passagens das linhas aéreas RIO DE JANEIRO-SÃO PAULO-FLORIANÓPOLIS e SÃO PAULO-PORTO ALEGRE, executadas com aeronaves dos
tipos Foch Wulf FW 58 o Junkers W 34

ESCALAS
	 SIO PAULO

	
CURITIBA
	

JOINVILLE- 	BLUMENAU
	

FLORIANÓPOLIS
	

PORTO ALEGRE

Rio de Janeiro 	
1	

235E000

	

I	
455E000

	

1	
555E000	 585E000

i	
670E000

1	
1070E000

São Paulo. 	

	

1	
2203000

	

1	
320E000	 350E000

1	
435E000

1	
835E000

Curitiba 	  

	

1 	
1003000	 130E000

I	

2203000
1	

6203000

	Joinville	  	
I 	

703000
1	

150E000
1	

550E000

Blumenau  - .,. 	 .	 I 	 1353000	 i	
500E000

I

_

Florianópolis 	 	 -•-•••n .• • 400E000

Bases para aplicaçao da tarifa:

Aplicam-se a esta tarifa as bases constantes da tarifa de passagens das linhas aéreas costeiras aprovada pela Portaria n. 188, de 27 do deaembro do 1937, do
Departamento de Aeronáutica Civil e publicada no ! `Diário Oficial" do 30 do mesmo mês e ano. (Fls. 25.800).



'I	 I eXo PAULOESCALAS

- Rio de Janeiro 	 I	 1$500	 1

-	 São Paulo 	

Curitiba 	

	

Joinville	
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Tarifa de encomendas das linhas aéreas RIO DE JANEIRO-SÃO PAULO, SÃO PAULO-FLORIANÓPOLIS e SÃO PAU10-PORTO ALEGRE

CURITIBA JOINVILLE HLUILF.NAtI rroararrópous PORTO ALEGRE

25400 21900 3W00 .	 31100 48700

11200 11600 1/700 11800 38400

Blumenau 	

11000 11000 11200 28700

Florianópolis 	

11000 11000 28600

,	 •

1$000 2$300

28200

Bases para aplicação da tarifa:

Aplicam-se a esta tarifa as bases aprovadas pela Portaria n. 200, do 7 do dezembro
do 14 do mesmo mês e ano. (Fls. 25.286).

Divisão do Tráfego do Departamento de Aeronáutica Civil, 30 de Abril de

de 1933 do Departamento de Aeronáutica Civil e publicadas no "Diário Oficiar

1941

Dia 5 de maio de 1941

Requerimentos despachados:
João Nery de Oliveira — candidato ao exame de admissão ao

Curso de Piloto Aviador da Reserva Naval Aérea, pedindo nova
inspeção de sande. — "Indefiro por se ter esgotado o prazo para
matricula."

Francisco Cota, aluno do 2. 0 ano do Curso de Engenheiros Civis,
da Faculdade de Engen/Iaria do Paraná, pedindo matrícula no 2.0 ano
da Escola de Aeronáutica. — "Prove ter feito exame final de física."

Duilio Schelini, tendo sido aluno do 4. 0 ano de Engenharia do
Instituto Mackenzie, pedindo matrícula no Curso de Piloto Aviador.
— "Indefiro em face da inspeção de saude."

Clybas Egydio da Silva, aluno do 2.° ano de Engenharia do Ins-
tituto Mackenzie, pedindo matrícula no Curso de Piloto Aviador.
"Indefiro em face da informação."

Adherbal Sprenger Passos, pedindo inscrição no 2.° ano da Es-
cola de Aeronáutica. — "Indefiro em face da informação."

Luiz Carlos Villares Barbosa, aluno do 2. 0 ano da Escola
de Engenharia Mackenzie, pedindo matrícula no Curso de Piloto
Aviador. — "Indefiro em ,face da informação."

Honorio Lisboa Junior, aluno do 2. 0 ano da Escola de Engenharia
Mackenzie, pedindo matrícula no Curso de Piloto Aviador — "Indefiro,
em face da informação."

Murillo Silvestre Alves de Brito, pedindo matrícula no 2. 0 ano
da Escola de Aeronáutica. — "Indefiro em lace da inspeção
de sande."

Araken Ferraz, pedindo nova inspeção de sande para matrícula
na Escola de Aeronáutica. — "Indefiro, por se ter esgotado o prazo
para matricula este ano."

Jorge Carneiro de Azevedo. pedindo matrícula no 10 ano da Es-
cola de Aeronáutica dependendo da inspeção de saude. — "Indefiro
em face da informação.

Antonio Firizola, cadete da Escola Militar, pedindo sua transfe-
rência para o 1.0 ano da Escola de Aeronáutica. — "Aguarde opor-
tunidade, em 1942, como opina o G. T., por não conter os requisitos
exigidos pela portaria n. 90."

José Antonio Gonçalves Viana, pedindo restituição de documentos.
.— "Restituam-se."

Classificação de oficial como instrutor:
Por ato de 7 do corrente, foi classificado na Escola de Aeronáu-

tica, como Instrutor-Chefe do Agrupamento de Aplicação, o Capitão
Aviador José Hahl Filho, conforma propes o Diretor da Aeronáutica
Militar.

Designação de oficiais instrutores e auxiliar de instrutor:
Por ato de 6 do corrente foram designados para as funçiies indi-

cadas os oficiais abaixo mencionados, conforme proposta dos Dire-
tores da Aeronáutica Naval e Militar:

Capitão Aviador Henrique do Amaral Penna, para Navegação
e Meteorologia.

Capitão Aviador Ruy Vieira de Souza. para Aerodinámica.
Capitão Aviador Afonso Celso Parreiras Horta, para Pilotagem.
2.0 Tenente João de Orleans e Bragança, para auxiliar de ias.

trutor de pilotagem.
Matrícula na Escola de Aeronáutica:

0 Senhor Ministro por ato de 7 do corrente, mandou matricular
no 2.0 ano da Escola de Aeronáutica, de acordo com os itens II e 1119
da letra a do n. 6, da Portaria n. 90, de 26 de março findo, os se..
guintes candidatos à matrícula que satisfizeram todas ag condições*
regulameptares:

2.0 Tenente — Q. O. da Armada:
Felino Alves de Jesus.

•	 Aspirantes do 3 0 ano cia Escola Naval:
Luiz Felipe lierdigão Medeiros da Fonseca..
Eduardo Augusto Pires de Sá.
José Freire Parreiras Horta.
Angelo de Almeida Aguiar.
Sylvio Fonseca da Cruz Secos.
Geraldo Labarth Lebre.
Luciano Guimarães de Souza Leão
Francisco Chaves Lameirão.
José Alijo de Souza Gomes.
Francisco Ernesto de Bulhões Carvalh6.

Aspirantes do 2.° ano da Escola Naval;
Mario Duque Estrada.
Claudio de Carvalho.
João Eduardo Magalhães Mota.
Dylo Modesto de Almeida,
Mauricio José de Carvalho.
Edivio Caldas Sanetos.
Luiz Renato de Mattos.
Roberto Augusto Carrão de Andrade..
Luiz Felipe Menezes de Magalhães.
Aristides Gonçalves Leite.

Departamento de Aeronáutica 'Civil.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 30 de abril de 1941
Requerimento:

S. A. Empresa de Viação Aérea Rio Grandense, "VARIG", solici-
tando pagamento da subvenção de 500:00050 que lhe é concedida pelo
Governo Federal. — Defiro, em face da informação do D. A. C, Ref.
n. 1.418-41

EXPEDIENTE DO SR . DIRETOR

Dia 30
Despacho do Sr. Diretor, exarado no processo DAC ii. 1 .854-41,'

Ta /crente a parte apresentada pelo Sr. Oficia/ de Gabinete enc.araaga,,,
do da administração dá pessoal, ao Sr. Chefe do Gabinete do Exmo.,4
Sr. Ministro da Aeronáutica:. "À yieta . do Rue consta do prooeeeo Dft.41
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n. 1.854-41, e no uso da faculdade que me confere o decreto-lei nú-
niero 2i0, de 4 de fevereiro de 1938, resolvo dispensar dos serviços
deste Departamento o diarista José Frazão". Ref. 1.854-41.

Dia 16
Transfere, por necessidade de serviço, o período de férias do OX-

tranumerário-mensalista, Engenheiro XXI — Othon Soares, — de 14-4
para 9-6-41.	

Dia 3 de maio de 1941
Idem, do servente Alberto Gonçalves Faria, do dia 10-5 para

5-5-41.
Dia 29 de abril de 1941

Requerimentos:
Weiner Hunsche, requerendo concessão da carta de piloto de

aeronave de recreio ou desporto. — Deferido nos termos do parecer
do S. I. A. Ref. 1.380-41.

Werner Hunsche, solicitando licença para pilotar aeronaves dos
diversos tipos constantes de seu requerimento de 28-3-11. — Defel•ido
nos termos dos pareceres. Ref. 1.380-41.

Dia 3 de maio de 1941
Pan American Airways, Inc. solicitando autorização para o pouso,

em Carolina, no dia 5 do corrente, da aeronave Douglas DC3-A, da li-
nha Rio a Belem. — Deferido. Ref. 2.030-41.

PORTARIA N. 27, DE 5 DE MAIO DE 1941

• Do Departamento de Aeronáutica Civil, de acordo com o art. 9•0
do decreto n. 19.902, de 22 de abril de 1931, resolve designar o oficial
administrativo da cir./ e "J" Jeronimo Herculano de Calazans Rodri-
gues para chefiar a secretaria geral, em substituição ao oficial
administrativo da classe "K" — João de Almeida Brandão — que vem
respondendo, até a presente data, pelo expediente da mesma Secretaria,
em virtude da Portaria n. 11, de 15 de fevereiro do ano em curso.

Ministério da Viação e Obras Públicas
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

DESPACHOS DO SENHOR PRESIDENTE DA REPÚBLICA
•

N. 416, de 25-4-1941 — Solicitando autorização para que o ma-
quinista, classe H, da Estrada de Ferro Central do Brasil, Nestor
Gomes do Amaral, seja posto à disposição da Comissão Mixta Fer-
roviária Brasileiro-Boliviana, passando a servir na Estrada de Fer-
ro Brasil-Bolívia. Despacho: — Autorizado. — Em 29-4-941. —
G. VARGAS. (11.519-41).

N. 422, de 26-4-1941 — Solicitando autorização para que O
Sr. Cel. Antonio Guedes Muniz, possa adquirir, em Nova York, com
os recursos postos à sua disposição, um "Wagon" marca "Ctievro-
ler, para 8 passageiros, pelo preço de $1046, conforme a proposta
inclusa. Despacho; — Autorizado. — Em 29-4-941. — G. VARGAS.

Serviço do Pessoal

ATOS DO SR. MINISTRO

Dia 6 de maio de 1941
Requerimentos despachados:

Manoel Rego Filho, servidor da E. F. Sorocabana, solicitando
certidão de tempo de serviço. — Dirija-se o requerente à Delega-
cia Fiscal do Tesouro Nacional em São Paulo. (10.384-41).

Oscar Telhes de Carvalho, ajudante de porteiro, padrão E, do
antigo Quadro XX deste Ministério, solicitando reclassificacão no
padrão F. — O pedido não pode ser tomado em consideração, por
ter sido apresentado fora do prazo estabelecido no parágrafo único
do art. 2.0 das Disposições Transitórias da lei n. 284, de 1936.
(11.540-41).
RETIFICAÇOES

Diário Oficial de 6 de maio de 1941.
A página n. 8.853, em "requerimentos despachados", em que

é interessado Juvenal de Melo, onde se lê: "... a exigência de vaga.",
leia-se: "... a existência de vaza."

Departamento dos Correios e Telégrafos

ESCOLA DE APERFEIÇOAMENTO

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Requerimentos despachados:
Em 3-5-941 — Arísth Sampaio . Tinoco, pedindo devolução da

documentos. — Deferido. Os documentos deverão ser entregu:s
mediante recibo do requerente.

Em 5-5-941 — Nestor de Oliveira Fólha, pedindo carteira de
radiotelegrafista de 2.a classe .	 _ acordo. .Asamine-se o can-

Ministério da Agricultura
Comissão de Eficiência.

Despachos:

D. Cm. 11.035-41 — Ofício n. 223, de 25 de março, da Escola
Nacional de Agronomia, propondo a admissão de Aimar de Oliveira
Bartôlo, corno auxiliar de ensino. — Com parecer favoraVel, o pro-
cesso foi encaminhado à autoridade superior.

D. Cin. 11.261-11 — Relativo à admissão de Moacir Gonçalves
Moreira, COMO servente do Serviço de Fiscalização do Comércio de Fa-
rinhas. — A Comissão concordou com a proposta.

D. Cm. 11.320-41 — Ofício n. 97, de 27 de março, do Centro Na-
cional de Ensino e Pesquisas Agronómicas, propondo a admissão de
Olímpio Pereira da Silva, como servente. — O processo foi encami-
nhado com parecer favoravel.

D. Cm. 11.491-41 — Ofício n. 228, de 27 de março. da Escola
Nacional de Agronomia, propondo a admissão de Léo Guimarães, como
auxiliar de ensino. — A Comissão concordou com a proposta.

D. Cm. 12.745-41 — Ofício sem número, de 7 de abril, da Divisão
de Orçamento deste Ministério, propondo melhoria de salários de Dirce
Menezes. Luiz Válter de Almeida Leite, Silas Coutinho, Odete Lucas e
Rúi Alvim Torres e admissão de Holdrado de Abreu e Álvaro Soares
da Silva. — A Comissão concordou com a primeira parte da proposta.
Quanto às admissões, opinou para que o processo fosse encaminhado
ao DASP.

D. Cm. 14.398-41 — Ofício n. 273, de 15 de abri!, da Escola Na-
cional de Agronomia, relativo à situação decorrente da extinção dos
cargos de assistentes. — A Comissão encaminhou o processo, ao De,
partamento Administrativo db Serviço Público.

Departamento de Administração

Serviço de Comunrcações

EXPEDIENTE DO SR. mwisrao

Dia 7 de maio -de 1941
•

PORTARIA N. 172 DE G DE M.AIO DE 1911

O ministro de Estado de acordo com o despacho do Excelentíssimo
Senhor Presidente da República, de 19 de novembro de 1940, exarado
no processo n. 9.964-10, e consoante disposições do decreto número
5.739, de 29 de maio de 1940, resolve constituir uma Comissão com-
posta dos senhores doutores Armando Pahim Neubern e Américo Ba-
tista das Neves, como representantes 'do Departamento Nacional do
Café, do senhor doutor Joaquim Abreu Sampaio Vidal, como represerf,
tante da Sociedade Rural Brasileira, e doutor Artur Torres Filho, di-
retor do Serviço de Economia Rural, como representante do Ministério
da Agricultura, afim de estudar a regulamentação da classificação e
fiscalização do café, visando a sua padronização. — Fernando Costa.,

PORTARIA N. 172 DE 7 DE MAIO DE 1941

O ministro de Estado designa o agrônomo 'ecologista, classe L,
Quadro único deste Ministério, Raul Pires Xavier, para servir como
elemento de ligação entre o Centro Nacional de Ensino e Pesquisas
Agronômicas e o Serviço de Meteorologia, tendo em vista a necessidade
de uma cooperação mais estreita entre os técnicos agrônomos e me-
teorologistas. — Fernando Costa.

A Sua Excelência o Senhor General João de Mendonça Lima, mi-
nistro de Estado da Viação e Obras Públicas:

Sr. ministro.
N. 6.609 — Tenho a honra de solicitar de V. Ex. as necessárias pror

vidência% junto à Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos no Es,
lado do Rio Grande do Sul, no sentido de ser concedida franquia tele-
gráfica, no corrente exercício, em objeto de serviço público, ao senhor
Mario Cunha Menegalia, classificador IX, da Agência do Serviço de
Economia Rural, deste Ministério, no referido Estado.

Aproveito a oportunidade para reiterar a V. Ex. os protestos dd
minha alta estima e distinta consideração. — Fernando Costa.

N. 6.610 — Tenho a honra de solicitar de V. Ex. providências no
sentido de serem autorizadas as empresas de transporte no país, a
aceitar requisições de passagens, leitos e de transporte, que, em objeto
de serviço público, no corrente exercício, forem firmadas pelo senhor
Francisco de Assis Iglezias, pnsidente do Conselho de Fiscalização das
Expedições Artísticas e Cientificas no Brasil.

As referidas empresas, são as seguintes: E. Ferro Centrai do
Brasil, Estrada de Ferro de Goiaz, Estrada de Ferro Noroeste do Brasil,
Lloyd Brasileiro e Rede de Viação Paraná-Santa Catarina.

Aproveito o ensejo para reiterar a V. E. os protestos de minha)
mais elevada estima e distinta consideração. — Fernando °sia.

— Sr. diretor da The Leopoldina Railway Co. Ltd.:
N. 6.611 — Solicito vossas providências,no sentido de que sejam:

aceitas, no exercício vigente, por essa Companhia, as requisições do
passagens e de transporte, que, em objeto de serviço público, foreg



Portaria n. 8, de 8-1-41, do Sr. Ministro.
Confere e importa a presente folha em um :tanto e novecentoe

mil rés (1:90080), quantia deduzida no crédito respectivo, consoante
empenho ri. 612, de 2-5-41.

Secção de Controle,, em G de maio do 1941. — Helio Perdigão de
Freitas, encarregado da Equipe do Vantagens.. — Carlos Olyntpio Paes,
chefe da secção.

Decreto-lei ri. 2.920, de 30 de dezembro de 1'910, art. 4.0, anexo
12, Verba 1 — Pessoal — Consignação V — Indenizações — Sub-
consignação n. 19 — Diárias — 22) Serviços de Economia Rural.

Folha do pagamento de diárias por serviços prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado, do Serviço de Economia Rural,'
relativa ao mês de março do corrente ano.

Número
Nomes — Cargos — Observações 	 de

diárias
Antonio de Arruda Camara —

Agrônomo do ensino agrícola,
classe K — Vencimentos:
1:9000. Séde: Distrito Fe-
deral (1 a 13), em João Pes-
soa, no Estado da Paraiba,
procedendo aos estudos ati-
nentes ao trabalho e a sindi-
calização rurais, bem como a
necessária articulação para
plena execução das medidas
consubstanciadas nos Acordo%

Diária	 Total
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firmadas pelo Sr. Francisco de Assis Iglezias, presidente do Conselho
de Fiscalização das Expedições Artísticas e Científicas no Brasil.

A despesa respectiva correrá à conta do atual orçamento, verba 2
Material; consignação III — Diversas despesas; subconsignação 41
Passagens, etc.; inciso 13 — Conselho de Fiscalização das Expe-

dições Artísticas o Científicas no Brasil. — Fernando Costa.
Nos mesmos termos ao Sr. delegado do Tribunal de Contas no

Xstado do Ceará.
Sr. delegado fiscal do Tesouro Nacional no Estado do Ceará:
N. 6.623 — De acordo com o disposto nos arts. 263 e 264, do Re-

teularnento Geral de Contabilidade Pública, declaro-vos que resolvi
delegar competência ao Sr. Guilherme Alvares de Carvalho, veteri-
nário sanitarista, classe K, inspetor chefe da Inspetoria Regional da
Divisão de Defesa Sanitária Animal, deste Ministério, nesse Estado,
para requisitar pagamentos e adiantamentos, na forma do art. 267,
do citado Regulamento, por conta dos créditos das verbas do orça-
mento vigente, distribuidos ou que o venham a ser à Delegacia Fiscal
para as despesas da respectiva repartição durante o corrente exercício.

Outrossim, declaro-vos que fica sem efeito a delegação de compor
tência, anteriormente dada ao veterinário, classe I, Jarbas Ibiapina,
çom exercício na citada Inspetoria. — Fernando Costa.

EXPEDIENTE DO SR. CHEFE

arrimeaçõES

No "D. O." de G de maio de 1941, à pág.
s.: 151 — 152 — 153 — 154 — 155 — 156

160 — 161 — 162 e 163;
Leia-se: Portaria ns. 151 — 152 — 153

157 — 158 — 159 — 160 — 161 — 162 e 163,
— No "D. O." de 29 de abril de 1941, à

sneira coluna, na portaria n. 32:
Onde se	 Portaria n. 32 — 264-911;
Leia-se: Portaria n. 32 — 24-4-911.

Único do Ministério da Agricultura, foi feita a seguinte apostila:
"O funcionário a quem se refere o presente decreto, passa a exer-
cer o cargo de assistente, em comissão, Padrão 1, de acordo com a
tabela anexa ao decreto-lei n. 2.895, de .21 de dezembro de 1940.
Departamento de Administração, em 29 do março de 1941. — José
Solano C. da Cunha, diretor geral. (DCM. 10.697-41).

— No Diário Oficial do 3 do corrente mês, á pág. ri. 8.709,
na folha de pagamento de gratificações do Instituto de Ecologia'
Agrícola, do Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronómicas,
onde se lê: — Elydio Linciolpho Vellasco, agrônomo ecologista,
classe K; etc. 	 , acrescente-se na coluna de observações o se-
guinte: — Dis de prorrogação anterior — "Não tiveram".

— No plário Oficial de 22' de abril p. p. á pág. n. 7.848,
na folha de pagamento de gratificações da Diretoria Geral do De-
partamento Nacional da Produção Animal, onde se lê: — Dalila
Figueira de Albuquerque. oficial , administrativo, classe 1, etc 	
acrescente-se na coluna de observações o seguinte: — Dias de pror-
rogação anterior — "Não tiveram".

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Tendo em vista o que consta do processo Dai 31.989-40. foi
retificada a data da dispensa, a pedido, de 10 para 12 de setembro
de 1940, do Sr. João Mattos, auxilier de veterinário IV, na Inspe-
toria Regional em Porto Alegre, da D.D.S.A.

'
 publicado no Diário

Oficial de 19-10-40, fls. 19.825 (DCM 31.898-40).
Antonio Gomes da Silva, calculista, classe I', pedindo que se

considere em trânsito no período compreendido ( ntre a data em que
terminou a prorrogação de nrazo e 13 de marco último. — Deferido.
18-8-41. (DCM 12.034-941).

Armenio Corrêa da Silva, requerendo colocação para seu ir-
mão, Sílvio Corrêa da Silva. — Arquive-se. (DOM 11.233-931).

Raymundo Honorato José do Freitas requer relotação ne Ser-
viço de Informação Agrícola. — Aguarde oportunidade. (DM(
10.700-H).

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DO PESSOAL

n. 8.861, nas portarias
— 157 — 158 — 159 —

— 154 — 155 — 156 —
de 3 de maio de 1941.
pág. n. 8.414 — pri-

O diretor da Divisão do Pessoal, tendo em vista o acúmulo de
Serviço verificado na equipe de mecanografia da Seção de Controle,
em virtude da necessidade de serem confeccionados os quadros ane-
xos do pessoal permanente deste Ministério, para a futura proposta
orçamentária, serviço este que. sobrecarregará sem dúvida alguma
a aludida equipe, resolve prorrogar por quinze dias, a partir de 7
do corrente, o expediente dos serventuários abaixo relacionados, ar-
bitrando-lhes a gratificação correspondente a 1/3 dos respectivos
vencimentos e salário, nos termos da lei em vigor.

Maria do Lourdes Almeida Filho, dat. F; Edith de Araujo Góee,
dat. F e EPilygonia Carmem Semiramis de Oliveira, 2.109. —
raldemar José de Carvalho.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

No decreto datado de 30-12-35, que nomeou o sub-assistenle
engenheiro, interino, da Diretoria Geral do D. N. P. A. do Mi-
nistério da Agricultura, Angelo Alberto Murgel, para exercer o cargo
de engenheiro arquiteto da Secção de Arquitetura e Engenharia do
mesmo Ministério, posteriormente reajustado engenheiro rural, lei
feita a seguinte apostila: "O funcionário a quem se refere o pre-
sente decreto, passa a exercer o cargo da classe L, da carreira de
engenheiro, ex vi do decreto-lei n. 3.072, de 21-2-1941." ,Departa-
mento de Administração, em 1 de abril de 1941. — José Soleil° C.
da Cunha, diretor geral. (DCM. 11.172-41).

— No decreto datado de 31-12-35, que nomeou o engenheiro
civil da Diretoria Geral do D. N. P. A., do Ministério da Agricul-
tura, João Moreira Maciel, para exercer o cargo de engenheiro civil
da Secção de Arquitetura e Engenharia do mesmo Ministério, pos-
teriormente reajustado engenheiro rural, classe L, foi feita a se-
guinte apostila: "O funcionário a quem se refere o presente de-
creto. passa a exercer o cargo da classe L, da carreira de engenheiro,
ex vi do decreto-lei n. 3.072, de 21-2-41". Departamento de MI-
ministração, em 1 de abril de 1941. — José Solano C da Cunhe, di-
retor geral. (DCM. 11.172..41).

— No decreto datado de 30-12-35, que nomeou o assistente en-
genheiro da Diretoria Geraldo D. N. P. A., Heitor Pinto da Veiga,
para exercer o cargo de engenheiro arquiteto da Secção de Arqui-
tetura e engenharia do Ministério da Agricultura, posteriormente
reajustado engenheiro rural, classe L, foi feita a seguinte apostila:
"O funcionário a quem se refere o presente decreto, passa a exercer
o cargo da classe L, da carreira de engenheiro, ex vi do decreto-lei,
n. 3.072, de 21-2-41". Departamento de Administração, em 1 de
rbril de 1911. — José Solano C. da Cunha, diretor geral. (DCM.
11.172-41).

— No decreto datado de 21-12-938, que nomeou Werther San-
tos Duque Estrada Bastos, para exercer o cargo de assistente da.
. 	 cadeirw da Escola,. ;Nacional de yetpria1 PadrRo 11 oQuat1.52'

Analia Cardoso do Oliveira Guimarães. Pedindo vista de pro-
cesso. — Deferido. Em. 2 de maio de 1941. — 1Valdernar José de
Carvalho. (DCM 10.453-41).

Foi dispensado, a pedido, a partir do 30 de abril de 1941, João
Alberto Penne Estevee, extranurneeário-diarista, da Escola Agrí.
cola de Barbacena, da S.E.A.V. (DCM 15.795-941).

OFAM.

Decreto-lei n. 2.920, de 30 de dezembro de 1941 — Art. 40
Anexo 12 — Verba 1 — Pessoal — Consignação V — Indenizações.
Subconsignação n. 78 — Ajuda do custo-25) Serviço Florestal.

Folha de pagamento de ajuda de custo de um conto e novecentos
mil -réis (1:900$0), do biologista D.N.P.V., classe K, do Serviço
Florestal, Alexandre Curt Brade, como abaixo se declara:

Nome — Cargo — Observações
Ajuda de custo de um mês de vencimentos, arbitrada pelo

Sr. Diretor do Serviço Florestal, conforme portaria
n. 13, de 144-41, segundo DCM 13.761-41, ao credor
acima citado, visto ter sido o mesmo des ignado pela
portaria aludida para realizar urna excursão à Serra
do Capara& no Estado de Minas Gerais, afim de co-
lher material botânico destinado às coleções deste Mi-
nistério, incumbência essa que levará prazo superior a
trinta dias 	 ...............	 1:9000

Divisão do Pessoal

PORTARIA N. 35, DE 7 DE MAIO DE 1941

s
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Maio de 1941-

cleo Colonial de São Bento, no
Estado do Rio de Janeiro, em

13 32$0416$0 serviço de adubação e coleta
de perfis de solos. (Ordens
de serviço ns. 11, 14, 15, e 18,

' respectivamente, de 11, 19, 23
26 de março do corrente
ano) . 	

dronização. Portaria SER ti. 6,
de Cooperativismo e de Pa-

de 27-1-194! 	
hão Dutra de Moura — Agrônomo

fruticultor, classe J — Ven-
cimentos:	 1:500$0.	 Sede:
Distrito Federal — (3 a 26),
em Morro Agudo e Queimados,
Estado do Rio, procedendo ao
levantamento de inquéritos
económicos, nos principais
mercados internos de laranjas.
(Portaria SER n. 122, de	

24	 20$0	 48(40'13-11-1940) 	
896$0

consoante empenho n. 601, de 16-4-1941.
heis mil réis (896$0), quantia essa deduzida no crédito respectivo,

de Freitas, encarregado da Equipe de Vantagens. Visto. Em 3 de

Faldemar José de Carvalho, diretor.
maio de 1941. — Carlos Olynipio Paes, chefe da S. C. Visto. —

Foram prestados os serviços mencionados nesta folha.
Confere e importa a presente folha em oitocentos e noventa e

Secção de Controle, em 30 de abril de 1941. — Helio Perdigão

---
Decreto-lei n. 2.920, de 30•12-40 — Art. 4.0 — Anexo 12 —

Verba 1 — Pessoal — Consignação V — Indenizações — Subconsigna-
eão a. 19 — Diárias — 22) Serviço de Economia Rural.

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado, do Serviço de Economia Rural, re-
lativa ao mês de março do corrente ano. 	

Importâncias

	

Nomes — Cargos — Observações 	 Núm. de Diária	 Total
diárias

josr5 Fernandes Gandra, inspetor
especializado XVI — Salário:
1:000$0. — Sede: Distrito Fe-
deral (5 a 28) em Corinto e
Belo Horizonte, no Estado de
Minas Gerais, fiscalizando as
Cooperativas de Consumo dos
Ferroviários da Estrada de
Ferro Central do Brasil, em
14orinto e de Consumo dos
Ferroviários da Estrada de
Ferro Sul de Minas. (Processo
SER n. 3.306-41) 	 	 - 24	 16$5	 396$0
Foram prestados os serviços mencionados nesta folha.
Confere e importa a presente em trezentos e noventa e seis mil

féis (3M0), quantia essa deduzida no crédito respectivo, consoante
empenho n. 600, de 16 de abril de 1941.

Secção de Controle, em 29 de abril de 1941. — Helio Perdiglo
de Freitas, encarregado da Equipe de Vantagens.

isto — Em 3 d'e maio (I:, 1941. — Carlos Olyinp(o Paes, chefe
(;.la -.

Visto. — Waldemar José de Carvalho, diretor.

INSTITUTO DE QU1MICA AGRÍCOLA
Decreto-lei n. 2.920, de 30 de dezembro de 1940 — Art. 4.0 —

Anexo 12 — Verba 1 — Pessoal — Consignação V — Indenizações
Subconsignação n. 19 — Diárias — 10) Centro Nacional de En-

sino e Pesquisas Agronómicas — 07) Instituto de Química Agrícola.
Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da

sede, ao pessoal abaixo indicado do Instituto de Química Agrícola,
çlo Centro Nacional de Ensino e Pesquisa Agronômicas.

Relativa ao mês de março do corrente ano. 	
Importâncias

	

Nomes — Cargos — Observações 	
diárias
Mim de

Jacoh Polacow, agrônomo, classe
— Vencimentos, 1 :900$0. —
Sede : Distrito Federal (27) no
Núcleo Colonial de S. Bento.
Estado do Rio de Janeiro, em
serviço de adubação de coleta
de perfis de solo. Ordem de

	

serviço n. 18, de 26-3-41....	 1
No.lium Isaac Klein. agrónomo.

classe G — Vencimentos,
900$0. — Sede: Distrito Fe-
deral. (1 a 17) no Município
de Piracicaba, no. Estado de
São Paulo. fazendo observações
Sobre a microflora	 local.

	

(Portaria n.2, de 16-1-41) ... 	 17
José Elias Haddad, agrônomo, clas-

se G — Vencimentos, 900$0.
— Sede: Distrito Federal (12,
13. 20. 21. 22, 24 e 27), no Nó-

7	 10$0	 70$0

Total . 	 	 342$0

Foram prestados os serviços mencionados nesta folha.
Confere e importa a presente em trezentos e quarenta e dois

mil réis (342$0), quantia essa deduzida no crédito respectivo, con.
soante empenho n. 628, de 24-4-41.

Secção de Controle, em 2 de maio de 1941. — Helio Perdigão
de Freitas, encarregado da Equipe de Vantagens.

* Visto — Em 3-5-941. — Carlos Olympio Paes, chefe da S. C.Visto — Waldemar José de Carvalho, diretor do Pessoal.

Decreto-lei n. 2.920, de 30-12-1940 — Art. 4•0, anexo 12 —
Verba 1 — Pessoal — Consignação V — Indenizações — Sub-
consignação n. 19 — Diárias — 21) D.N.P.V. — 03) — Divisão de
Fomento da Produção Vegetal.

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado, da Secção do Fomento Agrícola em
Alagôas, relativa ao mês de março do 1941:

Número
Cargo e nome	 de	 Diária	 Total

diárias
Merêncio da Costa Barros, agró-

nomo, classe I — Vencimen-
tos: 1 :300$0 . — Observações :
Sede, Maceió. — Em serviço
de cooperação agrícola no mu-
nicípio de Palmeira dos Indios,

de março último, de acordo
deste Estado, nos dias 20 a 2,6

com a ordem de serviço n. 1,

	

de 8 de janeiro de 1941.... 	 7
	

22$0	 154$0

Foram prestados os serviços mencionados nesta folha.
Confere e importa esta folha na quantia de réis 154$0 (cento

e_cinquenta e quatro mil réis), esta quantia foi deduzida do cré-
dito respectivo na sub-consignação indicada, consoante do em-
penho n. 4, de 19 de março de (941.

Secção do Fomento Agrícola em Maceió, Alagteis, 3 de abril
de 1941. — Arlindo Cabral de Vasconcellos, datilógrafo, classe F.

Confere. Em 2-5-941. — Helio Perdigão de Freitas, encarrega-
do da Equipe.

Visto. — Em 3-5-941 — Carlos Olympio Paes, chefe da S.C,
Visto. — Waldemar José de Carvalho, diretor do pessoal.

—
Decreto-lei n. 2.920, de 30 de dezembro de 1940, art. 4.0, anexo

12 — Verba 1 — Pessoal.
Consignação V — Indenizações.
Subconsignação n. 19 — Diárias — 20) Departamento Nacional

da Produção Mineral — 03) Divisão do Fomento da Produção Mi-
neral.

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado da Divisão do Fomento da Produção
Mineral do Departamento Nacional da Produção Mineral, relativa ao
mês de março de 1941.

Número

	

Nomes — Cargos — Observações	 de	 Diária	 Total
diárias

•

23	- 32$0	 736$0

Da diária Total
Francisco de Paula Ilba Nova, en-

genheiro de Minas, classe K —
Vencimentos: 1 :900$0 — Sede:
Capital Federal — De 1 a 3, con-
tinuando a verificação de áreas
de concessões de pesquisas em
Guaraparf, Espírito Santo. Por-
taria n. 32, de i'd de fevereiro

17$0 17$0 de 1941. — De 11 et 23 em veri-
ficação aos trabaHlos de pesquisa
de calcáreo, mica e caolim res-
pectivamente, em Capão, munia-
pio de Lavras e em Juiz de Fora
Estado de Minas Geais. -- Por-
terias 42 e 43 de 10 ;de março de
1941.	 De 25 a 31 em verifica.

15Ç0 255$0 
'
ção aos trabalhos da nesquisa de
mica em Jequiri comarca de Pon-
te Nova, Estado de Minas (lereis.
— Port. 50 e 51, de 25 de mar-
co de 1941. .	 „ . . .



1
Jos4 Miranda, engenheiro oe

classe K — Vencimentos: réis
1:900$0 — Sede: Capital Fe-
deral — De ,1 a 10 em Diaman-
tina e Sabará, Estado de Minas
Gerais, verificando a execução
do art 19. do Código de Minas,
conforme Port. 120, de 31 de dem
zembro de 1910. De 11 a 31 coa.
forme designação em portarias
40 e 41 de 10 de março do 1941
em inspeção aos trabalhos de
pesquisa de turmalinas e associa-
dos em Pedra Bonita, município
de jtanhonú, Minas Gerais e ve-
rificando a execução do art. 19,
do Código de Minas, em Capão da
Onça, Estado de Minas 	

Zmilio Alves Teixeira, engenheiro
de Minas, classe K — Vencimen-
tos: 1:900$0 — Sede: Belo Hod
rizonte. — De 1 a 20 em inspe-
ção as minas de manganês em
lavra em Ouro Preto. Estado de
Minas Gerais, no sentido de pos-
sibilitar a elaboração de um tra-
balho sobre minas de manganês
no centro de Minas Gerais, de
acordo com a portaria n. 128, de
31-12-910 	

Jaime Benedito de Araujo, engenheiro
de Minas. classe K — Vencimen-
tos: 1:50080 — Sede: Belo Ho-
rizonte. — De 1 a 10 em traba.
lhos de prospecção da jazida de
Pitangui, em Catas Altas, Esta-
do de Minas Gerais, conforme

Gabriel Mauro de Araujo Oliveira,
engenheiro de minas, classe J
Vencimentos: 1:500$0 — Sede:
Capital Federal, — (De 1 a 31)
em continuação aos trabalhos de
prospecção de jazidas de salitre
na região de Canudos, Estado da
Baía, conforme Port. 8, de 18 de
janeiro de 1941 	

Alderico Rodrigues de Paula, enge-
nheiro de minas. classe J —
Vencimentos: 1:50080 — Sede:
Capital Federal. — (De 1 a 31)
em trabalhos de prospecção de
jazidas auríferas em Caeté. Minas
Gerais, conforme Port. 121, de

Port. 17, de 29-1-41. . . . . . .

31 de dezembro de 1910 . . . .
Egeu Marino de Almeida Gomes, en-

genheiro de Minas, classe J —
Vencimentos: 1:50010 — Sede:
Belo Horizonte. — (De 1 a 15)

Ficam alterados, por conveniêneia de serviço, o perfodo de f4.:
lias dos seguintes serventuarios:

Eia Loureiro Lirio, praticante de escritório VI. — De 7 a 21
de julho para — de 5 a 21 de maio.

Clymenes Pimenta de Oliveira, motorista VII 	 De 7 a Zü
maio para — de 19 de maio a 7 de junho.

(kl
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Miguel Pio da Silva — Admitido na Vaga verificada na tabela5.
31 „	 340	 9940	 nominal publicada no Diário Oficial de 22-3-941, com a

dispensa de Argemiro Gomes da Silva.
Divisão do Fomento da Produção Vegetal, 24 de abril de 1941.

Confere. — Amaral Filho, secretário. Aprovo. — F. D. Alves Costa,

pelo diretor.

CENTRO NACIONAL DE ENSINO E PESQUISAS AGRONÓMICAS

ESCOLA NACIONAL DE AGRONOMIA

na relação nominal do pessoal extranumerárie-dia-

20	 32$0	 6400

10 2510	 25010

31	 25$0 77510

3! 2510	 775$0

DIVISÃO DO FOMENTO DA PRODUÇÃO VEGETAL

Relação nominal suplementar do pessoal extranumerário-dia-
rista necessário aos trabalhos da Secção de Fomento Agrícola e De-
pendências no Estado de Goiás, no período de 1 de abril a 31 de de-
zembro de 1911, organizada de acerdo com o disposto no capítulo IV
— Art. 31 do decreto-lei n. 240, de 4-2-38, e letra b, art. 11 do
decreto-lei n. 1.909, de 26-12-39 — Despesa à conta do Crédito da
Sub-consignação 06 — Diaristas — 21 (03) D. F. P. V. — Consi-
gnação II — Pessoal extranumerário — Verba I — Pessoal. do vi-
gente orçamento deste Ministério:

Número — Nome — Observações

6 — Trabalhadores — 8$0

colaborando nos trabalhos de geo-
logia económica em Caeté, Esta-
do de Minas Gerais, conforme
Port. 11, de 22 de janeiro de
1941 	

João Manga, mecânico; classe H —
Vencimentos: 1:10010 — Sede:
Capital Federal. — (De 1 a 10)
em trabalhos de sondagem para
águas subterrâneas em Itacoa-
tiara, Estado do Rio de Janeiro,
conforme Port. 10 de 22 de ja-
neiro de 1941

José Domingos Sant'Anna, motorista,
classe E — Vencimentos: 600$0
— Sede: Capital Federal. — (Do
1 a 10) servindo na turma de
pesquisas para água subterrânea
em São Bento, Estado do Rio de

rista da Escola Nacional de Agronomia, admitido de acordo com (7
decreto-lei n. 240, dé 4-2-1938, combinado com o decreto-lei nú-
mero 1.909, de 26-12-1939 — Verba I — Pessoal — Consignação II
—Pessoal extranurnerário — Sub-consi gnação 06 — Diaristas —
10) C. N. E. P. A. — 02) — Escola Nacional de Agronomia (de-
creto-lei n. 2.920. de 30-12-1940 — Anexo n. 12), publicada no
Diário Oficial de 4 de março do corrente ano, página 3.880. (Alte-
ração feita dentro do saldo existente na dotação própria).

Salário'

Número de ordem — Observações	 Diário Mensal	 Anual
(25 dias) (225 dias)1

Alteração

4. Antonio Alves da Silva — Moto-
rista — Adimitido, na vaga de
Raul Pacheco Pimentel, para
período de 1 de abril a 31 de
de dezembro	 . 2080 50010 4:50080

17. Ernesto de Miranda Netto —Ser-
-	 vente -L	 Admitido	 para	 o

período de	 1 de' abril	 a 31	 de
dezembro	 •	 .	 .	 	 8$0 20010 1:800$0

Secretaria da Escola Nacional de Agronomia, em 26 de março
de 1941. — C. M. de Castro, dat. F. Aprovo. — Heitor Grtlto,di

retor.

rista necessário aos trabalhos da Secção de Fomento Agrícola e De-
pendências no Estado de Santa Catarina, no período de i de março
a 31 de dezembro de 1941, organizada de acordo com o disposto no
capítulo IV — Art. 31 do decreto-lei n. 240, de 4-2-938 e letra b,
art. 11 do decreto-lei n. 1.909, de 26-12-39 — Despesa à conta do

15 2510 375$0 Crédito da Sub-consignação 06 — Diaristas — 21 (03) D. F. P. V.
— Consignação II — Pessoal extranumerário — Verba 1 — Pessoal,
do vigente orçamento deste Ministério:

Número — Nome — Observações

5 — Trabalhadores — 1410

10 180 180$0 2. Alceu Rodrigues — Admitido na vaga verificada na tabela no.
nominal publicada no Diário Oficial de 14-2-941, com a dia...
pensa de Osorio Saraiva.

Divisão do Fomento da Produção Vegetal, 24 de abril de 1941.
Confere. — Amara/ Filho, secretário. Aprovo. — F. L. Alves Costa,

pelo diretor.

10$0	 10010
	 Divisão do Material

nxpsoie:vre DO SR. DIRETOR

Dia 7 de maio de 1941

Relação

• DIVISÃO DO FOMENTO DA PRODUÇÃO VEGETAL

nominal suplementar do pessoal extranumerário-dia-

conforme Portaria 129,Janeiro,
de 31 de dezembro de 1940 . . . 	 10

• 4:82350Total 	 •

Foram prestados os serviços mencionados nesta Folha.
Confere e importa a presente folha em quatro contos, oitocentos

e vinte e três mil réis (4:82310), quantia essa deduzida no crédito
respectivo, consoante empenho n. 606. de 22-4-941.

Secção de Controle, em 30 de abril,cle 1981. — Trajano Luiz Le-
mos, encuregado da Equipe de Vantagens.	 •
• Visto, em 3 de maio de 1911: — Carlos Ofympio Paes, chefe

da S. G.



9021 Quinta-feira S
	

DIÁRIO OFICIAL (Secção	 -	 Maio de 1041

Instituto de Experimentação Agrícola

PORTAItt N. 10, DE 30 DE ABRIL DE 1941

O Diretor do Instituto ds Experimentação Agrícola resolve, de-
signar o agrónomo do Fomento Agrícola, classe J, Levy Lustosa.
Cabral. Administrador do Campo de Sementes de Cereais e Legu-
minosas Pm Sele Lagoas, para, no interesse e proveito dos serviços
deste Instituto, acompanhar os trabalhos e estudos na Secção de
Genética, do Horto Florestal, da Secretária da Agricultura do Estado,
de Minas Gerais.

Gabinete da Diretoria do Instituto de Experimentação Agrícola,
30 de abril de 1941. — José Enrico Dias Martins, diretor no impe-
dimento.

Departamento Nacional da Produção Vegetal

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

• Dia 6 ds maio de 1941

PORTARIA N. 43, DE 6 DE MAIO riu 1941

O Diretor geral resolve, de acordo com o art. 37, lebra b, do
Regimento do D.N.P.V. baixado com o dec. n. 4.438, de 26-7-939,
designar o Diretor da Divisão de Defesa Sanitária Vegetal, Antonio
Francisco Magarinos Torres, para responder pelo expediente da Di-
visão de Terras e Colonização, nos impedimentos de seu Diretor.
I-- Carlos de Souza Duarte.

Divisão de Defesa Sanitária Vegetal

PORTARIA N. 27, DE 28 DE ABRIL DE 1941

O Diretor da Divisão cio Defesa Sanitária Vegetal, do Depar-
tamento Nacional da Produção Vegetal, do Ministério da Agricul-
tura. resolve designar o . extranumerário diarista Carlos de Oliveira,
para auxiliar nos trabalhos de demonstrações de processos de com-
bate às doenças e pragas da lavoura, que forem levadas a efeito nos
Municípies de Petrópolis, Vassouras e localdades cireumvizinhas, no
Estado do Rio de Janeiro, ficando-lhe abonada a diária de lis. 8$000.
— A. F. Magari7ws Torres, diretor.

Divisão de Fomento da Produção Mineral

Escala de férias:

Por conveniência de serviço, o mensalista desta Divisão, au-
xiliar de escritório X, Caio Rui Martins de Almeida, passará a gozar
es férias regulamentares em 10-11-41, em vez de 5-5-41, como es-
tava escalado anteriormente. — Irnack Carvalho do Amaral, pelo
diretor.

MN Não de Defesa Sanitária Animal

PORTARIA N. 22, DE 3 DE MAIO DE 1941

O Diretor resolve prorrogar, nos termos do artigo 122, letra a,
o decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, atendendo ao acú-

mulo de serviço na Diretoria desta divisão, no período de 30 dias,
de 7 de maio a 5 de junho do emente ano, o expediente dos se-
-,Ituites funcionários e extranumerários mensalistas: José Máximo
de Campos, veterinário sanitarista, classe K; Durval Bastos Valia-
dares, veterinário sanitarista, classe J; Nagib Bacha, servente, classe
B; José Alvaro da Cunha, auxiliar de escritório XI; Osmar Cândido de
Deus, auxiliar de escritório VIII e Antonio Barsante dos Santos, au-
xiliar de escritório VII, respectivamente mediante a gratificação
de Rs. 610$3; 486$6; 71$7; 194$6; 14680 e 12988, arbitrada de acordo
com o § 3.° do artigo acima mencionado. — João Cláudio de Lima.

PORTARIA N. 21; DE 2 DE MAIO DE 1941

O Diremr,resolve arbitrar, de acordo com o art. 137, combinado
com o § 1.0 do art. 138 e § único de. art. 140, do decreto-lei n. 1.713,
de 28-10-1939, uma ajuda (h custo na importância de 1:000$0 (Um
conto de reis) correspondenb a um terço da ajuda de custo que lhe
ab-ria, as veterinario sanitarista, classe J, José Norberto Macedo,

por ler sido removdo da Inspoloria Regional desta Divisão em São
Paulo para Santa Catarina, a fim de chefiar os serviços de eoni-
bale Raiva dos Herbívoros, tendo em vista o disposto na exposi-
eS . de motivos n. 133, do 3. M., que motivou o despacho do Sr. Pre-
s, ss 18 dc fevereiro último. — João Cláudio de
Lima.

Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio

Departamento de Administração

Serviço de Comunicações

Exposição de inativos n. SC-49, de 14 de abril de 1941
Sr. Presidente da República:

Tenho a honra de restituir a V. Ex. o incluso processo refe-
rente ao crédito especial de 800 :000S0, pedido pelo Conselho Admi-
nistrativo do Hospital dos Servidores do Estado, afim de executar
o plano de edificações necessárias l colonia de férias dos servidores
do Estado, nos terrenos para esse fim doados pela municipalidade
da cidade de Cambuquira.

Ouvido a respeito o Instituto do Previdência e Assistência dos
Servidores do Estado, manifestou-se pela desnecessidade de consi-
derar o assunto, de vez que o orçamento geral da República, quer
em o ano transato, quer no exercício em curso, já consignou uma
.verba de 300:00080, para a construção o instalação daquela colônia.

Rio de Janeiro, 14 de abril de 1941. — Waldemar Falcão. —
Arquive-se. Em 26-4;41. — G. VARGAS. Despacho exarado pelo
Sr. Ministro: Cumpra-se. Em 2-5-41. — W. Falcão.

PROCESSOS DESPACHADOS PELO SR. PRESIDENTE - DA REPÚBLICA

Carlos Braga Afflalo, pedindo seja avocado o processo em que
reclama contra a Ordem Terceira de São Francisco d aPenitência,
por motivo de demissão (SITIO 4.116-39). — Arquive-se. Em
22-4-41. — G. VARGAS. Despacho exarado pelo Sr. Ministro: Cum-
pra-se. Em 28-4-41. — 117 . Falcão.

Alice de Almeida Costa, pedindo lhe seja concedida pelo Instituto
de Prev!dência e A.ssistència dos Servidores do Estado, pensão a que
se julga com direito, na qualidade de viuve do ex-associado, Antonio.
da Araujo Costa (MTIC 27.712-40). — Arquive-se. — G. VARGAS.

Despacho exarado pelo Sr. Ministro: Cumpra-se. Em 25-4-41. —
W. Falcão.

João Bento Pereira, reclamando contra a Companhia Estrada
de Ferro Itatibense, que o demitiu após 31 anos de serviços (MTIG
15.135-40). — Arquive-se. Em 22-4-41. — G. VARGAS. Despacho
exarado pelo Sr. Ministro: Cumpra-se. Em 28-4-41.	 1V. Falcão.

Um brasileiro patriota, apresentando denúncia contra Alfeu Do.
mingues da Silva, agrônomo classe L do Ministério da Agricultura,
com exercício no Comissariado Geral do Brasil na Feira Mundial
de Nova York (SITIO 23.030-40). — Arquive-se. Em 22-4-41. —
G. VARGAS. Despacho exarado pelo Sr. Ministro: Cumpra-se. Em
28-4-41. — Waldemar Falcão.

EXPEDIENTE DO 811. MINISTRO

*Dia 14 de abril _de 1941 (aditamento)

.Processos despachados:
Departamento Nacional do Trabalho, de São Paulo apresentando

consulta sobre a necessidade de mandado para a representação de re-
clamante e assistido pelos orgãos competentes do mesmo Departamento
perante as Juntas de Conciliação e Julgamento (MTIC 26.700-940).

, — Como parece ao consultor Jurídico. Transmita-se. (O parecer a
que alude este despacho é do seguinte teor: — "Se o exercício das
atribuições do assistência judiciária, cometido aos procuradores do
Departamento Estadual do Trabalho resulta de texto de lei ou de re-
gulamento, como efetivametne resulta (decreto-lei n. 1.970, de 18
de janeiro de 1910, decreto-lei Estadual n. 11.186, de 27 de junho
de 1940, Portaria Ministerial Sem-340, de 6 de agosto de 1940), 4,
evidente que não tinha razão de ser a exigência da outorga do man-
dado, formulada pelo presidente da Primeira Junta de Conciliação
e Julgamento de Santos, tanto mais quanto, tratando-se de assistênciá
judiciária e não de representação, essa outorga seria dispensavel pela
própria lei geral processual: "Em caso de assistência judiciária ou de
nomeação de advogado pelo Juiz, será dispensada a outorga de man-
dato pelo assistido" (Código do Processo Civel, art. 106, § 2.0). Nessas
condições, sou de parecer sejam expedidas as necessárias instruções ti,
Delegacia Regional do Estado de São Paulo").

Dia 17 (aditamento)

Paulo - Walter de Oliveira Barroso. pedindo passagem de ForraleSel
para Bauru, Estado de São Paulo (MTIG 11.073-941). — Transmiss
(a-se a informação de fls. 5. (A informação a que alude este despa-
dm declara que o Departamento só tem fornecido passagem a pessoas
que se destinam desta Capital para os Estados, feita que, seja pre-j
viamente a respectiva prova de promessa de colocação.

Dia 18 (aditamento)
Centro Industrial de Fiação e Tecelagem de Algodão, apresentari- n

do sugestões referentes ao decreto-lei n. 2.308, de 13 de junho d
ã



1940 (MTIC 2.490-941). — Transmita-se ao consulente a informação
de fls. 5-v. (A informação a que alude este despacho declara nada mais
haver a providenciar em vista do parecer do Departamento Nacional
do Trabalho, aprovado pelo Sr. ministro, parecer este que teve am-
pla divulgação) .

José Furtado da Rocha Brasil, representando contra a Fábrica
j„eandro Martins, S. A., pelo não cumprimento das leis trabalhistas

, (MTIC, 1.343-911). — Arquive-se, à vista das informações. (As in-
formações a que alude este despacho opinam pelo arquivamento do
presente processo em vista da improcedência da denúncia) .

Cia. de Carris Luz e Força do Rio de Janeiro Limitada, solici-
tando,•de conformidgde com o art. 5.0 do decreto n. 1.843, de 7 de
dezembro de 1939. permissão para admitir empregados estrangeiros
(MT1C 26.263-940) . — Deferido, nos termos da informação de fls.
30 e 10-v, (A ,informação a que alude este despacho conclue que.:

"A única percentagem de brasileiros que deve cada firma observar
é st do quadro total do sempregados, ou melhor: toda e qualquer fir-
ma deve "manter, no quadro do seu pessoal, quando composto de 3 ou
mais empregados, uma proporção de brasileiros não inferior à 2/3.
A Cia. Light, pois, possue entre estrangeiros e brasileiros 16.551 em-
pregados, o que lhe dá direito a manter 5.517 serventuários estran
geiros. Daí concluimos que os estrangeiros necessários aos trabalhos
da peticionária podem ser admitidos sem prévia autorização deste Mi-
nistério, desde que, bem entendido, não seja excedido o número má-
ximo de 4.252).

Dia 22 (Aditamento)
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serviço do reclamante, e tedo sido fechado o estabelecimento onde
o mesmo trabalhava, concordo com o parecer da Procuradoria no
sentido de que lhe deve ser paga a indenização prevista no art. 2.0
da lei n. 62. Opino assim, que conhecida a evocação, seja reformada
a decisão e condenado o empregador ao pagamento da indenização a
ser ai-Jurada pela Junta, na forma indicada no aludido parecer").

Manoel Velloso Guerra, pedindo seja avacado o processo em que
são partes o requerente e Maria José do Moraes (MTIC 4.429-941).
— Preliminarmente: deixo de conhecer do pedido do evocação por.
falta de fundamento legalatt parecer da Procuradoria do Departa-
mento Nacional do Trabalho. (O parecer a que alude este despacho
é do seguinte teor: — Está sobejamente provado n.o processo que
a reclamante foi despedida sem justo motivo e sem prévio aviso,
não tendo, outrossim, percebido as férias, a que tinha direio, refe-
rente ao último período de trabalho, eis que o recibo de fls. 99, de
acordo com a respectiva data, ao mesmo, claramente, não se refere.
Assim, não há fundamento para a evocação pedida, considerando-se,
alem disso, o fundamentado voto de fls. 79, que bem esclarece o
caso") .

Humberto da Silva Branco, declarando desistir do processo de
sua reclamação apresentada contra as Oficinas Gráficas Arte Mo-
derna Limitada (MTIC 18.702-939). — Nada há deferir, eis que
somente se' trata de uma desistência, alo voluntário do próprio
interessa& .

Latira Soares de Faria, recorrendo da decisão do Conselho de
Recursos da Propriedade Industrial, que, negando provimento ao
seu recurso, confirmou o despacho que indeferira a renovação do
registo da marca "Itahy", depositada sob o n. 57.192, pela supli-
cante, para assinalar água mineral natural da classe 43 (MTIC.
32.389-940) . — Nego provimento ao recurso, eis que não foram
elididos os fundamentos da decisão recorrida.

José Passos, pedindo seja evocado o processo em que são partes
o requerente e Armour of Brasil Corporation (MTIC 35.973-940).
— Preliminarmente: deixo de conhecer do pedido de avocacão por
falta de base legal.

Genuíno Neves, pedindo seja evocado o processo em que são
partes o requerente e a firma Evaristo Pinto Nogueira ,SITIC.
37.430-940). — Avóco o processo, nos termos e para os efeitos do
parecer do Consultor Jurídico. (O parecer a que aludo este despa-
cho opina pelo conhecimento do recurso, voltando o processo à
Junta para que esta se pronuncie de modo devido).

Sindicato dos Operários Carpinteiros e Artes Correlativas, pe-
dindo seja evocado o processo em que são partes o seu associado
Heitor Alves de Oliveira e a firma Cooperativa Madeireira Caxiense
Ltda. ( MTIC 37.424-940) r — Preliminarmente: deixo de conhecer
da avocaão por falta do base legal, ut parecer do Consultor Jurídico.
(O parecer a que alude este despacho é do seguinte teor: — Vê-se,
da leitura do processo, que a conciliação foi proposta após a ins-
trução, depois de tomada a prova testemunhal oferecida; apenas, a
Junta, depois de regeitar a proposta de conciliação, facultou aos in-
teressados o uso da palavra para que aduzissem o que fosse de in-
teresso para a defesa de seu direito. Assim, não seria de declarar,
corno propõe no parecer de fls. 27v., anulidado do julgado, tanto
mais quanto o procedimento da Junta em nada prejudicou qualquer
dos litigantes e não está direito processual do trabalho adstrito a-
a uru puramente formal. Quanto ao mérito, a questão debatida gira
sobre simples apreciaão de provas, e nessa apreciação não demons-
trou orecorrente tenha agido a Junta com parcialidade flagrante
eu haja violado direito. Isto posto, opino que não se conhece do
pedido de evocação).

"São Paulo" Companhia Nacional de Seguros de Vida, pedindo
seja evocado o processo em que são partes a renerente e Alfredo
Araujo dos Santos Neto (AITIC 2.474-941). Preliminarmente:
deixo de conhecer do pedido de evocação, por falta de fundamento
legal ut parecer da Procuradoria do Departamento Nacional do Tra-
balho.

Centro dos Estivadores de Santos, pedindo seja evocado o pro-
cesso em que são partes o requerente e Alfredo Machado (11ITIC
691-941). — Preliminarmente; deixo de conhecer do pedido de
evocação, atenta a carência de base legal ut parecer da Procurado-

- ria do Departamento Nacional do Trabalho.
Manoel Gastardi, pedindo seja evocado o processo em que são

partes o requerente e.Benjamim Zilli & Comp. (MTIC 486-941),,
Avóco o processo, nos termos e para os efeitos dos pareceres da Pro-
curadoria do Departamento Nacional do Trabalho e do Sonsultor
Jurídico. (O parecer a Que alude êste despacho é do seguinte teor:
— "O parecer de fls. 15 bem aprecia a espécie, e estou de inteiro
acordo com spas conclusões. Efetivamente, a Junta deixou de fun-
damentar sua decisão, não indicando, nem sucintamente, os motivos
que levaram os vogais a julgar improcedente a reclamailo, contra o
voto do presidente, e isso nos conduz à conclusão de que a maioria
vendedora aceitou as alegações de defesa da reclamada, constantes
de fls. 7. Ora, o alegado nessa defesa não tem base em qualqear
fato. Não só a reclamação foi oferecida em tempo habil, segundo
mostra o carimbo do protocolo da repartição, Como a pretendida
força maior, — que não seria de admitir ante a doutrina firmada
neste Ministério com fundamento no parecer do Sr. Consultor
Geral da República, — constitue méra alegação e como tal não
seria siquer discutlyel. Não contestando a empregadora o tempo de

Dia 23 (Aditamento)

Ministério da Agricultura, comunicando que pela portaria 5691
de 29 de outubro de 1940, foi designado o agrônomo Fomento Agrí-è
cola, classe J, José Pereira Lima, para representar aquele Ministério
no Conselho da Delegacia do Trabalho Marítimo de Rio Branco, Ter-
ritório do Acre. (MTIC 26.982-940). — Nada mais havendo a pus
videnciar, arquive-se.

Sindicato dos Operários e Trabalhadores em Contsrução Civil, de
Cachoeiro do Itapemirim, Espírito Santo, apresentando reclamação
sobre irregularidades na expedição da carteira de licenciamento para
o construtor Antonio Benevenuto (MTIC 14.386-940). — Transmi-
tam-se ao Sindicato as informações do Conselho Regional de Engenha.
ria e Arquitetura e do Conselho Federal de Engenharia e Arquite-
tura. (As informações a que se refere este despacho declaram te-
rem sido tomadas todas as providências atinentes ao caso).

Dia 25 de abril de 1941

Sindféato dos Trabalhadores em Moinhos e Classes Anexas, pe-á
dindo seja evocado o processo em que são partes a seur associado
Feliciano Antonio cia Silva e a firma Luchsinger Madorin & Comp.
Ltda. (MTIC 5.955-941). — Preliminarmente: deixo de conhecer do
pedido de avocação por falta de base legal, ut parecer da Procurado-
ria do Departamento Nacional do Trabalho. (O parecer a que se re,
fere este despacho opina pelo indeferimento do pedido visto tratar-ao
de assunto privativo das Juntas e matéria imprópria para ser nova-,
mente discutida na fase evocatória).

Soares Braga & Comp. Limitada, pedindo seja evocado o preces
so em que são partes o requerente e Francisco - de Souza Motta.
(MTIC 4.750-941). — Preliminarmente: deixo de conhecer da evo-
catória, por falta de caracterização da hipótese legal respectiva.

Ignacio Mamaria, pedindo seja evocado o processo em que sito
partes o requerente e a extinta Faculdade do Farmácia e de Odonto-
lossia de Santos representada pelo Ginásio Luso Brasileiro. (MTIC
38.512-940). — Avoco o processo nos termos e para os efeitos do
parecer do consultor jurídico. (O parecer a que se refere este des-
pacho 'é do teor seguinte: "Opino pelo deferimento do pedido de
avocaçao para que anulada a decisão de fls. 45, seja o feito nova-
mente apreciado, e assim entendo porque 1) como se salienta no
parecer da Procuradoria, a Junta não propôs nenhuma conciliação,
deixando de atender a um dos seus fins precípuos, que é a tentativa
de conciliação dos litigantes; 2) porque o termo de julgamento á
omisso, não consignando siquer si as partes estiveram presente ao
julgamento, o que é essencial; 3) porque a decisão se baseou apenas
num exame dos livros realizado em juizo, mas não presente à Junto
a não ser pela certidão referente a um só de seus quesitos, e daí lin,
prestas el para uma exata apreciação.

Departamento Nacional do Trabalho

TERCEIRA SECÇÃO

ItXPEDIENTE DO SR. DIRETOrn

PORTARIA N. 131

O diretor do Departamento Nacional do Trabalho, do Ministéri0
do Trabalho, Indústria e Comércio:

Considerando que o parágrafo único do art. 3. 0 do decreto
mero 22.035, de 29 de outubro de 1932. declara que não pode ‘er
posto à venda "qualquer tipo de carteiro igual ou semelhante ao tipu
oficial adotado";

Considerandos ainda, que o tipo oficial nesta adotado, desde a

I



?sidra emissão de carteiras profissionais até agora, tinha na capa
'as armas da República gravadas em ouro;

Considerando que, em vista da guerra européa, o material em-
pregado na confecção da carteira profissional tornou-se mais caro,
pela elevação geral dos preços;

Considerando, por fim, que não há inconveniente legal em que
seja adotada nova capa para a carteira profissional:

Resolve determinar que seja preenchida pelo Serviço de Iden-
tificação Profissional deste Departamento, a carteira confeccionada
pela Imprensa Nacional, na qual as armas da República e demais
inscrições da capa não estão gravadas a ouro, conforme decisão do
Esmo. Sr. Ministro no D. N. T. 13.233-1941.

Rio de Janeiro, 26 de abril de 1911. — Luiz Augusto de Rego
Monteiro.

TERMOS DE CONTRATO
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES

,	 Serviço de Obras

Termo de contrato celebrado entre Serviço de Obras do Ministério
da Justiça e Negócios Interiores e a Companhia Brasileira de
Eletricidade Siemens Schuckert S/A., para execução da rede
subterrânea de distribuição de energia elétrica, enfiação geral e
fornecimento e colocação de aparelhos de iluminação nos pa-
vilhões destinados aos Presídios do Distrito Federal.

Aos cinco dias do mês de maio de 1941, neste Serviço de Obras
do Ministério da Justiça e Negócios Interiores, às 14 horas, perante o
Diretor Dr. Luiz Hildebrando de B. Horta Barboza, devidamente au-
torizado pelo Sr. Ministro da Justiça e Negócios Interiores, que,- con-
forme consta do processo n. 6.800-41, aprovou a concorrência rea-
lizada, cujos trabalhos foram Lambem aprovados pelo Exmo Sr. Pres
sidente da República, no despacho exarado em 22 de junho de 1939,
compareceu a Companhia Brasileira de Eletricidade Siemens Schu-
ekert S/A. representada pelos seus Diretores Rodolfo Gerlach e
Karl K. Litzroann, estabelecida à rua General Câmara n. 78, e de-
clararam que, para a execução da rede subterrânea de distribuição do
energia elétrica, enfiação geral, e fornecimento e colocação de apa-
relhos de iluminação nos pavilhões destinados ao Presídios do Dis-
trito Federal, assinam o presente contrato resultante de uma concor-
;Meia pública aberta de conformidade com o edital publicado no
Diário Oficial 11. 59, de 12 de março de 1941 a págs.: 5.281-282,
aviso no do dia 18 do mesmo mês e ano a págs.: 5.684 e em dias
subsequentes, sendo a resepctiva ata de julgamento de idoneidade
dos concorrentes e quadro comparativo dos preços oferecidos, pu-
blicado no Diário Oficial n. 82 de 8 de abril de 1941 a págs. :7.099-100,
obrigando-se os contratante a cumprir integralmente, todas as es-
pecificações e estipulações completadas com as plantas, cortes, e
detalhes construtivos.

De mútuo acordo, as duas partes signatárias, dora avante designa-
das Serviço de Obras e Instalador, resolvem aceitar as seguintes
cláusulas:

J. Cláusula — Os contratantes declaram eleger o Foro desta
Capital como do seu domicílio legal.

2.a Cláusula — Os termos do edital publicado no Diário Oficial
n. 59 de 12 de março de 1941 a págs.: 5.281-282 ficam fazendooparte
integrante deste contrato.

2.s. Cláusula — O Instalador manterá no recinto da obra uma
pessoa de sua inteira confiança para receber todas as ordens, ins-
truções ou reclamações sobre detalhes do serviço.

4.° Cláusula — Ficará reservado ao Serviço de Obras (fiscali-
zação) o direito de exigir do contratante (instalador) a dispensa ou
retirada do serviço de qualquer empregado ou operário que embaraçar
a fiscalização ou o seu regular prosseguimento ou ainda que pelo seu
comportamento seja inconveniente mantê-los no local dos trabalhos.

5.5 Cláusula — O Instalador efetuará os trabalhos especificados
e consignados no edital acima citado, trabalhos esses que serão me-
didos e pagos na base dos preços unitários constantes cio quadre
anexo.

6.a Cláusula — Os trabalhos medidos e pagos na base dos preços
unitários constantes da proposta do Instalador e transcrito no quadro
anexo que faz parte da cláusula anterior deste contrato, correrão à
conta dos depósitos existentes no Banco do Brasil à disposição da
Inspetoria Geral Penitenciária e provenientes de auxílios financeiros
Já recebidos.

7. a Clállsm/D. — Para o efeito de cobrança de selo proporcional,é dado ao pi .,nte contrato o valor da proposta mais vantajosa, no
tido' de 571 :112*?.

s.s clánsula — O prazo para • Ierminação integral dos trabalhos
será do 180 dias consecutivos, contados da data da publicação docontrato no Diário Oficial. .

Cláusula — O Instalador, na forma da cláusula 15. 5 do edital,
dessedtou no Tesouro Nacional, conforme recibo existente neste Ser-
viço de Obras, a importância de 23:57281, representados por 24
p iiiSlices da Divida Pública, e correspondente a 5 % sobre o valor ila
ps spo-da aceita na roncorrência no total de 111:442$2, e responderá

por todas, digo pelo integral cumprimento de todas as cláusulas con-I
tratuais..

10.° Cláusula — Na hipótese das multas aplicadas atingirem a
60:000$0, deverá a caução referida na cláusula anterior ser refor-
çada dessa importância dentro do prazo de 48 horas.

II.° Cláusula — Todas as ordens, instruções ou reclamações sos
bre detalhes do serviço entre o Serviço de Obras e o Instalador, serão
sempre transmitidos por escrito e só por esta forma produzirão efeito.

12.° Cláusula — Todas as multas serão impostas e aplicadas pelo
Diretor do Serviço do Obras, cabendo recurso ao Sr. Ministro da
Justiça dentro do prazo de três dias.

E por estarem assim acordes, lavrou-se b presente contrato que
vai assinado pelo Diretor do Serviço de Obras, pelos Instaladores e
pelas testemunhas abaixo firmadas.

Sobre selo por verba no total de 1:771$2.
Serviço de Obras do Ministério da Justiça o Negócios Interiores,

5 de maio de 1941.
Assinados: Luiz 11il4ebrando de B. Horta Barbosa. — Rodolfo

Gerlach. — Karl K. Litzmann.
Testemunhas: Juventino Coelho. — Alfredo de Amaral Junior.

MINISTÉRIO DA MARINHA

Diretoria de Fazenda

Termo de contrato celebrado entre o Ministério da Marinha e o
Sr. Ferruccio Fabriani, para servir como engenheiro.

Aos sete dias do mês de maio de mil novecentos e quarenta e
um, nesta Direteria de Fazenda da Marinha, o Sr. Diretor Geral
de Fazenda Contra-almirante Raymundo de Mello Braga de Men-
donça de acordo com a autorização do Excelentíssimo Sr. Presi-
dente da República, exarada na Exposição de Motivos do D. A. S. P.
n. 2.362, de 31-12-940, celebrou-se o presente contrato com o Se-
nhor Ferruccio Fabriani (admitido), para prestar os seus serviços
profissionais a este Ministério, como engenheiro, sob as seguintes
condições:

Primeira — O senhor Ferruccio Fabriani, dora em diante deno-
minado "Contratado", se obriga a servir este Ministério, até 31-12-41,
subordinado ao Arsenal de Marinha da Ilha das Cobras, exercendo
as funções de sua profissão, tudo segundo lhe for determinado pela
autoridade a que estiver subordinado e na forma dos respectivos re-
gulamentos.

Segunda — O Contratado, durante a vigCMCia do presente con-
trato, não poderá prestar os seus serviços profissionais a pessoas
estranhas à Marinha, salvo autorização especial da autoridade sob
cujas ordens estiver servindo.

Terceira — O Contratado perceberá, mensalmente, a quantia de
2:300$0 (dois contos e trezentos mil réis), na ocasião em que for
feito o pagamento do pessoal do local em que estiver servindo.

Quarta — A despesa decorrente do presente contrato correrá à.
conta da verba I — Pessoal, Consignação II - Pessoal Extranti-
merário S/C. 04 Contratados — 10 Arsenal de Marinha da Ilha das
Cobras, onde foi feito o competente empenho.

Quinta — O Governo reserva-se o direito de prorrogar este
contrato no exercício subsequente, caso o orçamento consigne a ne-
cessária verba para o pagamento do Contratado.

Sexta — O Contratado fica sujeito, quanto à sua situação na
Marinha, nos termos deste contrato, a todas as disposições dos Re-
gulamentos em :vigor para este Ministério.

Sétima — O Governo reserva-se o direito de rescindir o pre-
sente contrato quando julgar conveniente, em virtude de faltar o
Contratado ao seu fiel e exato cumprimento; mediante inquérito ad-
ministrativo que servirá de base ao processo de rescisão do presente
contrato a ser submetido ao Tribunal de Contas. Renuncia o Con-
tratado desde já, em tal caso, o direito de reclamar qualquer in-
denização por prejuizos seja qual for a proveniência; inclusive a
recusa de registo deste contrato pelo aludido Tribunal.

Oitava — Fixa o Contratado sua residência legal e o foro geral,
nesta capital, para todos os efeitos deste contrato.

Para firmeza e legalidade do que fica estipulado, mandou o
Sr. Diretor Geral de Fazenda lavrar o presente termo de contrato,
de acordo com os regulamentos anexos aos Decretos ns. 15.783, de 8
de novembro de 1922 e 20.808, de 17 de dezembro de 1931, que as-
sina com o Contratado que dá por firme e valioso tudo quanto nele
se estatue

E eu Hélio Cezimbra de Oliveira. 2.° Tenente Contador Naval
lavrei o presente termo de contrato que vai assinado tambem por
duas testemunhas. ;sobre estampilhas federais correspondentes ao pa-
gamento do selo de duzentos réis por linha, mais a taxa de Educação
($200) duzentos réis. — Raymundo de Mello Braga de Mendonça,
Contra-almirante Diretor Geral de Fazenda. — Ferruccio Fabriani
e como 'testemunhas: Oscar Christaldoilho e Albino Jansen Pereira.

Diretoria de Fazenda da Marinha, (D. F. 1), em 7 de maio de
1941.	 Cezimbra de Oliveira, 2° Tenente	 Con ta d .Nava 1—	 or	 .

,	 _



COTAÇÕES OFICIAIS DE TÍTULOS EM 7 DE MAIO DE 1941

otvira EXTERNA

Empréstimo Federal de 1921, 8 % p/$ 1.000 (Estabiliza-
ção do Câmbio e outros fins) 	

Empréstimo Federal de 1927, 6 1/2 % PA 1.000 (Resgate
da Dívida Flutuante) 	

A ç lt c a r

Entradas• 	
Saldas 	
Existência • 	

Mercado firme.
4:2308000

3:5208000

Londres:
Libras AREA ......

Itália 	
Alemanha:

Reisemark 	
Verrechnungsmark 	
Unterstuetzungsmark ..• 	

Portugal 	
Suíça 	
Suécia 	
Nova York
Uuruguai 	

Japão 	
Cobertura do Banco do

Brasil aos Bancos:
Londres:
Libras AREA 	

Argentina 	 ....pw

Branco cristal 	
C. amarelo 	
Mascavinho 	
Mascavo 	

Algodão
Entradas 	
'Saldas 	
Existência 	

Mercado estavel.

Fibra longa:
Tipo F._-eridó:

Tipo 3 	
.,Tipo 4 	

Fibra média:
Sertões:

Tipo -3 	
Tipo 5 	

Ce-á:
Tipo 3 	
Tipo 5 	

Fibra curta:...
Matas -	 • •

Tipo 3 	
Tipo 5 	

Paulista:
Tipo 3 	
Tipo 5 	

Preços por
saco

Nominal
5080 a 51$0' -

Não há
3780 a 3980

Fardos
427
375

12.738

Preços por
10 quilos

40$0 a 4180
3785 a 3885

3080 a 3180

411n• 	,fflawo

Em 5'de maio dó 1941.—O síndico, nela() Dias Pereira.

MOVIMENTO DO DIA 5

Sacas`•
3.930

- 2.950
500

331.089
—
MIM,

Preços por
10 quilos

2188
21$1
20$6
2081
1988
1981.
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queis interessados em transações em que houvesse intervindo o mesmo
cordetor a virem reclamá-las, no prazo de seis meses, conforme pre-
ceitua o art. 14 do decreto n. 2.475, de 13 de março de 1897, incorrendo
nas disposições da lei os que no referido prazo não fizerem valer os
seus direitos. E eu. José Willemsens Júnior, servindo do secretário
no impedimento ocasional do mesmo, o sunscrevt.

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em 17 de abril
de 1941. --- Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.

(N. 6.035 — 18-4-41 — 20480 — 10 vezes.):

PARTE COMERCIAL
Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos

do Rio de Janeiro

BOLETIM DE COTAÇÕES DO CÂMBIO FIXADO EM 6 DE
MAIO DE 1941

Praças	 • Oficial

~MD

808010
18005

808010
8893 MOVIMENTO DO DIA 3

Cafe
38900•

68060 ___ Entradas	 	
-- 38700 Saidas	 	 • 	
$795 Consumo local	 	 . 	

48612
48750

3 ;8 091 60 Existência 	
Café doado 	

168564 198777 208892 Café bonificado 	
88030 88.113 Mercado firme.

•••n••• 48690 48995
— 48663

Tipo 3 	
Tipo 4 	
Tipo 5 	
Tipo 6 	

798310 Tipo 7 	
Tipo 8 	

Sacos
500

2.000
63.169

' DIVIDA INTTTINA

Apólices e Obrigações

Uniformizadas de 1:000$, 5 % 	 	 8228000
Diversas Emissões de 1 :0008, 5 %, nom. 	 	 820$000Diversas Emissões de 1:000$, 5 %, port. 	 	 8238000
Diversas Emissões de 1:0008, 5 r/e, port. (cautelas) 	 	 8008000Reajustamento Econômico de 1:000$, 5 . %, Perf. 	 	 8738000
Obrigações do Tesouro Nacional de 1:0008, 7 % (1939) 	 	 1:0108000
Obrigações Ferroviárias de 1:000$, 7 % 	 	 1:0108000
Empréstimo Municipal de 1917, port. 	 	 1808000
Empréstimo Municipal de 1920, port. 	 	 1828000
Empréstimo Municipal de 1931, port. 	 	 2128000
Empréstimo Municipal de 7 %, port. (Dec. n. 1.948) 	 	 1938000
Empréstimo Municipal de 7 ;--1-. Port. (Dec. n. 2.097) 	 	 1938000
Prefeitura de Belo Horizonte de 1:0008, 7 %, port. 	 	 9258000
Minas Gerais de 1:0008, 7 %, porl. 	 	 9038000
Minas Gerais de	 500$, 7 %, port. 	 	 4458000
Minas Gerais de	 200$, 5 %, port. (1931), 1. a série	 1788000Minas Gerais de	 200$, 8%, port. (1934), 2.a série 	 	 1958000Minas Gerais de	 200$, 7 Tc, P ort. ( 1 931), 3.a série	 1898000
Pernambuco de 1098, 5 %, port. 	 	 928000
Rio de Janeiro de 500$, 8 %, port. 	 	 5008000Rodoviárias do Rio . da Janeiro de 600$, 8 %, port. 	 	 6188000
São Paulo de 2008, 5 %, port '. ' 	 2128000
Uniformizadas de São Paulo de 1:0008, 8 %, port. 	 	 1 :0608000

Ações de Bancos
Banco do Brasil 	 	 4908000

Ações de Companhias
Companhia de Seguros "Previdente" 	  2:7008000
Companhia Siderúrgica Bel go-M:neira, port. 	 	 4408000
Companhia Sul-Mineira de Eletricidade, ord. 	 	 4008000

• Debêntures
Banco Hipotecário "Lar Brasileiro", S. A. de Crédito Real	 2078000

em 7 de
-	 ,

Mercados

Livre
	 Livre	 Junta dos Corretores de Mercadorias do Distrito Federal

Especial	
MERCADO DISPONIVEL

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro,
maio do 1941 — Juvenal _de Queiroz Vieira, presidente.

Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos
do Rio de Janeiro

Juvenal de Queiroz Vieira, presidente da Câmara Sindical dos
Corretores de Fundos Públicos .do Rio .de Janeiro:

Faz saber, de ordem .da Câmara .Sindical, que, tendo falecido.
em 17 de março do corrente ano, o corretor de fundos desta praça

.FERNANDO ALVAR.ES-DE SOUZA, pelo presenW sAo chamados quais..

	

Café 	• ...	 •

Entradas 	 	 Sacas
Ao0.41	 3.851Saldas 	

Concumo local 	 	 59.590
1.000Existência 	 	 277.341Café doada 	 	 —Café bonificado. 	 	 —Mercado .firree.
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Preços por
10 quilos

Tipo n 	 2950
Tipo 1 	 2155
Tipo 5 	 2180
Tipo 6 	 2085
Tipo	 	7 2050
Tipo 8 	 19$5

Açucar

Entradas 	
Saidas 	
Existência 	

Mercado firme.

Branco cristal 	
" 11' C. amarelo 	

Masca N'inho 	
Mascavo 	

Algodão

Fibra longa:
Tipo Seridd :

	

Tipo 3 	

	

Tipo 4 	
Fibra média:

Sertões:

	

Sacos Tipo 3 	

	

.1.533 Tipo 5 	

	

1.103	 Ceará:

	

60 .599 Tipo 3 	

	

Tipo 5 	  —

	

Preços por	 Fibra curta:
saco

Nominal
5050 a 5150 Tipo 3

Não há Tipo 5
3750 a 3950

Fardos

Preços por
10 quilos

4050 a 4150
3755 a 3855

3050 a 3150

Matas :

Paulista:
Tipo 3
Tipo 5

Entradas 	
Saidas 	
	

257
Existência 	 	 12.481

Mercado estavel.
Preços por
10 quilos

Fibra longa:
Tipo Serició:

Tipo 3 	  40$0 a 41$0
Tipo 4 	  37$.5 a 3855

Fibra média:	 -
Sertões:

Tipo 3 	
Tipo 5 	  MO a 3150

Ceará:
Tipo 3 	
Tipo 5

Fibra cdta:
Matas:

ripo 3 	
ripo 5 	

Paulista:
Tapo 3 	
Tipo 5 	

Em G de maio de 1941.—O síndico, Bento Dias Pereira.

MOVIMENTO DO DIA G

C a f é:

Em 7 de maio de 1941.—O síndico, Bento Dias Pereira.

RENDAS PÚBLICAS
Recebedoria do Distrito Federal

COMPARAÇÃO DA RENDA
Geral
	

Exclusiva
depósitos

Arrecadada de 2 a 6 de maio
(4e 1941 	 	 6.093:2115200	 5.945:4795000

Em 7 de inalo de 1941 	 	 2.6300155800	 2.615:2405200

Total 	 	 8.723 :227$000	 8.560:7195200
Em igual período de 1910 	 	 9.469:8455600	 9.166.5385600

Diferença para menos em 1911	 ,	 710:6185600	 605 :8195400

Arrecadada de 2 de janeiro a
7 de maio de 1911 ....	 232.801:210$000	 220.474:3005600

Em igual período de 1940	 214.395:7175200	 204.312:4715100

Diferença para mais em 1941 • 18.495:492$800	 16.131:8265500

Entradas
Saidas 	
Consumo local 	
Existência 	
Café revertido ao mercado
klafé bonificado, 	

Sacas
3.765
8.845

500
274.469

2.708

Mercado firme. Preços por
40 quilo

Tipo
•	 Tipo

Tipo
Tipo

Tipo	 	3
4 	
5 	
6 	
7 	

22$0
2155
2150
20$o
2050
1955

Tipo 8 	

Recebedoria Federal em Silo ratalo

(BOLETIM N. .2)

COMPARAÇÃO DA ARRECADAÇÃO GERAL.

Arrecadada de I a 2 de maio de 1911 	
Em 3 de maio de 1911 	

Total 	 	 4.414:765$900
Em igual período de 1940 	 	 2.554:2165200

Diferença para mais em 1911 	 	 1.860:5195700
_

3.431:1405200
983:6255700

Entradas 	
Saidas 	
Existência 	

	

Mercado firme 	

Açuear
Sa(os
5.063
2.375

63.278

Branco cristal
C. amarelo 	
Mascavinho 	
Mascavo 	

Arrecadada C/43 1 de janeiro a 3 de maio de 1941 	 160.055:1875700
Em igual período de 1940 	 	 143.959:9225600

Diferença para mais em 1911 	 	 16.115 :5655100

Preços pôr
saco

Nominal
5050 a 5150

Não há
	  3750 a 3950 Arrecadada de 1 a 2 de maio de 1941 	 	 3.403 :803$7U

Em 3 de naaio de 1911 	 	 965:6165900
-	 .

Fardos	 Total 	 	 4.369 :450$60C
820 Em igual período de 1940 	 	 2.544:623590V
425

12.876 Diferença para mais em 1941 	 	 i.84:826$70(

-
COMPARAÇÃO DA RENDA EXCLUSIVE DEPÓSITOS

Algodão

Entradas 	
Saidas 	
Existência 	 JL

Mercado estava'.



6.620:3646100
3.284:1066600

Recebedoria Federal em São Paulo ,

(BOLETIM N. 3)

COMPARAÇÃO DA ARRECADAÇÃO GERAL.

'Arrecadada de 1 a 4 de maio de 1941
	

4.414:7656900
Ein 5 de maio do 1941 	

	
2.205:5986200

EDITAIS E AVISOS

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PÚBLICO

Total 	
Em igual período de 1940 	

Diferença para mais' em 1951 	 3.336:2576500

Arrecadada de 1 de janeiro a 5 de maio de 1911
Em igual período dp 1940 	

Diferença para mais em 1941 	

162.261:0856900
144.669:8136000

17.591:2726900

COMPARAÇÃO DA RENDA EXCLUSIVE DEPÓSITOS

ArrecaOada de i a 4 de maio de. 1941 	
Em 5 de maio de 1941 	

• 4.309:4506600
2.199.1i9$600

Total. 	
Em igual período de 1940 	

Diferença para mais em 1941 	

6.568 :5706200
3.273.1051400

3.295:4046800

Alfândega do Rio de Janeiro

RECEITA ARRECADADA

Datas

Receita do dia:

6 de maio de 1941 	
6 do maio de 1940 	

•1.735 :0216800
974:6451100

ImportAncias

Receita mensal:

De 2 a 6 de maio de 1941 	
De 2 a 6 de maio de 1940 	

Diferença da receita arrecadada para mais em
1941 	

Receita global:

Do 2 de janeiro a 6 de maio de 19.11 	
De 2 de janeiro a G de maio de 1940 	

Diferença da receita arrecadada para menos em
1911 	

181.739:8186700
184.491:5906200

5.464:5156300
4.169:8366900

2.751:7716500

. 295 :67 400

- —
AVISO — Para boa ordem dos serviços da Redação, e no interesse

. ao público, fica estabelecido que os pedidos para reprodução de
mixaria paga, verificada pelos interessados a existência de erros ou
omissões, devem ser feitos das 14 às 20 horas, e no máximo, até
48 horas após a saída dos orgãos oficiais.

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

CONCURSO DE PROVAS PARA SELEÇÃO DE FUNCIONÁRIOS PóDLICO Mis
FEDERAIS CANDIDATOS À ESPECIALIZAÇÃO E APERFEIÇOAMENTO EM
CURSOS E ESTÁGIOS, NOS ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA.

Faço pública a abertura, pela Divisão de Seleção e Aperfeiçoa-
mento, do Departamento Administrativo do Serviço Público, da ins-
crição ao concurso de provas para seleção de funcionários públicos
civis federais candidatos à especialização, e aperfeiçoamento em
cursos o estágios, nos Estados Unidos da América, compreendidos nos
grupos 13 e C das Instruções adiante transcritas..

2. A inscrição ficará aberta durante dez dias, a partir do 9.-do
corrente e será encerrada às 17 horas do dia 18 do mesmo mês.
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3. As condições de realização do concurso são as que tonstam
das Instruções aprovadas pelo Senhor Presidente da República, em 22
de abril do corrente ano, e transcritas a seguir:

"Instruções para execução, em, 1941, do decreto-lci na-
mero 776, de 7 de outubro de 1938, que regula a especializa-
ção e o aperfeiçoamento de funcionários públicos civis (e-
derais, no estrangeiro, em cursos e estágios, combinado com
o art. 219, parágrafo único, inciso VI, do decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939.

Art. 1.0 Na -conformidade do decreto-lei n. 776, de 7 de outubro
de . 1938, que, combinado com o art. 219, parágrafo único, inciso VI,
do decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro do 1939, regula a especiali-
zação e o aperfeiçoamento de funcionários públicos civis federais, no
estrangeiro; serão enviados, no corrente ano, para realização de cursos
e estágios nos Estados Unidos da Amár'ca:

a) técnicos de administração;
b) oficiais administrativos, escriturários, arquivistas, prolocolis-

tas- e escreventes;
c) bibliotecários;
d) chefes de serviço
Parágrafo único. Os referidos funcionários serão enviados para

cursos e estágios das seguintes especializações:
Grupo A — Administração pública em seus diversos -setores;
a) Organização dos serviços públicos. Métodos de trabalho. Dl-

seção de serviço. Coordenação dos serviços públicos;
b) Pessoal;
c) Material;	 •
d) Seleção e aperfeiçoamento de pessoal.
Grupo B — Comunicações e Arquivos.
Grupo C — Organização, administração o direção de bibliotécas.
Grupo D — 1) Observações gerais sobre a administração pú-

blica americana;	 •
2) — Estudo de problemas concretos sobre assuntos relacionados

com o serviço; e.
3) — Estágios em serviços.
Art. 2.° Os funcionários do Grupo A serão propostos pelo.

D.A.S.P., os de B o O serão selecionados por meio de provas; e os
do 1), serão propostos pelo D.A.S.P., mediante prévio entendiniens
to COM os Ministérios' inleressados.

Art. 3.0 Os candidatos dos Grupos B e C deverão satisfazer aos
seguintes requisitos:

a) conhecimento escrito e oral da língua inglesa, que demonstre
habilitação suficientepara receber com proveito os estudos que forem
realizar;

, b) Ionhecimento das matérias básicas necessárias ao bom apros
veitamento do estudo a ser feito: •

c) aptidões especiais para os estudos previstos, comprovadas:
I —.por trabalhos Publicados, sobre a matéria da especializaçãq

em vista;
- II — pela aprovação em concursos que hajam versado sobre matés

rias relacionadas com a especialização; ou, então
III-- por trabalhos realizados dentro da especialidade.
§ 1.° Alem desses requisitos, exigir-se-á perfeito estado de sauim

dade e capacidade física dos candidatos.
§ 2.0 Caberá à D. S. apurar, em relação a cada candidato, e cot

Carater sigiloso, a existência de possiveis contra-indicações.
Art. 4.° Os funcionários do Grupo A, estarão sujeitos à exigência

da alínea a e dos §§ 1.0 e 2.°, do artigo anterior.
Art. 5.0 Terminaste o processo de seleção, a D. S. apresentará:

relatório circunstanciado, sobre cada candidato, ao Presidente do
D.A.S.P. que, ouvido O C. D. decidirá das propostas a serem feitos
ao Senhor Presidente da República.

Art. 6.° A inscrição de candidato ou aquiescência do funcionário
designado significará a aceitação das condições estabelecidos no de-
ereto-lei n. 776, de 7 de outubro de 1938, e nestas instruções, bem;
corno outras que possam ser determinadas.	 , •

Parágrafo único. Entre essas condições figurarão as seguintes:1
a) cada funcionário deverá enviar ao Departamento Administra-

tive do Serviço Público, relatório trimestral de. suas atividades e es-1
tudos, por intermédio do funcionário a que se refere o art. 8.°, dsstaq
instruções;

b) os funcionários dos grupos A. B e C, deverão enviar, igual-s
mente, durante o período de estudos, três artigos sobre assunto da es-s
pecialidade, para publicação na "Revista do Serviço Público";

c) o funcionário ficará impedido, no prazo de três anos, a contat
da data de seu regresso ao país, de aceitar qualquer atividade comer-s
ciai que importe no aproveitamento dos estudos empreendidos uog
conta do Estado, bem como do aceitar qualquer representação ~lens
cial durante a estada no estrangeiro;

d) pelo mesmo prazo de três anos, obrigar-se-á a não isssoerei
licença para tratamento de interesses particulares;

e) subordinar-se :ts determinações do funcionário a que o res,
fere o art. 8.°

Art. 70 A falta de cumprimento das obrigações tISSIlmidas, cens(
duta irregular ou mau aproveitamento nos estudos. imnortnr5s eng
regresso do funcionário e nas penalidades cabiveis.

e.



Joaquim Pinheiro Sampaio, n. 467 -
Floriano Lopes Fandinho, n. 2.830 -
Nelson Q. Souza, n. 13.036 - Art.
João Gualbertó Silvino, ri. 13.303 -

Relevadas de acordo com o art.
(Elogio).

Autos de passeio:

Fernando Monteiro-, n. 1.024 - Art.- 102.
Antônio Souza, ri. 2.308 - Art. 248 L.
Milton Peixoto Mala,- .n. • 5.607 - Art. 83.
Luiz José Pereira Neves, n. 7.195 - Art. 102.
José Pio Rocha, n. 9.876 - Art. 248 L.
Manoel Pinto Vaz Ferreira, n. 16.529 - Art. 242 B.
Luiz Napoleão Dantas Coelho, ri. 20.849 - Art. 102.
Alfredo Ledroya Tenysson, n. 22.059 --- Art. 79.
José Teixeira Leão, n. 27.071 - Art. 102.
Antenor de Menezes, n. 33.842 - Art. 248 L.
Iolanda Zonuo Rúbio, ri. 33.969 - Art. 248 L.

Autos de carga:

Joaquim Alves da Silva, n. 1.377
José Adelino da Silva, n. 2.001 -
Romualdo Gonçalves dos Santos, n
Fernando dos Santos Barbosa, ri.
Waldemar Rodrigues Carvalho, n.
Verginio Pinheiro da Silva, n. g

Art. 102.
Art. 102.

102.
Art. 24a L.

268 do It. V.

- Art. 242 B.
krt. 252.

• 5.275 - Art. 252.
6.241 - Art. 242 B.
7.132 - Art. 81.
.157 - Art. 242 B.
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Art. 8.0 Os funcionários, nos Estados Unidos da América, fica-
rão sob a chefia de um funcionário ao qual incumbirá:

a) dirigir e coordenar as atividades do grupo;
b) apresentar relatório trimestral sobre cada funcionário;
c) propor aa D.A.S.P, a aplicação de penalidades, quando ne-

cessárias;	 •
d) propor a permanência dos funcionários por mais tempo nos

Estados Unidos da América;
e) antecipar a volta dos funcionários pelo mau comportamento

social, mau aproveitamento nos estudos ou pela desobediência às suas
determinações.

Art. 9 0 É vedado ao funcionário designado:
a) manifestar-se publicamente sobre questão política, racial ou

religiosa, tanto no Brasil, como nos Estados Unidos da América;
b) escrever ou fazer publicar artigos sobre a situação política, ad-

ministrativa e social do Brasil. 	 •
Parágrafo único. No caso do funcionário escrever, para publicar

o estrangeiro, trabalho sobre a administração pública brasileira, de-
yerá submetê-Ia antes a exame e aprovação do funcionário chefe.

Art. 10. Designados os funcionários, que terão pagas pelo Es-
tado as despesas dos seus cursos e transportes, receberão:

Os do Grupo A, B e C:
a) ajuda de custo - duzentos dólares;
b) gratificação a título de representação - duzentos dólares men-

eais.
"Para os do Grupo D, o D.A.S.P. proporá em cada caso, ao Se-

nhor Presidente da República.
• Art. 11. Os casos omissos serão resolvidos pelo D.A.S.P.".
• D.S. do D.A.S.P., em 7 de maio de 1941. - Murilo Braga, Di-
retor de Divisão.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES

Policia Civil do Distrito Federal

INSPETORIA DO TRÁFEGO

, Pelo presente edital ficam notificados a comparecer nesta Ins-
petoria dentro do prazo de 48 horas, para responder por infraçõe s do
Regulamento do Trânsito, os proprietários ou condutores de veículos
abaixo discriminados:

Matrículas indistintas - Art. 366:
Ónibus:

José Joaquim de Brito, ris. 707 e 860 - Art. 248 L. -
Soc. Coop. Chauf. Prop. do Rio de Janeiro. ns. 380 e 874

Árt. 151.
M. P. Salgado, ris. 360 e 763 - Art. 248 L.
Mário Bianchi, ris. 136 e 679 - Art. 248 L.
José Corrêa Lopes & Cia., ns. 280 e 540 - Art. 248 L.
Renascença Auto ónibus Ltda., n. 308 - Art. 248 L.
Empresa ônibus de Luxo Ltda., ri. ;)99 	 Art. 252.
Empresa Inter. Ónibus de Luxo Ltda., ri. 547 - Art. 248 L.
Independência Auto ônibus Ltda., n. 620	 Art. 248 L.
Viação São Jorge Ltda., n. 791 - Art. 248 L.

Matrículas individuais:
Autos de passeio:

José Eduardo Macedo Soares, n. 3 - Art. 12.
Argemiro Pinto Costa, n. 378 - Art. 102.
Albano Marques Almeida, n. 1.394 - Art. 102.
Raimundo Meira Vasconcellos, n. 2.072 - Art. 102.
José Gomes Mattos. n. 5.351 - Art. 248 L.
Arthur Rodrigues Santos, n. 7.004 - Art. 83.
Belmiro José Gonçalves, n. 10.009 - Art. 257.
Manfredo Brandão, n. 10.967 - Art. 102.
João Pereira da Silva, n. 13.268 - Art. 248 L.
Arthur José Pinheiro Filho, n. 15.095 - Art. 257.
José Ferreira Pires, ri. 15.873 - Art. 257.
Romão Alves Portas, n. 15.916 - Art. 86.
Salim Zeitune, ri. 17.603 - Art. 102.
João Augusto Macedo Gomes, n. 18.341 - Art. 248 L.
Waldemar José da Cunha, n. 19.976 - Art. 102.
Affonso Corrêa Marques, ri. 21.314 - Art. 85.
Alexandre Smith Vasconcellos, n. 23.125 - Art. 92.
Antônio Firmino de Barros, n. 24.328 - Art. 248 L.
Frederick Lunley Andrews, n. 24.372 - Art. 248 L.
Josephina Pitassi Saviolo, n. 24.792 - Art. 102.
Alvaro Rodrigues, n. 25.986 - Art. 102. 	 -
Armando Serzedello Corrêa, n. 26.104 - Art. 79.
Guilhardo Moreira da Rocha, n. 26.140 - Art. 102.
Joaquim do Nascimento, n. 27.039 - Art. 79.
Eduarde Amarantes Queiroz, n. 27.858 - Art. 102.
'Ataliba Corrêa Dutra, n. 28.615 - Art. 102.
Sten° Gaivão Bueno, n. 28.738 - Art. 102.
Marcos Antônio Inglez de Souza ri. 9.940 - Art.. 83,

estafo único.
João Nascimento Amaral; n. 29.173 - Art. 102.
João Quintino Collina, n. 30.651 - Art. 102.
José Francisco do Couto, n. 31.112 - Art. 102..

Barrozo d Amaral. n. 1.240 - Art. 102.-

Joaquim Pinto da Motta, n. 31,.719 - Art. 85.
Mauro de Figueiredo, n. 31.931 - Art. 102.
Alberto Violland, n. 31.961 - Art. 102.
Mauro Feijó Sampaio, ri. 31.994 - Art. 83.
Aurélio de Carvalho, n. 33.220 - Art. 102;

Autos de carga:

Ônibus:
Durval Antônio de Jesus, n. 49 - Art. 248 L.
Marinho Rodrigues Pereira, ri. 76 - Art. 248 L.
Joaquim Rodrigues Carvalho, n. 82 - Art. 82.
Francisco Moreira da Silva, n. 293 - Art. 248 L.
José de Campos, n. 331 - Art. 248 L.
Oswaldo Narcizo da Silva, n. 833 - krt. 252.

A serem cobradas com 50 % de acordo com o art. 268 do
R. V. 

• (Elogio).
kiitos de passeio:

Laurinda Arminda, n. 2.728 - Art. 248 L.
José Pio Rocha, n. 9.876 - Art. 79.
Diógenes Magalhães Silveira, n, 29.712 - Art. 252.

Nota - A falta de pagamento das multas importa na apreensão
dos documentos do veículo ou de sbu condutor; de acordo com o pre-
visto no art. 382 do regulamento em visor.

Rio de Janeiro, 7 de maio de 1941. - Edgard Pinto Estreita_
inspetor cio Tráfego;

Policia Civil do Distrito Federal

INSPETORIA DO TRÁFEGO

EXAME DE MOTORISTAS

Resultado dos exames efetuados no dia 7 do c'orrente:

Aprovados:
Arthur Penetra Sobral - José Pinto Monteiro - Julio Almeida

Silva - Frederico Carneiro de Magalhães - Geraldo Cardoso Soares
Pereira - Carlos Francisco Roças - Emilio Chreibati - Raul
Corrêa Leal - Jorge Manoel Fernandes - Rubem Soares da Costa

Luiz Paulo - Antonio Saules Amorim.
Reprovados: 3.

Inspetoria do Tráfego. em 7 do maio do 1941. - O inspetor,
Dr. Edgard Pinto Estreita.

	 ,•n•n

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAUDE

Departamento de Administração

Divisão de Obras

CONCORRÊNCIA PÚBLICA

para o edital publicado no
findo, às pg.: 8.272/3, para
e tetee do edifício da Escola

1941. - I. Barroso, chefe

nn•n•••

Chamo a atenção dos interessados
p9rá- Diário Oficial de 26 de abril próximo

obras de reparos e pintura das paredes
Nacional de Música.
" Divisão de Obras, 7 de maio de

da 1-D. Ob.



Serviço de Aguas e Esgotos do Distrito Federal

SECOU) DE EXPEDIENTE E CONTABILIDADE

Chama-se a atenção dos interessados no imóvel da rua Conde
de Bomfim n. 219, publicado no Didrio Oficial de 5 do corrente, à
página 8.806.

MINISTÉRIO DÁS RELAÇÕES FSTERIORES

Comissão Mixta Ferroviária Brasileiro-Boliviana

PRORROGAÇÃO DO PRAZO PARA A APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS

Edital de condições gerais de concorrência pública para um segundo
lote de material rodante destinado à construção da Estrada de
Ferro Corumbd-Santa Cruz.
Comunica-se aos interessados que as propostas poderão ser apre-

sentadas em La Paz ao Ministério de Relações Exteriores, até às 15
horas do dia 21 de maio de 1941.

Rio de Janeiro, em 24 de abril de 1941.

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Diretoria da Despesa Pública
-

De ordem do Sr. diretor da Despesa Pública do Tesouro Na-
cional, convido D. Ligia Martins de Figueiredo Mateus, a ^eco-
colher aos cofres públicos, no prazo de trinta (30) dias, sob pena
de cobrança executiva, a quantia de quinhentos e dez mil reis (510$0).
que indevidamente recebeu, conforme se verifica da representação
protocolada sob o n. 22.144-41, do encarregado da Secção de Gni-
feréncia de Cheques.

Secretaria da Diretoria da Despesa, 8 de abril de 1941, —
Carlos Pinto de Castro, secretário.

Diretoria da Despesa Pública

De ordem do Sr. diretor da Despesa Pública do Tesoura Na-
cional, convido D. Francisca de Sousa a recolher aos cofres pú-
blicos, no prazo de trinta (30) dias, sob pena de cobrança executiva,
a quantia de quatrocentos e cinquenta mil réis (45010), que Jade-
vidamente recebeu, conforme se verifica da representação proto-
colada sob o n. 22.116-41, do encarregado da Secção de Conferência
de Cheques.

Secretaria da Diretoria da Despesa, 8 de abril de 1941. —
Carlos Pinto de Castro, secretário.

Departamento Federal de Compras

O Departamento Federal de Compras leva ao conhecimento dos
senhores interessados que, de acordo com o parágrafo 1. 9, art. 31
do decreto n. 5.873, de 26 de junho de 1940, solicita, para o dia 12
de maio de 1941, Gfertas de cotações para as requisições constan-
tes da relação abaixo, cujas especificações se acham afixadas no
locar devido, na sede do Departamento, à avenida Graça Aranha nú-
mero 62:

Edital de classe n. 27:
Material: Uniformes.

Em 6 de maio de 1941. — A. Junqueira Ares, diretor da Di-
visão Comercial.

Departamento Federal de Compras
O Departamento Federal de Compras leva ao conhecimento dos

senhores interessados que, de acordo com o parágrafo 1.9, art. 31
do decreto u. 5.873, de 26 de junho de 1940, solicita, para o dia 12
dE, maio da 1941, ofertas de cotações para as requisições constan-
tes da relação abaixo, cujas especificações se acham afixadas xis
local devido, na sede do Departamento, à avenida Graça Aranha nu-
mera 62:

Requisições: Materiais.
107.067.
108.021.
114.013/1-B.
111.021/6.
116.025.
121.021-B.
121.085/6.
121.072.
122.08,2.
129.013.
132.063.
144.031.
115.008.	 -
201.016-A.
217.099.
227.100.

Cimento e telhas.
Canos.
Picareta.

Galvanómetro de recepção, etc.
Caminhonete.
Expediente.
Microscópio Zeizz.
Pan-Endoscópio operador, etc.
Campunuma zootennica.
Pinça Histológica, etc.
Drogas de fotografia. •
Videira niagara rosada, etc.
Algodãosinho.
Moveis.
Seeadeira elétrica, etc.
Livros.
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234.118.	 Chumbo em barra.
236.044.	 Máquina de costurar.
240.018-A.	 Picnómetro.
261.076.	 Microscópio.
261.079.	 Estufa e suportes.
413.035.	 Grampos para grampeador.

413.042.
413.036.	 Alicate para grampear.

Vocabulário ortográfico.
422.010.	 Capacho de cõeo, etc.

Grampo para emendar geridas, etc.601.107.
601.113-B.	 Automovel, etc.
601.125-D.	 Esterilizadore,s, etc.
601.126-B.	 Faquinha de aço.
601.128-B.	 Expediente.
601.132/4.	 Alfabeto de aço reforçado, etc.
601.137-B.	 Guarda-roupa, etc.

Colchetes, etc.601.147-A.
601.157.	 Cartolina, etc.

Maleta de chapa, etc.601.208.
615.075-A.	 Rebolo, etc.
624.131/133/134-13. Martelo, etc.
624.175.	 Pedra para esmeril.
624.18I-A.	 Carvão para polir.
624.207.	 Papel, etc.
624.208.	 Papel assetinado.
624.214.	 Banheira de vidro.
801.171.	 Agulhas para injeção, ato.
801.200.	 Livros.
801.714.	 Produtos quimicos.
801.729.	 Tubos de borrachas
801.730.	 Buretas.
903.164/166. Album para fotografias, fita gomada, ela.
903.167-A.	 Mapoteca.
903.175.	 Carvão, etc.
904.147/9-A. Lixas.
911.028.	 Cabo de arame de aço polido.
911.029.	 Expediente.
Em 6 de maio de 1941. — A. Junqueira Ayres, diretor tia Di-visão Comercial.

_-
Departamento Federal de Compras

O Departamento Federal de Compras leva ao conhecimento dos
senhores interessados que, de acordo com o parágrafo i., art. 31
do decreto n. 5.873, de 26 de junho de 1940, solicita, para o dia 2
de junho de 1041, ofertas de cotações para as requisições constan-
tes da relação abaixo, cujas especificações se acham afixadas no
local devido, na sede do Departamento, à avenida Graça Aranha nú-
mero 62:

Requisições: Materiais:
203.003.	 Livros.
903.204.	 Livros.
Em 6 de maio de 1941. — A. Junqueira ' Mires, diretor da Di-

visão Comercial.

Departamento Federal de Compras
O Departamento Federal de Compras leva ao conhecimento dos

Srs. interessados que, de acordo com o § 1.° do art. 31 do decreto
n. 5.873, de 26 de junho de 1940, solicita, para o dia 12 de maio
de 1941, ofertas de cotações para as requisições constantes da rela-
ção abaixo, cujas especificações se acham afixadas no local devido.
na sede do Departamento, à avenida Graça Aranha n. 62:

Requisições — Materiais •
419.251/2 — Pneumáticos para automoveis.
419.253/4 — Almotolia para máquina, etc.
419.256 — Gasolina em lata.
624.213 — Tintas.
902.007 — Madeiras,
Em 7 de maio de 1911. — A. Junqueira Mires, diretor °a Di-

visão Comercial.

Departamento Federal de Compras
O Departamento Federal de Compras leva ao conhecimento coa

Srs. interessados que, de acordo com o § 1.0 do art. 31 do decreta
n. 5.873, de 26 de junho de 1940, solicita, para o dia 14 de maio
de 1941, ofertas de cotações para as requisições constantes da reta-
cão abaixo, cujas especificações se acham afixadas no local devido,
na sede do Departamento, à avenida Graça Aranha n. 82:

Requisições — Materiais

115.029
	

Livros.
132.062	 — Fotográficos.
145.002-B	 — Querozene.
210.015	 — Aventais.
210.019	 — Balança Semi-micro.
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418.060 — Balança de plataforma. Estrada de Ferro Central do Brasil
418.062 — Placa de metal.
427.012 — Relógio para parede. CONCORRÊNCIA PÚBLICA N. 3
601.242 — Dentário.
801.149-A 1— Dínamo. PARA. FORNECIMENTO DE DESVIOS DE BITOLA ESTREITA
801.186 — Expediente.
004 .145/17-A — Tubos de cobre e latão.-
90 . 280/81-A — Arruelas.
901.327/29 — Lapis, pena, etc.

	

9 05 . 114/7	 — Elétrico.

	

9en9.001/6	 — Papel, ferragens, linotipo, etc.
Em 7 de maio de 1911. — A. Junqueira Atires, diretor da Di-

Nrj„iw

Departamento Federal de Compras

Pepartamento Federal de Compras levaao conhecimento dos
inferessados que, de acordo com o § I•0 do art. 31 do decreto

L. 5.87 :1, de 26 de junho de 1910, solicita, para o dia 26 do_ maio
de 1911. Loterias do cotações para as requieições constantes da rela-
ção abaixo. cujas especificações se acham afixadas no local devido,
na sede do Departamento, à avenida Graça Aranha a. 62:

Requisições — Materiais

253.035/36 — Revistas.

	

253.038	 — Livros.
801.198/99 — Livros.
Em 7 do maio de 1941.. — A. Junqueira Ayres, diretor da ti-

visão Comercial.

Departamento Federal de Compras

CnNeuriBP.NCIA PÚBLICA PARA O FORNECIMENTO DE AROS PARA RODAS
DESTINADAS À ESTRADA DE FERRO CENTRAL DO BRASIL

O edital n. 904.018/20-A, referente ao material acima, acha-se
rif imolo no local devido do D. P. C. — A. Junqueira Ayres, dire-
tor D. C,

Diretoria do Domínio da União

SERVIÇO REGIONAL NO DISTRITO FEDERAI;

EDITAL DE AFORAMENTO N. 1 (SUMÁRIO)

De ordem do senhor chefe do Serviço Regional, chamo a aten-
çrt,.. do.s confinantes e de quem se interessar pelo terreno de mari-
nha situado a 80mts.00 do eixo da rua Pedra de Guaratiba, com
frente para a praia de Guaratiba e fundos para terreno próprio da
Estrada Barro de Alarção, Distrito Federal, para o edital de afora-
mento n. 1, publicado a fls. 8.365 do Diário Oficiai de 28 de mês
coriunte. cujo aforamento foi requerido pelo Sr. Aristides Cândido
?ararias, conforto° o Processo I) 20.927/41.

Serão de Cadastro e Registo do Serviço Regional do Domínio
da União no Distrito Federal, em 29 .de abril de 1941. — SYlvio
Prócs. auxiliar (:e escrita da classe 18 do Q. S. Visto. — $. da Sil-
va Faria, chefe de secção.

Alfândega do Rio de Janeiro

EDITAI., COM O PRAZO DE 60 DIAS

ne ordem do Sr. inspetor, fica notificado o Sr. Helvecio Xa-
vier Lopes a fazer prova perante esta Alfândega, no prazo de 60

'iltados da publicação deste edital, da propriedade de uma
número. vinda pelo vapor "Oceania", entrado em 18 de

-Anil 192q, e cuja entrega foi solicitada pela petição n. 8.959,
Jes tr ano.

Secretaria da Alffindega, 5 .de maio de 1941. — OnesPrto Lima,
E-c. cl. 19 — Q. S.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO. E OBRAS PÚBLICAS

Deparl ameni o dos Correios e Teléoraros
sEos-wo IwinONAL DO PESSOAL	 •

1 ; ..1. -n presente Edital. convido Ti. LIIIRR Situas Ara-,concello=,
friccr do :u.2ent(' dos (:orre:os AgticIto Pinto de Vasoonceli,§s. a Colo-
parecer ik sece;io dc Conte . •1«lo SHI)	 Departamento dog. Correi.)-:

Fel tg raros. afim de tratar de seu :nterese.	 O chefe Octauio de
$u.uza, etraujo.._

De ordem da diretoria, faço público que às 1 .1 horas do dia 28
do corrente mês, no Serviço do Material desta Estrada, localizado no
3.° andar do novo edifício da estação D. Pedro II, serão recebidas pro-
postas, para fornecimento do material abaixo discriminado, cujo
pagamento será efetuado à vista das contas devidamente processa-
das na Tesouraria, mediante as seguintes condições:

I. As propostas deverão ser apresentadas no dia e hora acima
citados, assinadas, com indicação do endereço, sem rasuras, emen-
das ou , entrelinhas, em impressos semelhantes aos do Departamento
Federal de Compras, três vias de "detalhe" e duas de "resumo";
nestas, o nome da firma deverá constar, tambem, em sentido ver-
tical, à margem direita do papel, de modo a facilitar a conferência
dos mapas. Todos os impressos serão do tamanho de 22 x 33, de-
vendo as primeiras vias de "detalhe" vir seladas com estampilha
federal de 180, folha e mais o selo de "Educação e Sande" (8200.

II. Serão entregues em envólucros fechados e lacrados, com
a declaração por fora, do nome do proponente e número da concor-
rência, envólucros estes que serão acompanhados, em separado, do
todos os documentos que possam provar a idoneidade do propo-
nente, entre eles o recibo de quitação da Última coleta de todos os
impostos a que estiver sujeito, inclusive a taxa estabelecida pelo
art. 13, parágrafo L° do decreto-lei 1.843, de 9-12-939, exigên-
cias previstas nos decretos ns. 19.482, de 12-12-1930, 20.291, de
12-8-1931, 22.300, de 4-1-1933, decreto-lei n. 281. de 19-2-1938 e
certidão do Departamento Nacional de Indústria e Comércio, com
declaração de estar sua firma ou contrato social ali registado. Na
falta destes documentos o proponente deverá apresentar o e. ere-
ficado de registo previamente feito neste Serviço. As sociedades
anônimas e as companhias nacionais ou estrangeiras provarão sua
existência legal de conformidade com a lei.

III. Os documentos acima exigidos serão dispensados no ato da
conferência, se tiverem sido apresentados previamente, neste Serviço,
bastando que seja exibido o respectivo certificado.

1V. No ato da entrega das propostas o concorrente deverá
anexar o recibo da caução de 1:00080 (um conto de réis) feita na Te-
souraria desta Estrada ou na Caixa Económica, até a vespera da rea-
lização da concorrência, em dinheiro ou em títulos da dívida pública
federal, pelo valor nominal, ou da anual de 5:00080 (cinco contos de
réis), para garantia da sua proposta.

V. A idoneidade dos proponentes será examinada e julgada pre-
viamente. Não serão abertas as propostas cujos autores não tiverem
sido considerados idóneos.

VI. Realizado o julgamento a que se refere a cláusula precedente,
serão em seguida, abertas e lidas as propostas, na presença dos inte-
ressados. Cada um rubricará a de todos os outros, folha por folha.

Antes de qualquer decisão, serão_ publicadas na íntegra, no Did rio
Oficial.

VII. Versará a concorrência sómente para o preço em réis, papel,
indicado em algarismo e confirmado por extenso, para as unidadea
estabelecidas nos artigos pedidos. Os preços oferecidos não deverão
exceder do 10 % aos que estiverem sendo cobrados no mercado, por
ocasião da concorrência.

VIII. Não serão tomados em consideração os preços que não sa-
tisfizerem à exigência acima, os que não se referirem às unidades es-
tabelecidas, nem os apresentados em detalhes para os artigos de preço
médio.

IX. As propostas não poderão conter sinão uma fórmula de
completa submissão a todas as cláusulas deste edital e do preço, con-
forme ficou antes estabelecido.

X. Não se tomarão em consideração quaisquer ofertas de vanta-
gens não previstas neste edital, nem as propostas que contiverem ape-
nas oferecimento de uma redução sobre a proposta mais barata.

XI. Fica reservado à Estrada o direito de aceitar parte de uma
proposta e parte de outra ou outras, conforme a diferença para me-
nos nos preços cift vários artigos a serem fornecidos, de não aceitar
nenhuma das propostas apresentadas ou anular a concorrência caso
assim convenha aos seus interesses, assim como o de restringir as
quantidades pedidas.

XII. Todos os artigos relacionados neste edital, que constarem do
caderno de encargos em vigor, deverão ser fornecidos com observincia
das exigências do mesmo Caderno e suas modificações.

XIII. Caberá a preferência para o fornecimento ao autor da pro-
posta mais barata, por mínima que seja a diferença entre ela e qual-
quer outra, bem como ao produto de indústria nacional em igualdade
de preço e condições com o estrangeiro, satisfeitas as exigências do ca-
derno de encargos, quando se tratar de material constante do mesmo
caderno, e ainda, ao proponente nacional em igualdade de condições
com o estrangeiro. Não se verificando nenhuma dessas hipótese .: , o
fornecimento será adjudicado a quem apresentar preço mais vantajoso_
no desempata,
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XIV - A caução a que se refere a cláusula IV, reverterá para os
cofres desta Estrada se o proponente preferido recusar-se a assinar o
respectivo contrato, dentro do prazo d'a seis dias, contados da data da
entrega do convite que lhe for expedido, para isso, findo o qual o pro-
ponente será considerado excluido, desde logo, da concorrência, inde-
pendente cle qualquer aviso. Poderá ainda a administração da Estra-
da por tal motivo, cassar-lhe a idoneidade para futuros fornecimentos.

XV. Para garantia do contrato o fornecedor canelo Iara na Te-
souraria desta Estrada a quantia correspondente a 6 % do valor do
fornecimento a realizar, no prazo de três dias, após o aviso.

XVI. .A entrega do material será feita imediatamente após o re-
gisto do contrato pelo Tribunal de Contas, nos almoxarifados deste
Serviço, obedecendo as seguintes condições:

o) dentro d.e 30 dias, conttdas da data da entrega do respectivo
pedido, para os existentes na praça ou imediatamente em caso. de
urgência;

b) dentro de 45 dias para os da praça a serem confecionados;
c) dentro de 90 dias, para os que não tiverem similar na pro-

(lução nacional e forem importados;
d) todas as despesas até o local da entrega correrão por conta do

fornecedor, inclusive as de cais, descargas, armazenagens, etc., ou
outras que forem devidas ao Departamento Nacional de Portos e Na-
vegação.

XVII - Pela inobserv?ncia da cláusula XVI ficará o contratante
mien() a uma multa, que, conforme entendimento da administração
cfp Estrada, poderá atingir até o valor da caução de qué trata a cláu-
sula XV, sendo dado novo prazo para o fornecimento, se não preferir
a administração rescindir o contrato, por simples aviso, independen-
te de interpretação judicial, com perda da caução e sem que assista
ao contratante direito a reclamação de espécie alguma.

XVIII - No caso de multa ficará o contratante obrigado a pa-
gar a respectiva importância na Tesouraria, no prazo de cinco dias,
a contar da data do recebimento da intimação por escrito, sob pena
de rescisão do contrato, nas condições já estabelecidas, se não for
cumprida a intimação.

XIX - Pelo não cumprimento do respectivo contrato, alem da
Perda da caução de que trata a cláusula XV, ficará o contratante im-
pedido, durante um ano, de comparecer às futuras concorrência., e
na reincidência da falta, ser-lhe-á cassada definitivamente a idonei-
dade.

XX. O contrato só se tornará efetivo depois de aprovado defi-
nitivamente pelo Ministério da Viação e 'Obras Públicas registado
pelo Tribunal de Contas, não se responsabilizando o Governo por in-
denização alguma se esse Instituto denegar registo ao contrato.

XXI. Toda e qualquer propostas que não estiver inteiramente de
acordo com este edital, não será tomada em consideração.

XXII. Relação dos materiais a que se refere este edital:
Item 1 - Desvio direito, tipo C, de bitola estreita, de 1:10", um 12
Item 2 - Desvio esquerdo, tipo C, de bitola estreita, de 1:10", um 11

Nota - Os desvias devem ser fornecidos completos, com cora-
ções fundidos em aço manganês e com agulhas de 5 metros de aço
manganês ou endurecidas pelo processo "Brunorized". Os desvios
são para trilho ASCE, de 49kg,600 e para linha singela. Os desenhos
dos desvios acima encontram-se neste "Serviço", à disposição dos
interessados.

Serviço do Material, 6 de maio de 1941. - (Assinatura ilegivel),
chefe do Serviço do Material.

Estrada de Ferro Noroeste do Brasil

EDITAL N. 10

Concorrhcia pública para o fornecimento, durant .? o aro de 1941, de
artigos de iluminação

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de Concor-
rência Pública n. 10, de 1941, publicado à pág. 8.737 do Diário Ofi-
cia/ n. 100, de 3 do corrente, relativo ao assunto acima mencionado.

Bauru, 5 de maio de 1941. - Angelo Maringoni, secretário.

Estrada de Ferro Noroeste do Brasil

EDITAL N. 11

roncorrência pública para o fornecimento, durante o ano de 1941, de
artefatos de borracha, mangueiras e outros.

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de Concor-
rência Pública n. 11, de 1911, publicado à pág. 8.738 do Diário Ofi-
cial n. 100, de 3 do corrente, relativo ao assunto acima mencionado.

Bauru, 5 de maio de 1941. - Angelo Maringoni, secretário.

Estrada de Ferro Noroeste do Brasil

EDITAL N. 12

Concorrência pública para o fornecimento, durante o M13 de 1941, de
materiais diversos'

•
• Chama-se a atenção dos interessados para o edital de Concor-

,rência-Pública n. 12, • de 1941, publicado à pág. 8.739 do Diário Ofi-
cial n. 100, de 3 do corrente, relativo ao assunto acima mencionado.

Baurú, 5 de maio de 1941. - Angelo Maringoni, secretário.

Estrada de Ferro Noroeste do Brasil

EDITAL N. 13

Concorrência pública para o fornecimento, dura»! e 3 ano de ¶041, de
arruelas, contra pinos, correntes, clabructiças, parafusos, ponta
paris, porcas, rebites e outros.

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de Concor-
rência Rtiblica n. 13, de 1941, publicado à pág. 8.740 do Diário Ofi-
cial n. 100, de 3 do corrente, relativo ao assunto acima mencio-
nado.

Baurú, 5 de maio de 1941. - Angelo Maringoni, secretário.

Estrada de Ferro Noroeste do Brasil

EDITAL N. 14

Com orréncia pública para o fornecimento, durante o ,aoo de 1941, de
alargadores, brocas, facas, frezas, limas, machos e outros

Chama-se a atenção dos interessados para o edital do Concor-
rência Pública n. 14, de 1941, publicado à pág. 8.741, do Diário Of 1.
cid n. 100, de 3 do corrente, relativo ao assunto acima meneio.
nado.

Baurú, 5 de maio de 1941. - Angelo Maringoni, secretário.

Estrada de Ferro Noroeste do Brasil 	
Estrada de Ferro Noroeste do Brasil

EDITAL N. 8	 é	 EDITAL N. 15

Concorracia pública para o fornecimento, durante o ano (Ir 1951, de
impressos e livros de escrituração

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de Concor-
rência Pública n. 8, de 1941, publicado à pág. 8.735 do Diário Ofi-
cial n. 100, de 3 do corrente, relativo ao assunto acima mencionado.

Baurú, 5 de maio de 1941. - Angelo Maringoni, secretário.

Estrada de Ferro Noroeste do Brasil

EDITAL N. 9

Concorrêoriá pública para o fornecimento, durante o uno de 1941, de
combustivel, lubrificantes e material para limpeza e conservação
de máquinas e aparellios.

chama-sea atenção dos interessados para o - edital de Concor-
rencia Pública n. 9, de 1941, publicado à pág. 8.735 do Diário Ofi-
cial a. 100, de 3 do corrente, relativo ao assunto acima mencionado.

Bauru, 5 de maio de. ;1?;41. - Angelo. illaringoni,.

Concorrência pública para o fornecimento, durante o ano de 1941, de
• aços, arame, ferro, rebolos, serras, vidros e .outros.

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de Concor-
Mieis Pública ri. 15, de 1941, publicado à pág. 8.742, do Diário Ofi-I
cial n. 100, de 3 do corrente, relativo ao assunto acima meneio,.
nado.

" Baurú, 5 de maio de 1941. - Angelo Maringoni, secretário.

Estrada de Ferro Noroeste do Brasil

EDITAL N. 16

n é licOr."(11Cía pública para o fornecimento, durante o ano de 1941, de
materiais para pintura e outros.

atenção dos interessados para o edital de Concor-
. 16, de 1941, publicado t pág. 8.743, do Diário 0/i-i
3 do corrente, relativo ao assunto acima meneie

raRio 1e 194.. - Angelo garingoW, seeretkio.

Chama-se a
rência Pública n
ciai n. 100, de
nado.

Baurú, 5 de
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Estrada de Ferro Noroeste do Brasil

EDITAL N. 17

ConcorrPncia pública para o fornecimento, durante o ano de 1941, de

metais, peças de ferro galvanizado, tachas, tubos e outros.

fniama-se a atenção dos interessados para o edital de Concor-
rência Pública n. 16, de 1941, publicado à pág. 8.743, do - Diário Ofi-
cial n. 100, de 3 do corrente, relativo ao assunto acima mencio-
nado.

Baurú, 5 de maio de 1941. — Angelo Maringoni, secDetário.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

, Comissão Nacional do Gasofiênio

CONCORRÊ/40U ADMINISTRATIVA PARA IMPRESSÃO DE QUATROCENTAS
(400) COLEÇÕES DE DESENHOS DO GASOGÊNIO TIPO "LIGHT", PARA
A COMISSÃO NACIONAL DO OASOGÈNIO

Chamo a atenção dos interessados para o edital desta concor-
rência administrativa, que se realizará às 14 horas do dia 8 de maio
corrente, edita/ esse que veio publicado no Diário Oficial do dia 5 deste
mês, à página 8.812.

Secretaria da Comissão Nacional do Gasogénio, em G de maio

de 1941. — Carlos de Souza Duarte, vice-presidente, em exercício.

MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMERCIO

Departamento Nacional do Trabalho

INSPETORIA

Devem apresentar suas defesas ao Protocolo do Departamento
Nacional do Trabalho, 5.° andar do Palácio do Trabalho, sito à Ave-
nida Aparício Borges, dentro do prazo de 2 (dois) dias uteis após
esta publicação, conforme preceitua o art. 14 do decreto-lei n. 2.308,
de 13-6-40, as seguintes firmas:

Departamento Nacional da Indústria e Comércio

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de "In..
gersoll Band do Brasil, S. A." em 23 de abril de 1941, pelo SI. diretor
deste Departamento, certifico que se acha devidamente arquivada nesta
Repartição, sob o n. 15.881, a ata da reunião da diretoria, realizada
em 17 de março de 1941, que aprovou a proposta do destaque da im-
portância de 300:000$0 do capital social para atender às operações da
filial em São Paulo. — Departamento Nacional da Indústria e Co-
mércio. Primeira Secção. — Eu, Luiz Walter Barbosa, escriturário
da classe F, passei a presente certidão.

Rio de Janeiro, 30 de abril de 1941. — Luis "Walter Barbosa.

Coladas estampilhas no valor de 2082 — carimbo do Departa-
mento Nacional de Indústria e Çomércio. — Visto. — Celso Esteve&

diretor da Secção.
(N. 6.539 -- 7-5-1941 -- 2685),

Departamento Nacional da Indústria e Comércio

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho no requerimento de Empreza de
Transporte "Comércio e Indústria" S. A., em 18 d3 Março de 1941,
pelo senhor diretor deste Departamento, certifico que se acha devida-
mente arquivada nesta ~adição, sob número 15.821, a ata da as-
sembléia geral extraordinária, realizada em 10 de agosto de 1940, que
elegeu o diretor secretário-tesoureiro, bem como autorizou a diretoria
a contrair empréstimo. Departamento Nacional da Indústria e Co-
mércio. Primeira Secção. Eu, Lia Baena Machado Silva, escriturário
da classe E, passei a presente certidão.

/lio de Janeiro, 25 de março de 1941. — Lia Baena Machado Silva,

escriturário E (selado com 2082). — Visto..— Celso Estavas, diretor

da Secção.
(N. 6.657 — 7-5-1911 — 20$4).

Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriários

AUTOS DE INFRAÇÃO
Auto n.
Auto n.

344
1.180

— L. G. Gouvêa & Cia., Ltda.
— Antonio Pinheiro. AconnÃo

Auto n. 1.332 — Panificadora Nacional Limitada.
Auto n.
Auto n.
Auto n.
Auto n.
Auto n.

1.333
1.334
1.335
1.336
1.361

— Alexandre Felipe.
— Abil'3 Domingues 	 Leitão.
— J. Nunes &. Irmão.
— M. J. Caseiro & Cia., Ltda.
— Manoel Ferreira.

N. 29.60, em 25-4-41.	 Autuado: Antonio Martins, de Santo
António do Amparo, Minas Gerais. Multa: 20040, débito: 8446, acres-
cido dos juros de mora de 1 % ao mês, devendo tal recolhimento
ser efetuado no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

Auto n.
Auto n.
Auto n.
Auto n.
Auto n.

1.362
1.363
1.364
1.365
1.373

— João Ferre,ira	 Gomes.
— Carlos & 13elfard.
— Antonio Teixeira Pinto Junior.
— José Morrezi.
— Alfredo José.

N. 29.607, em 25-4-41. Autuado: João Cataldo Paletta, de Gua,
ranésia, Minas Gerais. Multa: 10080, débito: 5080, acrescido dos juros
de mora de 1 % ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no
prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

Rio de Janeiro, 7 de maio de 1941. — Visto. — Victor do Es-

pirito Santo, Inspetor-Chefe.

Departamento Nacional da Indústria e Comércio

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de "In-
gersolt Rand do Brasil, S. A." em 23 do abril do 1941, pelo Sr. diretor
deste Departamento, certifico que se acha devidamente arquAvada nesta
Repartição, sob o n. 5.880, a ata da assembléia geral ordinária reali-
zada em 17 de março de 1911, que aprovou as contas do último exer-
cício, bem como elegeu os membros da diretoria e do conselho fiscal,
— Departamento Nacional da Indústria e Comércio. Primeira Secção.
— Eu, Luiz Walter Barbosa, escriturário da classe 17, passei a pre-
sente certidão.

Rio de Janeiro, 30 de abril de 1941. — Luis Walter Barbosa.

Coladas estampilhas no valor de 2082 — carimbo do Departa-
mento Nacional de Indústria e Comércio. — Visto. — Celso Estavas,
diretor da Secção.

(N. 6.540 -- 7-5-1941 -- 2685).

N. 29.541, em 23-4-41. Autuado: José Bonturi, de -Guaxupé, Mi-
nas Gerais. Multa: 100$0„ débito: 14382, acrescido dos juros de mora
de 1 ei. ao mês, devendo tal recolhimento ser efe'uad'o no prazo de 10
dias, sob pena de 'cobrança judicial.

N. 29.106, em 25-4-41. Autuado: Joaquim Carvalho Lemes, de
Campanha, Minas Gerais. Multa: 10080, 'débito: 72$6, acrescido dos
juros de mora de 1 % ao mês devendo tal recolhimento ser efetuado no
prazo de 10 dias, sob pena de cobrança jodicial.

N. 29.557, em 23-4-41. Autuado: Miguel Simões de Lima, do
Uberlândia, Minas Gerais. Multa: 10040 débito: 94$2, acrescido dos
'juros de mora de 1 % ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado
no prazo de 10 dias, sob pena do cobrança judicial.

N. 29.558, em 23-4-41. Autuado: José Antinori, de Muzambinho.
Minas Gerais. Multa: 10040, débito: 18346, acrescido dos juros de
mora de -1 % ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo
de 10 dias sob pena de cobrança judicial.

N. 29.602, em 25-4-41. Autuado: José Vilela Freire, de Nova
Rezende, Minas Gerais. Multa: 10080, débito: 21$0, acrescido dos
juros de mora de 1 % ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado
no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 29.587, em 25-4-41. Autuado: Francisco José Asseai°, de Con-
ceição do Rio Verde, Minas Gerais. Multa: 10040, débito: 12782, acre-
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Evicto dos jlros-de mora de 1 % ao mês, devendo tal recolhimento ser
efetuado nu prazo do 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 29.535, em 23-4-41. Autuado: Domingos Alves Soares, de
. Além Paraíba Minas Gerais. Multa: i MO, débito: 18310, acrescido
Ilos juros de mora de 1 % ao mês. devendo tal recolhimento ser efe-
tuado no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

;N. 29.586, em 25-4-11. Autuado: José Prianti, de Conceição do
Rio Verde, Minas Gerais. Multa: 10080. débito: 3680. acrescido dos
„juros de mora de 1 (to ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado
no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 29.562, em 23-4-41. Autuado: Jikei Yassuda, de Juquiá, mu-
nicípio de •Prainha, São Paulo. Multa: 10010, sem prejuizo do reco-
lhimento da quantia relativa aos juros de mora de 1 % ao mês, re-
ferentes aos meses de fevereiro de 1939 a maio de 19-50, devendo tal
recolhimento ser efetuado no prazo de 10 dias, sob 'pena de cobrança
judicial. •

N. 29.583, em 25-1-11. Autuado: Manoel Soares & Cia., de São
Paulo. São Paulo. -Multa: 10010. débito: 35181, acrescido dos. juros
de mora do 1 (70 ao més devendo tal recolhimento ser efetuado rio
prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 29.197, Cm 16-4-41. Autuado: Paschoal Longo, de São Paulo,
São Paulo. Multa: 21611, débito: 1:10118, acrescido dos juros' de mora

•de 1 % ao mês, devendo tal rocolhimento ser efetuado no prazo 'de 10
dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 29.520, em 18-4-41. Autuado: Rosario Salvatore. de São Paulo,
São Paulo. Multa: 10080, débito: 20282. acrescido dos juros de mora
de 1 % ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo de 16
dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 29.598, cru 25-4-41. Autuado: Afonso Ortolari, de Santa Rita,
São Paulo. Multa: 10010. débito: 15912, acrescido dos juros de mora
de 1 % ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo de 10
dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 29.603, em 25-4-41. Autuado: Luiz Molezin, de Pontal, São
Paulo. Multa: 10010, débito: 13580, acrescido dos juros de Mora de
1 % ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo de 10
dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 29.551, em 23-4-41. Autuado: Nilo Arthur Favaretto, de Pon-
tal, São Paulo. Multa: 10010, débito: 12610, acrescido dos juros de
mora de ,1 % ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo
do 10 dias,. sob pena de cobrança judicial.

N. 29.175, em L6-4-41. Autuado: Afonso Vila, em Ribeirão Preto
São Paulo. Multa: 12910, débito: 72e1e. acrescido dos juros de mora
de 1 % ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo de
10 dias, sob pena de cobrança 'judicial.

N. 29.608, em 25-4-41. Autuado: Luiz Ferraz de Mesquita, São
Paulo. São Paulo. Multa: 15010, débito: 11:79110, acrescido dos juros
de mora de 1 % ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no
prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 29.555, em 23-1-.41. Autuado: Elias Cicero Mattar, de Tacanga,
São Paulo. Multa: 10010, débito: 23082, acrescido dos juros de mora
de 1 % ao mès, devendo tal recolhimento ser efetuado no-prazo de 10
dias, sob pena dc cobrança judicial.

N. 29.502, em 16-4-41. Autuado: O. Lopes de Camargo, "A
dada", de Ribeirão Preto, São Paulo. Multa: 23113, débito: 1:08984,
acrescido dos juros de mora de 1 % ao mês, devendo tal recolhimento
ser efetuado no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança-judicial.

N. 29.500, em 23-4-41. Autuado: lloracio Otranto, de
oh°. São Paulo. Multa: 10080, débito: 1688, acrescido dos
mora Cl91 % ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado
de 10 das, sob pena de cobrança judicial.

N. 29.517, em 23-4-11. Autuado: Aldo Bartholetti, de
nlio, São Paulo. Multa: 10080, débito: 2168. acrescido dos
mora de 1 % ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado
de 10 dias, sob pena do cobrança judicial.

N. 29.538, em 23-4-41. Autuado: André Maraúcci, de São Paulo,
São Paulo. Multa: 10080. débito: 17180,- acrescido dos juros de mora
de 1 % ao mês, devendo tal . recolhimento ser efetuado no prazo de 10
dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 29.550, em 23-4-41. Autuado: Delfim Gonça/ves, de Ortandia,
São Pauto. Multa: 10010. débito: 0980, acrescido dos juros de mora
de 1 % ao mês, devendo tal recolhimentoser efetuado no prazo de 10
dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 29.604, em 25-4-11. - Autuado: Mario Dorotheu Martela, de
Itapolis, São Paulo. Milita: . 10010, débito: 7810, acrescido dos jtiros

de mora de 1 %) ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no
prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial. 	 -

N. 29.563, cru 23-5-41. Autuado: Sergio Bizarro, de CaMlandia,
São Paulo. Multa: . 10010, débito: 1880, acrescido dos juros do mora
de 1 % ao mês, devendo tal recolhimento' ser efetuado no prazo de 10
dias, sob pena cre cobrança judicial.

N. 29.539, em 23-1-11. "Autuado: Joaquim S. Utida, de Pirati-
ninga, São Paulo. 'Multa: 10080. débito: 1411. acrescido dos juros de
mora de 1 % ao )1-têm, devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo
do 10 dias,, sob pena de cobrança judicial.

N. 29.559, em 23-1-51. Autuado: José- Boaretto & Minillo, de
Pirajii. São Paulo. Multa:- 10080. débito: 351$6, acrescido dos juros
de mora de 1 % ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no

. prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

_ N. 29.605. em 25-1-11. Autuado: José Joaquim Ferreira, de Pi-
rajú, São Paulo. Multa: 10010, débito: 53081. acrescido dos juros de
mora de 1 % ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo
de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 29.561; em 21-141. Autuado: Silvio Pieroni, de Scrtãozinho.
São Paulo. Multa: 10080. débito: 29684, acrescido dos juros de mora

• de 1 % ao Inês,- devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo de. 10
- dias, sob pena 'de cobrança judicial. (Assinatura ilegível, chefe da
Secção de Enipregadores, 6-5-41.

(N. 6.C49	 7-5-1941 -- 20110).

Divisão do PCS80:11

É citado pelo presente edital, com o prazo de 10 (dez) dias, a
partir da data da publicação. Euclides de Oliveira Leite, ocupante in-
terino do cargo da classe "D" da carreira de Prático Rural, do Quadro
único do Ministério da Agricultura, que se encontra faltando ao ser-
viço por mais de 30 dias consecutivos para dizer das razões que justi-
fiquem, tal afastamento, sob pena de, .a. revelia, ser demitido por aban-
dono do cargo nos termos do decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro
de 1939.

Divisão do Pessoal, em 5 de maio de 1911. — 11- aldc mar José
Carvalho, diretor da Divisão do Pessoal.-•

ESTADO DE SÀO PAULO

Universidade . do São Paulo

FACULDADE DE DIREITO

coNcuasc PARA PROFESSOR CATEDRÁTICO DE MEDICINA LEGAI,

Edital n. 5

De ordem do Exmo. Sr. diretor, prOfessor Dr. Sebastião
.Soares do Faria, e de acordo com a legislação em vigor, faço pú-
blico que se acha aberta, nesta Secretaria, das 13 1/2 às 14 1/2 horas,
em todos os dias uteis, pelo prazo de quatro (A) meses, contados
desta data, a inscrição no concurso para professor catedrático de

-Medicina Legal. Ao inscrever-se o candidato entregará ao secretário
-cem (100) exemplares de uma monografia original, ainda não pu-
blicada, com cinquenta páginas, no mínimo. sobre assunto de livr3

-escolha, pertinente à matéria em concurso, instruindo seu requeri-
mento com : a) caderneta de reservista; ou certidão de quitação
serviço militar; b) diploma de bacharel ou doutor em direito:
c) prova de cidadania brasileira; d) folha corrida do juizo ci.:minai
da justiça local, e da policia; c) atestado de que não. tem (!efelto fí-
sico que prejudique o ensino e nem sofro de moléstia contagiosa;
1) . prova de atividade profissional relacionada coni a disciplina em
concurso; o) títulos de .obras científicas que possue; h) recibo da
Tesouraria da Faculdade do pagamento da taxa do insc rição, na im-
portância de 3008000 (trezentos mil reis). As provas de concurso
consistem, - sucessivamente, nos termos da legislação em vigor, a. sa-
ber: a) prova escrita; b) arguição sobre a monografia apresentada;
c) _prova didática. A inscrição para o referido concurso será encer-
rada no dia +3 de setembro de 1911,-as 11 1/2 horas. Qualquer outra
informação será prestada • nesta Secretaria, no horário acima. Se-
cretaria da Faculdade de Direito da Universidade de S. Paulo, 6
de maio do 1941. — Flavio Mendes, secretário.

Reconheço a firma retro de Flavio Mendes. S. Paulo, G de maio
de 1941. — Em testemunho (sinal público) da verdade, —
Falleiros tabelião.

Reconheço a firma e sinal de Aleen Falleiros. Rio de Janeiro, 6
de maio de 1951. — Em testemunhe (sinal público) da verdade,
Antonio Carlos Penni lei, tabelião.

N. G .531-7-5-19 41-15086-12 ezes).

Serlãozi-
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RO prazo

Sertãozi-
juros do
no. prazo
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WARM t)11(iIM, (Seeçào I) ,	 Maio de 1941

SOCIEDADES ANÓNIMAS
COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL

VIA DA ASSEAI DISHA GERAI. DA CONSTITUIÇÃO DEFINITIVA DA SOCIEDADE
ANÓNIMA "COMPAN 1-1 IA SIDERÚRGICA NACIONAL"
-Aos 9 (nove) dias do mês de abril de 1941 (mil novecentos

e quarenta e um), no salão nobre da Camara Sindical de Corre-
t'rc de k'unoos Públicos, às 16 (dezesseis) horas, nesta Cidade do

ílio de Janeiro, presentes os signatários desta, representando dois
p ulhões quatrocentos e cinquenta e sete iXiil e setenta e cinco
açõe,ou sejam noventa e oito por cento do capital subscrito e
com que ae constitue a Campanhia Siderúrgica Nacional, O
a'. Guidierme Guio!?, como presidente da Comissão Executiva do

Palito Siderúrgico Nacional, pronunciou a seguinte alocução: —
-meus Senhorea: Eia virtude de convocação feita na forma dos pre-
citos legais, reummo-nos hoje neste Edifício da Bolsa de Fundos
Pülibcos do Rio de Janeiro, para constituir a Companhia Siderúr-
a;iea Nacional. E caril sincea° júbilo que posai) anunciar estarem
auncluidas as diligências preliminares indispensaveis à fundação dá
Sociedade Anónima que tornará a si a construção e exploração
uaprimeira grande Usina Sidérúrgica que se vai levantar no Bru-
er ! , a que, por escolha dos técnicos, após meticuloso estudo, se er-
g&aaa em Volta Redonda, Do Estado do Rio de Janeiro. Publica-

a li que autorizou a constituição da empresa e aprovou o pro-
jeto de Estatutos. foi o capital integralmente subscrito e hoje,
au! enchidas as formalidades legais, podem os substritures das

comparecer a este recinto, para dar forma definitiva à em-
prazai. Antes de iniciarmos os- nossos trabalhos, julgo do meu
.irear, na qualidade de presidente dá Comiasão Executiva. do Plano
Sidarurgico Nacional, proferir algumas palavras sobre o empreen-
dimana) que, depois de haver sido o tema de apaixonados debates,
entra boje na fase da sua realização prática. Não precisarei
acabara a importancia da leiva empresa como instrumento de influ-
am:ia decisiva na economia brasileira. Está no conhecimento
f. consciênaia de tudoa nós o que significa a produção do ferro
e da aço em larga escala para o aparelhamento . eaonómico e a
• ui'auça das Nações. Seja-me lícito, entretanto, prestar alguns.
• I cimentas sobre a • organização financeira da empresa e
sal e ea trabalhos preparatórios da mesma, como •devida humana-
• e• a todas as entidades e cidadãos' brasileiros que, de boa vou-
&afia e confiantes no èxiia do empreendimento; acorreram, num es-

de colaboração, a subscrever o capital de 500.000:000000.
candasão Executiva do Plano Siderúrgico Nacional mediu bem a

a & aaoneabilidade que lhe cabe no plano financeiro que apresentou
e (n a ', adotada primeiramente pelo Governo Federal, foi depois: con-
1 ¡amado pelo acolhimento espontaneo da opinião esclarecida do país,
e. finalmente, sancionado de maneira expressiva pela •subacriçãa

• capital. A preocupação dominante foi a de estabelecer uma em-
l a'asa hasaada numa finança sã, sob .o.s moldes de urna organização.	 _
irdustrial capaz de.remunerar os capitaiw nela empenhados. A Com-
' anilai terá o carater de pessoa de direito privado, por pertencer

calagoria das sociedades de economia mista, em que, ao lado, doti II e da atividade dos acionistas particulares, se encontra a
patlicipaçãa da União Federal na constituição e administração da

war,anllia. As açõas preferenciais, que reprees'entam metade cio
e aitel soc.ial foram totalmente subscritas pelas' Caixas Econômi-
cas taiterais desta Capital, e de São Paulo e pelos Institutos dos
ladustriárioa, (aos Comerciários e dos Bancários, os quais encon-
Haeom Desses títulos as necessárias garantias para o emprego de
saa- reservas. Aa' ações ordinárias estão tendo excepcional pro-
a.raa demonstrando assim que o povo brasileiro compreendeu o ai-

disse empreendimento que é a grande siderurgia a caryttá
nimeral. Na impossibilidade de atender,_ sem retardar a incorpora-
aea, da Companhia, a . inúmera solicitações partidas de todo o 4er-
aiiario brasileiro, resolveu o Governo da República subscrever a
difrença entre o capital autorizado e a subscrição particular
na rd° da incorporação, com o deliberado propósito de ceder depois
essas ações ao par aos que não puderam ser atendidos nessa primeira
raes . Por acordo entre o Governo e a Comissão Executiva, fica,
destarte, a Companhia autorizada a colocar entre associações de
eiaaeasa empresas nacionais e cidadãos brasileiros boa parte das ações
,ibscritas pelo Governo sem afetar a posse do número necesaArio a
aas agurar a realização do programa estabelecido. A. Comissão Exe-
cativa, por sua vez, já entrou em entendimentos com as Caixas Eeo-
namicas e estabelecimentos bancários nacionais de notória idonei-
dade, para que se encarreguem de atender às solicitações de guantes
(aleiram trazer a sua contribuição à: maior empresa que até agora se
london no Brasil com capitais nacionais. Não preciso encarecer a
importância de que se reveste essa colocação de ações em mãos de
particulares, em toda a extensão do território pátrio, no intuito do
interessar a economia dos brasileiros .numa iniciativa de relevante
iataresse nacional. A Companhia conta desde logo, entre os Seus
eeionislas, o Governo, as Caixas Econômicas federais do Rio e de São
lendo. fl s Institutos, os principais Bancos nacionaks, prestigiosas As-
so, , iações de classes e importantes firmas comerciais e industriais.

das einpreaas siderúrgicas existentes no país que, como enti-
ti;,f:r•- interessadas na fabricação do ferro e do aço no Brasil, eviden-
& a num dessa maneira a boa compreensão do papel da nova Usina.
• f .á adquirida nos Estados Unidos a maquinaria da Usina, com re-
cursos fornecidos pelo Export 	 Import B,ank, aue para essa -UM

concedeu um crédito de vinte milhões de dólares, utilizavel à me-
dida que forem sendo feitos os contrates comas fábricas, de acordo
com os'quais o Banco efetuará os pagamentos, 'debitando a Compa-
nhia Siderúrgica Nacional pelas respectivas im portáncia.s. Os pro-
jetos definitivos da Usina estão sendo elaborados -noá Estados Uni-
dos, sob controle de técnicos brasileiros, pela firma Arthur McKee
& Co., engenheiros consultores de Cleveland, a qual já projetou ou-
tras grandes usinas siderúrgicas. Nos Estados Unido:, o Tenente
Coronel Edmundo de Macedo Soares e Silva organizou os escritórioa!
técnicos em New York e Cleveland, para tratar "dos planos da nova
Urina e da escolha de material, fiscalização e embarque; e aqui os

• Drs. Oscar Weinschenck e Ary Torres se incumbem das constrições
e obras no local da Usina, aparelhamento dos portos e exploração
do carvão. Sob o aspecto financeiro, o Único encargo da Companhia
será o crédito do Export & Import Bank, ficando entendido que
nenhum onus poderá recair sobre os bens da Companhia, ata a
tinção daquele débito. Não fixando os Estatutos as datas era que
deveriam ser efetuadas as entradas de capital representado 1-elas
ações ordinárias, depois da primeira prestação agora realizada, re-
solveu. a Comissão estabelecer que as chamadas sejam feitas de seis
em seis meses, a partir da primeira prestação. Sem querer alma.
gar-me demasiado nestas Informações iniciais a esta Assembléia, nula
posso, entretanto, deixar de agradecer a colaboração de todos os meus
companheiros de Comissão pelos trabalhos a que se dedicaram e se.;
bretudo pelo espírito que a todos animou no desempenho da tarefa
que nos' foi confiada pelo Governo da República. Não posso lambem
concluir esta ligeira exposição, sem me congratular com a Nação
brasileira pela criação da grande Siderurgia em nosso pais e com o
eminente Presidente Dr. Getulio Vargas, a quem o Brasil deve tão
assinalado Serviço. Aqui termino, meus Senhores, pedindo aos
cobscritores do capital que designem a pessoa que deva presidi!'
os trabalhos desta Assembléia e os Membros da Mesa, afim da cie.
aSkjin constituida, prossigamos nos nossos trabalhos. até final". —
As palavras do Dr. -Guilherme Guinle foram recebidas com pal-
mas e aplausos unAnimes. Pedindo a-palavra, o Sr. Dr, Gaslão Vi-
digal disse que o Dr. João Marques dos Reis, Presidente do Banco
do Brasil, não .s.6 por haver tomado parte nas providências praia.
minares para a organização da Companhia, como também pela sua
comprovada experiaricia em assuntos desta 1i:dureza e sua autori-
dade nos meiPs 'bancários e industriai do -pais e do estrangeiro
era pessoa naturalmente indicada para a Presidancia da Assembléia,
pelo que propunha fosse ele aclamado Presidente e ficasse autorizado
a escolher o primeiro e o segundo secretários que completassem a
mesa. A proposta foi unanimemenle aceita com aplansos. Ocupando
a presidência o Dr. João Marques dos Reis, depois (lie agradoe' a r a
honra que lhe era conferida, conviduit o Sr. Dr Daniel Serapiroi de
Carvalho para primeiro secrelarid e o Sr. Dr. Trajam) Furlado Reis
para segundo secretário. os quais fonieram lugar ita incem ao lado do
Presidente. Iniciando os trabalhos, o Sr. 1	 I. , resa.erhe mandou procedar
à leitura da lista dos subscritores& e verificação da I resença das /a t a-
mos. Achando-se presente a tinasa totalidade dos stitia'ritarea Ga ca-
pital, conforme ao apura das assinaturas na lista de presença da
acionistas, o Se. Presidente da Assambléia disse então que, conforme
acabavam de verificar pela exposit25)) do Dr. Guilherme (tilinte, caia-
vam concluidos os trabalhos preparatórios para organização datinil iN a
eia sociedade e, atendendo ao prescrito no § 1.° do •irligo 41. do d'
ereto-lein. 2.627, de 26 de setembro de 1910, ia o Sr. 1.0 Secretario lae
a certidão do depósito da décima parte do capital. I,eu então o aenani.
1.0 Secretário o conhecimento passado pelo Banco do Brasil refereine
ao depósito de 10 (á (dez por cento) do capital subscrito e realizado,
o que foi feito, sendo o-seu teor o seguinte: "Banco do Brasil. — Cer-e
tificado de depósito — Ceia Uivamos que se acha depositada 110:ds;
Banco a quantia de 50.000:0005;000 (cinquenta mil contos de réEs.,,
correspondente a 10 Ve (dez por cento) do ca p ital social da Companhia
Siderúrgica Nacional, recebida, nesta data, da Comissão Executiva do
Plano Siderúrgico Nacional. para afoito da incorporação da mesma
companhia. — Rio de Janeiro, 7 de abril de 1941. — Pelo Banco do
Brasil, o Presidente (ass.) Marques dos Reis. — (Selado coo i 202)."
— Ern seguida, o Sr 'Presidente da _As sembléia declara ter sobre a
mesa o projeto de Estatutos que acompanhou o decreto-lei n. 3.00a.
de 30 de janeiro p. passado, a cuia leitura mandou proceder, subme-
lendo à apreciação e debate das Srs. Acionistas para que tais Esta-
tutos., se aprovados, rejam a Sociedade como sua lei basic .). O decreto=
lei n. 3.002 é cio teor seguinte: — "0 Presidente di República. Avaitrlo
da atribuição que lhe confere o art. 180 da Con , tituição e tendo
vista os estudos técnicos finais realizados pela Comissão Executiva
do Plano Siderúrgico Nacional. na conformidade do art. 3.0 do decreto-
lei n. 2.051, cie 4 de março de 1010, para R construção dc uma usina
siderúrgica, decreta: 'Art. 1.0 Fica aprovado o plano elaborado pela
Comissão Executiva instiluida pelo decreto-lei n. 2.051, de 4 dl)
março de 1910, para construção e exploração 'de unia usina siderúrgica
em "Volta Redonda, Estado do Rio de Janeiro. Art. 2.° Para a constril-
cão e exploração da usina prevista 110 plano aprovado pelo art. 1.0, a
Comissão Executiva do Plano Siderúr g ico Nacional é autorizada a
promover todos os atos necessários à constituição de urna sociedade
anônima, de conformidade com o projeto de estatutos que acompanha
a presente lei. Parágrafo -único. Fica o Ministério da Fazenda auto-
rizado a subscrever, pelo Tesouro Nacional, a parte necessária à iole-
gralização do capital dá sociedade. AH. 3P A Sociedade a que se re-
fere o art. 2.0, por seus estabelecimentos, agências e representações
em qualquer ponto do país, desempenhará serviços considerados de uti-
lidade pública, de interesse nacional. As propriedades que Posui r. as
aquisições de bens moveis ou imoveis que fizer, e os serviços e opera-
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es que realizar por conta própria, serão isentos de impostos, taxas,
selos, contribuições e quaisquer outras tributações estaduais e muni-
cipais, devendo ser expedidos os necessários atos nesse sentido pelas
autoridades estaduais e municipais. Art. 10 À. Sociedade a que se
refere o art. 2.° -fica assegurado o direito de desapropriação, nos
termos da legislação em vigor e atendendo, desde logo e quando conve-
niente, ao seu ulterior desenvolvimento, dos terrenos e benfeitorias ne-
reesários à construção, instalação e exploração da usina, e à construção
e manutenção, para seus serviços, de Urdias de transmissão de energia
elétrica, de linhas férreas, de estradas de rodagem, de cabos aéreos
e outros Meios de transporte, do vila operária e campos de esporte
para o pessoal, e de matas para recreio e proteção de mananciais.
Art. 5.° Revogam-se as dispe.sições em contrário." Os Estatutos a
que o mesmo decreto se refere estão concebidos nos seguintes ter-
mos: - "Estatutos da Companhia Siderúrgica Nacional - Capitulo
I - Da organização da Companhia, nome, sede, objeto, duração e
privilégios. - Art. 1.° Sob a denominação de Companhia Side-
rúrgica Nacional, fica criada uma sociedade anônima, destinada a
construir o explorar a usina siderúrgica prevista no plano elaborado
pela Comissão instituida pelo decreto-lei n. 2.054, de 4 de março do
1940, e que se regerá pelos presentes Estatutos e disposições suple-

ea, Uvas da legislação em vigor. Art. 2.° A cidade do Rio de Janeiro é
o domicílio cia Companhia para todos os efeitos jurídicos e o lugar
da 'sede de sua adminietração, podendo, porem, a Companhia ter
estabelecimentos em qualquer ponto do território nacional e nomear
agentes ou representantes dentro ou fora do país, onde for conve-
niente. Art. 3 0 O prazo de duração da Companhia será de 50 (cin.
quente) anos a contar da data da Assembléia • Constitutiva da
epesma, reservada, entretanto, à Assembléia Geral a faculdade de de-
liberar em qualquer tempo sobre a prorrogação deste prazo ou
sobre a dissolução da Companhia ante t do termo fiado. Art. 4.° A
Companhia tem por fim a fabricação e transformação de ferro gusa,
tio ferro, de aco, e de seus derivados, bem como o estabelecimento e
exploração de qualquer indústria que, direta ou indiretamente, se
relaciono com estes objetivos, tais como fornos de coque, instalações
para aproveitamento dos gases e fábricas para transformação dal;
escórias em cimento ou quaisquer outros sub-produtos. - Capitulo.
II - Do capital e das ações - Art. .5.° O capital -da Companhia
será de 500%000 contos, assim discriminado: a) 2.50.000 tontos di-
vididos em ações ordinárias nominativas, do valor de 200$0, cada
lima; h) 250.000 contos divididos em ações preferenciais nominativas
de G Ça, do valor nominal de 200e0, cada uma. Art. 6.° As ações
ordinárias serão realizadas em cinco prestações 'de 20 %, sendo a
primeira no ato da subscrição e as demais, em datas a serem fixadas
pela Diretoria. Art. 7.0 As ações preferenciais serão realizadas no
prazo de cinco anos, a juizo da Diretoria; e gozarão de todos os di-
reitos reconhecidos às ações . comuns, salvo o de voto. Art. 8.° As
ações preferenciais vencerão, com prioridade, o dividendo de 6 %
no ano. Art. 9» Dos lucros líquidos apurados anualmente,_ depois
de feitas as deduções de que trata o art. 44, reservar-se-ao 8 %
para as ações preferenciais, distribuindo-se depois, até 10 %, às
ações ordinárias e o excesso, que houver, igualmente entre umas e
nutras ações. 'Art. 10. Os acionistas que não atenderem à cha-
mada para realizar quaisquer das prestações nas datas fixadas pela
Diretoria ficarão, de pleno direito, constituidos em mora, podendo
a Diretoria mandar vender na Bolsa do Rio de Janeiro, sem ne-
cessidade de intervenção judicial, as ações não integralizadas por
conta o risco do adquirente faltoso. A quantia apurada na venda,
deduzidas as despesas que ela acarretar à Companhia, inclusive
juros de seis (6 %) ao ano sobre o Montante da entrada não paga,
ficará à disposição de respopsavel. O adquirente 'fica subrogado
em todos os direitos e obrigações das ações que comprar. Art. 11.
É facultada ao acionista a substituição dos títulos simples de suas
ações por titulos múltiplos e converter, a todo tempo, estea
naqueles. Art. 12. As transferências de ações far-se-ão de acordo
com a legislação vigente, havendo na sede da Companhia livro pró-
prio para esse fim. - Capítulo III - Da Administração da Companhia
- Art. -13. São orgãos administrativos da Companhia: a) a Diretoria;
I)) o Conselho Consultivo; c) o Conselho Fiscal; d) a Assembléia Geral.
Art. 14, À Diretoria, que será composta do Presidente, um Vice-Pre-
sidente; um Diretor-Técnico, um Diretor-Comercial e um Diretor-
Secretário, compete a administração permanente dos negócios
sociais o a execução tias deliberações próprias e das do Conselho Con-
sultivo e da Assembléia Geral. Art. 15. O presidente será nomeado
eu demitido livremente pelo Presidente da República e os demais diree
'ores serão eleitos por quatro anos pela Assembléia Geral, podendo
ser renovado o mandato. Art. 16. Os diretores deverão caucionar du-
zentas (200) ações em garantia. Não poderão tomar posse antes de
prestar esta caução nem levantá-la antes de deixarem o cargo e se-
rem aprovadas as contas do último exercido em que serviram. Ar-
tigo 17. Não podem ser diretores os incapazes de comerciar, os que
tiverem na Diretoria sócio, ascendente, descendente ou percute afim-
até o terceiro grau: Art. 18. As licenças' ao presidente da Companhia
serão concedidas pelo Presidente da República e aos diretores pela
Diretoria, perdendo o cargo o diretor que deixar o exercício por mais
lie trinta dias consecutivos, sem licença ou motivo justificado. Ar-
Ligo 19. Nos impedimentos temporários será o presidente substituído
pelo vice-presidente e os diretores, pelo diretor que o presidente de-
signar. Art. 20. A remuneração mensal será de cinco contos para o
°residente e demais membros da Diretoria. Alem dessa remuneração
lerá cada diretor, inclusive o presidente, direito à percentagem de
meio por cento sobre os lucros liquides verificados em cada balanço

26 de setembro de 1940, não podendo, entretanto, esta percentagem
exceder de sessenta contos do reis. Art. 21. A Diretoria reunir-se-à
ordinariamente, pelo menos urna vez porsemana e, extraordinaria-
mente, sempre que o presidente convocar e deliberará pormaioria do
votos, cabendo ao presidente, alem do voto pessoal, o do desempate.
Art. 22. Em caso de vaga, renúncia ou impedimento definitivo de um
dos membros da Diretoria, esta poderá chamar um acionista para
exercer interinamente o cargo, até que se faça a eleição definitiva na
primeira Assembléia que se realize. O diretor escolhido exercerá o
cargo pelo tempo que faltava ao substituido. Capitulo IV - Das
atribuições e deveres da Diretoria - Art. 23. São atribuições e deve-
res da Diretoria; I) cumprir as leis do Pais, os estatutos da Campa-
iiliia e as deliberações das Assembléias Gerais dos acionistas; II) orga-
nizar o regulamento interno dos serviços da Companhia; III) determi.
nar a orientação geral dos trabalhos e negócios da Companhia; IV) de-
cidir sobre a criação e extinção de cargo ou funções, fixar vencimentos
e organizar o regulamento do pessoal da Companhia; V) distribuir e
aplicar o lucro apurado na forma estabelecida nestes Estatutos; VI)
resolver os casos extraordinários; VII) prover, até a Assembléia Geral
mais próxima, as vagas nos cargos de diretores eleitos. Art. 24. Com-
pete ao presidente da Companhia: I) superintender e dirigir os ne-
gócios da Companhia; II) nomear, remover, punir ou demitir funcio-
nários de qualquer categoria, conceder-lhes licença e abonar-lhes
faltas, podendo, porem, delegar estes. poderes; III) representar
a Companhia ativa e paesivamente em Juizo ou em suas rela-
ções com terceiros, podendo, para tal fim, constituir procurado
res, designar e autorizar prepostos; IV) vetar as deliberações da Di-
retoria, podendo determinar novo exame do assunto; V) apresentar Ce
relatório anual dos negócios da Companhia à Assembléia Geral Ordi-
nária; VI) convocar as Assembléias Gerais, ordinárias e extraordiná-
rias, ressalvados os casos especiais mencionados na Lei de Sociedades
Anônimas; VII) autenticar com a sua rubrica os livros das atas das Ees-
eões das Assembléias e do Conselho Fiscal e o livro de presença doe acio-
nistas à Assembléia Geral. Art. 25. Compete ao vice-presidente substi-
tuir o presidente em suas faltas e impedimentos e desempenhar as fun-
ções que lhe forem determinadas no Regulamento Interno da Compa-
nhia; competem ao diretor secretário, ao diretor técnico e ao diretor co-
mercial, as atribuições dos serviços da Secretaria, técnicos e comerciais
da Companhia, alem das atribuições que lhes forem determinadas pelo
Regulamento • Interno da Companhia. Capitulo V- Do Conselho Con-
eultivo - Art. 26. O Conselho Consultivo será eonstituido do 11 (onze)
membros, sendo 5 (cinco) da Diretoria e 6 (seis) eleitos juntamen-
te ,cosn os Diretores, e pelo mesmo prazo de quatro (4) anos, den-
tre os brasileiros notaveis pela sua competência ou, experiência nas
matérias que interessam à Companhia. Art. 27. Compete ao Con-
selho Consultivo; a) aprovar o programa elaborado pela Direto-
ria e que esta tenha de executar durante uru ou mais anos; b) to-
mar conhecimento dos vetos opostos pelo Presidente às delibere-
cões da Diretoria; c) examinar e decidir os assuntos sobre os quais
a Diretoria ou o Presidente invoque o seu pronunciamento. Art.
28. O Conselho Consultivo se reunirá sempre qua a Diretoria julgar
necessário, mediante convocação feita pelo Presidente e, na sua fal-
ta, pelo Vice-Presidente ou quem o substitua. Para deliberar vali-
damente nessas reuniões será necessária a presença de pelo menos
7 (sete) membros do Conselho. Art. 29. Em caso de vaga, renún-
cia ou imped;mento do qualquer dos membros do Conselho Consul-
tive estranhos à Diretoria, poderá o Presidente chamar um acionis-
ta para exercer interinamente o cargo até que se faça a eleição
definitiva na primeira Assembléia que se realize. Art. 30. Os mem-
bros do Conselho Consultivo estranhos à Diretoria perceberão du-
zentos mil réis por sessão a que compareçam. - Capitulo VI --
Do Conselho Fiscal - Art. 31. O Conselho Fiscal será composto
de três membros efetivos e três suplentes eleitos anualmente pela
Assembléia Geral, podendo ser reeleitos. Art. 32. No caso de re-
núncia do cargo, falecimento ou impedimento, por mais de dois me-
ses, será o membro do Conselho Fiscal substituído. pelo suplente
mais votado. Art. 33. As atribuições do Conselho Fiscal serão as
fixadas na Lei de Sociedades Anônimas, Art. 34. Para o bom de-
sempenho de suas funções, deverá o Conselho Fiscal reunir-se uma
vez por mês em sessão ordinária para informar-se da situação da
Companhia e opinar sobre os assuntos que lhe forem submetidos
pela Diretoria es, extraordinariamente, sempre que o julgar conve-
niente, bastando, para haver sessão, a presença de dois membros.
Das suas reuniões lavrar-se-á ata em livro próprio. Art. 35. A
remuneração dos membros Ao Conselho Fiscal será fixada anual-
mente pela assembléia que os eleger. - Capitulo VII - Da assem-
bléia geral. - Art. 36. A Assembléia Geral Ordinária se reunirá
durante o mós de abril de cada ano, em dia, hora o local previa-
mente anunciados pela imprensa com dez dias de antecedência, afim
de tomar as contas da Diretoria, e examinar e discutir o balanço
e o parecer do Conselho Fiscal, sobre eles deliberando e procedendo
tamisem à eleição dos membros do Conselho Fiscal, bem como dos
membros do Conselho Consultivo e da Diretoria, se for caso dessa
eleição. Art. 37. A Assembléia será convocada extraordinariamen-
te nos casos em que a Diretoria ou o Conselho Fiscal achar conve-
niente e naqueles previstos na Lei de Sociedades Anónimas. Art. 38,
Considerar-se-á legalmente constituida a Assembléia Geral quando,
em virtude de convocação, se acharem reunidos acionistas porta-
dores de ações que representem pelo menos um quarto do capital
social. salvo quando a lei reguladora das 'Sociedades Anónimas exi-
gir maior número. Art. 39. O acionista poderá fazer-se represen-
lar nas Assembléias por outro acionista mediante procuração com

senie,etrel, observado o disposto no art. 131 do decreto-lei n,..3..1527. rcoderee.,~Liefflo_ 9:4Q outorgadq não faça Darto da Direlser

MUI



9038 Oninta-f eira 8
	

DIÁRIO OFICIAL (Secção 1)
	

Maio de DE

tia, do Conselho Consultivo ou do Conselho Fiscal. Art.. 40. Po-
derão deliberar e votar nas Assembléias Gerais os inventariantes
pais, tutores ou curadores, os maridos, os diretores, gerentes ou ad-
ministradoras de sociedades comerciais, corporações ou outras pes-
soas jurídicas e os usufrutuários de ações. Art. 41. A prova de
representa ção nos rasos dos dois artigos anterioras . deverá ser de-
poeilada na sede da Companhia até a. véspera do dia marcado para
n reunião. Art. 42. Os Diretores não poderão tomar parte nas vo-
tações para a aprovação das suas contas, inventários e balanços,
nem os membros do Conselho Fiscal na aprovação dos seus pare-
ceres. Ari. 43. Compete à Assembléia Geral resolver todos os negó-
eiras da Companhia, de acordo com o que dispõe a Lei das Socieda-
des Anônimas. Parágrafo único. A mesa que dirigirá os trabalhos da
Assembléia Geral será presidida peso Presidente da Companhia nu
quem suas vezes fizer e secretariada pelo Diretor-Secretário e mais
dois secretários escolhidos entre os acionistas. — Capítulo VIII —
1-Sa distribuição dos lucros — Art. 44. Dos iberos líquidos verifica-
dos nos balanços de cada ano social, que coincide com o civil, depois

-de feitas as deduções em primeiro lugar para o fundo de reserva.
em s pental° lugar para o fundo de depreciaeão e em terceiro lugae

w para o fundo de renovação, conforme resolver a Assembléia por pro-
posta da Diretoria, o excedente será distribuido sob a forma de di-
videndo. feita a dedução da percentagem da Diretoria se o dividendo
for superior a 6 e/e. Art. 45. Os dividendos serão pagos nas époaars
e lugares que forem fixadas nela Diretoria e, (Mando não reclama-
dos durante cinco anos. considarar-se-ão prescritos em benefício da
Companhia. Art. 46. Os dividendas das neões preferenciais sertia
anunciados em primeiro lugar. — Disposições transitórias — Artigo
47. Fica a Diretoria d psde já autorizada especialmente a tratar com
os poderes públicos e quaisquer pessoas físicas 'e jurfdicas do país
ou do estrangeiro sobre os meios necessários à construção da usina
siderúrgica prevista no decreto-lei n. 2.051, de 4 de março de 1910,
e a assinar os contratos para o mesmo fim. Art. b8. O mandato dos
administradores escolhidos na primeira Assembléia Geral de consti-
tuição da Companhia terá a duraçan de um (1) ano apenas. fiado
o qual dever-e e-á proceder h eleição na forma do art. 15 dos Es-
tatutos." — Terminada a leitora da decreto-lei e dos Estatutos, o
Sr. Presidente, depois de verificar que os Estatutos estão assinado
por todos os subscritores do capital, indaga dos acionistas se neces-
sitam de esclarecimentos e ante a respasta negativa convida-os a se
pronunciarem sobre os Estatutos. Não havendo objeção, submeteu-
os à aprovação da Assembléia, apurando-se que a mesma se fez por
unanimidade de votos e sem nenhuma restrição. Proclamado n ats

-sultado. pelo Sr. Presidente da Assembléia foi dito.que estavam
provados e s Estatutos e constituida a Comparhia. Achando-se coisa,

a mesa o decreto de nomeação do Presidente da .Companhia, o
ar. Presidente da Assembléia manda ler esse documento, que é do teor

OP seguinte: "O Presidente da República revolve nomear, de acordo
com o art. 15 dos Estatutos da 'Companhia Siderúrgica Nacional",
Cuilherme Guinle para exercer o cargo de President e'da mesma
Companhia, constituiria de conformidade com o disposto no dee2e-
to-lei n. 3.002. de 3(1 de janeiro de S941. Rio de Janeiro, 9 de abril
de 1911, 120,° da Independência e 53. 0 tia República. (asas.) Getulio
Vargas." Cessados os nplat'so da assembléia ao alo do Sr. Presi-
dente da Rep/ihlica, o Sr. 9residente da Assembléia declarou que sa
deveria proceder h eleição da Diretorias do Conselho Consultivo e do
Conselho Fiscal, de rine tratam os arts. 13, 1 5. 15. 26 e 31 dos Ea-
tatutos aprovados. Pedindo a palavra, o Dr. Francisco Sá Filho
agradece as referências feitas à ação do Governo da República, con-
gratula-se com a Assemblé : a pela -constituição da Sociedade e peda
licença para sugerir os nomes de brasileiros nos quais concorrem
os requisitos necessários asara - investidura de primeiros adminis-
tradores e fiscais da Companhia. Ao terminar a leitura dos nomes,
a Assembléia os aclama cem proloagadoa aplausos. Procedendo-se
à eleição, verificou-se o seguinte resultado: para Vica-Presidente,

Dr. Arv Freder ;co Torres, para Diretor técnico — Tenente Co-
ronel Edmundo de Macedo Soares e Silva. para Diretor-Comercial -
Dr. Oscar Weinschenak. para Diretor-Secretá rio — Dr. Alfredo. de
Souza Reis Junior, todos brasileiros residentea. no Rio de Janeiro:
para membros do Conselho Consultivo — Engenheiro ele latinas
José Carneiro Felipe, Engenheiro de minas, Sebastião Virgilio Fer-
reira, Engenheiro de minas, Luciano Jacques de Moraes. Terente
Coronel Silvio flautim) de Oliveira, Ernesto Gardside Fontes

same Fabio da Silva Prado; para membros efetivos do Conselho Fiscal
— General José Meira de Vasconcellos, Dr. Paulo de Lyra Tava-

res e Dr. ribaldo Lobo; e para suplentes — Dr. Ovidio Paulo de Me-
nezes Gil, Dr. João de Lourenço e 'Dr. Jaião Ferreira de Moraes Ju-
nior. Proclamado o resultado da eleição e não' havendo quem fizesse
objeções. o Sr. presidente pediu à assembléia que deliberasse sobra
a 

remuneração dos membros do conselho fiscal. Pedindo a palavra,
o acionista Sr. Dr. Victor A. Bastian propôs que a remuneração
mensal dos membros efetivos do conselho fiscal fosse de quinhen-
tos mil réis (500$000) e que os suplentes tivessem a mesma remu-
neração uma vez que entrassem em exercício. Submetida a vetos
a proposta foi ela unanimemente aprovada. Levantando-se ti acio-
nista Sr. José Magalhães Pinto propôs que seja dada posse ao pre-
sidente da Companhia, e que esta fique autorizado pela assembleia
a em possar os demais membros da administração o do conselho fis-
cal. Aprovada esta proposta; o Sr. presidente da assembléia decla-
rou empossado o Dr. Guilherme Guinle, nos termos da deliberação
da assembléia. Dada a palavra aos acionistas que dela quisessem
usar, levantou-se o Sr. Dr. Plinio Cantanhede e propôs um voto de
louvor e agradecime nto ao presidente e membros Ta Comissão Exe-

cutiva, do Plano Siderúrgico Nacional. Srs. Drs. Guilherme pulule.

Oscar Weinschenck, Ary Frederico Torres, Heitor Freire de Carva-
rho, tenente-coronel Edmundo de Macedo Soares e Silva e capitrso-
tenente Adolfo' Martins de Noronha Torrezão, pelo cabal desempe-
nho que havia sido dado à tarefa que lhes fora cometida pelo Go.
vamo da República. Propôs, ainda, que ficassem aprovados todos os
atos praticados pela Comissão Executiva do Plano Siderúrgico Na-
cional referentes à organização da Companhia e à construção da usina
em Volta Redonda, Esta proposta foi votada por aclamação o una-
nimemente aprovada. Em seguida o Sr. Dr. João Marques dos Reis
declarou que, conforme já expusera o Dr. Guilherme Guinle, a abra
que hoje se torna realidade se deve ao espírito de iniciativa e à visão
política do Presidente Getulio Vargas que lançou a pedra angular
da nova fase da metalurgia do ferro no Brasil, preparando o advento
de-uma era de independência econômica para o país que brevemente
começará a. aproveitar as inesgotaveis reservas de minério do ferro
com o concurso do carvão nacional. Propunha, assim, um voto de
louvor e agradecimento ao Sr.- Presidente da República por este lues-
tonavel serviço prestado à Nação Brasileira. Esta proposta suscitou
entusiásticos aplausos, sendo unanimemente aprovada. Em seguida
o Dr. Rodrigo Oetavio Filho propôs um voto de agradecimento e
leuvor ao Sr. Dr. João Marques dos Reis pela maneira por que di-
rigiu os trabalhos da assembléia, voto este extensivo aos secretários
que constituiram a mesa. Aprovada por aclamação esta proposta
e não havendo quem mais quisesse usar da palavra, o Sr. pleaidento
declarou suspensos os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura
da presente ata. Reaberta a assembléia foi esta ata lida por mito,
Trajano Furtado Reis, servindo de secretário, que a mandei datilo-
grafar e, achada conforme e aprovada, vai por todos assinada em três
exemplares de igual teor.

2'rajano . Furtallo Reis — Marques dos Reis — Daniel Serapião
de Carvalho — F. Sã Filho, representante do alinisiério da Fazanda
— Guilherme Guistle — Oscar • 1Veinschenck — Ary Torres —
Plinio Cantanhede — Fabio da 8. Prado por si e pelos seus Man-
dantes conforme livro de Presença a saber — Mareio Buena — Lauro
Cardoso de Almeida — J. 1. Cardoso de Mello Neto — A. Ayntoré
P. Lima — Ernesto Dias de Castro — S. A. Indústrias Reunidas F.
Matarazzo Adriano Crespi — Raul Crespi .Cotonificio Rodolfo
Crespi — Theodoro Quartim Barbosa — Metalúrgica Maiarazzo —
Bolsa de Mercadorias de S. Paulo — Roberto Simonsen — Fede-
ração das Indústrias de S. Paulo — Francisco Dal Pont — Fabio
do S. Prado. — Caixa Económica Federal de São Paulo: A. Maciel Fi-
lho. — Banco de Minas Gerais S. A.: Aleirai° Vieira. — Mesbla S. A.:
La Salgue. — Usina Queiroz Júnior, Limitada: Marcos de Mendonça.
— P. P. Cobrazil: Arnaldo Ferreira Luz, diretor. — Banco Mercantil
de São Paulo: Gastão Vidigal. — Gastão Vitligal. — Banco de Co-
mércio e Indústria de São Paulo: Alvaro Souza Carvalho. — Ernes-.
to G. Fontes. — Banco Português do Brasil: Ernesto G. Fontes, pre-
sidente. — Federação Industrial do Rio de Janeiro: Euvaldo Lodi —
P. p. Usina Sta. Olyrnpia: Carlos . Mendonça. — Companhia Serviços de
Engenharia: - Alberto Soares. — Banco' de Lavoura de Minas Gerais:
Magalhães Pinto, diretor. — Usina Wigg S. A.: Magalhães Pinto,
residente. — Pela Usina Santa Cruz S. A.: Casar Proença. — li.

O. de Castro 3laya. — Associação Comercial de São . Paulo: Oswaldo
Magalhães, presidente. — amoldo Magalhães. — Instituto dos Co-
merciários: Fausto Alvint, presidente. — Companhia Metalúrgica
Barbará: li. Barbarú. — Banco Andrade Arnaud S. A.: João Cecilia-
no de Andrade, presidente. — Fernando Machado Portela. — Banco
Boavista S. A.: Saavedra. — P. p. Banco dó Rio Grande do Sul, Banco
Boavista: Saavedra. — Comeanhia Malte Laranjeira S. A.: Isaac da
Costa Mesquita, diretor., — Pela Associação Comercial dp Rio de Ja-
neiro: Rodrigo Octavio Filho, presidente em exercício. — Banco da
Província do Rio Grande do Sul: V. A. Bastian, diretor. — P.p. Ban-
co. Pfeiffer S. A.; V. A. Bastian. — Companhia Taubaté Industrial:
Dr. Felix Guisar(' Filho,- diretor. — P.p. Comércio e Indústria Soua
za Noachese„ Felix Guisard Filho. — P.p. Máquinas Piratininga
Ltda.: Dr. Felix Guisara Filho. — Pelo Banco Hipotecário Lar Bra-
sileiro; Augusto Simões Lopes. 	 Pela Sul América Capitalização:
Cándido Torres Guimarães, Pela Sociedade Anônima Moinho San-
tista: Eugênio Figueiredo. — Pelo "Sul América Companhia' Nacional
de Seguros de Vida": J. Picanço. — P.p. Mineração Ferro e Manga-
nês Ltda., p.p. Associação Comercial de Minas, p.p. Metalúrgica
Santo Antônio S. A. e p.p. Electr .() Química Brasileira S.A.: José
de Magalhetes Pinto. — Companhia Nacional de Ferro-Ligas: Carlos
Pereira Sylla, diretor presidente. — P.p. Murray; Simonsen & Comp.,
Ltda.: Oswaldo B. Azevedo. P.p. Pirie, Villares Comp. Ltd.:
Iliiberto Rato. — P.p. Banco Hipotecário e Agrícola do Estado de Mi-
nas Gerais: Oswaldo Soares de Almeida. — P.p. Companhia Antarti.
ca Paulista: -Miaabeau Prado. — Companhia Hotéis Palace: Oclavio
Guinle. — Companhia Brasileira de Usinas Metalúrgicas: L. Ribeiro
Pinto, diretor. — Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públi-
cos: Juvenal Queiroz Vieira, presidente. — Monteiro Aranha &
panhia Limitada. — P.p. General Electric S. A. : Ernani Cadaval. —
A. Veiga Faria, vica-presidente em exercício da Caixa Econômica Fe-
deral do Rio de Janeiro. — P.p. tenente coronel Edmundo do Mace-
do Soares e Silva: José Edwin Murray. — Theodor Wille & Comp.
Instituto dos Bancários: Adherbal Novais, presidente. — Instituto dos
Industriários: Plinio Cantanhede, presidente. — Companhia Docas cie
Santos: Octavio P. .dos Santos, diretor. — Sociedade Anônima Maga-
lhães: R. Magalhães. — José Martinelli. — Pela Companhia Carbonf-
fera Rio Grandense: José Martinelli, presidente. — Antonio Ferraz.
— Pela Companhia Comércio e Navegação: Antonio Ferraz. — P.p.
Mario d'Almeida: Antonio Ferraz,— Pela Companhia Estrada de Fer-
rar_ e Ninas de São Jerônimo: Adhemar de Faria, diretor.
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• Estatutos da Companhia Siderúrgica Nacional a que se refere
- do decreto-lei n. 3.002, de 30 de janeiro de 1941

CAPITULO I

DA ORGANIZAÇÃO DA COMPANHIA, NOME, SDOE, OBJETO, DUR.AÇÃO
• nnivaáuloe

o art. 2.• Art. 17. — Não podem ser Diretores os incapazes de comerciar,
os que tiverem na Diretoria sócio, ascendente, descendente ou pas
rente afim até o terceiro grau.

Art; 18. — As licenças ao Presidente da Companhia serão cone.
-, • tedidas pelo Presidente da República e aos diretores pela Diretoria,'
.• perdendo o -cargo o diretor que deixar o exercício por mais de trinta

,,•• dias cOnsecutivos, sem licença ou motivo justificado.
Art. 19. — Nos impedimentos temporários será o Presidente

substituido pelo Vice-Presidente e os Diretores, pelo Diretor que o
Presidente designar.

Art. 20. — A remuneração mensal será de cinco contos para d
Presidente e demais membros da Diretoria. Alem dessa remuneração
'terá cada diretor, inclusive o Presidente, direito à percentagem de
meio por cento sobre os lucros líquidos verificados em cada' balanço
semestral, observado o disposto no art. 134 do decreto-lei n. 2.627,
do 26 de setembro de 1940, não podendo, entretanto esta percentagem
exceder de sessenta contos de reis.

Art. 21 — A Diretoria reunir-se-á ordináriamente, pelo menos
urna vez por semana e, extraordináriarnente, sempre que o Presiden-
te convocar e deliberará por maioria do votos, cabendo ao Presidente,
alem do-voto pessoal, o de desempate.

Art. 22. — Em caso do vaga, renúncia ou impedimento defini-
tivo de um dos membros da Diretoria, esta poderá chamar um acio-
nista para exercer interinamente o cargo, até que se faça a eleição
definitiva na .primeira Assembléia nue se realize. O Diretor escolhi-.
do exercerá o cargo pelo tempo que. faltava ao substituido.

Art. 1.° Sob a denominação de Companhia Siderúrgica Nacio-
ted, fica criada uma sociedade anónima, destinada a construir e ex-
plorar a usina siderúrgica prevista no plano elaborado pela Co-
lnieSãO instituida pelo decreto-lei n. 2,1554, de 4 de "março de 1940,
o que se regerá pelos presentes Estatutos e disposições supletivas
da legislação em vigor.

Art. 2.° A cidade do Rio de Janeiro é o . domicílio da Companhia
para todos os efeitos jurídico; o o lugar da sede de sua administra-
ção, podendo, Porem, a Companhia ter estabelecimentos em qualquer
ponte do território nacional e nomear agentes ou representantes
dentro ou fora do país, onde for conveniente.

Art. 3.° O prazo de duração da Companhia será de 50 (cin-
quenta) anos a contar da data da Assembléia Constitutiva da mesma,
reservada, entretanto, à Aseembléia Geral a faculdade de deliberar
eres qualquer tempo sobro a prorrogação deste prazo ou sobre a
d;ssolução da Companhia antes do termo fixado.

Art. 4.0 A Companhia tem por fim a fabricação e transforma-
ção de forro gusa, de ferro, de aço, e de seus derivados, bem como
o estabelecimento e exploração de qualquer indústria que, direta
ou indiretamente, se relacione com este objetivos, tais como fornos
de coque, instalações para aproveitamento dos gases o fábricas para
transformação das escórias em cimento ou quaisquer outros suh-
produtos.

CAPÍTULO II

'DO CAPITAL E DAS ACUES

Art. 5.° O capital da Companhia será de 500.000 contes', assim
discriminado:

a) 250.000 contos divididos em ações ordinárias nominativas,

vas de 6 Ts, do valor nominal de 200$0 cada uma.

conhecidos às ações comuns, salvo o do voto.

do valor de 200$0 cada uma;

em datas a serem fixadas pela Diretoria.

cinco anos, a juizo da Diretoria, e gozarão de todos os direitos re-

tacões de 20 %, sendo a primeira no ato da subscrição e as demais,

Art. 8P As ações preferenciais vencerão, com prioridade, o di-

b) 250.000 contos divididos em ações preferenciais nominati-

Art. 7•0 As ações preferenciais eerão realizadas no prazo de

Art. 6P As ações ordinárias serão realizadas em cinco pros.--

videndo de 6.% ao ano.
Art. 9,0 Dós lucros lfquidor apurados anualmente, deppis de

feitas as deduções de que trata o art. 44, reserva-se-Zio 6% para as
ações preferenciais, didtribuindo-se depois, até 10%, às ações ordiná-
rias o o excesso, que houver, igualmente entre uma e outras 'ações.

Art. .10. Os acionistas que não atenderem à chamada para rea-
lizar quaisquer das prestações nas datas fixadas pela Diretoria fi-
carão, do plena direito, condituidos em mora, podendo a Diretoria
mandai' vender na Bolsa do Rio do Janeiro, sem necessidade de in-
tervenção judicial, as ações não integralizadas por conta e risco do
adquirente faltoso. A quantia apurada na venda, deduzidas as des-
pesas que ela acarretar à Companhia, inclusive juros de sei s' (6%)
ao ano sobre o mentante dá entrada não paga, • ficará à disposição
do responsável. O adquirente fica sub-rogado em todos OS direitos
O obrigações das ações - que comprar..

Art. il É facultada ao acionketa a. substituição dos títulos
simples de suas ações per títulos múltiplos e converter, a todo tempo,
estes naqueles.

Art. 12. As transferências de ações far-se-ão de acordo cem a
legislação vigente, havendo na sede da Companhia livro próprio para
e SVe fim.	 _ .

CAPITULO! I I

DA ADMINISTRAÇÃO DA COMPANHIA

Art. 13. São orgãos administrativos da Companhia:
"a) a Diretoria;
b) o Conselhe Consultivo;
c) o Conselho Fiscal;
a) a Assembléia Geral.
Art. 14. — À Diretoria, quenerá composta do Presidente, um

Vice-presidente, um Diretor-Técnico, um Diretor-Comercial e um
Diretor-Secretário, compete a - administração Permanente dos negó-
cios sociais e a execução das deliberações próprias e das do Conselho
Consultivo e da Assembléia Geral.

Art. 15.. — O Presidente será nomeado ou demitido livremente
pelo Presidente da República e os demais Diretores serão eleitos por
auatro - anus pela Assembléia Geral, podendo . ser renovado , o man-
dato.

Art. 16.— Os Diretores deverão caucionar duzentas (200) , ações em
garantia: Não poderão tomar posse antes de prestar esta caução nem
levantá-la antes de deixarem o cargo e serem aprovadas as contas
do ultime exercício em que serviram..

CAPITULO IV

DAS ATRIBUIÇõES E DEVERES DA DIRETORIA

Art. 23. São atribuições e deveres da Diretoria:
• 1) cumprir as leis do país, os estatutos da Companhia e as

liberações das Assembléias Gerais dos acionistas;
II) organizar o regulamento interno dos serviços da Companhia;
111) determinar a orientação geral dos trabalhos e negócios da

.COmpanhia;
IV) decidir sobro a criação c extinção de cargos ou funções,

fixar vencimentos e organizar o regulamento do pessoal da Com-
panhia;

V) distribuir e aplicar o lucro apurado na forma estabelecida
nestes Estatutos;

• VI) resolver os casos extraordinários;
VII) prover, até a Assembléia Geral mais próxima, as vagas nos

cargos de diretores eleitos.
Art. 24. Compete ao Presidente da Companhia:
I) superintender e dirigir os negócios da Companhiae
II) nomear, remover, punir ou demitir funcionários de qual-

quer categoria, conceder-lhes licença e abonar-lhes faltas, podendo,
porem, delegar estes poderes;

. III) representar a Companhia ativa o passivamente em Juizo ou
em suas relações com terceiros, podendo, para tal fino, constituir
procuradores, designar e autorizar prepostos;

IV) vetar as deliberações da Diretoria, podendo determinar 110'Ve
exame do assunto;

V) apresentar o relatório anual dos negócios da Companhia
Assembléia Geral Ordinária;

VI) convocar as Assembléias Gerais, ordinárias e extraordiná-
rias, ressalvados os casos especiais mencionados na Lei de Socie-
dades Anónimas;.

VII) autenticar com a sua rubrica os livros das atas das sessões
das. Assembléias e do Conselho Fiscal e o livro de presença dos
acionistas à Assembléia Geral.

Art. 25. Compete ao Vice-Presidente substituir o Presidente em
suas faltas . e impedimentos e desempenhar as funções que lhe fo-
rem determinadas no Regulamento Interno da Companhia; compe-
tem ao Diretor-Secretário, - ao Diretor-Técnicos o ao Diretor Comer-
cial, as atribuições dos Serviços da Secretaria, Técnicos e Comer-

. ciais da Companhia, alem das atribuições que lhes forem determi-
nadas pelo Regulamento Interno da Companhia.

CAPITULO V

DO CONSELHO CONSULTIVO

Art. 26. O Conselho Consultivo será constituido de 11 (onze) mem-
bros, sendo 5 (cinco) da Diretoria e 6 (seis) eleitos juntamente cota
os Diretores, e pelo mesmo prazo de quatro (4) anás, dentre os brn-
sileiros notaveis pela sua competéncia ou experiência nas matérias
que interessam à Companhia.

Art. 27. CoMpete ao Conselho Consultivo: 	 -
a) aprovar o programa elaborado pela Diretoria e que esta tenha

de executar durante um ou mais anos;
b) tomar conlieeimento dos votos opostos pelo Presidente às de-

liberações da Diretoria;
c) examinar e dicidir os assuntos sobre os quais a Diretoria ou

o Presidente invoque o seu pronunciamento.
Art. 28. O Conselho Consultivo se reunirá sempre que a Dire-

toria julgarnecessário, mediante convocação feita pelo Presidente
e, na sua falta i pelo Vice-Presidente ou quem o substitua. Para de-
liberar validamente nessas reuniões será necessária a presença de
pelo !nem: 3 sete) membros. do Conselho.
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Art. 29. Em caso de vaga, renúncia ou impedimento de qualquer
das membros do Conselho Consultivo estranhos à Diretoria, poderá o
Presidente chamar um acionista para exercer interinamente o cargo
•até que se faça a eleição definitiva na primeira Assembléia que se
realize.

Art. 30. Os membros do Conselho Consultivo estranhos à Dire-
toria perceberão duzentos mil réis por sessão a que compareçam.

CAPITULO NI

DO coxsrum riscar.

Ari. O Conselho Fiscal será composto de três membros efj.
Uso.- e ires suplentes eleitos anualmente pela Assembléia Geral, po-
dendo ser reeleitos. •

Art. 32. No caso de renúncia co cargo, falecimento ou impedi-
mento , por mais de dois meses, será o membro do Conselho Fiscal
L1bStitUi(lu pelo suplente mais votado.

Art. 33. As atribuições do Conselho Fiscal serão as fixadas Da
Lei de Sociedades Anônimas.

Art. 31. Para o bom desempenho de suas funções, deverá o
Conselho Fiscal reunir-se urna vez por mês em sessão ordinária para
informar-se da situação da Companhia e opinar sobre os assuntos.
que lhe forem submetidos pela Diretoria e, extraordinariamante,
sempre que o julgar conveniente, bastando, para haver sessão, a
prez,enra de dois membros. Das suas reuniões lavrar-se-á ata em

To I érúprio	 -
Art. 35. A remuneração dos membros do Conselho Fiscal será

lixada anualmente pela Assembléia que os eleger.

CAPITULO VII

DA ASSEMELÉIA GERM.

Ari. 3d. A Assembléia Geral Ordinária se reunirá durante o
ii,és de abril de cada ano, em dia; hora e local previamente anuncia-
dos pela imptensa com dez dias do antecedência, afim de tomar
as comas da Diretoria, e examinar e discutir o balanço c o parecer
de Conselho Fiscal, sobre eles deliberando e procedendo tombem à
cleit:50 dos membros do Conselho Fiscal, bem como dos membros do
Conselho Consultivo e da Diretoria, se for caso dessa eleição.

Art. 37. A Assembléia será convocada extraordinariamente nos
casos mn que a Diretoria ou o Consellm Fiscal achar conveniente
e naqueles previstos na Lei de Sociedades Anónimas.

Art. 38. Considerar-se-á legalmente eonstituida a Assembléia
ceras guindo. em virtude de convocação, se acharem reunidos ceio-
iti:slas portadores de ações que representem pelo menos um quarto
do capital social, salvo quando a lei reguladora das Sociedades Anõ-
jitnas exigir maior márnorO.

Art. :39. O acionista poderá fazer-se representar nas Asserá-
idéias por outro arionisla mediante procuração com poderes espe-
ciais, desde que o outorgado não faça parte da Diretoria, do Con-
selho Consultivo ou do Conselho Fiscal.	 -

Art. 40. Podr-rão deliberar e votar nas Assembléias Gerais os
hiventariantes, pais, tutores ou curadores, os maridos, os diretores,
gerentes ou administradores de sociedades comerciais, corporações
tio outras pessoas jurídicas e os usufrutuários de ações.

Art. 41. A prova de representação nos casos dos dois artigos
anteriores deverá ser tlepositada na sede da Companhia até a vés-
pera do dia mareado para a reunião.

Art. 42. Os Diretores não,poderão tomar parte nas votações
para a aprovação das suas contas, inventários e balanços, nem "os
inimbros do Conselho Fiscal na aprovação dos seus pareceres.

• Art. 43. Cempete à Assembléia Geral resolver todos os ne-
gé;ems da Companhia, de acordo com o que dispõe a Lei das So-
ciedades Anónimas.

Parágrafo único. A mesa que dirigirá os trabalhas da assembléia
geral será presidida pelo presidente da Companhia ou quem suas
vetes fizer e secretariada pelo diretor-secretário e mais dois se-
cretéirios escolhidos entre os acionistas.

cAmur:o
. DA DISTRIBUIÇÃO DOS LUCtios

Art. ál. Dos lucros líquidos verificados nos balanços de cada
ar social, que coincide com o civil, depois -de feitas as deduções era
primeiro lugar para o fundo de reserva i em segundo lugar para o
fundo de depreciação e em terceiro lugar para o fundo de renova-
çtra. conforme resolver a assembléia por proposta da diretoria, o ex-
cedente será distribuido sob a forma de dividendo, feita a dedução
da percentagem éla diretoria, se o dividendo for superior ri.

Art. 45. Os dividendos serão pagos nas épocas e lugares que
forem fixados pela diretoria e, quando não reclamados durante cinco
anos, considerar-se-ão prescritos em beneficio da Companhia.

Art. 46. Os dividendos das ações preferenciais serão airincia-
Oss em primeiro lugar.

DISPOSICõEs TRANSITÓRIAS

Art. 47. Fica a diretoria desde já autorizada especialmente a
tratar com os poderes públicos e quaisquer pessoas físicas e juri-
Ws:as flo país, ou do estrangeiro sobre os meios necessários à

trução da .usina siderúrgica prevista no decreto-lei n. 2.051, de 4
de março de 1940, e a assinar os contratos para o mesmo fim.

Art. 48. O mandato dos administradores escolhidos na primeira
assembléia geral de constituição da Companhia terá a duração de
um (1) ano apenas, findo o qual dever-se-á proceder à eleição na
forma do art. 15 dos Matados.

Guilherme Guinle — Presidente da Comissão Exec, eliva do Plano
Siderúrgico Nacional.

Oscar Weillsehench.
Ary F. Torres.
H. F. de Carvalho.

. Ary F. Torres — Pelo tenente coronel Edmundo de Macedo Soa-
res e Silva, de acordo eom o parágrafo único do art. 42 do decreto-
lei n. 2-.627, de 26 de setembro de 1940.

Guilherme Guinle 7— Por Adolfo Martins de Noronha TOrrezán,
de acordo com o parágrafo único do art. 42 do decretoslei n. 2.627,
de 25 de setembro de 1940.

Romero Estellita — Pelo Tesouro Nacional,
lutes Verclst	 Pela Companhia Siderúrgica Belgo-Mineira

S.A.
lides Verelst — Pela Companhia Ferro Brasileiro S. A.
F. Walter Hime — (Diretor-presidente) Pela Companhia Bra-

sileira de Usinas Metalúrgicas.
Marcos de Mendonça — (Gerente) Pela Usina Queiroz Júnior,

Ltda.
Baldomero Barbará — (Diretor) pela Companhia Metalúrgica

Barbará.
H. Cardoso — (Vice-presidsnte) (Ilegivel) 	 (Diretor-tesoureiro)

Pela firma Meabla S. A.
E. G. Fontes.
J. Picanço Costa Alon go — (Diretor) Abuso — (Diretor) Pela

Sul América Companhia Nacional de Seguros de Vida.
Heloisa Guinle Ribeiro.

•Rodrico Oetiiii;o Filho — Pela Associação Comercial do Rio de
Janeiro (Presidente em exercício).

José de Magalhães Pinto — Pela Mineração Ferro e Maganès Ltda.
(Ilegivel) Pela Associação Comercial cle
(Ilegivel) Pela Metalúrgica Santo António.
(Ilegivel) Pela Electro Química Brasileira S. A.
José de Magalhães Pinto — (Diretor-presidente) Pela Usina Wigg

S. A.
Amunthas Jacques de Moraes — (Diretor-presidente) Pela Com-

panhia Serviços de Engenharia S, A.
Carlos Pereira— (Presidente) Pela Companhia Nacional de Ferro.

Ligas.
Cesar Proença — (Diretor-presidente) Pela Usina Santa Cruz

S. A.
Glidesteu Pires	 Pelo Banco Comércio e Indústria de Minas

Gerais.
J. Picanço Costa — (Diretor) (Ilegiyel) Pela Sul América Capi-

talização S. A.
José Martinelli — (Presidente) Pela Companhia Carbonífera Rio-

Grandense.
Corrêa e Castro — Barão de .Saavedra — Alvaro Pereira — Pelo

Banco Hipotecário Lar Brasileiro.
Mário D'Almeida,
José Martinelli,
Guiherme Guinle — (Presidente) Pela Companhia Docas de

Santos.
Guilherme Guinle.
Barão de Saavedra — (Diretor) Pela, Companhia Roleis Palace.
Mário D'Almeida — Pela Companhia Comado e Navegação.
Barão de Saavedra — Pelo Banco Boavista.
Samuel Ribeiro — (Presidente) Pela Caixa Económica Federal

est: São Paulo.
',cicie Garcia — "Cobrazil" Companhia de Mineraeão e Metalár-

gica "Brazil". 	 •
Hartniann — Pelo Banco Hipotecário e Agrícola do Estado de

Minas Gerais S. A.
1'. A. Bastian — (Diretor) Pelo Banco da Província do " Rio

Grande do Sul.
(Ilegivel) — (Diretor) (Ilegivel) (Diretor) — Pelo Banco do

Comércio.
- Magalhães Pinto — Pelo Banco da Las oura de Minas Gerais.
— Pelo Banco Português do Brasil — Rio de Janeiro.
Monteiro Aranha & Com». Ltda. •
— (Diretor) Pela Sociedade Anónima Magalhães.
— (Diretor) Pela Companhia Estrada de Ferro E. Minas

de São Jerônimo.	 -
Roberto Simonsen — (Presidtínte) Pela Federação das Indústrias

do Estado de São Paulo.
.	 Roberto Simonsen.

Murray, Simonsen & Comp. Ltda.	 Murray, Simonsen & Com-
panhia Limitada.

Antonio Ferras.
— (Diretor) Pela • Sociedade Anônima Indústrias Yotoranlim.

— "Brasital" S. A, (Conselheiro-Delegado).
Roberto Alves de Almeida — (Diretor-presidente) Pela CoMpa-

nliia Industrial e Agrícola de Santa Bárbara S. A.
Goelemo Ln Vila — (Dire.tor-Superintendente) Pela Companhia-	 -Industrial 4.rasileira, "Pirelli" S. A.
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°sumido Reis Magalhães.
Theodoro Quartin Barbosa.
— Pela Sociedade Anónima Moinho Santista.

• Si/trio S. Penteado.
Mdrio França de Azevedo — (Presidente) Pela Associação Co-

mercial de São Paulo.
Raul Martins Ferreira — (Diretor-Superintendente) Pelas In-

dústrias. Martins Ferreira S. A.
Ern?sto Diederichsen.
Ernesto Diederichscn — Pela Sociedade Anónima Cotonifício

Adelina (Diretor).
Ernesto Diederieltscn (Diretor) Pela Sociedade Anônima Fiação

para Malharia Indiana.
M. J. M. Ferraz	 (Dieetor-gerente) Pela Companhia Soro-

cabana de Material Ferroviário S. A.
José de A. Ribeiro — General Eletric S. A.
Adriana Costa — (Diretor).
— Pela Companhia Paulista de Louça Esmaltada.
Aroemiro Souto — (Diretor). -
W. Balou, — (Diretor-presidente).
W. Belian — (Direte_r-Superinteldente) Peia Companhia An-

tártica Paulista.
— Pela firma Máquinas Piratininga Ltda.
Flávio de Miranda.
Pirie,- Miares & Comp. Ltda . — Pela firma Pirie, Villares &

Comr. Ltda.
Theodoro Will? & Ceinp• Ltda.
— Pela firma Fogões "Junker & Ituth" Ltda.
Burros Loureiro & Filhas.
'Casper Libero.
(Ilegivel) — pela Sociedade Técnica de Materiais Ltda. (Di-

tetor).
I; Sousa Moschese.

Armando Alvares Penteado.
Roberto Moreira — Pela Companhia Química Rhodia Brasileira.
Roberto Moreira , — Pela Companhia Brasileira Rhodiaceta.
José Júlio Rodrigues Alves.
A. Siciliano — Pela Companhia Mecânica e Importadora de são

Lauro Cardoso de Almeida.
Mareio Buena.
Fábio da S. Prado. •
I. J. Cardoso de Melo Neto.
Antônio Aymoré P. Lima.
Ernesto Dias ot3 Castro.
Gastão Vidigal.
Carlos Mendonça — Pela . Usina Santa OlymPla Ltda. •
Castão Vidigat — (Diretor).
Márcio Bueno — (Diretor) Pelo Banco Mercantil de São Paulo

5. A.
Francisco Dal Pont.
Rdefonso Eberle — Pela firma Abramo Eberle & ConiP•

— Cícero Costa Vidigal — (Superintendente) Pela Sociedade Cons-
lurora e de Itnoveis.

Matarazzo Júnior — (Administrador-Presidente) Pela Socie-
dade Anónima Indústrias Reunidas F. Matarazzo.

Ernesto Ramos — Pelo Banco do Comércio e Indústria de. Silo
Paulc S. A.

Carlos de Sousa •azareth — (Presidente) Pela Bolsa da Merca-
dorias de são Paulo.

Havido Lafcr — Klabin Irmãos & Comp.
Ademar P. de Barros — (Diretor-Presidente) Pela Fábrica de

Tecidos N. S.. Mãe dos Homens S. A.
— Pela Metalúrgica Matarazzo S. A.
— Pelo Banco Halo-Brasileiro.
— Pelo Banco Noroeste do Estado de São Paulo.
Gontran Reis — Pela Companhia Taubaté Industrial S. A.
José Carlos de Macédo Soares.

- A. Crespi.
— Pelo Cotonificio Rodolfo Crespi, S. A.
7?. Crespi.
(1Iegivel) — Pelo Banco do Estado de São Paulo.
Guilherme V Leite Ribeiro — P. p. Dr. Mário Freire.
Carlos S. da Rocha Faria — (Diretor-Gerente) Pela COmpanhia

América Fabril.
Juvenal de Queiroz Vieira — (Presidente) Pela Câmara Sindical

dos Corretores de Fundos Públicos do Rio de Janeiro.
Octávio da Rocha . Miranda — Pela firma Rocha Miranda Filho

ft Comp. Ltda.
Paulo Bittencourt.
B. E. Guimarães Filha — Pela Companhia Textil Ferreira 'Gui-

marães.
Aleindo Vieira — Pelo Banco de Minas Gerais S. A. •
Isaac da Costa Mesquita — Pela Companhia Mate Laranjeira

S. A. (Diretor).
S . de Barros — (Diretor) Pelo Banco Nacional do Comércio do

Porto Alegre.
Bartolonteu Anacleto — (Diretor) pelo Banco Nacional de Des1.	 .	 _

contos.

P. Portella — Pelo Banco do Rio Grande do Sul — Banco Boa-t
vista S. A.

Carvalho — Pelo Banco Andrade Arnaud,
E. Lodi — (Presidente) Pela Federação Industrial do Rio de

-Janeiro.
Carlos Coimbra da Luz — (Presidente) Pela Caixa Econômica:

do Rio de Janeiro.
Fernando Machado Portella.
João Marques dos Reis.
Agenor Barbosa — (Presidente) Pelo Banco Mercantil do Rio del

Janeiro.
Daniel St. rapião de Carvalho.
Adherbal Carneiro de Novaes — (Presidente) Pelo Instituto tre‘

Aposentadoria e Pensões dos Bancários:
Fausto Figueira Soares Alvint — (Presidente) Pelo Instituto de

Aposentadoria o Pensões dos Comerciários.
Plinio Cantanhede — (Presidente) Pelo Instituto de Aposenta-,

doria e Pensões dos Industriários.
Oswaldo Soares de Almeida.
Trajano Furtado Reis.
L. de Paula Machado.
Vitor Asevedo Bastian — Pelo Banco Pfeifkr S. A.
R. O. de Castro Maya.

(Armas da República)
MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO — 1.a sEI-Jçá-o

Certidão — Em cumprimento ao despacho exarado no requeri-
mento de "Companhia Siderúrgica Nacional", em 5 de maio de 1941,
pelo Sr. diretor deste Departamento, certifico que se acham devida-
mente arquivados nesta Repartição, sob o n. 15.910, os documentos
de constituição da mesma sociedade, a saber: a) Ata da Assembiéia
Geral Constituinte, realizada em 9 de abril de . 1941, que tomou conhe-
cimento e aprovou os atos praticados pela Comissão Executwa do
Plano Siderúrgico Nacional referentes à organização da Companhia a
à construção da Usina em Volta Redonda, aprovou os estatutos sociais
e demais atos constitutivos, tomou conhecimento do decreto do Go-
verno Federal de nomeação do presidente da - Sociedade e elegeu 03
demais membros da Diretoria, Conselho Consultivo, Conselho Fiscal
e Suplentes; b) Estatutos sociais; c) Folhas do Diário Oficial de 1 de
fevereiro' de 1911, com a publicação do decreto-lei n. 3.00?, de 30
de janeiro de 1941, que autorizou a constituição da Companhia e 'to-
mou outras providências, acompanhado do projeto dos estatutos so-
ciais; d) Lista dos subscritores do capital social; e) Recibo do depósito
feito no Banco do Brasil de 10% sobre o capital; f) Folha do Diário.
Oficial de 3 de abril de 1941, com a publicação do anúncio de convoca-
cão da assembléia geral de constituição; g) Folha do Jornal do Co-
mércio, da mesma data, com a publicação do citado anúncio. —
partamento Nacional da Indústria e Comércio,. Primeira Secção. —
Eu, Luiz Walter Barbosa. escriturário da classe F, passei a presente
certidão. (Isento de selo de acordo com o decreto-lei n. 3.002, de 30
de janeiro de 1941) — Rio de Janeiro, Ode maio de 1941. — Luiz
Walter Barbosa, escriturário F. — Visto: Celso Esteves, diretor da
Secção. — Carimbo: Departamento Nacional da Indústria e Comércio.

(N. 6.556-7-5-941-3:060;43)j

WARNER BROS. FIRST NATIONAL SOUTH FILMS

Rio da Janeiro — Brasil

BALANÇO LEVANTADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1910

(Incluindo 12 meses de movimento)

Ativo •
Mercadorias:

Material de reclame 	 	 40 :955000

Moveis e utensílios:
Pelos existentes 	

Contas correntes:
Exibidores . 	
Diversos . . 	

Despesas deferidas:

Impostos, seguros, etc.-, deferidos

Caixa:
Nos Bancos 	
Em trânsito 	

- No cofre 	

164:577$lett

485:5248300
2:8278000 488:354300

35:714500

661:306$800
6:173$500
8 :000$000 675 :480$300

1.405:0788200
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Passivo
Capital:

U.S $ 10,000.00 ao câmbio de 88500 85:0008000
10,000.00 ao câmbio de 168500 165:0008000

Diversas contas:
CIC Exibidores - Saldos credores 10:9238900
Contas a pagar 	 	 67:314500
Conta de ajuste - deferido 	 	 89:3728700

Casa matriz:
Warner Bros, Pictures, Inc., Nova York 	

Lucros e perdas:
Lucro referente às operações de 1

de janeiro de 1940 até 31 de
dezembro de 1910 	 	 58:6038400

Lucrs anterior a 1 de janeiro de
1910 	  280:750$200	 339 :35380.00

1.405:0788200

Rio de Janeiro, 31 de março de 1911. - Gerente geral: A. S.
Abeles. - Contador: Kurt Schaeler. D.N.I.C. 36.631.

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA "LUCROS E PERDAS"

Pstlanço fechado em 31 de dezembro de 1910 - Movimento de 1 de
janeiro de 1940 até 31 de dezembro de 1940

Débito •
A Ordenados	 . 	

	
893 :9328000

" Despesas de Viagem 	
	

110:0678900
" Despesas de Representação 	

	
8:8118100

" Despesas de Automovel 	
	

4:'5808400
" Despesas de Publicidade 	

	
1-18:0288000

" Aluguéis	 103:3908000
" Consumo de Luz, Agua, etc 	

	
9 :8818300

" Telefone, Telegramas, etc. 	
	

01 :5888600
Correio .	 59 :0818600
Fretes e Carretos 	

	
74:1688200

Impostos . 	
	

381 :8768000
Papelaria • . 	

	
37 :8578200

Contribuições e Subscrições 	
	

10 :2598300
Despesas Legais e Profissionais-	 20 :7548500
Despesas Bancárias 	

	
13:4188300

Despesas Gerais 	
	

82 :80-18500
Consertos e Conservações 	

	
8:2828600

Despesas de Fiscalização 	 	 45 :3668100 2.077 :150'8600
Custo de Importação de Cópias de Filmes 	 	 500:3888400
Depreciação de Moveis e Utensílios 	 	 59 :9548900
contas Duvidosas •	 	 37:591;700
Cus t o de Material de Reclame, Direitos, Fretes 	 	 224:1728500

	

Balanço . 	 	 58:6038400

• BANCO ANDRADE ARNAUD

Rua Buenos Aires ns. 20/20-A

Capital e Reservas 5.600:000$0

Balancete encerrado em 30 de abril de 1911

Ativo
Acionistas 	 21:0008000
Efeitos descontados	 	  12.811:1378000
Empréstimos -em contas correntes . 	 	 4.822 :1118000
Efeitos a receber:

sobre a praça . 	 	 8.110:1138800
sobre o interior . 	 	 521 :8378500	 2.631 :95183011

Efeitos caucionados:
sobre a praça . 	 	 2.235 :7798600
sobre o interior ,.

Valores em depósito . 	
Valores em caução . 	
Títulos e fundos pertencentes ao Banco
Ações em caução 	
Propriedades em administração
Diversas contas 	
Caixa: .

em moeda corrente e disponível em outros Bancos
Hipotecer .

40.956:5828300

Passivo
Capital . 	 	 5.000:0008000
'Fundo de reserva 	 "	  	 600:0008000
Depósitos em contas correntes com juros	 6.054 :6598600
Depósitos a prazo fixo	 	 ...	 4.535:9328900
Credores por títulos em cobrança e em caução . ... 	 6.104:0178100
Títulos em caução e em depósito	 5.090:3388000
Caução da Diretoria 	 	 50:0008000
Propriedades administradas . s 	 	 7.595:0008000
Dividendos	 18:1093000
Diversas contas	 5.648:5258700
Valores hipotecários 	 260:0008000

40.956:5828300

Rio de Janeiro, 0-de maio de 1911. - Diretor presidente, Joao Ce-
eiliano de Andrade; direter gerente, Raul Pinto de Carvalho Arnaud;
Contador, Itaif Magno do Amarai.

(N. 6.525 -7-5-041 -- 11082)

THE -SYDNEY ROSS COMPANY

Filial no Brasil

BALANÇO EM 30 DE NOVEMBRO DE 1910

167 :6118100

618:1138500

250:0008000	 .

1.236:2868200	 3.172:0658800

1.407:1008000
2.683:2388000

792:2058600
50:0008000

7.595:0008000
1.050:8608000

2.359:313$600
260:0008000

Ativo fio:
Terrenos, prédios, máquinas

e utensílios, automoveis•
Ativo disponível:

Inventários . 	
Caixa e bancos . 	

Crédito
De Renda sobre Aluguéis de Filmes 	
De Renda sobre Material de Reclame 	
De Renda sobre Diversos 	
De Renda sobre Juros e Descontos 	

2.957:861$500

2.059:9078700
244:7518200
46:0108000
7:1028600

Ativo .

e equipamentos, moveis
e caminhões 	 	 2.554 :8838129

3.081 :204800
638:209$500	 3.710:111$300

• Ativo realizavel:
2.957 :8618500	 A curto prazo:
	  Notas e duplicatas a receber 	

Outros devedores

161:5778100

59:9518900

224:5328000

22:1538200

59 :9548900
Importância depreciada a mais, sujeita ao Imposto

sobre a Renda 	
	

37:5018700
'Reserva para indenização a Empregados (incluido

em "Contas a Pagar" no Balanço 	
	

43:1668100

Lucro líquido sujeito ao Imposto sobre a Renda: 	
	

139:2718500

Rio de Janeiro, 31 de março de 1911. - A. S. Aboles, gerente
geral. - Kurt Sehacjer, contador. (D.N.S.C. 36.631).

(N. 6.542 - 7-5-41 - 30680).

2.821:601$700

	

78:835$800	 2.900:1378500

Despesas deferidas . 	
Corda3 de resultado pen,'.eute:

455:5378300

9.630:2728229

Passivo
Passivo não exigível:

Reserva para depreciação 	
Reserva para devedores duvidosos 	
Outras reservas . 	
Conta de lucros e perdas 	

Passivo exigivel:
A curto prazo:.

Obrigações e contas a pagar 	
	

801 :8808000
Credores em conta corrente 	

	
4.238:7068100	 5.010 :Z.86$100

Casa matriz:
Saldo em conta corrente 	  VI • • •

9.520:2728229

De Saldo Lucro verificado em 31 de
1910 . 	

:Valor dos Moveis e Utensílios con-
forme Balanço 	

Depreciação de Moveis e Utensílios
conforme demonstração na Con-
ta "Lucros e Perdas" 	

alor total de Moveis e Utensílios
anterior à depreciação 	

10 % do apreciação de acordo com
as disposições do regulamento 	

Depreciação conforme nossa escri-
turação .

dezembro de
58:603$100

726:4338000
75:0008000
91:0508000

2.651.2378829	 3s516:7208829

1.012 :965$300



DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE LUCROS E PERDAS EM 30 DE NOVEMBRO DE 19-10
• • Débito

Despesas gerais . 	
I topo stos . 	 •
Jums de crédilos de terceiros 	
Amortizaeõe.s do ativo 	
Reserva para devedores Saivido.sos 	 .
Remessas para Casa Matriz 	
Saldo que passa para o 'ano de 1911 	

12.369 :7228894

Crédito
Saldo transportado de 1939 	 	 4 .472 :328$079

• Lucro bruto nas vendas 	 	 7.466.064765
Lucros cl:verJos 	 	 431:330$050

12.369:7228894

Raul José de Araujo Machado, Guarda-livros, (Diploma registado
sob o n. 35.255 a fls. 438 do livro 1.F'. 43-26-10-37 n. D.N.1.C.).
— L. 1'. Arnistrong, Gerente.

("N. 6.527 -- 7-5-41 -- 137$7)

5.791:246$125
1.514:263$240

16$200
262:707$400
46:913$000

9 073:339$100
9.651:237$820

'Quinta-feira 8
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COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE CONSTRUÇÕES E ADMINISTRA-
ÇÃO S. A.

kTA DA PailklEIRA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORD1NMUA, REALIzADA
EM 22 DE AMUL DE 1941

Aos 22 dias do mes de abril de 1041, na sede social, à Avenida
'Graça Aranha 19. sala 603, presentes os acionistas abaixo assinados,
representando 905 ações das 1.000 que constituem o capital da So-
ciedade, reuniu-se a primeira Assembléia Geral Extraordinária da
Companhia Imobiliária de Constrbeões e Administração. S. A., con-
vocada por meio de avisos publicados no Diário Oficial e no Diário
de Noticias, de acordo com a lei. Assumiu a presidéncia o Sr. José
Basbaumi que convidou para Seeretário o Sr. Julio Vieira de Sá.
Constituida a mesa, expôs o Sr. Presidebte a finalidade da reunião
que era a de modificar alguns artigos dos Estatutos da Sociedade,
com o fim de adaptá-los ao decreto-lei n. 2.627, de 26 de satembro
de 1910. Deviam ser alterados os arts. .1.", 14, 15, 16 e 19, para os
quais a Diretoria propunha as Seguintes redações;

Art. 40. As ações são nominativas e somente são transferiveis
mediante termo no.livro competente, assinado pelo cedente, pelo ces-
sionário e por um dos Diretores.

Art. 14. A Assembléia Geral se reunirá ordinariamente uma
vez por ano, dentro do primeiro trimestre de cada ano, mediante con-
vocação por meio de avisos publicado no Diária Oficial e em jornal
de grande circulação, com antecedencia de 15 dias no mínimo.

Art. 15. A Assembléia Geral se reunirá tambem extraordina-
riamente quando convocada pela Diretoria por meio de avisos pu-
blicados com antecedència de 8 dias. As convocações para as Assem-
bléias extraordinárias deverão ser motivadas e netas não se poderá
tratar de assuntos albeios à convocarão.

Art. 16. As Assembléias Gerais, que serão sempre presididas
pelo Presidente da Sociedade ou seu substituto, funcionarão de acor-
do com o disposto nos arts. 86 e 92 do decreto-lei n. 2.627, de 26
de setembro de nio.

Art.- 19. No fim de cada ano soc%al, que coincidirá com o do ano
civil, proceder-se-á ao Balanço Geral, na forma estabelecida pelo De-
creto-lei n. 2.627, cabendo à Diretoria . fazer a distribuição dos lu-
cros apurados, a qual obedecerá às seguintes normas:

a) 5% serão creditados no Fundo do Reserva, até que o valor
" deste atinja ao montante do capital social;

b) 15% do liquido que resultar serão distribuidos aos Direto-
res, em partes iguais, não havendo. porem, tal distribuição se o divi-
dendo do exercício for inferior a 6%:

c) Uma soma equivalente a 10% sobre o valor dos Móveis o
Utensílios será creditada diretamente à respectiva conta;

d) O saldo será distribuido aos acionistas como dividendo, ' re-
servada uma parte, a critério da Direloria ‘ que passará para o exer-
cício seguinte.

Posta em discussão e votação. a proposta da Diretoria foi una-
nimemente aprovada, pelo que o Sr. Presidente declarou incorpora-
das aos Estatutos da Sociedade as redações que vinham de ser apro-
vadas dos arts. 4. 0, 14, 15, 10 e 19. Nada mais havendo tra-
tas,' o Sr. Presidente agradeceu o comparecimento dos acionistas
presentes e mandou que fosse lavrada a presente ata que vai por to-
elos' assinada.	 •

Rio de Janeiro, 22 de abril de 1911.— José Basbaum, por si e
por suas filhas menores, Leonor e SUzana. — Arthur llasbaum. —
Manasche Krzepiki. — Francisco Manaabeira, Adolpho Ba.sbaum,
por si e por Lojas Brasileiras, S. A. — Sara Basbaum de Uchoa Reis.
— Leoncio Basbaum. — Julio Vieira de Sá.

A presente é cópia fiel da ata da primeira Assembléia Geral Ex-
traordinária, realizada em 22 de abril de 1911, tal como se acha
-transcrita no Livro de atas da Assembléia Geral da Companhia Imo-
biliária de Construções o Administração,. S. A.

ltio de Janeiro, 23 de abril de 1911. .— José Basbauni, presi-dente.
•(N. 6.530 — 7-5-41 — $5$7,),

EDIF/CIO IGUASSÚ S. A.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL OFDINÁRIA

Aos sete dias do mês de abril de mil novecentos e quarenta e um,'
presentes, na sede, acionistas representando a totalidade do capital
social, o diretor-presidente declara aberta a assembléia e convida pa-
ra presidi-la ao Sr. Francisco Barros do Amaral que, por sua vez,
convida para secretário D. Maria Antonieta Andrada Barros do Ama-
ral. Lide o anúncio de convocação publicado de acordo com o art. 08

o presidente manda proceder à leitura do relatório da direto-
ria, do balanço e conta de lucros e perdas encerrado em trinta e um
do dezembro de mil novecentos e quarenta com o respectivo parecer
do Conselho Fiscal. Postos em discussão esses documentos e ningaem
Pedindo palavra, são os mesmos submetidos à votação da assem-
bléia que unanimemente os aprova, tendo os diretores se abstido do
votar. É, em seguida, anunciada pelo presidente, a eleição dos mem-
bros do Conselho Fiscal. Apurados os votos, verifica-se que foram
eleitos os Srs. Henri de la Longuiniére, francos; Eduardo ilaynnindo.
brasileiro e José Driendl, brasileira, todos comerciários e residentes
na 'Capital Federal. Para seus suplentes foram re-eleitos os atuais:
Aldo Garcia Rosa, Renato Pompeia da Fouseca Guimarães e Puniu
Ribeiro de Castro. Em seguida, o- presidente suspende a sessão n-
quanto se lavra a respectiva ata -é dela se extraem três sxempla-
res datilografados para os 'fins; necessários. Reaberta a sessão, por
mim, primeiro secretário, foi lida a presente ala que submetida à
discussão e ninguem pedindo a .palavra, foi posta em votação e una-
nimemente aprovada. Eu, Maria . Antometta Andrada Barros do Ama-
ral, a escrevi 'e subscrevo. — Maria Antonietta Andrada Barros do
Amaral. — O presidente da assembléia, Francisco Barros do Anuirei.
— Secretário, Maria Antonietta Andrade Barros do Amaral. — Os
acionistas presentes: Elisa de Aouiar d'Andrada. — Ed. de Aguiar
il'Andrada.--- I'. A. Morreu. — Antonietta Andrada Barros do Ama-
ral. — Helena d'Andrasia dc AlMeida.

(N. 6.533 — 7-5-41 — 42$8)

COMPANHIA DE NAVEGAÇÃO SÃO JOÃO DA BARRA E cAmros
ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA DA CBMPANMA DE NAVEGAÇÃo

S. JOÃO DA BARRA E CAMPOS, REALIZADA A 7 DE ABRIL DE 1941
Aos sete dias do EnèS de abril de mil novecentá e quarenta e

Um, na sede da Companhia de Navegação- São João da Barra e Cam-
pos, nesta Capital, às quinze horas, reuniram-se os acionistas desta
Companhia, cujos nomes constam do respectivo livro de presença, de
acordo com a convocação publicada no ,Didri0 Oficial, durante [rés
dias.

Verificando haver número legal para a realização da assembléia,
o Sr. Dr. 'Cícero Nobre Machado, diretor-presidente da companhia,-
declara estar a mesma instalada e convida os senhores acionislas
indicarem, entre os presentes, aquele q ue deve dirigir os trabalhos,
sendo aclamado para esse fim o Sr, Fausto Werneck Corrêa e Cas-

o qual, assumindo a presidência da assembléia, convida para
secretár ios os Srs. Arthur Rocha e Antonio Tavares Leite, dando
início à reunião. A seguir, o senhor presidente mandar ler o edital
de conVocação o que é feito e cujos termos são os seguinte.s: —"Com-
panhia de Navegação S. não da Barra e Campos" — Assembléia Geral
Ordinária—São convidados os senhores acionistas da companhia a
comparecerem em sua sede, à avenidallodrigues Alves lis. 303/331, so-
brados no dia 7 de abril de 1941, às 15 horas, afim de se reunirem
em assembléia geral ordinária, para aprovação do balanço e contas
do exercício de 1940 e procederem à eleição dos membros do con-
selho fiscal e seus suplentes, para o ano de 1941, na forma do es-
tatuto. Rio de Janeiro, 6 de março de 1941. — A diretoria. — Em
continuação, o senhor primeiro secretário procede à leitura do re-
latório da diretoria, relativo ao' exercfcio de mil novecentos e qua-
renta, do balanço geral, da conta de Lucros' e Perdas e do parecer
do conselho fiscal, tendo já sido publicado no Diário Oficial do dia
quatro de abril de mil novecentos e quarenta e um. Pelo senhor
presidente é aberta, em seguida, a discussão sobre esses documentos,
assim como sobre os atos praticados pela diretoria naquele exer-
cício, e, não havendo quem quisesse manifestar-se sobre o assunto,
anuncia que vai submeter à aprovação o mencionado relatório, os
atos e as contas da diretoria, o balanço e o parecei' do conselho fis-
cal. Procedida a votação, com as formalidades respectivas, foram,
todos esses documentos e outros unanimemente aprovados, sem re-
servas, abstendo-se de votar os membros, da diretoria e do conselho
fiscal. Passando à segunda parle dos trabalhos, o senhor presidente
declara que vai proceder à eleição dos membros do conselho fiscal
e seus suplentes, para o presente exercício, e solicita aos 'senhores
acionistas; munirem-se das respectivas cédulas, sendo suspensos os
trabalhos por dez minutos. Reaberta a sessão, é procedida a apura-
ção dos votos, o que é feito com as formalidades respectivas, veri-
ficando-se terem ,sido reeleitos os senhores. Enéas Gaivão do Rlo
Apa, Eduardo de Souza Leite e 'Nelson Zuanni Delphim Pereira, o
para suplentes, Fausto Werneck Corrêa e Castro, Arthur Rocha e Al-
fredo Figueredo. Proclama o senhor presidente eleitos os mesmos
senhores nos respectivos cargos. A seguir, suspende a sessão para
ser lavrada a presente-ata. Reaberta minutos depois, o senhor' pre-
sidente manda proceder à leitura da mesma, a qual, depois de apro-
vada, é assinada pela Mesa e senhores acionistas presentes. —
Fausto Wcrneck Corrêa e Castro. — Arthur Rocha. — Antonio Ta-
vares Leite. — Cicero Nobre Machado. — Alvaro Dias da Rocha.
Enéas Gaivão do Rio Ana. 	 fluardo de Souza Leite.

(N. 6.535-7-5-1941-81$6)



Disponivel:

Caixa e Bancos	 	
Títulos da Divida Pública 	 91:700700	 9.289,;521$100

Realizarei a curto prazo:

Letras a receber 	 632:534100
C mias a receber 	 33.207 :750000
Juros a receber 	 43 :997100
Inventário de produtos	 	 3 . :7345005 956
inventário do almoxiirifado 	 319:960300	 70.160:992$000

Realizarei a longo prazo:

•	 'Títulos	 diversos	 	 10:0008000
Pagamentos antecipados 	 800:4388700
Depósiitos em garantia 	 3.167:9058500
Contas a receber 	 7.928:6572000
Letras a receber a longo prazo 	 3.3 :16:8668100	 15.249:8678600

Fixo:

Bens, moveis e imoveis 	 41.792:152$133

Contas de compensação:

Valores recebidos em caução 	 3J96:0418000
)1,-.iversas	 obrigações	 	 10.391:9238000	 14.290:9618000

9.197:814400
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Avenida Presidente 'Wilson, 118, 4•0 andar

BALANI:o GERAL ENCERRADO EM 31 DE DICEMI13110 DE 1910

Atiro

Passivo
Fxigivei
Curlo-prazo:

15.3.783 :7968.833

1	 •
Letras a pagar 	 1.381:174000
Impostos a pagar 	 411:8118300
Ordenados a pagar 	 33:7811(000
Depósitos ern garantia	 	 91 :950$000
Contas a pagar no pais 	 681 :623$200
Contas a pagar no exterior 	 61.991 :273800
Diversas obrigações acumuladas 	 9:5118100	 61,607:124700

Nãi.,

Reservas para:

Impostos	 	 3.967:0218900
Inversões diversas	 	 158:5708600
Desvalorização de títulos	 	 9:5668200
Letras a receber duvidosas	 ..... 72:2068600
Contas a recebei' duvidosas 	 	 5.083:353810D
Depreciação de bens, moveis e ino-

veis	 	 21.496:0288479	 30.786:7468879

Capital	 	 14.922 :150$000.
"Superavit" - Não distribuido 	 29.175:810254

Contas de compensação:.

Valores recebidos em caução 	 .... 3.896:014000
Diversas obrigações	 	 10.391:9238000	 14.290:9648000

153.783:7968833'

Débito
Despesas Gerais 	 14.607:060$000
Impostos 	 7.690:089$000
Juros recebidos	 	 307:934$400
Depreciação e amortização 	 1.974:173$900
Despesas e rendas por diversas operações 	 466:150700
Outras despesas e rendas diversas 	 192:111$000
Despesas com propriedades à venda 	 1:050$000
Diferenças de câmbio 	 3.793:738$300
Equipamento emprestavel 	 8:798$432
Provisões diversas 	 3.967:260$100
Saldo para o exercício seguinte 	 29.175:810254

•
62.211:181086

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1910. - B. F. Foster. presi-
dente. - Albano Gomes da Silva Porto, contador, reg. n. 32.419.

(N. 6.537 -- 7-5-41 -- 305$0Y

COMPANHIA NACIONAL DE CIMENTO PORTLAND

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 1)05 ACIONISTAS, REALIZADA
EM 30 DE ABRIL DE 1911

..ks quatorze horas do dia 30 de abril de 1941, na sede social da
Companhia, à Avenida Presidente Wilson n. 164, 11.° andar, rea-
lizon-se a assembléia extraordinária dos acionistas, tendo compare-
cido acionistas representando 79.973 ações do capital social, con-
forme assinaturas no _livro de presença.

No impedimento do Presidente o Vice-Presidente, Sr. Kerris
Ap-Thomas, assumiu as funções do mesmo o declarou que, tendo
sido convocada a assembléia extraordinária para o dia 31 de março
do corrente ano, naquela data não compareceram acionistas reprer
sentando número legal; que a presente assembléia, designada em
segunda convocação, estava em condições de deliberar sobre o obje-
tivo da sua convocação por estarem presentes acionistas represen-
tando mais de dois tenes do capital social, e portanto declarava
aberta a sessão.

O Sr. Presidente da assembléia convidou os doutores Alberto
Torres Filho e William Monteiro de Barros para Primeiro e Segundo
Secretários, respectivamente, de acordo com o disposto no artigo 22
dos estatutos da Companhia. Assim constituida a mesa o Sr. Pre-
sidente da assembléia solicitou ao Primeiro Secretário que procedesse
à leitura da convocação da assembléia, o que foi feito na seguinte
ordem:

Primeiro - Convocação da assembléia extraordinária para o
dia 31 de março de 1911, publicada no Diário Oficial e "Jornal do
Comércio", respectivamente nos dias 22, 25 e 26 do mês de março
de 194-1;

Segundo - Segunag . convocação da assembléia extraordinária,
que ora se realiza, publicada no Diário Oficial e "Jornal do Comércio",
respectivamente nos dias 23, 2-1 e 25 do mês de abril de 1941.

Em seguida o Sr. Presidente da Assembléia informou que, con-
forme se verifica dos anúncios publicados, a presente assembléia foi
convocada para o fim especial de reformar os estatutos da sociedade,
afim de adaptá-los à nova lei -de sociedades anônimas, e solicitou
ao Primeiro Secretário para .1ér o relatório da Diretoria aos seus -
acionistas, recomendando a modificação de diversos dispositivos, o
que foi feito nos seguintes termos:

-
Relatório da Diretoria da Companhia Nacional de Cimento Portland

aos seus -acionistas.

Senhores Acionistas:

O decreto-lei n. 2.627 de 26 de setembro do ano próximo passado
que "dispõe sobre as sociedades por ações", no artigo 179, concedeu.
•iis sociedades ou companhias existentes o prazo de seis meses, a
contar da data em que entrou em vigor, o que se verificou em 1 de
dezembro de 1940, para por os seus estatutos de acordo com o refe-
rido decreto-lei.

Examinando os atuais estatutos desta sociedade, verificamos que
se turna necessário, em obediência ao referido decreto-lei, modificar
diversos dispositivos que, com a sua atual redação, colidem com
vários dispositivos da nova lei de sociedades anônimas, e outras leis

19.953 ;209086 especiais que teem sido promulgadas ultimamente.
São as seguintes as modificações que a Diretoria julga neces-

sárias:
1) eliminar-se da letra b do art. A.° o trecho que diz: "e toda

espécie de minas", passando, portanto, o referido dispositivo a ter a
seguinte redação:

"Art. 4.0:

Rio de Janeiro, 31 de cwembro de 1910 - B. F. Foster, presi-
dnIe.- Albano Gomes da Silva Porto, contador, reg. n. 32.419.

DEMONSTRAÇÃo DA CONTA DE LUCROS E PERDAS

Períodude 1 de janeiro a 31 de dezembro de 1940

Crédito

Saldo não distribuido dos lucros anteriores 	

Rendimento bruto das
vendas:

Valor bruto na contá de vendas . 200.030:6508890
Menos custo da mercadoria ven-

dida 	  158.769:824100

	  41.260:8291(800	 b) adquirir, explorar e transferir terras de cultivo e pedreiras.'"

	

155:2601(600	 2) da letra d do art. AP deverá ser eliminado o seguinte trecho:

	

678:364000	 "A juizo exclusivo da Diretoria", passando, portanto, o mesmo•
195:8-121(000 dispositivo a ter a segiiinte redação:

	

704600	 "Art. 4.0:
d) celebrar -contratos e outros atos jurídicos que sejam neces-;

62.241:181$086 •SáriOS ou convenientes para a consecução dos objetivos sociais."
1.3j. o artigo 8.0 passará a ter a seguinte redacão:

Lucro na conta de vendas
Juros recebidos
Outras despesas e rendas diretas 	
Despes.as e rendas por diversas operações 	
Luís diversos 	
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"Art. 8.0 — A aquisição de ações importa na aceitação destes
estatutos e das resoluções que, dentro dos limites da lei, forem
adotados pela Diretoria da Sociedade e pela assembléia de acionistas,
respeitadas as disposições legais."

4) o artigo 9.0 e seus parágrafos deverão ser modificados e
passarão a ter a redação seguinte:

"Art. 90 — A Sociedade será administrada por 7 (selo) -dire-
tores eleitos na assembhsia geral ordinária, que permanecerão no
exercício de seus cargos durante um ano e até que os seus sucessores
sejam empossados.

§ O — OS DIECtOEOS poderão ser reeleitos e não precisam ser
acionistas.	 •

§ 2.0 — Os Diretores não perceberão percentagem sobre os lucros
líquidos da sociedade. Receberão pelos serviços que prestarem à
Sociedade, como Diretores, a remuneração fixa que for determinada
pela assembléia geral ordinária.

§ 3•0 — Nada impedirá, porem, _que os Diretores exerçam cargos
permanentes remunerados, como funcionários- da Sociedade.

5) o artigo 11 será modificado e passará a ter a seguinte re-
dação:

"Art. 11 — Os diretores poderão, a qualquer tempo, criar e
preencher os cargos que julgarem necessários, atribuindo-lhes os
deveres e funções que,, a seu critério, forem convenien(es."

6) o artigo 12 passará a ter a seguinte redação:
Art. -12 — Quatro diretores formarão "quorum" para as reuniões

d diretoria. Em caso de empato .o diretor que presidir a reunião
rá .voto deliberativo. A diretoria reunir-se-á sempre que for con-

vocada por dois dos seus membros."
7) acrescentar-se-á no- fim da letra 1, do art. 13 o seguinte:
"Dentro dos limites das leis especiais que, porventura, regerem

a espécie", .passando a ter a seguinte redação:
"Art. 13:
b) promover a constituição ou participar em outras sociedades

(p.c se proponham dedicar no todo ou em parte aos fins desta Com-
panhia, dentro dos limites das leis especiais que, porventura, rege-
rem a espécie." .

8) a letra d do art. 13 passará a ter a seguinte redação:
"Art. 113:	 •
d) adquirir, do qualquer modo em direito permitido, o domínio

O o uso de quaisquer veículos para o transporte de materiais, mie
uérios, mercadorias e pessoas."

9 — A letra g do art. 13 será modificada e passará a ler a se-
guinte redação:

"Art. 13.:
g) .constituie, em nome da Sociedade, mandatários ou procura--

dores,_ para determinados fins, especificando claramente no instru-
mento de mandato os atos e operações que os mandatários ou pro-
curadores poderão praticar".

10 — O artigo 1-1 será modificado e passará a ter a seguinte re-
• dação:

-.set. 11 . — Tolhes os instrumentos e escrituras outorgados pela
sociedade deverão ser subscritos por dois diretores designados pela
diretoria",

— O artigo 18 será modificado e passará a ter a seguinte re-
dação:

"Art. 18 — A assembléia geral ordinária nomeará anualmente
três membros e três . suplentes Para-o conselho fiscal que poderã) ser
acionistas ou não, e cujas atribuições são definidas por lei".

12 — O artigo 19 passará a ter a seguinte redação:
"Art. 19 s--; Os membros do conselho ftscal e os seus suplentes

quando os substituirei» perceberão a remuneraeão que será fixada
anualmente pela assembléia geral ordinária dos acionistas".

13 — O artigo 22 deverá ser modificado, passando a ter a se-
guinte redação:

"Art. 22 — As •assembléias serão abertas e presididas pel) pre-
sidente da Companhia, ou quem suas vezes fizer, que convidará dois
dos acionistas presentes para secretários, ficando, assim, constituída
a mesa".

14 — O artigo 21 será substiluido em -sua redação p,e'o se-
'gu imite:

-Art . 21 A assembléia geral ordinária será constituída em
primeira coevocação com a presença de acionistas qne representem
no mínimo 50 Vo (cinquenta por cento) do capital social, e, cin se-,
gunda convocação, com qualquer número, A assembléia geral extra-
ordinária eue tiver por objeto a reforma dos estatutos somen t e será
considerada constituída, em prinleira e em segunda convocação, com
a presença de acionistas que representem 213 (dois terços), ne mí-
nimo, do capital social, sendo constiluida, porem; em terceira con-
vocação, com qualquer número".

15 — O artigo 25 e seus parágrafos 1.0 e 2.° serão substituides
pelo seguinte:

- "Art. 25 — As convocações serão feitos- pela imprensa, medi-
ante anúncios publicados no orgão oficial e em outro jornal 'de
grande circulação, de acordo com lei, mencionando a ordem . do
dia da assembléia, o local, o dia e a hora da reunião.

§• 1.0 — Se, no dia designado para a reunião de uma assembléia
geral ordinária, não comparecer número legal de acionistas, convo-
car-se-á nova reunião com. o prazo mínimo de cinco dias, e, nessa
reunião, •deliberar-se-á• seja qual for o número das ações •represen-
tialae

§ — Se, no dia designado para a' reunião de uma assembléia
geral extraordinário que tiver por objeto a reforma dos estatuto,
não comPatecer número legal de acionistas, far-se-á uma segunda

convocação com o prazo mínimo de cinco dias. Se, no dia designado,
na segunda convocação, ainda não comparecer número legal de acio-
nistas, far-se-á uma terceira e última convocação com o prazo de
cinco dias e, nessa reunião, deliberar-se-á seja qual for o núniero
de ações representadas.

16 . — O artigo 26 será substituido pelo seguinte:
"Art. 26 --- _Os acionistas poderão ser representados na assem-'

bléia por procurador, lambem acionista, que aPeesentará o respe-
ctivo instrumento de mandato. Os membros da diretoria, do conselho,
fiscal ou de qualquer outro orgão criado pelos estatutos, não po-
derão ser procuradores ou representantes dos acionistas nas assem-
bléias gerais".
guiffi1e7: — O parágrafo único do aluir 28 será substituido peio se-

."Art. 28:
Parágrafo único — As assembléias gerais extraordinárias serre>

convocadas pelos orgãos e pela forma prevista em lei".
18 — O artigo 30 passará a ter a segifinto redação:
"Art.- 30 — Os lucros líquidos verificados durante o ano, depois

de feitas as reservas mencionadas no artigo 32, serão aplicados de
conformidade com a deliberação tia assembléia geral, com obser-,,
rância dos dispositivos legais que regulam á matéria".

19 — O artigo 31 será totalmente eliminado.
k 20 — O artigo 32 será substituído pelo seguinte:

"Art. 32 — Dos lucros líquidos apurados em balanço, levantado
de acordo com os dispositivos legais, serão desluzidos:

1.° (le para constituição do fundo de reserva legal destinade
à garantia da integridade do capital, dedução essa que poderá ser
suspensa uma vez que esse fundo atinja a 20 ') do capital social".

2.° — As quotas para os fundos de previsão que a assentbléia
geral julgar necessária",

— O artigo 37 passará a ter a seguinte redação:
"Art. • 37 — Estes -estatutos poderão ser reformados com a oba,

servância de Iodas as exigências legais e dos seus artigos 21 e 25,
mediante oeliberação da assembléia geral dos acionistas, convocada
extraordinariamente para esse fim".

São estas as modificações dos estatutos que sugerimas ao$
senhores acionistas DO sentido de harmonizar os dispositivos esta-
tutários às exigências da atual lei sobre sociedades anónimas e
outras leis especiais recentes.

Rio de Janeiro, 29 de março de 1941. — Kerris Ap-Thomas,
setor. vice-presidente e gerente. — John fades, diretor tesoureiro.

Finda a leitura do relatório da diretoria o Sr. presidente da
assembléia declarou que se achava em discussão a proposta que
acabava de ser lida, e ofereceu a palavra a quem dela quisesse fazer
uso. Não havendo quem quisesse falar, o Sr. presidente da assem
bléia disse então que submetia a matéria à. votação, sendo unanimes,
mente aprovada.

Como nada mais havia a se tratar o Sr. presidente da assembléia
suspendeu os trabalhos afim de que fosse lavrada a presente ata
reaberta a sessão, procedeu-se à leitura da mesma que, achado con-
forme, foi assinada por mim, Alberto Torres. Filho, primeira secre-
tário, conjuntamente com todos os acionistas presentes. Seguiam-se
as assinaturas: Alberto Torres Filho. 	 Kcrris Ap-Thomas. —

Carcy. — 1. F. Cotim. — P. p. Lone Star . Cement Corporation;
C. Davis. — J. Davies.	 — William Monteiro de Barros.

Eurjeo de A. Reja Gaba glia.
Atesto ser a presente cópia fiel de eriginal lavrado às fls. 28,

29 e 30 do Livro de Atas das Assembléias tios acionistas:
Rio de Janeiro. 3 de maio de 1911. — Alberto Torres Fitho.
Reconheço a firma supra de Alberto Torres rilho.
Rio de Janeiro. 6 de maio de 1911. — Em testemunho (sinal.

público) da verdade. — Antonio Ferreira Leite.

:STA DA 55EIDI.1 .".1.4, GERAL ORDINÁRIA 1 1 08 Al;;ONISTAS, REALIZADA est-

30 DE ABRIL, DE 1911

Às quinze horas do dia trinta de abril de mil novecentos e quas•
senta e uni, na sede social da companhia, à avenida Presidente -Wilson;
n. 164, décimo primeiro andar, realizou-se a assembléia geral ordi-
nária doa' acionistas, tendo comparecido acionistas representande
79.973 ações do capital social, conforme assinaturas no livro de pres..

No impedimento do presidente, o vice-presidente, Sr. Ecoeis Ao.
Thomas, assumiu a presidência e declarou que, tendo sitio convocada
a assembléia geral ordinária para o dia trinta e uni de março do
corrente ano, naquela data não compareceram acionistas representando
número legal. Disse mais que a Nesente assembléia, designada PIII se-
gmida convocação, estava em condições de deliberar sobre os seus
objetis os. por estarem presentes acionistas representando quase a lota-
lidade.do capital social e portanto declarasa aberta a sessão.

A seguir, o' Sr. presidente da assembléia convidou os Drs. Al-
berto • Torres -Filho o William Monteiro de Barros para primeiro
,e segundo secretários. respectivamente, de acorde com o disposto no
art. 22 dos estatutos da companhia. Assim constituída a mesa, o senhor
presidente da assembléia solicitou ao primeiro secretário que proce.
desse a leitura dos documentos relatiVos à assembléia, o que foi feite
na ordem seguinte:

Primeiro: Aviso de que se achavam à disposição dos acionistasr
na sede social, Os documentos previstos pelo art. 99 do decreto-lei
n. 2.627, de 26 de setembro de 1940, publicado no Diário Oficial e
Jornal do Comércio, respectivamente nos dias 15, 18 e 20 de feves,
reiro de 1911;
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Segundo: Convocação da assembléia geral ordinária para o dia 31 	 O Sr. J. F. Callery propôs que o Sr. Kerris Ap-Thomas fossa
'de março de 1941, publicada no Diário Oficial e Jornal do Comércio, investido de plenos poderes para representar e administrar a Com.,
aespeativamente nos dias 22, 25 e 26 do mês de março de 1941; 	 panhia e, conjuntamente com outro membro da Companhia, efetuar

a.*erceiro: Segunda convocação da assembléia geral ordinária, que todas e quais q uer transações da mesma, de acordo com os seus respe.
ora se realiza, publicada no Diário Oficial e Jornal do Comércio, res- calvos estatutos et dentro da lei. inclusive poderes para abrir contas

bancárias, cobrar é' receber dinhei ros devidos à Companbia. dar re-pectivamenle nos dias 23, 24 e 25 do mês de abril de 1941;
cibos e quitações, depositar dinheiro e outros valores aertencentesQuarto: Relatório da diretoria. balanço encerrado em 31 de de--

aa mbro	 MO Pa recer do Conselho Fiscal sobre o mesmo e de- Companhia nas contas abertas em nome da mesma, assinar e endossiard e	 ,	 a	
es,1;)oestracão da conta de Lucros e Perdas, publicados no Diário Oficiol chequ	 notas promissórias e duplicatas para cobrança ou depasito

e fazer tudo o mais necessário para a boa administração da Compa-e Jornol do Comércio, respectivamente no dia 25 cio mês de março
ilida, representando-a legalmente, nomeando advogado.; e substituindopróximo findo. todos os poderes. Esta propost a foi unanimemente aprovada por toaria.	 Terminada a leitura destes documentos o Sr. presidente da asmse-
os diretores presentes, abstendo-se de votar o diretor interessado,bléia ea subrae len à (leliberação da mesma que os aprovou. sem tendo sido designados os Srs. J. F. Callery e John Davies pru .a ou-reservas, por maioria de votos, tendo os diretores presentes se abstido torgar a respectiva procuração,

de votar. - A seguir_ o Sr. Kerris Ap-Thomas propôs que o Sr. John DaviesA seguir o Sr. presidente da assembléia declarou que, tenda sido losse investido com poderes para, eni conjunto com outro diretor de.fedo emn 31 de deaembro de 1940 a reserva legal preNista no art. 130 a-idamente autorizado, praticar todos os atos necessários para efetuardo decreto-lei Ti. 9 .6 97. de 26 de setembro de 1940, o saldo da conta
de Lucros e Perdas achava-se à disposição dos senhores acionistas, t!odas e quaisquer transações da Companhia, de acordo com os esta-

utoa e a lei inclusive poderes, para abrir contas bancárias, cobrar oe sithmeteu à assembléia a possibilidade da distribuição de dividendos. receber dinheiros devidos a Companhia dar recibos e quitações. de-
:Após discussão deste aasurd o, aprovou-se por unanimidade a distribuição positar dinheiro e mais valores pertencerdes à Companhia nas cent[ia
aos teionislas cle uni dividendo de 5% sobre o capital social em 31 de abertas em nome da mesma, assinar e endossar cheques e notas pro-
dezembro de 1940, para ser retirado do saldo da conta de Lucros e Per- missória s , duplicatas rara cobrança e depósito e fazer- tudo mais que
das naquela data, conforme demonstrado pelo balanço. Prosseguindo necessário for para a boa administração da Companhia, represen-
lia ordem do dia o Se. presidente da assembléia declarou que iria tando-a legalmente, nomear advogados e substabelecer os poderes do
proceder a eleição da diretoria e .fixar a sua remuneração para o cor- presente mandato, e, ainda, para, individualmente, cobrar e receber
rente exercício, que seria composta de sele membros, de conformidade. dinheiros devidos à Companhia, fazer e levantar cauções e depósitos,
com o ri. 9.0 dos estatutos da companhia, recentemente modificados, transigir e receber contas na Prefeitura do Distrito Federal, dar re-
Neste sentido o Sr. presidente da assembléia comunicou aos senho- cibos e quitações, depositar dinheiro e outros valores pertencentes à
res acionistas que os Srs. C. L. Hogan e R. A. Hummel e o Sr. W. O. Companhia e endossar cheques, notas promissórias, duplicatas e
Carey, este último um dos fundadores e diretor da companhia desde quaisquer outros documentos para cobrança ou depósito em nome da
o seu início, não poderiam ser reeleitos por não preencherem as 'que- Comaatlhia.
lificacões previstas no art. 116 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de se- 	 A proposta do Sr. Kerris Ap-Thomas foi apros ada por una nimia
lembro de 1940. intenção do W. O CareY, Porem, reassumir dade, tendo abstido de votar o diretor interessado, e tendo sido &-
dentro em breve a sua residência no Brasil, e quando a sua pernianên- signados os Srs. Kerris Ap-Thomas e J. F. Callery para outorgar a
cia for restabelecida. o Sr. presidente da assembléia julgava interpre- respectiva procuração.
/ar o pensamento dos senhores acionistas ao dizer que todos atese-

	

	 A seguir o Sr. Kerris Ap-Thomaa informou que não possuindo
a Companhia qualquer diretor residente no estrangearo, ,tormiva-se,aariam ter II0Va mo p le o benefício dos sábios conselhos e orienfaçãO

Lahil do Sr. W. O. Carey na diretoria da companhia. Procedida a. necessário indicar o nome de uma cai mais .pessoas para tratar doa
Notação, verificou-se o seguinte resultado: Diretores eleitos: Nerris interesses da Companhia em quaisquer transações que podessetd
!Ap-Thomas, britanico, residente à avenida Atlântica n. 790; Adherbal surgir no estrangeiro, outorgando, se e quando necessário,arocura-

coes a favor das mesmas na forma 'dos estatutos. Depoiz; de amplaPougy, brasileiro, re,sidente à rua Cosme Ve lho n. 113; J. F. Cal- discussão sobre o. assunto o Sr. Rei ri. Ap-Thomas propôs que os
ler y, te-americano, residente à avenida Melo Franco n. 11; Vir- Srs. 'Albert V. Letnastera e Gerald J. Donaghy, ambos residentes emgílio de Mello Franco, hrtisileiro. residente • avenida Copacabana mi- Nova York, Estados Unidos da América alo Norte, servindo na miada
riwro 1.1'1; John Davies. brasileiro residente à rua Almirante Ta- dade de funcionários com a designação de segundo tesoureiros, fossemp iandare n. 20, no Distrito Federal; F. C. Schieber, norte-ameri- nomeados para tratar dos interesses da Companhia nas transações qta-3rano, residente à rua João Batista n. 3, e W. Chi is Thiel, norte-ame- podessem surgir fora do pais. Esta proposta do Sr. Kerris \p-Tho.
ricano, residente à rua Osvaldo Cruz n. 41, Niterói, Esiado do Rio mas foi aprovada por todos os diretores presentes.
de Janeiro. Foi fixada a remuneração dos diretores em duzentos mil 	 - Nada mais havendo pai% consideração esrecial foi esta ata lavrada

pata ada reunião da diretoria a que comparecerem. Seguiu-se no livro oficial de atas e, a seguir assinada por todos os diretores
a eleição do conselho fiscal e seus suplentes para o corrente ano, tendo presentes.
sido eleitos para membros efetivos os Srs. Alexander Anderson G, S. 

	

Seguiam-se as assinaturas: Kerris Ap-Thomos.	 ViroilioItenediet e F. E. }adie% e para suplentes os Srs. E. O. PM. D. M. Mello Franco. — F. C. Schicber. — A. M. Pougy. — J. F. Callery.ailass e C. Shaw. Foi fixada a remuneração de 1:000$000 (uni conto — J. Dovies.
de reis) anuais para cada um dos membros do conselho fiscal, em 	 Atesto ser a presente cópia fiel do original lavrado às fls. 59
exercício. Couhecido que foi o resultado da eleição, o Sr. presidente verso e 60 do Livro de Atas das Reuniões da Diretoria.
da assembleia deu por eleitos e empossados os referidos senhores, com 	 Rio de Janeiro, 3 de maio de 1911-. — J. Dovics, diretor-tesoe-
a única exee‘can do Sr. W. Chris Thiel, cuja posse operar-se-á auto- reiro.
nolicaniente com a prestação da caução exigida pelos • estatutos.	 '-

	

O Sr. presidente da assembléia, então, ofereceu a palavra a quem 	 Reconheço a firma supra de J. Davies.
dela quisesse fazer uso, tendo o acionista lir. Enrico de A. Reja Ga- 	 Rio, 6 de maio de 1e11. — Em testemunho (sinal público) da
baeta], depois de fazer referências elogiosas às atividades da diretoria \'erdade. — Antonio Ferreiro Leite, escrevente substituto.

	

1910, cuja gestão julgava ter sido de todo satisfatória, requereu 	 (N. 6 .541-7-5-41-785,1)aino fosse consignado em ata, um voto de louvor à mesma, o que foi
aprovado, com abstenção dos diretores presentes. 	 IMOBILIÁRIA HIGIENOPOLIS S. À.Como mula mais havia a se tratar, o Sr. presidente da assem-
bleia s Iwndril os trabalhos afim de que fosse lavrada a presente ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ENTRA0RDINÁRLA DA IMOBILIÁRIA	 IENÓPOLIS
ata,	 re:thorla a sessão, foi esta ata lida, submetida a discussão e 	 B. Á., REALIZADA EM TRINTA DE ABRIL DE MIL NOVECENTOS E QUA•••
Una ilimomente aprovada, sendo assinada por mim, Alberto Torres Filho, 	 BENTA E um
primeiro secretário, conjuntamente com todos os acionistas presentes. 	 Aos trinta dias do mês de abril de mil novecentos e quarenta e
Seguiam-se as assinaturas: Alberto Torres Filho, Kerris Ap-Thomaa, eun, reunidos, às onze horas, na sede social da Imobiliária Itiaienó-
Na . . O. Carey, p. p. 1,one Siar Cement Corparation, C. Davis; 	 Davie 's, polis S. A., à rua Sete de Setembro número cento e quinze. pribeiro

v canery, C. Davis, Eurico de A. naja' Gabaglia, William Mon-- andar, para deliberarem sobre a reforma dos estatutos, afim -de, emlei ro dee Barros	 obediência ao que determina o artigo cento e setenta e nove, do de-
Atesto ser a presente cópia fiel do original, lavrado às fls. 30 e 31 ereto-lei nmero dois mil seiacentos e vinte e sele, de vinte e seis dedo UNTO de Alas das assembléias dos acionistas. Rio de Janeiro, 3 de setembro de mil novecentos e quarenta, os pór de acoruo com o dis-

maio de 1941. — Alberto Torres Pilho,	 posto no mesmo decreto-lei, conforme anúncios publicados no Diário
Reconhece, a firma-supra de Alberto Torres Filho, Rio, 6 de maio Oficial, Secção 1, e Jornal do Comércio, de dezesseis, vinte e dois e

de IN 1. Em testemunho (sinal público) . da verdade. — ~unjo re i._ vinte	 oito do corrente, acionistas representando quatro mil sete-
reira Leite.

	

	 centas e noventa e oito ações, conforme o livro de presença, devida-
mente assinado, com indicação do nome, nacionalidade ; domicílio e•	 natureza das ações de cada um e respectivos números, o Sr. JorgeAT.n nt REL - NIÃO DA DIRETORIA REALIZADA EM 30 DE ABRIL DE 1911	 Bhering de Oliveira Matos, presidente, declarou que, havendo número

Aos trinta dias do mas de abril de mil novecentos e quarenta e um, le gal Para a reunião, pois se acham presentes acionistas representando
deaeseis horas, imediatamente após a realização da assembléia mai:: de dois terços do capital social , e estando preenchidas as con-

geral dos acionistas, presentes os diretores senhores Kerris Ap-Tho- dições do artigo noventa e uni e seus parágrafos, do decreto-lei nú.
nua, 3 . F. C an e la-, A. M. Pougy, Viegilio de Mello Franco, John mero dois mil seiscentos e vinte e sete, de vinte e seis de setembro
Davies e F. C. Schiebee, realizou-se uma reunião da diretoria para de mil novecentos e quarenta, pediu aos senhores acionistas que indi-
Priar e preencher os cargos julgados necessários e a atribuição dos cassem quem deveria presidir a assembléia para que fosse, ^titilo.
Id i 'VI'PS e funções convenientes, de conformidade com o artigo onze constituida a mesa. Para o seu funcionamento. Os senhores acionistas
dos estatutos da Comr anhia. A pós deliberação geral foram feitas as aclamaram presidente o Sr. Moacyr de Carvalho Chelles, brasileiro,

e-; designacõe ,;: Sr. Kerris Ap-Thomas, vice-presidente e ge- casado,- industrial, domiciliado à praia de Botafogo número duzentosreide e e	 John Davies, tesoureiro.	 e noventa, apartamento noventa e dois, o qual, tomando o seu lugar
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na mesa, convidou para primeiro secretário o Sr. Manoel Jorge Lopes, sivamente. Artigo décimo — A diretoria reunir-se-á todas as vezes
brasileire, solteiro, capitalista. domiciliado à rua Tavares Bastos nú- que o exigirem os interesses da sociedade; as suas resoluções
mero cento e trinta e oito c, para segundo secretário, Dr. Bento de serão tomadas por maioria de votos e constarão de atas lavradas em
Barros Pimentel. brasileiro, viuvo, adsogado, domiciliado à rua Pom- livro especial e assinadas, pelo menos, por dois de seus membros.
peu Loureiro número noventa e nove. Em seguida, declarou o senhor Artigo décimo primeiro — A diretoria poderá nonsear um gerente
presidente que o fins da reunião, conforme os anúncios publicados no e um gerente adjunto para a sociedade, podendo exercer essas fon-
Diário Oficial — Secção I e Jornal do Comércio. e que mandou ler ções um ou mais dos próprios diretores, com uma remuneração es-
pelo segundo secretário, era. os senhores acionistas deliberarem sobre pecial que lhe for marcada•pela mesma divetoria. Artigo (1échno
a reforma dos estatutos, em obediência ao que determina o artigo segundo — Vagando um dos lugares da diretoria por falecimento
cento e setenta e nove do derreto-lei número dois urdi seiscentos e ou renúncia de qetalquer dos seus membros. seni chamado pelos
vinte e sete, de vinte e seis de setembro de mil novecentos e qua- diretores, de acordo com o Coneelho Fiscal, uni acionista para pre-
venia, afim de adapta-los ou os por de acordo com os dispositivos do encher provisoriamente este cargo. até que a assembléia geral.. em
mesmo decreto-lei, reforma proposta pela diretoria com o parecer sua nova reunião, eleja um novo diretor. Artigo décimo terceiro —
favoravel do Conselho acompanbada da. transcrição integral Todos os atoe, obrigando a sOciedade, deverão ter a responsabilidade
dos ditos estatutos já modificados nas partes julgedas necessarias, de dois membros da diretoria, sendo um deles o presidente, ou o
peça essa que lambem mandou ler pelo segundo secretário, e que se vice-presidente, no caso de inipedimento daquele. Artigo décimo
acham assim redigidas: "Imobilária Iligienópolis S. A. Título pri- quarto — No caso de impedimento ou ausência temporária de et-~iro. Da sociedade. sede, fins e duração. Artigo primeiro — Sob gim dos membros da diretoria, esti( poderá chamar para substitut-a denominação "Imobiliária Iligienópolis S. A.", fica constituida uma lo, durante a ausência ou impedimento, um outro acionista. Título
sociedade anônima que será regida pelos presentes estatutos e a te-. Quarto do Conselho Fiscal. — Artigo décimo quinto — O Conselho
gislaçãoern vigor, especialmente o decreto-lei número dois mil seis-- Fiscal constará de três membros efetivos e três substitutos, :ido-centos e vinte e sete, de vinte e seis de setembro de mil novecentos e Justas ou não. eleitos anualmente pela assembléia geral, podendo serquarenta, tendo sua sede e foro jurídico na Capital Federei. Parágrafo

s reeleitos. Artigo décimo sexto — As vagas de fiscal serão preen-único — A sociedade poderá estabelecer filiais	 agências onde lhe
chidas pelos respectivos substitutos. segundo a ordem de votaçãoparecer conveniente, observado o disposto no par

•
	r!grafo quao, do ar-

e, no caso de igualdade do votos, pelo mais velho. Artigo décimoLigo cinquenta e três. do decreto-lei número dois mil seiscentos e vinte
sétimo — No caso de morte ou renúnc i a, de qualquer membroP sete, de vinte e seis de setembro de mil novectustos e quarenta. Ar-

C	 Fiscal, ser á consi derado v ago o cai go e COnvocadoLigo segundo — A sociedade teni por objeto todas as operações que se do onselho
o seu substituto. Parágrafo único — Serão convocados os substi-possam fazer sobre terrenos e prédios, por conta própria ou alheia,
lutos dos fiscais, sem perda para estes dos respectivos lugai.es:eu que com eles se' reliicionem. como sejam: compra, venda, hipoteca,

selocação e sublocação. construção ou negócios sobre materiais para ela a)	 a ausência da sede da sociedade não for por mais de ses-
,necessários, exploração de pedreiras e olarias, concessão e obtenção senta dias, salvo deliberação da assembléia prorrogando esse

de créditos ou empréstimos, com garantia hipotecária ou caução de prazo;b) se o seu não comparecimento não exceder de duas
direitos hipotecários ou não. e outras garantias. Artigo terceiro — reuniões sucessivas da diretoria ou do próprio Conselho Fiscal.
O prazo de duração da sociedade será de cinquenta anos, podendo ser Artigo décimo oitavo — Os membros do Conselho Fiscal escolhe-
promgado por deliberação da assembléia geral. Título segundo. Do 5is.o entre si o respectivo presidente, que o convocará todas as
capital social. Artigo quarto — O capital social é de quatro mil e 01- vezes que se tornar necessária a sua reunião, e presidirá as respe-
tocentos contos de reis, dividido em quatro mil e oitocentas ações no- d 	 udivas sessões. As suas resoluções serão o tomadas po maioria de voto.
ininativas, do valor nominal de um conto de reis cada, integralizadas. Artigo décimo nono — O Conselho Fiscal se reunirá sempre que for
Parágrafo único — No caso de aumento de capilal, o qual observará necessário, no edifício da sede da sociedade, devendo as suas resolu-
o que a respeito prescreve o decreto-lei número dois mil seiscentos e ções constar de atas lavradas em livro próp e io. por um de seus Mern-
vinte e sete. de vinte e seis de setembro de mil novecentos e qua- bros, nomeado pelo presidente. Artigo s'igésimo — Compele ao Coa-
reata. os acionistas existentes terão preferencia para a subscrição sews Fiscal: a) apresentar anualmente à nseembléia feral, nas épos
das novas ações. na proporção chis que pi possuir em. Artigo quinto ca s próprias, parecer sobre os negócios ( operações da sociedade do
— A ação é indivisivel, não sendo reconhecido mais de um proprie- ano seguinte ao de sua nomeação. tomando por base o inventário, o
láteo para cada ação. Artigo sexto — A propriedade das ações nomi- balanço e as contas dos administradores; b) examinar os livros,
nativas se estabelece, pela transferência no livro próprio de registo verificar o estado da caixa e da carteira, exigir dos admiais-
da sociedade, o qual observará, assim como os demais livros, o dis- tradoses informações sobre as operações sociais e convocar extra-
posto no artigo cinquenta e seis, do referido decreto-lei número dois ordieariamente a assembléia geral em (malquer tempo. se  ocorrerem
mil seiscentos e vinte e sete. Artigo sétimo — Fica a diretoria desde motivos especiais e urgentes; e) denunciar os erros, faltas e fraudes
já auterizada a contrair um empréstimo até a importància que descobrir, expõ a situação da sociedade, sugerir as medidas O
de ires mil contos de -réis, mediante garantia hipotecária ou tfuv,,re que entenda a bem da Sociedade, quer 110 parecer sobre o
emissão de bonus °e obrigações preferenciais (debentures), -obser- _relatório anual, quer na reunião da aesembiéia extraordinariamente
vedas as prescrições legais. Titulo terceiro. - Da administração. convocado; d) cooperar para a nomeação dos subsSitutos dos din.-
Artigo oitavo — A administração será exercida por uma diretoria lores gerentes e procuradores. e tomar parle nas deliberações da
composta, no mínimo, de dois membros e no máximo, de seis, elei- diretoria, na conformidade dos tire-sentes Estatutos. Artigo vig.ê..
tos pela assembléia geral, havendo um presidente e um vice-presi- simo primeiro — o Censelbo Fiscal será semu llesissi . Tal es quis_
dente, sendo m'.3 funções de cada um dos seus membros Pela pró- to. De assembléia geral. Artigo vigésimo segundo — A assemb'éia
pria diretoria determinadas. Caso o número de diretores seja geral será constitui ide per a( ionistas que tenham as suas ações ins-
menor de seis, a diretoria poderá se completar, escolhendo- ela pró- cruas no registo da 'Sociedade alé trinta dias ardes, pelo menos, da
pria diretores provisórios, que funcionarão até a próxima assem- data e cai que for convocado. Trinta dias titiles . Posem, desta data,
idéia geral, quando será a nomeação submetida à sua deliberação, serS. supensa a transferência das ações. Artigo vigésimo terceiro
para que a torne definitiva ou não. A diretoria poderá tombem •— A asembléia geral será aberta pelo présidento da Sociedade, que
chamar um acionista para substituir, durante a sua ausência, o guiará os trabelios peepasatórios até p'roceder-se a eleição
diretor que se ausentar da sede da sociedade, por mais de oito dias, aclamação do presidente respectivo, compelindo a este a nomeação
Parágrafo primeiro. — O mandato da diretoria é de três anos, ' po- dos secretários para constituir a mesa. Artigo vigésimo quarto ..--
(lendo os seus membros ser reeleitos. Parágrafo segundo — Ne- A assembléia geral terá lugar ordinariamente na primeira quinzena do
nhum dos diretores poderá tomar posse do cargo, sem ter previa- mês de meço de cada ano, e extraordinariamente quando for con-
mente prestado a caução de vinte ações. Parágrafo Terceiro — A vocada, considerando-se consfituida logo que esteja representada
diretoria poderá tomar prepostos para auxiliá-la, _mediante prévio por metade cio capital social. Se. porem, se tratar de aumento ou re-
contrato. Artigo nono — Compete à diretoria: Primeiro — Gerir dução do capital, reforma dos estatutos, empréstimos, sua forma
todos os negócios da sociedade com amplos poderes, inclusive Os de do artigo sétimo, liquidação da Sociedade, destituição (15 diretoria
obrigá-la, acordar e transigir, adquirir e alienar bens- moveis e imo- ou do Conselho Fiscal, (511 do qualquer de seus membros, e de pro-
veis, apólices da Dívida Pública, federal ou estadual, nominativas ou movei' a sua responsabilidade, é preciso que estejam representados
no portador', celebrar contratos, emprestar ou tomar emprestado, _ pelo, menos dois terços das ações emitidas, para poder validamente
com o sem garantias hipotecárias ou com garantia pignoratícia, tor- funcionar, salvo o caso previsto no artigo vigésimo quinto, pará-
nar-se cessionária de créditos hipotecários e tomar empréstimos grafo primeiro. Artigo vigésimo quinto — As convocações ferfto

ou créditos com garantia destes e fazer transações que se relacio- feitas pela imprensa, com quinze dias de antecedência, para as as-
sim com essas, assinando as respectivas escrituras ou contratos, sembléias gerais ordinárias e dei para as extraordinárias. Pará-
qualquer termo ou ato, compreendido o de transferência e promover grafo primeiro — Se no dia aprazado não comparecer número le-
tudo quanto possa interessar ao seu desenvolvimento, de acordo gol de _acionistos, convocar-se-á nova reunião para cinco dias de..
com os presentes estatutos e a lei vigente. Segundo — Organizar pois, e se ainda não houver número legal, será feita nova votivo-
livremente o escritório da sociedade, seu regimento interno e re- cação para daí a cinco dias, com a declaeação de que nela se deli-
gulamentos necessários. Terceiro — Prover, quando se tornar ne- beraeá com qualquer número de acionistas presentes. Artigo s . igé-s-
ressário, quaisquer dos cargos de que trata o artigo oitavo, parás sino sexto — Nas assembléias ordinárias serão apresentados, dis-
grafo terceiro. Quarto — Nomear e demitir todos os empregados c.utidos e votados, o relatório e contas da diretoria e o parecer do
da sociedade, marcar-lhes os respectivos ordenados. Quinto Conselho Fiscal, seguindo-se. a eleição da nova diretoria, no raso
Convocar a assembléia geral nas épocas marcadas nestes estatutos e desta ter concluido o seu mandato, d'Iratar-se-á de todos os assue-
todas as vezes quç se torne preciso ou seja . requerido por acionistas tos, que possam interessar a Sociedade, com exceção dos artigos
que representem, mais de um quinto do capital social. Sexto — 'constantes da segunda parte do artigo vigésimo quarto. que só se-
Convocar a reunião do Conselho Fiscal, quando for julgado-neces- rão tratados em convocação extraordinária. Nas reuniões extraor-
sário. Sétimo — Apresentar Anualmente à assembléia geral 0 rela- dinárias tratar-se-á somente do objeto e fim paca que tenham sido-tório do andamento da sociedade do seu estado financeiro, oitavo 	 envocadas. Artigo vigésimo sétimo — As deliberações da assem-osoresentar, pelo seu presidente, a sociedade em juizo, ativa e nas- bléia - geral, ordinária ou extraordinária, serão tomadas aor maio.
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ria li votos, na razão de um voto por açrio. Artigo vigésimo oitavo
— As deliberações da assembléia geral, regularmente convocado, e
lesitimain ente constituiria, sendo tomadas dentro da órbita destes
Estatain s e da lei, obrigam, para todos os efeitos, os acionistas,
i nesi,..) (is dissidentes. Artigo sigésuno nono — Os acionistas po-
(soe se laser representar, para todos os efeitos, por procuradores
¡ele	 aciiinist as, com poderes especiais e cada procurador pode

ae mais de um acionista, sem .prejuizo dos votos que possa
1s mulheres casadas serão representadas por seus maridos o os

tissieres e interditos, pelos pais, tutores e curadores, os acervos
L . odivisa, pelo respectivo inventariante, as firmas por um dos
;asse- e as seciedades anónimas ou corporações, por um dos seus
evo/ lid;rnis. Ara igo trigésimo — Compete à assembléia geral:

ii — Eleser a diretoria, indicando os seus presidente e vi-
ce- ts , -4. d e nte — Conselho Fiscal e seus suplentes, nas épocas deter-
temess , nes estatutos. Segundo Aprovar ou reprovar as contas
LIIIs„.,,a, apresentadas pela diretoria e bem assim o respectivo
	  de conselho Fiscal. Terceiro — Aumentar ou reduzir o

éssiell da Soci e dade. Quarto	 Destituir a diretoria ou qualquer
nesole .os, antes de terminado o mandato. Quinto — Resol-

N.1* ;, n •, i y a de todos os negócios que não estiverem expressamente
oar it diretoria. Sexto — Fixar os hondrários -da diretoria e

da t .-eis e llta Fiscal, os quais vigorarão atê deliberação em contrário.'
s 111,111 — E o- mais previsto no artigo oitenta o sete do decreto-
te ' et'neeso dois mil seiscentos, e vinte e sete, de vinte e sete de
_as, 'obro de mil novecentos e quarenta. Pftulo sexto — Do fundo

i• • 1 1'N 1. l(1'.I5	 dividendos. Artigo trigésimo primeiro — A So-
e si s,	 ene/ q. v.:1 .a o ssu balanço em trinta e um de dezembro de

ti ;:n1b. DOS lucros líqu idosidos verificados, far-se-á, antes de qual-
.eara, a dedução de cinco por cento para a constituição de um

.; n • reserva, destinado a assegurar a integridade do capital, ob-
ssardo o disposto no artigo cento e trinta do decreto-lei número
ed •s mil -si Tentos e vinte e sete, de vinte o seis de setembro do
nt t iso Pisados e quarenta. Feita essa dedução, será reservada uma
eeeseesaem para amortização dos moveis e imoveis e parcelas du-
vesise.s tisada pela diretoria e o Conselho Fiscal e aprovada pela

geral. Feita essa dedução, do saldo, será distribuido aos
• Sisisins uni dividendo até doze por cento ao ano. Do restante,

s.,i teus - a diretoria, ao Conselho Fiscal e a qualquer interessa-
s ' , ss percentagens a • que os mesmos tenham direito pelos esta-
tuins (ou vID virtude de contrato. O excedente será levado a fundo
de reserva constituido em propriedades imoveis, apólices da divida
aelds . a federal e cru debèntures de empresas de primeira ordem.
E se fundo de reserva deverá atingir importância que garanta um

i Hitdo anual equivalente a seis por cento de juros sobre o ca-
i-S:a.	 Ilbservado o parágrafo" segundo do artigo cento e trinta

er-to-ki número dois mil seiscentos ,e vinte e sete, de vinte
e srirnabro de mil novecentos e quarenta. Atingido esto
• e iti1iiiii0 o niesino permanecer, todo o lucro poderá ser, dis-
t s ilieide ' sono dividendo uma vez que a assembléia geral o au-
lese , artigo trigésimo segundo — Os dividendos não reclamados
t1::Y rc do prazo de cinco anos, contados da data da sua distribuição,
psessiss osso em beneficio da Sociedade. Titulo sétimo — Artigo
t•,aesSuo terceiro — Os casos omissos nestes Estatutos serão

pelas leis ens vigor aplicaveis às sociedades anônimas e es-
! „,,•sons , ffle pelo decreto-lei número dois mil seiscentos e vinte e
sete. de vinte e seis de setembro de mil novecentos e qua-
esses sus IbIS mesmos fica constituindo parto integrante e comple.
rese ;ir. tal como se neles estivessem transcritos. Artigo trigésimo
ausssi -- os acionistas aceitam todas as -responsabilidades que lhes
sse strileliaa.s nestes Estatutos, que .aprovam sem restrição. "Sob-
es•Lda	 ‘,nileão, foi unanimemente aceita a proposta e aprovada
• , — :hrltin des Estatutos, nos termos em • que se acha redigido. O

presidente, declarando que nada mais havendo a tratar,
ss1. !sei	 mim, primeiro secretário, que lavrasse esta ata, pela qual

es unanimidade, aprovada a reforma dos Estatutos, pelos quais
-sra a sociedade a se reger, ata, que: sendo lida, a todos os

adiada rigorosamente exata, vai por mim assinada, pelo se-
nt... psesidente e demais membros da mesa e por todos os aeionis-

nlftz, para que produza os devidos e legais efeitos, agrade-
re: do o senhor presidente, rin seu nome e dos membros da mesa, a
.1'st • ees.. que lhe foi frita com a sua indicação para constituição da
n	 Money). Carvalho Chelles. — Manoel Jorge Lopes. — Bento

Pimentel . 	'org.? Bhering c1 Oliveira Muitos. — Ai'-
t/, r/a Costa Pereira. — Darke Ilhering de Oliveira Mattos Junior.

.1sir,'a de Oliveira Mal/os. — Adelia de Oliveira Mattos. — Por
companhia S. A., Jorge Bhering de Oliveira Mattos e Astréa

id;r -ira Motins. — Por Bhering, Companhia S. A., José Antonio
P. • rrPira de Araujo e Dark,. ?Merina de Oliveira Mattos Junior. —
1,,s Antonio Ferreira de Aratija. — Ismael Bittencourt. — Fran-

10141(1ml fr. lle;ende.

do livro de presenças que assinaram. A sessão foi aberta pelo Di-
retor-Presidente Sr. Henri :Nen que convidou os Srs. Dr. Caros
de Saboia Bandeira de Mello e Henrique Alberto .de Figueiredo, -para
servirem como primeiro e 'segundo secretários respectivamente. A
pedido do Presidente os secretários passaram a conferir a lista do
presenças com os assentamentos do livro de registo dos acionistas o
os recibos dos depósitos de ações, verificando a sua concordância.
A vista deste resultado o Presidente declarou que havia número
legal para a Assembléia se instalar e deliberar validamente sobre
o objeto de sua convocação. Pelo segundo secretário foram lidos ein
voz alta os anúncios desta convccação publicados respectivmente
no.s Didrio Oficial c "Jornal do Comércio" dos dias 29 (vinte e nove)
de março, IS f. 21 (quinze e vinte quatro) de abril do corrente ano,
e do seguinte Iseie-: "Companhia Predial e de Saneamento do Rio sie
Janeiro. Assembléia Geral Extraordinária, Convidam-se os senho-
res acionistas a comparecerem DO dia vinte c nove de abril próximo
futuro, terça-feira, às quatorze horas, na sede da Companhia, para
se reunirem em Assembléia Geral Extraordinária para modificação
dos Estatutos, tomando em consideração as determinações do de-
creto-lei numero dois mil seiscentos e vinte e sete, de vinte e seis
de setembro de mil novecentos e quarenta. O projeto dos Estatutos
apresentado pela Diretoria estará it disposição dos senhores acio-
nistas a partir de-vinte e quatro de abril próximo futuro, na sede da
Companhia. As ações ao portador o um documentos comprovando o
depósito das mesmas num estabelecimento bancário deverão ser de-
positados na sede da Companhia até 'o dia vinte e cinco de abril,
às desesseis horas". Finda esta leitura o primeiro secretário leu em
voz alta a seguinte proposta: "Senhores acionistas. A Diretoria.
da Companhia Predial e de Saneamento do Rio de Janeiro, tendo
em vista as prescrições do decreto-lei númeso dois mil seiscentos
e vinte sete de 26 (vinte seis) de setembro de mil novecentos e qua-
renta e a sua própria experiência na administração dos negócios
sociais, propõe à- Assembléia Geral de seus acionistas que sejam
alterados os artigos terceiro, quarto, sétimo, oitavo, décimo, décimo
primeiro, déeimo segundo, décimo terceiro, décimo quarto, décimo
quinto, décimo sexto, décimo sétimo, vigésimo primeiro, vigésimo
segundo, vigésimo terceiro, vigésimo quarto, vigésimo quinto, vig.5_.
simo sexto, Vigesimo nono, trigésimo primeiro, trigésimo segundo,
trigésimo terceiro, trigésimo quarto, trigésimo sexto, trigésimo nono,
quadragésimo, quadragésimo primeiro, quadragésimo segundo, qua-
dragésimo terceiro, quadragésimo quarto, quadragésimo quinto, q ua-
dragésimo sexto, o quadragésimo sétimo doa Estatutos afim de que
passem a ter a seguinte redação: Art. 3.0 — A Companhia tem' por .
fim: § 1.0 Alugar os prédios de sua propriedade, podendo edificar,
reedificar ou comprar imoveis para esse fim. § 2.0 Administrar
03 prédios que para este fim estiverem entregues por terceiros à
Companhia. § 3•0 Comprar ou adquirir por qualquer outro meio,
bem-como vender ou permutar, e ainda explorar por meio de arrea-
damento ou de qualquer modo, bens de raiz, direitos, concessões,
previlégio que se tornem necessários ou convenientes aos seus fins.
§-IP Empreitar quaisquer obras que se liguem aos interesses da
Companhia sem prejuizo do objeto essencial da mesma. Art. 4.0
A duração da Companhia fixada primitivamente em trinta anos é
prorrogada por -mais cinquenta anos, terminando em mil -novecentos
e setenta. Parágrafo único — A Assembléia Geral Extraordinária
determinará o modo de se proceder à liquidação da Companhia
quando esta se dissolver por expiração do seu prazo ou outro mo-
tivo previsto em lei. Art. 7.0 As ações de ambos os tipos
serão nornitativas, por força d oque dispõe o artigo 177 do
decreto-lei número 2.627 de vinte e seis de setembro de mil
novecentos e quarenta. As cautelas entregues aos acionistas
serão rubricadas por dois Diretores e pelo Chefe do Escritório.
§ 1.0 — A propriedade da ação importará sempre a adesão do pos-
suidor a tudõ o que se acha estabelecido nos Estatutos da Com-
panhia. § 2.0 —. A Companhia não reconhece a subdivisão em
frações do suas ações. § 3.0 — Haverá na sedo da Companhia
um registo à livre consulta dos acionistas, para o fim de nele
S3 lançarem as' inscrições de propriedade, e outro -para a trans-
ferência de ações. Art. 8.0 — O- a-ionista que tiver transferi-
do as suas ações em caução ou penhor conservará os direitos
que competem aos demais acionistas salvo estipulação cai con-
trario entro os interessados quanto aos dividendos, dando-se comu-
nicação à Diretoria. Art. 10.0 — Todos os acionistas icem di-
reito do assistir às Asembléias Gerais, e discutir as matérias
submetidas às deliberações. Porem só icem direito de voto os
possuidores de ações comuns. Art. 11.0 — O acionista pode para
todos .os efeitos ser representado . nas Assembléias Gerais por
procurador bastante, que seja lambem acionista. Parágrafo finico.
— O procurador , poderá representar mais de má acionista e terá
tantos votos guantes os de sens constituintes. Art. 12. 0 — A
Companhia será administrada por três Diretores, um Presidente
e dois Diretores Gerentes, eleitos por iras anos pela -Assembléia
Geral Ordinária, podendo ser reeleitos indefinblamente. Parágrafo
único.— O mandato dos Diretores mie terminar antes de serem eleitos
os seus sucessores -ficará antomaticamente prorrogado até à Assem-
bléia Geral que eleger estes :últimos. Art. 13. 0 — O Diretor
eleito não poderá entrar . em aexercício sem antes garantira res-
ponsabilidade de sua gestão com a caução de vinte ações co-
muns da Companhia, • prestada por elo próprio ou por terceiro,
mediante termo no livro de transferência de acões. § IP —

- (N.	 —	 — 3G7$2)
• —

Cam pANRIA PREDIAL E DE SANEAMENTO DO RIO DE JANEIRO
&TA	 .y4sEv11.)IA GERAL EXTEAMIDINÁRTA DA COMPANIIIA PREDIAL, E tig

s', NrNmEN 'to fli nto DE .T.E1110, REALIZADA EM 29 ou AMUE ria
test

Presidência do Sr. Henri Nele

N,, •1;:i vinte e nove de abril de mil novecentos e quarenta e um,
da Companhia, à rua dos Inválidos número oitenta, loja,

nula cidade do Rio de Janeiro, reuniram-se dezessete acionistas
representando mais de dois terços do capital comum, conforme consta
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efetuando a caução no prazo de trinta dias de sua eleição, en-
tender-se-á que o eleito não aceitou o cargo. — § 2.° --e A caução
do Diretor eleito garantirá lambem a gestão 'do seu substituto
temporário. Art. 14.0 — Compete ao Diretor Presidente: a) Pre-
sidir as Asembléias Gerais de acionistas. b) Presidir as reuniões
da Diretoria e as reuniões conjuntas daquela' e do Conselho Fis-
cal. c) Convocar o Conselho Fiscal no caso e para o fim pre-
visto no parágrafo único do art. 46.0. d) Substituir qualquer
dos Diretores Gerentes nos seus impedimentos ocasionais. e) Con-
vocar as Assembléias Gerais Ordinárias e Extraordinárias nos
casos previstos em lei o nestes Estatutos e sempre que julgar
conveniente aos interesses da Companhia. f) Representar a So-
ciedade em Juizo e constituir procuradores ad juditia. Art. 15.0
— Compete aos Diretores Gerentes: a) Estabelecer regulamen-
mentos para os serviços internos e externos da Companhia. b)
Dirigir e fiscalizar todos os negócios e operações da Companhia e
representá-la perante terceiros, inclusive em Juizo, no impedi-
mento do Presidente, podendo, para os mesmos fins, constituir
procuradores ou mandatários com o direito de substabelecer os
poderes conferidos. c) Nomear ou demitir os funcionários da
Companhia, podenelo contratar, para o tempo que for necessário
os serviços de engenheiros, advogados e outros profissionais.
d) Marcar-lhes os vencimentos, assim como a fiança que tiverem
de prestar. e) Realizar quaisquer operações financeiras,- adquirir
quaisquer direitos ou concessões, transigir, renunciar direitos,
comprar e vender quaisquer bens, tudo com as restrições da lei
e destes Estatutos. f) Celebrar todos os contratos de interesse
da Companhia, com a assinatura de dois diretores pelo menos.
g) Determinar os dividendos semestrais de acordo com o Con-
selho Fiscal, em conformidade com os artigos 47. 0 a 49.0. h.)
Apresentar ao Diretor Presidente os dados e elementos necessá-
rios para a organização dos balanços o contas anuais. i) Con-
vocar a Assembléia Geral Ordinária nas épocas determinadas pela
lei e as Assembléias Gerais Extiaordinárias, de acordo com o
artigo 39P, se o Diretor Presidente não o fizer. Art. 16. 0 — As
Oeliberações da Diretoria serão sempre tomadas por unanimidade
dos Diretores em exercício efetivo. No caso de divergência, será
esta dirimida, por maiorie do votos, em reunião conjunta da mes-
ma Diretoria o do Conselho Fiscal, que serão convocados pelo
Diretor Presidente para se reunirem très dias, no máximo, após
aquele em que a divergência se tiver manifestado. Art. -17P —
Todo o documento que importar em responsabilidade da Compa-
nhia para com terceiros, ou exonerar estes de responsabilidade
para com ela, será autenticado com a assinatura de dois Direto-
res, pelo menos. Excetuam-se os recibos passados pelos caixas
da Companhia, nos seus escritórios, e seus cobradores autoriza-
dos por escrito. Art. 21.° — A Assembléia Geral, tanto ordiná-
ria como extraordinária, poderá a todo o tempo eleger um su-
pl ente de Diretor, cujo mandato durará per tanto tempo quanto
ainda faltar para a terminação elo mandato da Diretoria em
exercício na época de sua eleição. Art. 22.° — Em caso de au-
salda temporária ou impedimento do Presidente, as suas
funções serão exercidas pelo mais idoso dos dois Diretores
Gerentes, sem prejuizo das próprias atribuições. Em caso de
ausência temporária ou impedimento de um dos Diretores
Gerentes, suas funções serão exercidas relo Diretor Presidente, lambem
sem prejuizo das próprias ritribukões. No caso de serem ausentes
ou impedidos simultaneamente dois diretores, um dos cargos de
diretor gerente será exercido pelo diretor suplente, ou, se este
não houver sido eleito ou se encontrar tambem ausente ou impe-
dido, pelos membros efetivos do Conselho Fiscal na ordem em que
tiverem sido eleitos. Art. 23P — Quando um cargo da Diretoria
vagar pelo falecimento ou renúncia de seu titular ou por qualquer
outro motivo que o afastar definitivamente, a Diretoria convocará
a Assembléia Geral, no prazo de trinta dias, afim de eleger o seu
sucessor, o qual exercerá o cargo até terminar o prazo do diretor
substituido. Art. 24.° — Os. diretoreg vencerão o ordenado mensal
de 2:000$0000 (dois contos de réis), sem prejuizo da gratificação
percentual sobre os lucros da Companhia instituiria no art. 48.0
destes estatutos. Parágrafo único. — O diretor suplente e os mem-
bros do Conselho Fiscal em exercício do cargo de diretor- perceberão
os ordenados que competiriam aos diretores que estiverem subs-
tituindo. Art. 25P A fiscalização dos negócios e operações da Com-
panhia será feita por um Conselho Fiscal eleito pela Assembléia
Geral Ordinária e que se comporá de - cinco membros efetivos e
cinco suplentes. Art. 26.0 — Os membros efetivos e suplentes do
Conselho Fiscal serão eleitos anualmente pela Assembléia Geral
Ordinária podendo ser indefinidtlknente reeleitos. Art. 29P — Ao
Conselho Fiscal compete as atribuições determinadas de modo geral
pela, lei e de mode particular por estes Estatutos. Art. 31.0 — A
remuneração dos membros-do Conselho Fiscal será fixada anualmente
pela Assembléia que os eleger. Art. 32.° — As reuniões de possui-
dores de ações comuns regularmente convocadas constituem as As-
sembléias Gerais:, Parágrafo único. — A Diretoria estabelecerá a
ordem que se deverá seguir nas deliberações, publicando-a junta-
mente com os anúncios de convocação, nos prazos que a lei deter-
minar. Art. 33.° — A Assembléia Geral tem poder para resolver
todos os negócios, tomar quaisquer decisões que não contrariem a3
disposições destes estatutos, deliberar, aprovar e ratificar todos o:
atos praticados pela Diratoria. Não poderá, porem, tratar nem votar
inalaria que não tenha sido incluiria na ordem do dia previamente
leda irada. Art. 31.0 — As votações se farão por escrutínio soerei:5
ou não, conforme a • Assembleia Geral deliberar em cada raso. As
1 He i-11 's e quaisquer outras deliberaçõ es da Asembléia serão per

maioria de votos e obrigarão todos os acionistas, ainda que ausentes
ou dissidentes, salvo nos casos ressalvados pela lei. Art. 36.° —
Todos os anos, até 30 de março, a Diretoria 'convocará a Assembléia
Geral Ordinária que se deverá reunir antes do dia 30 de abril para
exame, discussão e verificação do inventário, balanço e contas do
ano findo, para tomar conhecimento do relatório da Diretoria e
deliberar sobre o parecer do Conselho Fiscal, para proceder à elei-
ção dos membros deste, e quando necessário, para eleger os dire-
tores, resolvendo outrossim todos os assuntos de sua competência
trazidos ao seu conhecimento. Art. 39.0 — A Diretoria convocará
a Assembléia Geral Extraordinária nos casos previstos por estes
estatutos e tambem quando julgar conveniente ou quando lhe for
requerido pelo Conselho Fiscal ou por acionistas que representem
pelo menos um quinto do capital social, podendo aquele ou estes
convocarem-na quando a Diretoria recusar fazê-lo ou o não fizer
dentro de oito dias. Em tais casos a ordem do dia e sua ,publicação
serão feitas pelos convocantes. Art. 40.° — Reunidos os acionista:,
o diretor presidente, ou, no -seu impedimento um ou l ro diretor as-
sumirá a presidência da Assembléia e convidará dois acionistas para
secretários, ficando assim constituida a mesa. Não comparecendo
o diretor presidente nem qualquer outro diretor. a Assembléia Gera!
será instalada pelo maior acionista presente. No caso do concorre-
rem dois possuidores do igual número de .ações com diretio a voto,
o mais idoso deles instalará a Assembléia. Art. 41P — Ficam cria-
das quinhentas partes beneficiárias Sem valor nominal. Art. 42. 0 —
Estas partes beneficiárias serão oportunamente atribuidas pelas As-
sembléias Gerais, na sua totalidade ou em parte, aos diretores, mem-
bros do Conselho Fiscal, funcionários da Companhia e outras pes-
soas que, pelos serviços prestados a esta, tiverem merecido tal prê-
mio, a critério exclusivo das mesmas Assembléias que determinarão
as condições em que a distribuição se Iara, não podendo, porem, ser
aquinhoada uma só pessoa com mais do cinquenta (50) partes be-
neficiárias. § 1.° — Serão atribuidas até vinte e cinco partes be-
neficiárias aos Diretores que tiverem exercido cargos de Diretoria
durante cinco anos, e até cinquenta partes beneficiárias aos que Os
tiverem exercido durante dez anos completando-se até o número
de -cinquenta para aqueles que já houverem recebido as primeiras
rente cinco anos pelo menos; até mais oito partes beneficiárias
aos membros do Conselho Fiscal, que tiverem exercido o cargo du-
rante cinco anos pelo menos: até mais oito partes beneficiárias
aos que, preenchendo aquela condição, tenlidni lambem exer-
cido cargo ele Diretoria durante doze meses pelo menos;
ainda que alternadamente. § 3.° A Diretoria. a seu critério, atri-
buirá partes beneficiárias aos func;onários da Companhia que ti-
verem cinco anos de serviço, pelo menos, não podendo atribuir mais
do que dez partes a cada um. § 4.0 Somente a Assembléia Geral, pelo
voto de dois terços, pelo menos, do capital comum poderá atribuir
partes beneficiárias a pessoas que não sejane diretores, fiscais ou
funcionários nas condições dos paráarafos anteriores. Art. 43 As
partes beneficiárias disponiveis, -isto é, • que não tiverem sido distr.-
buidas, permanecerão 'em poder da Companhia, levando-se no fundo
de reserva os dividendos correspondentes às mesmas. Parágrafu
único. Estes dividendos poderão sér computados no cálculo da int-
portancia que por lei. deva ser levada ao referido fundo. Art. 44.
Representando uma liberalidade, as partes beneficiárias serão nomi-
nativas, inalienaveis, incomunicaveis e intransfetivels e reverterão
à Companhia-Por falecimento de seus possuidores, afim ‘10 acres-
cerem às partes beneficiárias disponiveis, independente do (amigue]
Pagamento ou outra compensação., Parágrafo único. Em virtudc
desta disposição, as partes beneficiárias não são resgatavois em di-
nheiro. Art. 45. Cada parte beneficiária receberá o dividendo iguii
ao do uma ação comum, de acordo com o dispositivo do art. 49
destes Estatutos. Art. 46. . No fim de cada semestre civil, em trinte
de junho e trinta e um de dezembro, levantar-se-á o balanço das
operações sociais, no qual se apurai esa os lucros efetivamente rea-
lizados e percebidos no semestre. Art. 47. A Diretoria e o Con-
selho Fiscal, em sessão conjunta, examinarão os balanços semes-
trais logo que estiverem levantados, deliberando sobre a repartição
dos lucros que eles demonstrarem. Parágrafo único. Deduzida do,:
lucros a quota necessária para a formação do Fundo do Reserva, e
que restar será aplicado pela Diretoria nas gratificações estatutá-
rias e dividendos, e em outros fundos ou reservas que venham, a
ser prestabelecidos pela Assembléia Geral. Propõe igualmente a Di.,
retoria que se incluam nos Estatutos os seguintes artigos: Art. 48.
O saldo dos lucros líquidos após delucão das importâncias que por-
ventura forem levadas a quaisquer fundos, como acima se -previu.
será a base do cálculo das gratificações, nas seguintes proporções.:
4t) Três por cento (3 %) do saldo dos lucros líquidos constituem a
gratificação da Diretoria e serão divididos entre os diretores; b) cinco
por cento (5 %), no máximo, dos ditos lucros serão distribuidos
como gratificação entre o3 funcionários da Companhia, a critério
e juizo da Diretoria, que, se assim entender, não distribuirá a tota-
lidade desta gratificação e levará o saldo ao Fundo de Ressrva. Pa-
rágrafo único. Nenhuma gratificação será distribuida aos Direto-
res se os dividendos das azÕes comuns forem inferiores e per
cento ( 6%) ao ano. Art. 49. A distribuição dos dividendos semes-
trais se fará da seguinte forma: a) Em primeiro lugar psgar-se-ão
quatro por -cento %) de dividendo semestral ao capital profe-
rencial e, se não houver ecan que lhe dar esto dividendo no pr:-
melro semestre, reservar-se-á precipuamente a parte 110 5 looros di•
segundo semestre. que 'for necessária, para completar. o diviklendt•
de oito por cento (8 "%) ao ano, devido às ações preferenciais, c) ha-
vendo ainda saldo após -a distribuição f1e ,1 elvidendo. o nue ainde
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restar dos lucros líquidos será divido igualmente entre as ações de
ambos os tipos e as partes beneficiárias. Art. 50. Toda e qualquer
bonificação que a Companhia distribuir aos seus acionistas será sem-
pre igual para as ações comuns e as preferenciais. Parágrafo único.
Em cada caso, a Assembléia Geral decidirá se os Possuidores de par-
tes beneficiárias deverào ou não ser contemplados com a bonifi-
cação que for distribuida aos acionistas, observando-se sempre o dia-
posto no artigo 43 e seu parágrafo. Em consequência destas alterações
os artigos 31 — 32 — 35 — 39 — 42 o 43 passarão a ter os númeres
27 — 8 — 30 — 35 — 37 38 respectivamente. Os demais artigos
dos Estatutos atuais permanecerão inaltera,dos. Rio de Janeiro, vinte de
abril de mil novecentos e quarenta e um. — Henri !Vett, Diretor-Pre-
sidente. — George Neu, Diretor-Tseoureiro." Finda a leitura, e Pre-
sidente poz a proposta da reforma dos estatutos acima transcrita, em
discussão, na dual tomaram parte diversos acionistas, e durante
a qual foram mandadas à mesa as seguintes emendas: "Proponho
flue o aWgo 4.0 dos Estatutos fique redigido assim: A duração da
Companhia, fixada primitivamente por 30 anos e prorrogada por mai&
cinquenta anos, terminará em mil novecentos e setenta. — Themis-
tecles Marcondes Ferreira" "Proponho que a letra a do artigo 48
tenha a seguinte redação; Três por cento (3 %) do saldo dos lucros
líquidos constituirão o mínimo da gratificação da Diretoria, podende
ser-lhes atribuida maior porcentagem pela Assembléia Geral, que
aprovar as suas contas. Os diretores dividirão entre si esta
gratificação, na forma que estabelecerem na primeira reunião
da Diretoria após à sua eleição. — Antonio Teixeira Bovista".
Justificando esta proposta, disse u Sr. A.ntonie Teixeira Boa-
vista que era caso virgem e nunca conhecido na história
das Sociedades Anônimas, antes desta o 'verem-se Diretores como o
senhores lIenri Neu e Georges Neu dedicarem todo o seu tempo e toda
sua atividade à administração de uma Companhia, por longos anos, com
inexcedivel honestidade, escrúpulo e zelo pelos seus interesses, man-
tendo-a no gráu de prosperidade em que se encontra e receberem tão
pequena remuneração como a que até agora lhes tem sido paga, e pelos
novos Estatutos tocará aos diretores; era por isto sua intenção propor
que se aumentassem para 4;0008000 (quatro contos de reis) mensais
a remuneração fixa do diretor presidente e para 3:0008000 (três con-
tos do reis) para os diretores gerentes; entretanto, de acordo com a
opinião de outros acionistas, com a qual concordara, especialmente do
Dr. alarcondes'Ferreira que sugerira a fórmula adotada, redigira a
eia emenda nos lermos acima transcritos. Finda a discussão, o pre-
sidente submeteu à votação a proposta de reforma dos Estatutos acima
transcrita, que foi unanimemente aprovada com as emendas aos arti-
gos 4•0 e letra "a" do artigo 48, lambem transcritas acima, apresenta
dae respectivamente pelos senhores Dr. Marcondes Ferreira e Antonio
Teixeira Boavista. Pedindo a palavra, o Dr. Eduardo Roxo propôs que
se acrescentasse aos Estatutos a seguinte proposição transitória: Em
vista da alteração dos Estatutos na parte relativa à administração da
Sociedade, o mandato dos diretores atuais terminará com a Assembléia
Geral Ordinária que julgar as suas contas, a qual elegerá os novos di-
retores pelo prazo do artigo 12.0 . Posta em discussão, esta proposta
lambem foi unanimemente aprovada. Nada mais havendo a tra-
tar e ninguem pedindo a palavra, o presidente agradeceu o compareci-
mento dos presentes e encerrou a sessão. Do que eu, segundo secretário,
fiz esta ata que foi lida pelo primeiro secretário, em voz alta, e unani-
memente aprovada. Rio de Janeiro, vinte e nove de abril de mil nove-
centos e quarenta e um.—Henrique Alberto de Figueiredo. Em tempo
declares que a alínea "b" do art. 49 da proposta da diretoria, omitido
na página 90, é do seguinte teor: "Uma vez pago o dividendo às ações.,
preferenciais, o que sobrar será dividido entre as ações comuns e par-
les beneficiárias até se perfazer o dividendo de 4 % no semestre. Res-
salvo a entrelinha "dos lucros" na página 96. — Henrique Alberto de
Figueiredo. — Carlos de Sabota Bandeira de Mello. — Henri Neu..
Gcorges Neu. — Eduardo Monteiro de Barros Roxo por si e como pro-
curador de D. Sereth Neu, Juliette Alexandre, Charles Neu, D. Elisa
Cardew P June Cardeve e D Livia Boavista de Souza Leite. — Ade-
lino Magalhães.— Miguel Pierre. Cahen.— Carlos Guimarães Vieira de
Campos de. Carvalho. — Floriano Braga. — Alvaro Gonçalves Leite. —.
Themistocles Marcondes Ferreira. —Antonio Teixeira Boa.vista. —
gani° Aires da Costa Guinrariles. — Roberto Teixeira Boavislo, pelo
espólio de Alberto Teixeira Boavista. — Domingos Antonio de Morais
:Vett°. — Maria Celina Simon de Carvalho. — Plinto José de Carvalho.

Companhia Predial e de Saneamento do Rio de Janela). — G. Nen,
diretor.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 29 DE ..,nroL DE 1011

Presidência do Sr. Henri Neu

No dia vinte e nove de abril de mil novecentos e quarenta e uni,
às dezessete horas, após a Assembléia Geral Extraordinária, na sede
social, à rua dos Inválidos número oitenta, loja, reuniram-se os acio-
nistas dr, Companhia Predial o de Saneamento do Rio de Janeiro, em_
Assembléia Geral Ordinária. A sessão foi aberta pelo Diretor Pre-
sidente Sr. Henri Neu que convidou para primeiro e segundo secre-
tários respectivamente: os senhores Dr. Carlos de Saboia Bandeira
de Mello e Henrique Alberto de Figueiredo. Instalada a mesa os
secretários fizeram a conferência da lista de presença, verificando
estarem representadas na Assembléia três mil quatrocentas o quarenta
ações comuns. O Presidente pediu então ao primeiro secretário que
lesse o anúncio de convocação publicado no Jornal do Comércio desta

- cidade 'e no Diário Oficial nos dias 29 de março, 13 e . 2-k de abril deste
ano e do seguinte teor: "Os senhores acionistas são convidados a se
reunirem em Assembléia Geral Ordinária na sede da Companhia mi
dia vinte e 'levede abril prdkimo futuro -depois de encerrada a Assem
bléia Geral Extraordinária para aprovação das contas, eleição da Dire
teria calo Consellfo Fiscal e exame de todas as questões, oriundas das
triOdifiCações dos Estatutos, Desde já se encontram à disposição doe
senhores acionistas os documentos mencionados ne art. 99 do decreto
lei número dois mil seiscentos e vinte e sete de vinte e seis de selem-
bro de mil novecentos e quarenta." Ainda a pedido do Presidenta
o primeiro secretário leu o relatório da Diretoria, o ba nanço, (Insone,
tração de lucros e perdas e o parecer do Conselho Fiscal relativos
ao ekercício findo em trinta e um de dezembro de mil novecentos
e quarenta, publicados no Didrio Oficial .e Jornal do Comércio desta
didade, sendo deste teor o mencionado parecer: "O Conselho Fiscal,
da • Companhia Predial e de Saneamento do Rio de Janeiro depois
de minuciosamente proceder .ao exame da calxa, escrituração e ba-
lanço relativo ao exercício findo em trinta e um de dezembro de mil
novecentos e quarenta, tendo encontrado ene boa ordem todos os
documentos ela contabilidade é de parecer que sejam a provados pein
Assembléia Geral Ordinária os . referidos balanços, contas e atos
da Dirétoria até a data acima mencionada. O Conselho Fiscal cons-
tatou no exame procedido, a dedicação e escrúpulo .com que são
orientados pela Diretoria os negócios da Companhia. Rio de Janeiro,
vinte e seis de março de mil novecentos e quarenta e um. — Eugenio
Alves da Costa Guimarães. — Themistocies Marcondes Ferreira. —
Roberto Teixeira Boavista. — Adelino Magalhães. Domingos
de Souza Leite. — Plínio José de Carvalho." O Presidente pós em
discussão os documentos lidos, e submeteu depois à votação, tendo
sido unanimemente aprovados abstendo-se de votar os legalmente
impedidos. Passando à eleição do Conselho Fiscal, os secretários
recolheram e apuraram as cédulas respectivas. verificando-se terem
sido eleitos os seguintes, nesta ordem de votação: Carlos de Saboia.
Bandeira de Mello, Roberto Teixeira Boavista, Themistocles Mar-
condes Ferreira, Adelino Magalhães e Domingos do Souza Leite;
suplentes: Eugenio Alves da Costa Guimarães, Durval Magalhães
Lima; Carlos Guimarães Vieira de -Campos de Carvalho, Nelson
de Azevedo Branco e Alvaro Gonçalves Leite, Após proclamar este
resultado o Presidente disse que, de acordo com a disposição traria.
sitórià dos Estatutos aprovada pela Assembléia Geral Extraordinária
de hoje, estava findo o mandato dos atuais Diretores, devendo esta
Assembléia eleger a nova Diretoria pelo prazo de ires anos. Pediram
a palavra sucessivamente os senhores Carlos Campos de Carvalho
o Adelino Magalhães, o primeiro para propor que se consignasse em
ata um voto • de louvor e agradecimento aos Diretores, que ora fin-
daram o seu mandato, os Srs. Henri Neu e Georges Neu, pelos grandes
serviços' que Icem prestado à Companhia; e o es. gundo para reiterai.
por sua parte„ nominalmente, os elogios feitos aos ditos Diretores,
Lendo sido apoiadas as palavras de ambos por todos os acionistas
que se manifestaram a respeito. O Sr. Henri Neu agradeceu em
nome dos Diretores homenageados, as palavras dos ditos acionistas
e a aprovação que a elas se seguiu, da proposta do Sr. Campos
de Carvalho pela Assembléia; e solicitou dos presentes que man-
dassem à mesa as cédulas para eleição dos Diretores. Recolhidas
e apuradas estas, verificou-se terem sido eleitos, por unanimidade,
Diretor Presidente o Sr. Henri Nau o Diretores Gerentes os senhores
Georges Nu e Plínio José de Carvalho, o primeiro, francês, casario,
residente nesta cidade, à Praia do Russell n. 144, o segundo, francês,
casado, residente à rua Fernando Mendes n. 25 e o terceiro, bra-
sileiro, casado, residente à rua Pais.sandú n. 23, ambos nesta cidade.
O Presidente proclamou eleitos e empossados os acima nomeados
e disse que se p inguem mais pedisse a palavra, ia encerrar a sessão.
Pediu-a o acionista Dr. Eduardo Monteiro de Barros Ildteo para
fazer a seguinte proposição': "Tendo em vista o disposto no art.
e seus pareeeereafos dos Estatutos reformados na Assembléia Extra-
ordinária de hoje, proponho: 1° — Será, atribuido o máximo •
de partes beneficiárias permitido para cada uma das respectivas
classes por aqueles dispositivos estatutários aos D iretores o Fiscais
atuais que já tenham completado ou neste exercício vierem a com-
pletar o. prazo de cinco anos no exercício de cargos da Diretoria
e do Conselho Fiscal, separada ou cumulativamente, isto é, poderuio
somar o tempb- que serviram como Fiscal 'ao tempo que serviram
como Diretor; 2° — Que, em atenção aos grandes serviços prestadosà Companhia pelo Sr. Alberto Teixeira Boavista e pelo Sr. Roberto
Teixeira Boavista, que o substituiu desde o seu falecimento, sejam
desde já atribuidas a este tiliimo doze partes beneficiárias: 3° — Que
tnmbem se atribuam desde já doze parles beneficiárias ao membro
suplente do Conselho Fiscal o Sr. Dr. Eugènio Alves da Costa
Guimarães, que, embora 'não seja atualmente Fiscal efetivo e por-
isso não esteja incluido DO § 2.0 do artigo 42 dos Estatutos refor-
mados„já foi por mais de cinco anos membro efetivo do 'Conselho
-Viscal." Pediu lambem a palavra o 'Sr. -Miguel Pierre Cahen
o disse que propunha que fossem atribuidas cinco .parte bene-
ficiárias ao Sr. Henrique Alberto de Figueiredo, alem daquelas que
a 'Diretoria lhe destinar na forma dos Estatutos, visto tratar-se
de um funcionário da Companhia que conta mais de vinte e nove
anos de bons serviços à mesma, na data em que completar os trinta
anos; e que o mesmo procedimento se tenha futuramente para
com todos os funcionários aue com pletarem o mesmo tempo de ser-
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viço. O presidente pôs em discussão e votação as propostas dos
smhores Dr. Eduardo Roxo e Miguel Cohen, as quais foram una-
nimemente aprovadas, abstendo-se de votar os beneficiados por
elas. Finalmente, o mesmo acionista Sr, Miguel Çahen, propôs que,
tendo em vista as grandes transformações por que vai passar a. ci-
dade do Rio de Janeiro, seja criado um fundo especial de reserva
para construções novas, que seja constituido por bens de facil rea-
lização. Esta proposta do Sr. Miguel Cohen foi tombem arirovada
unanimemente. Nada mais havendo a tratar o Presidente encerrou
a sessão. Do que eu, segundo secretário, fiz esta ata, que foi lida
pelo primeiro secretário, em VOZ alta, e unanimemente aprovada.
Rio de Janeiro, 29 de abril de 1941. - Henrique AlbertO dc Figuei-
redo. - Carlos Saboia Bandeira de Mello. - Henri Nen. Eduardo
Monteiro de Barros Roxo, por si e como procurador de D. Sereth
Neti, D. Juliette Alexandre, Charles Nen, D. Elisa% Cardew, D. June
Cardew e D. Livia Boavista de Souza Leite. - Georges Neu.
Mtgucl Pierre Cohen. - Adelino Magalhães, - Carlos Guimarães
Vieira de Campos de Carvalho. - Alvaro Gonçalves Leite . - The-
mis(ocles Marcondes Ferreira. - Antonio Teixeira Boavista. -
Eugenio Alves. da Costa Guimarães. - Roberto-Teixeira Boavista
1)710 Espólio de Alberto Teixeira Boavista. - Domingos Antonio
de Moraes Netlo. - Floriano Braga. - Maria Calina Simon de Car-
valho. - Plínio José de ('arvalho.

Companhia Predial e de Saneamento do Rio de Janeiro. ¡-
George: Nau, Diretor.

N. 6.651	 .7-5-11 - 61.2$0).

BANCO DO COMÉRCIO

AIALANCETE EM 30 DM Anil. DE 1911
Ativa

Acionistas
Letras descontadas 	
Empréstimos por contas correntes 	
Efeitos a receber 	
Valores em liquidação 	
Valores depositados 	
Valores caucionados 	
Cerrespondentes no interior 	
Títulos e imoveis pertencentes ao Banco 	
Caixa:

Em moeda corrente e em depósito em outros
Bancos 	

Diversas contas 	

	

.	 351.386:0158800

Passivo
Capital . 	
Fundo de Reserva 	
Depósitos em contas correntes

-Movimen(o	 	  G8.722.234700
-A Prazo Fixo 	  45.817:964100

Depósitos em contas de cobrança
Títulos em caução e em depósito
Diversas contas 	

351.386:0158800

diretor-presidente. - Oswaldo Costa, diretor-gerente. - Antonio de
Andrade Botelho, diretor-tesoureiro. Vicente Noronha, gerente. -
J. M. de 1..Seixas1 contador.

Rio de Janeiro, 3 de maio de 1911. - M. T. de Carvalho Britto,

(N. .6..561-7-5-911-643)

4.505:2818800

. Rio de Janeiro,-7 de maio de 1911. - Jorge Monteiro de Castro,
gerente. - ármando Vieira, contador.

(N. 6.558 - 7-5-911 - 93$8).

COMPANHIA SIDERÚRGICA BRASILEIRA

RELATÓRIO DA DIRETORIA E PARECER DO CONSELHO FISCAL, REFERENTES ' Ao
ANO DE 1940, QUE SERÃO APRESENTADOS 'AOS SRS. ACIONISTAS EM AS-
SEMBIAS, GERAL ORDINÁRIA, A REALIZAR-SE EM 13 DE NIA10 DE 1941.

Srs. acionistas:
Em obediência à lei e aos nossos estatutos, vimos apresentar-

vos as contas e o balanço referentes ao ano de 1940. Aplaudindo sem
reservas o grandioso plano traçado pelo atual Governo da República,
oferecemos à Companhia Siderúrgica Nacional a nossa sincera cola-
boração em tudo que nos for possivel em prol da grande siderurgia
nacional, por cuja realização a nossa Companhia vem lutando desde
1913 e que teve nessa campanha o auxilio e estimulo inteligente, es-
forçado e patriótico dos eminentes brasileiros Drs. Paulo 'de Fran-
tin, Miguel Calmon du Pin e Almeida, Joaquim Condido da Costa
Senna, Luiz Rocha Miranda, Paulo de Castro Maya, Souza .Aguiar e
tantos outros.

Afim de cumprir as formalidades da nacionalização da Compa-
nhia, pedimos aos Srs. acionistas que nos forneçam com a máxima
urgência suas certidões de nascimento ou quaisquer outros documentos
que provem sua qualidade de brasileiros natos.

Deverá a assembléia eleger os membros. do Conselho Fiscal e seus
suplentes para o ano de 1941/42, de acordo com a lei em vigor.

Estamos à disposição dos senhores acionistas para quaisquer ou-
tros esclarecimentos, que desejarem, sobre a nossa gestão no ano findo.

Rio de Janeiro, 7 de abril de 1911. - Claus v. Dcllinshausen. -
João de Campos.

BALANÇO GERAL EM 31 DE BEzENIBRO DE 1940
De I de janeiro a , 31 de dezembro de 1940

41/(vo
Imobilizado:

Imoveis . 	
Alto forno 	
Cauções e depósitos 	
Estudos . 	
Benfeitorias . 	

Realizavel em curto prazo:

Conta de resultado pendente:
Conta correntes 	 	

41:0008006

Lucros e perdas 	
	

1.483:2778260
Contas de compensação:

Títulos caucionados . 	
	

40:0008000

6.905:0338500

Passivo-

227:4008000
68.749:0118300
47.233:8338700
25.0%3:8468000

297:0388200
105.169:0398600
76.437:2018200
2.335:6768300
6.506:2828400

18.809:6108200
577:0468900

20.000:0008000
5.4'00:0008000

111.510:2028800

*25 .013 :814000
181.606 :210$800

4.795 :724200

Passivo
Capital 	 ..............	 1.000:000$000
Fundo de Reserva . 	 	 844 :663000
Fundo de Liquidações . . 	  .	 171:2841100
Depósitos em Contas Correntes cem Juros 	 	 228:397$250 •
Depósitos a Prazo Fixo 	 	 163:105$900
Depósitos em Conta de Cobrança da Praça 	 	 13 :7708000
Títulos em Caução e Depósito 	 	 303 :6881000
Diversa.s Contas . 	 	 1.425 :373$550 -
Administração de Bens • 	 	 355:000$000

MONTEIRO DE CASTRO. & CIA., BANQUEIROS

Rua São Pedro n. 27 - Rio de Janeiro
Carta Patente n. 1.635.

DALANCETE DAS OPERAÇÕES EM 30 DE ABRIL DE 1911
Ativo

Títulos Descontados .
Cmpréstimos em Contas Correntes 	
Letras e Eff. a Receber em Cobrança da Praça 	
Valores em Liquidação . 	
Valores Caucionados 	 	
Títulos e Fundos Próprios 	
Caixa

	

2.931:3594900

303:6888000
101:6188200

198:1178400
13:7708000
73:2558600

em moeda corrente . 	 	 39 :744500
em depósito no Banco do

Brasil . 	 	 374 :8374700
em depósito em outros Banóos	 45:4618900'	 460:0448100

J)iversas Contas 	
ens Imobiliários de Terceiros 	  •	 355:0008000

65:4288600

'	 4.505:2818800

Não exigível:

Exigivel a curto pruo:
Capital . 	

Contas correntes 	
	

44:0008000
Impostos a pagar 	
	

2:7158400

Exigivel a longo prazo:
Obrigações a pagar

Conta de compensação:
Caução da diretoria 	

DEMONSTRAÇÃO DE LUCROS E PERDAS DO nAL.kiÇçp
DE DEZEMBRO DE 1940

Débito
Saldo de 1919 
Honorários e ordenados 	
Despesas gerais 	
Despesas' Judiciais 	
Impostos . 	

6.000:0008000

4G:7158100

818:3188100

40:008000

, 6.905:0338500

1.431.6808160
19:9508000
12:4468800
5:6678600

16:7088200

1.486:1528760

ENCERRADO EM 31



- Passivo
Exigivel:

Depósitos em conta corrente:
Movimento ..	 92:3931900 •

Prazo fixo.	 	 	 1. 148:1051500 1,240:8011400

Dividendos a pagar.	 	 122:940$000
Efeitos	 á pag ar'	 .	 	 459:5251709
Diversas	 contas.	 .	 	 65:1115500 1.888:5815600'

Não exigiu):
Capital. 1.000 :0001000.
Fundo de reserva. 63:i57000 1.06;3 :15710,I0.

,	 Compensado:

Ositos em	 c:cabrança.. 1.589:0491500
Valore	 hipotecárioa.	 	 100:0005000
Depósitos	 de títulos	 e	 valores.... 1.016 :300$00&
Depósito de N'IllOrOS de garantia 	 20:0001000 2.725:3 n 98500

5.677:0898000
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Crédito
Arrendamentos . 	 	 3:175$500
1:alanço	 1.483:2771260

1.4864521760
, Rio (1,,, Janeiro, 31 'de dezembro de 1940. - O diretor, João

de Campos. - Karl Seufft, guarda-livros, Reg. n. 32.981 de
2 t-10-35.

PARECER DO coNsgLuo FISCAL

Os abaixo assinados, membros do Conselho Fiscal da Companhia
Siderúrgica Brasileira, 'tendo examinado o relatório o as contas da
diretoria, referentes ao ano de 1940 o havendo encontrado tudo em
ordem, são de parecer que sejam aprovados pela assembléia geral.

Rio de Janeiro, 7 de abril de 1941. - Salvador Pinto JUltiOr.

- 0111%1111h) de Carvalho.	 Cyro Augusto Pino,
(N. 6.554 - 7-5-41 - 14619)

CASA VALLE, SOCIEDADE ANÓNIMA
ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA NO DIA 1 DE ABRIL DE 1911

No dia 1 de abril de 1911, na sede social, à rua Miguel Couto,
n. 5, 2.° andar, nesta Capital, reuniram-se os acionistas abaixo as-
sinados, representando a totalidade do capital social conforme consta
da lista de presença que tombem assinaram. A sessão foi aberta às
11 horas pelo Diretor-presidente Sr. José Maria Raposo de Medeiros
e presidida pelo acionista Dr. Mama Guimarães Palmeira, ,por
aclamação da assembléia, secretariado a seu convite pelos Srs. Affonso
Pinto Gunnarães e Jorge Pinto Lisbúa. A, pedido do presidente, oa
secretários fizeram a conferência da lista de presença -com os reci-
bos de depósito das ações na caixa da sociedade, verificando a sua
perfeita concordância .Em seguida, o segundo secretário leu os anún-
cios de convocação publicados no Diário Oficial de 3,13 e 18 de março
do corrente ano, bem como o Relatório da Diretoria, o balanço .o o pa-
recer do Conselho Fiscal relativos ao -exercício findo em 31 de de-
zembro de 1910, publicados no Diário Oficial do dia 18 do *mesmo
mês de março. Finda a leitura, o presidente pós em discussão e, su-
cessivamente, em votação estes últimos documentos o' as contas e
atos da diretoria no dito exercício, o que tudo foi aprovado por una-
nimidade absoluta, abstendo-se de votar as Diretores e Fiscais, cujo
parecer é do seguinte teor: "Os abaixo assinados, membros do Con-
selho Fiscal da Casa Vale, Sociedade_Anônima, tendo examinado o
balanço encerrado em 31 de dezembro de 1940, em confronto com a
escrituração e os documentos em que se apoia, tudo acharam em
perfeita ordem, pelo que são de parecer que seja aprovado aquele
balanço, as contas e atos da Diretoria, no mencionado exercício.
Rio de Janeiro, 13 de março de 1941, Alfredo Palmiere, Joaquim da
Costa Cunha, Manoel Barbosa". Passando-se à eleição do Conselho
Fiscal para o ano em curso, recolhidas e apuradas as cédulas, veri-
ficou-se terem sido eleitos: Fiscais: os Srs. Affonso Pinto Guima-
rães, Jorge Pinto Lisboa e Renato Guimarães Palmeira; suplentes: os
Srs. Lourenço Benzi Filho, Sylvio Figueiredo e D. Lourdes Raposo
de Medeiros. O Sr. Presidente proclamou eleitas o empossados. os
senhores acionistas acima mencionados. Nada mais havendo a tratar
o Presidente, dando por terminados os trabalhos, agradece a indi-
cação do scu nome para a presidência desta reunião e manda lavrar
a presente ala que, sendo lida, é aprovada e assinada por todos os pre-
sentes. Foi escrita sob meu ditado. Rio de Janeiro, 1 de abril de 1941.
Dr. 01lion Guimarães Palmeira, Affonso Pinto Guimarães, Jorge Pinto
Lisbúa, José Maria . Raposo de Medeiros, p. p., José Maria Raposo de
Medeiros, Dr. Ilermann Guimarães Palmeira, Clotilde Benzi Coya,
Renato Guimarães Palmeira, Sylvio Figueiredo, Lourenço José Orazio
Benzi.

Rio de Janeiro, 6 de marco de 19H. - Ifformo Pinto Guimarães.
(4.551 - 6112 - 8-5-11).

BANCO AUTOCASTRO
nALaNço EM JO DE ABRIL oy. 1911

Afiro
Dispanivel:

CU:Xd e Bancos. 188:9375160

A curto prazo:
Til ulos	 e	 Diodos	 pertencentes	 ao

Banco. 15:0001000
Embrestimos em	 •:corrente.	 • • •

Letras	 desaannadas.	 .	 	
960:9585100

1.723•4745100 2.699:1325500

rsas	 contas.	 	 40:2621800
Imobilizado:

..

Desysas de insialação 	
Mo eis	 e	 utensílios

11:209$200
11:6771900 22:8871100

Couipensado:
Letras e rd'eih)s a receber 	
Hipotecas.	 	
valores	 de1iusila1,•-'
Vaiares	 .	 	

1.5n:0495500
100:0008000

1.016:5005000
20:0001000 2.725 :5191500

5.077:0891000

Rio de Janeiro, 30 de abril de 1941. - Attila Castro, diretor-pre-
sidente. - José Felizola Zuclitio, diretor-secretário. - Amadeu Fe..,
Uxola Zucarino, contador.

(N. 6.5ó0	 I-5-41

BANCO ISRAELITA BRASILEIRO,.S.

BALANCETE E/kI 30 DE ABRIL DE 1911

Ativo

Cofres. do Lar . . 	 	 1:5161500
Despesas de instalação	 23:1261600
Moveis e utensílios . 	 	 8:8921800

Disponivel:
Caixa: -

Em moeda corrente	 522 :5875500
Em bancos	 . . .....	 8:7415800

Cheques selados . 	
Correspondentes no interior	 ••••
Estampilhas e selos do correio

Ftealizavel em curto prazo:
A.cionistas	 	
Empréstimos em contas -correntes 	 .
Empréstimos sobre hipotecas	 .
Títulos descontados

Contas de resultado pendente:
Diversas contas	 .	 	
Lucros e perdas . 	

	 	 3.

4 :7801000
659 :8041700

90:0001000
574 :9301200

61 :9491900
33 :9501000

-	 Contas de compensação:
Ações em caução . . 	

	
30:0001000

Banco Alemão Transatlantico "Conta
Til, caucionados" . 	

	
302:2005400.

'moveis hipotecados ...... 	  • 90:000000
Títulos -.em cobrança	 	

	
461:3971200

'Motos em cobrança caucionada 	  920:1111600
Títulos caucionados . 	

	 100:0001000
Titulos descontados em cobrança no

interior . 	
	

117:1171600
•••n•

7.038:647$i00

Passivo
Não exígivel;

Capital	 .	 . - 	 	 800:0001000
Fundo de reserva . 	 ... 137:000000
Fundo do reserva especial ... 	 	 13:0001040
Fundo de amortização .. . .. . 	 	 1:6001000

	
931 :60000Q

Exigível em curto prazo:
Banco Alemão Transatlântico "Conta

caucionada" , . . 	 	 117:1301000

Depósitos em contas correntes:
Com juros .	 . 2.289:7501600
Sem juros ,	 34:2931800
Prazo fixo . . . 1.141:3131700 3.465:3581100

531:3291300

7121000
21:4001200
5:1181100

190n).

33:53541900

558:8858.60(1

4.329:1111190Q

95:899490Q

2.020 -8261800
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Correspondentes no interior . 1361800
Dividendos .	 .	 .	 	 23:4011000
Deserva para imposto sobre a renda 4:000000
Títulos a	 pagar	 .	 .	 	 30:0001O00
Títulos redescontados	 .	 .	 	 287:9951000 3.928'3351900

Contas'de resultado pendente:
Descontos .	 	   127:9971100
Diversas contas	 .	 .	 	 9:8871000 137:881110Q

Contas de compensação:
Caução da diretoria	 .	 	 30:000000
Credores por tittilo.s	 em	 cobrança 461:3971200
Credores por titulos 	 em	 cobrança

caucionado 920:1111600
Oarantias hipotecárias	 	 ... 90:000000
Títulos em caução	 . 100:000000
Tilados descontados em caução 302:2001400
'nulos descontados enviados em co-

brança	 .	 .	 .	 	 117:1171600 2.020:8251800

7.038:6171100

Rio de Janeiro, 5 de maio de 1911. — Banco Israelita Brasileiro.
Gorenslin, diretor-presidente. — lsank Koiffinann, diretor-.se-.

. — L. Cunha, contador. (Reg. 35.511).
(N. 6.658 — 7-5-911 — 25316)

BANCO DE CRÉDITO PESSOAL S. A.

DALANGETE El\I 30 DE Annie DE 1911

Afiro
1)	 Imobilizado:

Moveis, utensílio;e instalacões 03:330100
Isepósito na Light 50000 63:3921100

Disponivel:
Caixa:

Em moeda 301:9091600
No Banco do Brasil	 	 635:9591600
Em outros bancos . 119:550800 1.060:P01000

3)	 Realizavel:
•	 a)	 curto prazo:

Títulos desconta-
-dos	 .	 .	 •	 5 .589:725Ssoo

Contas correntes . 	 862:8771600
Ações de bancos .	 10:0001000
Acionistas .	 .	 600:000000 7.062:6031100

longo prazo:
Juros de apólices federais	 	 75:8301900 7.138:1311300

4) Sanitas de compensação:
Ações ,caucionadas	 .	 .	 	 15:0001000
Devedores	 por	 efeitos	 em	 co-

brança	 .	 . 184:8601500
Títulos	 em	 co-

brança	 .	 .	 319 :9181000
'títulos	 em	 ga-

rantia	 .	 .	 •	 185 :2711700 505:2221700 705:0831200

• 15	 conta	 de	 resultados	 ssendente.s	 	 109:0821500
9.076:412,400

Passivo
1) Exigirei:

(1)	 curto	 prazo:
Depósitos:

Prazo	 fixo	 .	 889:513$200
Movimento	 .	 1.283 :9371600
Depósitos	 bancá-

rios	 .	 .	 32:5971800
Letras a prêmio .	 1:150209 2.207:2041800

Garantidas	 .	 •	 3 :73'71300
Itedescontos	 ,	 1.801:860/000 1.805:5971300

Dividendos	 . 4:6631300
Impostos	 e	 contribuições	 	 8:400000
Consignações	 a	 restituir	 	 3:583110/0 4.029:4481500

Não exigis'ei:
Capital 	  4.000:0001009
Fundo de reserva . . 	 20:0001000 4.920:0001000.

3) Contas de compensação: (
•	 s.	 Caução da	 diretoria	 	 15:0001000

Menos em cobrança ..... 	 181:860500
Credores por títulos em cobrança

e garantia	 .	 .	 . 	 505:2221700 705:0831200

Conta de	 resultados	 pendentes	 	 321:8801700

-	 9.076:1121100

^ Rio de Janeiro, 6 de maio de 1911s — Presidente, Lindolfo Xa-
vity . — Diretores: Aloysio Russo. — João Francisco Coelho Lima.
.— Chutador, Benjamin Mame.

(N.6.659 --- 7-5-911 -- 2387)

COMPANHIA INDUSTRIAL MATOGROSSENSE
ATA VA ASSEMBLÉIA UERAL EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA ENE NOVE PE AbRIL

DE 1941
Aos nove dias do mês do abril de . mil novecentos e quarenta e

um, na sede social à rua 1.0 de Março número cinquenta e um, so-
brado, às quinze horas, reunidos acionistas representando três mil no-
vecentas e noventa açoes das quatro mil que formam o capitai social,
pelo presidente da Companhia foi declarado que havendo numero legal
para a assembléia, como se verifica do livro de presença que esta SOI/ro:
a mesa, com as indicações exigidas por lei, pede aos acionistas acla-
marem ou elegerem aquele que deve pçesichr os trabalhos. acio-
nista Rodrigo Ventura de Magalhães indica o acionista Elysm Pereira
de Magalhães que é aclamado pela assembleia e que agradecendo
ocupa lugar à mesa, convidando para secretário e acionista Coy Arcos
que senta-se ao seu lado, ficando a mesa assim constituiria. Pele
presidente da assembléia Elysio Pereira de Magalhães foi drlo que com
número legal para assembléia, dá início aos trabalhos pedindo so
eretário Eloy Arcos proceder a leitura da convocação que ru,i [edifi-
cada no Diário Oficial desta cidade nos dias ires, quatro e cinco de
mês de abril, e no Diário de Noticias. tambem desta eidad( nos dias
três, 'quatro e cinco do corrente más de abril, cujos exemplares estão
sobre a mesa, leitura que é feita, sendo a convocação do teor seguinte:
Companhia Industrial Matogrossense — Assembléia (terei Extraordi-
nária — Primeira Convocação — São convidados os senhores acio-
nistas para se reunirem em asseinbléia geral extraordinária, na sede
social 'à rua 1.0 de Marços). 51 — 1.0 andar, às 15 horas do dia 9 do
mês de abril do corrente ano de 1011, para conhecerem e de-liberarem
sobre proposta da Diretoria de _reforma dos estatutos, para pá-los de
acordo como decreto-lei n 2.627 de 26 de setembro de 1010, e aten-
der outras conveniências sociais. Rio de Janeiro, 2 de abril de 1911 —
Elysio Magalhães, presidente — lielvecio do Castro, diretor. — Ter-
minada a leitura o presidente declara que conhecido os rins da as-
sembléia que, é para reforma dos estatutos soereis, pede rei serre
proceder a leitura da proposta da reforma apresentada pela dirstoria
que tem em mãos. O secretário procede a leitura da proposta que e
do teor seguinte: "A diretoria da Companhia Industrial Mreogrossense.
por todos seus membros, em cumprimento à exigência do decreto-lei
n. 2.627 de 26 de setembro de 1910. e atem-Vinde a eenveniências
ciais, apresenta aos senhores acionistas, ersi assembléia geral extraor-
dinária a ser convocado, a seguinte proposta (1.. reforma dos -.I ai til os
-quanto aos artigos adianto indicados que passarão a ser D ps lemos
que se segue, e em conseqüência alterada a numeração de alguns dos
artigos dos estatutos atuais corno adiante está determinado: Artigo
primeiro. -s- A sociedade ficará sendo denominada Companhia Pastoso
e Agrícola Matogrossense, com sede e foro na cidade do kir: de •a-
neiro e com o prazo de duração de trinta anos contados de sua roilsI i-
tuição, que poderá ser prorrogado. Artigo quarto — A seciedade 1.1

administrada por diretoria de três diretores, sendo um piesidenlis
outro tesoureiro, e o terceiro gerente, acionistas ou não, eleitos em
assembléia geral pelo tempo de quatro anos. com remuneração mensal
(Inc 'será de um conto de reis para o presidente. de uni conto de réis
para o tesoureiro e de um conto e duzentos mil reis para o gerente.
Parágrafo um — Nos casos de ausência, impedimento, renuncia ou
falecimento de -um dos diretores, as funções que a ele cabeie serau
desempenhadas por um dos outros diretores para isso escolhido 1'4,
conselho fiscal e que acumulará com as do cargo para que foi eleito.
Parágrafo dois — Si qualquer dos casos do parágrafo anterior ocor-
rer com mais de um diretor, ao 'destilo tempo ou em épocas diverreis.
dentro do prazo do mandato, a substituição será nas mesmas condicóes
nele estabelecidos a menos que o terceiro diretor ou o conselho fiscal
prefira convocar assembléia geral para eleição dos substitutos. Pará-
grafo três — O diretor ou diretores substitutos, em qualquer dos- caso;
a que se referem os , parágrafos anteriores, convocados ou eleitos. ser-
virão pelo resto do tempo do mandato dos substituidos e co n as van-
tagens que a estes cabiam durante aquele 'empo. Arti go eu;olo —
Compete ao diretor . presidente a gerência e direção geral da Compa-
nhia e sua representação em Juizo e fora de Juizo. e em resma icões
públicas, constituir mandatário em nome da sociedade. assii a r rom
qualquer dos outros diretores os " documentos, títulos e contratos a
que se refere o ortiga oitavo, e substitui-los de acordo com os pará-
grafos do artigo quarto destes eslotulos. Artigo sexto — Compete sa
diretor tesoureiro a guarda dos 'Valores sociais e diseção do
escritório, passar recibos, emitir ou endOssar cheque 4 , assinar
com qualquer dos outros diretores os document:is, 1:lutos e
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contratos a que se refere o artigo oitavo e .substitui-los
de acordo com os parágrafos do • artigo quatro destes es-
destes estatutos. Artigo sétimo — Compete ao diretor gerente a ad-
ministraeão e gerência das propriedades agrícolas, pastoris e in-
dustrias da Companhia existentes no Estado de Mato Grosso, assi-
eiar com qualquer dos -outros diretores os documentos, títulos e cone
"ratos a que se refere - o artigo oitavo e substitui-los de -acordo. com
os parágrafos do artigo quedo dos estatutos. Os artigos 6. 0 e 7.6,
dos estatutos 'anteriores continuam em vigor sob os números oitavo
e ;IODO, respectivamente; assim como o artigo oitavo que passa a
ler o número décimo; mas substituido o parágrafo único pelo se-
guinte: Parágrafo único — Cada ação dá direito a uni voto; ficando
euspensa as transferências das ações nos trinta dias anteriores à
assembleia geral ordinária e logo que convocada . assembléia geral
extraordinária. Os artigos nono e seguintes dos estatutos serão
eubstituidos pelos • seguintes e sob os números décimo primeiro,
décimo eegundo, décimo terceiro, décimo quarto, décimo quinto e
décimo eexto. Artigo décimo primeiro - — As assembléias gerais or-
oinárias ou extraordinárias serão convocadas nos casos e na forma
tia lei, por anúncios motivados e publicado por três vezes, no míni-
mo, no orgão oficial da União e em outro jornal de grande circula-
ção desta cidade, com antecedência de oito dias, no mínimo, para a
iteimeira convocação, e de cinco dias, tambem no mínimo, para as
convocações posteriores, contados os prazos da primeira convocação
no orgão oficial. Artigo doze — O presidente da assembléia verifi-
valido a presença de número legal para a reunião, dará início aos tra-
balhos seguindo a ordem determinada na lei da apresentação dos
assuntos que constituem o objeto da assembléia, sendo pelo secretá-
rio feita a leitura das peças e documentos respectivos, pondo os
mesmos em discussão e depois em votação pela forma escolhida pela
própria assembléia, proclamando o resultado. Artigo décimo tercei-
ro — Haverá anualmente - assembléia geral ordinária, dentro do
prazo fixado ná lei, para conhecer das contas da diretoria, leitura,
exame e discussão do balanço e parecer do conselho fiscal, sobre
eles deliberando; e elegendo; quando for o caso, os membros da dire-
toria c, em qualquer hipótese, os membros do conselho fiscal. Ar-
tigo décimo quarto — Os balanços serão em data de trinta de junho
de cada ano e os lucros líquidos verificados, depois de deduzidos
cinco por cento para fundo de reserva, serão distribuidos em divi-
lenido aos acionistas. O ano social é de primeiro de julho a trinta 'de
jimbo de cada ano. Artigo décimo quinto — Cada um dos diretores
caucionará PM garantia das responsabilidades das respectivas fun-
ções dez ações da própria companhia. Artigo décimo sexto — Os
rasos omissos nos estatutos serão regulados pela legislação em eigor.
1110 de Janeiro, quatro de abril de mil novecentos e quarenta e um.
— Elysio Magalhães, presidente. — Helvecio de Castro, diretor.
- Francisco Octarianá Cardoso, diretor". — Terminada a leitura,
o presidente da assembléia declara a mesma em discussão e ,oferece
a palavra aos acionistas que sobre ela queiram falar. COMO nenhum
acionista peça a palavra, o presidente declara encerrada' a discussão
e em votação a proposta, da reforma dos estatutos sociais que acabou
de ser lida pelo senhor secretário o que está sobre a mesa; e pede
aos acionistas que - a aprovam se levantarem como demonstração de
elia aprovação e se conservarem sentados os que não aprovam e
sobre ela tem quaisquer restrições. Todos os acionistas se levan-
am porisso o presidente da assembléia proclama o resultado de

ter sido a mesma proposta aprovada por unanimidade. O presidente
.Ia assembléia consulta ainda aos acionistas presentes se pretendem
oualquer declaração a respeito; e, como nenhum peça a palavra, de'-
clara encerrados os trabalhos, pedindo aos acionistas se conservarem
na sala o tempo preciso para lavratura da ata respectiva, o que
passa a ser feito. Termidada a ata, o presidente pede ao secretário
proceder a leitura da mesma, pondo-a em discussão e como todos
eum ela se declarem de acordo é por todos assinada, mesa e acionis-
tas. — Rio de Janeiro, nove de abril de Mil novecentos e quarenta
o uni. — Elysio Magalhães. Eloy Arcos. — li eleodoro da Nova
Jíonteird". — Helvecio de Castro. — John Gregory Sobrinho. — So-
ciedade Anônima Magalhães. — R. Magalhães. —Diretor, Affonso
5+oledede — Rodrigo Ventura de Magalhães, pp. Oscar Pereira de
Magalhães. — Soc. Anônima Magalhães. — R. Magalhães, diretor.

Companhia Industrial MatogrOssense. —•//ervecio de Castro, di-
retor.

(N. 0.562	 7-5-41	 183$6)

DARK, COMPANHIA B. A.
Ma da Assembléia Geral Extraordinária de .Darke, Companhia S. A.,

realizada em trinta de abril de mil novecentos e quarenta e um.-
'Aos trinta dias do mês de abril de mil novecentos e quarenta e•

ium, reunidos às doze horas, na sede social de "Darke, Companhia
e, A.", à rua Sete de -Setembro número cento o quinze, primeiro an-
•ar, para deliberarem sobre a reforma- dos estatutos, afim de, ene ebe-
diencia ao que determina o artigo cento nsetenta e novo do decreto-
lei numero dois mil seiscentos e vinte e sete, de vinte e seis de setem-
bro de mil novecentos e quarenta, ao pôr de acordo com o disposto no..
inesino decreto-lei, conforme anúncio publicado no .Didrio
Secção I — e Jornal do Comércio, de dezesseis, vinte e deis e .vinte e
eito do corrente, de acionistas representando seis mil duzentas- e nos
venta e oito ações, conforme o I.ivro "ae Presenças, devidamente assie
'eido, com indicação do nome, nacionalidade, domicílio e natureza das
aeõee de cada tim e respectivo Ornes% 9 2r. Jorge. Bhering de

veira Mattos, presidente, declaCou qtie, havendo número legal para a•
reunião, pois se acham presentes acionistas representando mais de dois,
terços do capital social, e estando preenchidas as condições do artigo
noventa e um e seus parágrafos, do decreto-lei número dois mil seis-
centos e vinte e sete, de vinte e seis . dd séteinbro de nen novecentos e
quarenta, pediu aos senhores acionistas que indicassem quem deve-
i ia presidir a Assembléia para que fosse, então, constituida a mesa'.
para o seu funcionamento. Os senhores acionistas aclamaram presi-
dente o Dr. Bento de Barros - Pimentel, brisiteiro, viuvo, advogado,,
domiciliado à rua Pompeu toureiro número noventa e nove, o qual
tornando o seu lugar na mesa, convidou para primeiro secretário o
Sr. Moacyr de Carvallite Chellés, brasileiro, casado, industrial, domie
ciliado à Praia de Botafogo número duzentos e noventa, apartamento
noventa e dois, e para segundo secretário o Sr. Ismael Bittencourt,
brasileiro, casado, do comércio, dOrniciliado à rua Dona Clara número
cento e setenta e quatro. Em seguida declarou o senhor presidente que
o fim da reunião, conforme os anúncios publicados no Diário Oficial —
Secção I — e Jornal do Comércio, e que Mandou ler pelo segundo se-
cretário, era para os senhores acionistas deliberarem sobre a reforma
dos estatutos, em obediência ao que determina o artigo -cento -e setenta
é nove do decreto-lei número dois Inil seiscentos e vinte e sete, de
vnte e seis de setembro de mil novecentas e quarenta, afim de adapta-
los ou os pôr de acordo com os dispositivos do mesmo decreto-lei, re-
forma proposta pela Diretoria, com o parecer do Conselho Fiscal, fa-
voravel, acompanhada da transcrição integral dos ditos estatutos já mo-
dificados nas emacei julgadas necessárias, peça essa que tambem man-
dou lér pelo segundo secretário, e que se acham assim redigidos: —
Darke, Companhia S. A., Imobiliária — Título Primeiro — Da So-
ciedade, cede, fins e duração. — Artigo primeiro — Sob a denominação
Darke, Companhia S. A., Imobiliária, fica conetituida uma sociedade
anónima, que será regida, pelos presentes estatutos e a legislação em
vigor, especialmente o decrelo-lei 'número dois mil seiscentos e vinte
e sete, de vinte e seis de setembro de mil novecentos e quarenta, tendo
sua sede e foro jurídico na Capital Federal. Parágrafo único — A So-
ciedade poderá estabelecer filiais ou agências, onde lhe parecer con-
veriente. observado o disposto no parágrafo quarto do artigo cinquenta
• três do decreto-lei número dois mil seiscentos e vinte e sete, do

nte e seis de setembro de mil novecentos e quarenta. Artigo segun-
do — A Sociedade tem por objeto todas as operações que se possam !n-
eer sobre terrenos, prédios, Por conta própria ou alheia, ou que com
elf s se relacionem, enleio sejam, compra, venda, hipoteca, locação e
sublocação, construção, concessão e obtenção de créditos, com garantia
hipotecária ou caução de direitos hipotecários ou não, e outras -waren-
tias, e mais negócios que a assembléia geral determinar por maioria
de três quartos de acionistas. Parágrafo único — A Sociedade toma a
si a obrigação de cumprir o termo de ajuste de primeiro de julho de
mil novecentos e vinte e nove, feito entre a Prefeitura Municipal e
Darke David Blteri'ng de Oliveira Mattos, para a abertura da galeria
ligando a rua Treze de Maio à rua Senador Dantas, na parte que com-
pete ao fundador e incorporador desta Sociedade, Darke David Bhe-
ring de Oliveira Mattos, fazendo por sua conta as construções neces-
sê.rias, cabendo-lhe todos os onus e vantagens decorrentes do mes`mo
termo de ajuste. Artigo terceiro — O prazo de duração da Sociedade
será de noventa anos, podendo ser prorrogado por deliberação da As-
sembléia geral. Título segundo — Do capital cocial — Artieo quarto —
O capital social é de ;seis mil e trezentos contos de reis, divididos em
seis mil e trezentas ações nominativas, do valor nominal de um conto
de réis cada urna. integralizadas. Parágrafo único — NO Caso de au-
mento de capital, o qual observará o que a respeito prescreve o decre-
to-lei número dois mil seiscentos e vinte e sete, de vinte e seis de
setembro de mil novecentos e ouarenta, os acionistas existentes terão
preferência para a subscrição das novas ações. .na proporção das que
jt poseuirem. Artigo quinto — A ação é indivisivel, não sendo re-
cciihecido mais de um proprietário para cada ação. Artigo sexto —
Artigo sexto. A propriedade das açõ.es nominativas se este'trelece pela
transferência no livro próprio de registo da Sociedade, o qual obser-
vará, assim como os demais livros, o disposto no artigo eincoenta e
seis do referido decreto-lei número dois mil seiscentos e vinte e
sete, de vinte e seis de setembro de mil novecentos o quarenta. —
Artigo sétimo. Fica a Diretoria desde já autorizada a vender o
'movei da rua Treze de Maio número vinte o três, por uma impor-
tância que garanta, pelo menos, a- renda de seis por cento sobre o
capital total da Sociedade, ou a construir sobre a área do aludido
imovel, até onde as leis municipais permitirem, podendo para isso,
contrair um empréstimo até a importância que cubra o custo da
edificação, Mediante emissão - de ações preferenciais (debentures),
ou sob a garantia hipotecária. Título terceiro. Da administração. —
Artigo oitavo. A administração será exercida por uma Diretoria
composta, no mínimo, de -dois membros, e no máximo, de seis,
eleitos pela assembléia geral, haveftdo um presidente e um vice-
presidente, sendo as funções de cada um de seus membros, pele
própria Diretoria determinadas. Caso o número de diretores seja
menor de seis, a Diretoria poderá se completar, escolhendo ela
própria, diretores provisórios que funcionarão até a próxima as-
sembléia geral, quando será a nomeação submetida à sua delibera-
ção para que se torne definitiva ou não. A Diretoria poderá tam-
bem chamar um aeionista, para substituir durante a sua ausencia,
o diretor que se ausentar da sede. por mais de oito dias. — Pará-
grafo Primeiro. O mandato da Diretoria é de três anos, acidando
os seus membros ser reeleitos. — Parágrafo segundo. Nenhum
4QG diretores poderá tomar posse do cano sem ter previamente
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rreetaeo a caução de vinte ações. — Parágrafo terceiro. A Dire-
toria poderá temer prepostos para auxiliá-la, mediante prévio
Contrato. Artigo nono. Compete à Diretoria: — Primeiro. Ge-
ele todos os negócios da Sociedade, com amplos poderes, inclusi-
ve os do • obrigá-la, acordar e imisigir, adquirir e alienar DelM

Inoveis e imoveis, apólices da Divida Pública Federal ou estadual,-
nominativas ou ao portador, celebrar contratos, emprestar ou tomar
emprestado, com ou sem garantia hipotecária ou garantiu pignora-

ternar-se cessionária de créditos hipotecários e tomar emprés-
timos ou créditos com garantia destas e fazer transações que se re-
lacionem com casas, assinando as respectivas escriteras ou contratos,
qualquer termo ou ato, compreendendo o de transferência e promover
tudo quanto possa interessar ao seu desenvolvimento, de acordo com
os presentes estatutos e a lei vigente. Segundo — Organizar livre-
mente o escritório da Sociedade, seu regimento interno e regulamen-
tos necessários. Terceiro. Prover, quando se tornar necessário, quais-
quer dos cargos de que trata o artigo oitavo, parágrafo terceiro. —
Quarto. Nomear e demitir todos os empregados da Sociedade, e mar-
car-lhes os respectivoss ordenados. — Quinto. Convocar a assembléia
geral nas épocas marcadas nestes estatutos e todas as vezes que se
torne eccessário ou seja requerido por acionistas que representem pe-
lo menos um quinto do capital social. — Sexto. Convocar a reunião
do Consetbe Fiscal, quando for julgado necessário. — Sétimo. Apre.-
eentar anualmente à assembléia geral o relatório do . andamento da
sociedade e do seu estado financeiro. — Oitavo. Representar pelo
soe presidente, a Sociedade em juizo, ativa ou passivamente. — Ar-
tigo decime. A Diretoria reunir-se-á todas as vezes que o exigirem
os interesses da Sociedade; as suas resoluções serão tomadas por
maioria de votos, e constarão de atas lavradas cru livro especial e es-
sinadas pelo 'menos, por dois de seus membros. — Artigo décimo-
primeiro. A Diretoria poderá nomear um gerente e , um gerente ad-
junto para a Sociedade, podendo exercer essas funções um ou meis dos
próprios diretores, com uma remuneração especial que -lhes for mar-
eada pela mesma Diretoria. — Artigo décimo-segundo. Vagando um
des lugares da Diretoria por falecimento ou renúncia de qualquer
dos seus membros, será chamado pelos diretores, de acordo com á
Conselho Fiscal, um acionista para preencher provisoriamente, este
cago nté que a assembléia geral, com sua nova reunião, eleja um no-
vo diretor..— Artigo décimo terceiro. Todos os ates obrigando a So-
ciedade, deverão ter a responsabilidade de dois membros da Direto-
ria, sendo um deles o presidente ou o- vice-presidente., no caso (te
impedUnento daquele. — Artigo décimo-quarto. No caso de impedi-
imolo ou ausência temporária de algum dos membros da Diretoria,
eet I poderá chamar para substitui-lo, durante a sua ausência ou im-
pedimento, um outro acionista. — Título quarto. — Do Conselho Fis-
cal. Artigo décimo-quinto. O Conselho Fiscal constará de três mem-
Imos efetivos e três substitutos, acionistas ou não, eleitas entreter:m-
ie ecla assembléia gerei, podendo ser reeleitos. Artigo décimo-sexto.
As vagas de fiscal serão preenchidas pelos respectivos substitutos,
eeetmeio a ordem de volsição, e no case de igualdade de votos, pelo

"reais eelee, ArtJgo décimo-sétimo. No caso de morte ou renáncia do
qualquer membro do Conselho Fiscal, será considerado vago o cargo
e PonvOvado o seu substituto. Parágrafo único. Serão convocados os
suestilutos dos fiscais, sem perda para estes dos respectivos lugares;
a) se a ausência da sede da Soeiedade não for por mais de sessenta
(lias. salvo deliberação da assembleia prorrogando esto prazo; b) se o sou
não comparecimento não exceder de duas reuniões sucessivas da Dire-
toria ou do próprio Conselho -Fiscal.. Artigo décimo-oitavo.
Os membros do Conselho Fiscal escolherão entre si o respectivo
Presidente, que o convocará todas as vezes que se tornar necessá-
ria a sua reunião e presidirá as respectivas sessões. As suas reso-
luções serão tomadas por maioria do votos. Artigo (lecimo-nono.
O Conselho Fiscal se reunirá sempre que for necessário, .no edifí-
cio' dae sede da Sociedade, devendo as suas resoluções constar de
ata lavrada em livro próprio, por um de seus membros nomeados
pelo presidente. — Artigo vigésimo. Compele ao Conselho -Fiscal:
a) apresentar anualmente à assembléia geral, nas épocas próprias,
parecer sobre os negócios e operações da Sociedade do ano seguinte
no de sua nomeação, tomando por base o inventário, o balanço e as
contas dos administradores; b) examinar os livros, verificar o
estado da caixa o da carteira, exigir dos administradores informa-
ções sobre as operações sociais e convocar extraordinariamente a
assembléia geral em qualquer tempo, se ocorrerem motivos es-
peciais e urgentes; c) denunciar os erros, faltas e fraudes que des-
cobre ., expie. a situaçáo da Sociedade, sugerir as medidas e alvi-
lree que entenda a hem da sociedade, quer no parecer sobro o re-

• latório anual, quer na reunião da assembléia extraordinária con-
vocada; (I) cooperar para a nomeação dos substitutos dos direto-
res, gerentes, e procuradores, e tomar parte nas" deliberações da
Diretoria,. na conformidade • dos presentes estatutos. Artigo vigé-
simo-primeiro, O Conselho Fiscal será remunerado. Título quinto.

assembléia geral. Artigo vigésimo-segundo. A assembléia geral
será constituida por acionistas que tenham as suas ações inscritas
no registo da Sociedade, ató trinta dias antes, pelo menos, da data
em que for convocada. Trinta dias entese porem, desta data, será
suspensa a transferência das ações. Artigo vigésimo-terceiro. A
essembléia geral será aberta pelo presidente da Sociedade, que
guiará os, trabalhos preparatórios até proceder-se à eleição ou
aclamação do presidente respectivo, competindo a este a nomeação
dos secretários para constituir a mesa.. Artigo vigésimo-quarto.
A assembléia geral terá lugar . ordinariamente na primeira quin-
zena do mês de março de cada ano e extraordinariamente quando
for convõcada, considerando-se constituida logo que esteja repre-

sentada por metade do capital social; porem, se se tratar do
aumento ou redução do capital,. reforma dos estatutos, emprésti-
mos, na forma do artigo sétimo, liquidação da Sociedade, desti-
tuição da Diretonia ou do Conselho Fiscal, ou do qualquer da seus
Membros e de promover a sua responsabilidade, é preciso que
estejam representados, pelo menos, (leis terços das ações emitidas,
para poder validamente funcionar, salso o caso previsto no artigo
vinte e cinco, parágrafo primeiro. — Artigo vigésimo-quinto. As
convocações serão feitas pela imprensa com quinze dias do anlece-
dência nara as assembléias gerais ordinórias e dez dias para as
extraordinárias. Parágrafo primeiro. Se no dia aprazado não com-
parecer número legal de acionistas, convocar-se-á nova reunião para
cinco dias depois, e se ainda não houver número legal, será feita
nelas convocação para dal a cinco dias, com a declaração de que
nela se deliberará com qualquer número de acionistas presentes.
Artigo vigésimo-sexto. Nas assembléias gerais ordinárias serão
apresentados, discutidos o votados, o relatório e contas da Dire-
toria e o parecer do Conselho Fiscal. seguindo-se a eleição da nova
Diretoria, no caso desta ter concluido o seu mandato, o tratar -se- á
de todos ose assuntos que possam interessar a Sociedade, com exceção
dos artigos constantes da segunda parte do artigo vinte o quatro,
que só serão tratados em convocação extraordinária. Nas reuniões ex-
traordinárias tratar-se-á somente do objeto e fim para que tenham
sido convocadas. Artigo vigésimo-sétimo. As deliberações da
assembléia geral ordinária ou extraordinária, serão tomadas por
maioria de votos, na razão de um voto por ação. — Artigo vigésimo-
oitavo. As deliberações da assembléia geral regularmente convocadas
e legitimamente constituidas, sendo tomadas dentro da órbita destes
estatutos e dá lei, obrigam para todos os efeitos, os acionistas, mes-
mo os dissidentes. Artigo vigésimo-nono. Os acionistas podem se
faeer representar, para todos os efeitos, por procuradores que sejam
acionistas, com poderes especiais, cada procurador pódo representar
mais de um acionista, sem prejuizo dos votos que possa ter. As
mulheres casadas serão representadas por seus maridos, o os me-
nores e interditos pelos pais, tutores ou curadores; os acervos pro-
indiviso pelo repectivo inventariante, as firmas sociais por uru dos
sócios, e as sociedades anônimas ou corporações, por uru de seus
mandatários. — Artigo trigésimo. Compete à assembléia geral:
'Primeiro — Eleger a Diretoria, indicando os seus Presidente e Vice-
presideule, Conselho Fiscal c seus suplentes, nas épocas determi-
nadas nos estatutos. Segundo — Aprovar ou reprovar as contas
que forem apresei...atlas pela Diretoria e hem assim o parecer do
Conselho Fiscal. Terceiro — Aumentar ou reduzir o capital da Sd-
ciedade. Quarto — Destituir a Diretoria ou qualquer de seus membros,
antes de terminado o mandato. Quinto — Resolver acerca de todos os
negócios que não estiverem expressamente cometidos -á Diretoria.
Sexto — Fixar os honorarios da Diretoria e do Conselho Fiscal os
quaie vigorârão ate deliberação em contrario. sendo os da atual Dile,-
torie fixados, desde já, em tcès contos dc réis mensais, nava cada
retár e cinquenta mil reis, lambem mensais para cada menibro do
do Conselho Fiscal. Sétimo — E o mais provisto fio artigo oitenta o
sete do decreto-lei número dois mil seiscentos e vinte e sete, de vinte
e seis de sctembroele mil novecentos e quarenta. Título sexto. Do fun-
do de reserva, lucros e dividendos. Artigo trigésimo pi irneiro. A Socie-
dade encerrará o seu balanço em trinta e uru de dezembro de cada
ano. Dos lucros líquidos verificados, far-se-é, antes de qualquer outra,
a dedução de Cinco por cento, para a constituição de um fundo de
reserva, destinado a assegurar a integridade do capital, observado
p disposto no artigo cento a trinla do decreto-lei número dois mil
seiscentos e vinte e sete, ele vinte e seis de setembro de mil nove-
centos e quarenta. Feita essa dedução, será reservada urna percen-
tagem para amortisação dos moveis e imoveis e parcelas duvido-
sas, fixadas pela Diretoria e o Conselho Fiscal e aprovada pela as-
sembléia geral. Feita essa dedução, cio saldo será distribuido nos acio-
nistas, um dividendo até doze por cento ao ano. Do restante, serão
pagas à Diretoria, ao Conselho Fiscal e a quaisquer interessados:
as percentagens a qee os mesmos tenham direito pelos estatutos
co em virtude de contrato. O excedente será levado a fundo de re-
serva, constituido em propriedades- imoveis, apolices da dívida pú-
blica federal e em debentures de empresas de primeira ordem. Este
fundo de reserva deverá atingir importância que garanta, um dividendo,
anual equivalente a seis por cento de juros sobre o capital social, ob-
servado o parágrafo segundo do artigo cento e trinta do decreto - lei
número dois mil seiscentos e vinte e sete, de vinte e seis de setem-
bro de mil novecentos e quarenta. Atingido esse limite, e emquanto
o mesmo permanecere todo o lucro poderá ser distribnido como di-
videndo, uma vez que a assembléia geral o autorize. Artigo trigési-
mo segundo. Os dividendos não reclamados dentro do prazo de cinco
anos, contados da data da distribuição, prescreverão em benefício da
Sociedade. Título sétimo. Artigo trigésimo terceiro. Os casos omis-
sos nestes estatutos serão regulados pelas leis em vigor aplicareis às
sociedades anônimas, especialmente pelo decreto-lei número dois mil
seiscentos e vinho e sete, do vinte e seis de setembro de mil nove-
centos e quarenta, que dos mesmos, fica constituindo parte integrante
e complementar, tal como se neles estivessem transcritos. Artigo
trigésimo, quarto. Os acionistas aceitam todas as responsabilidades
que lhes eão atribuidas nestes estatutos, que aprovam sem restrições.
Submetida a votação, foi unanimemente aceita a proposta e aprovada
a reforma dos estatutos, nos termos em que se acha redigido. O se-
nhor presidente, declarando que nada mais havendo a tratar, orçienott
a mim, primeiro secretário, que lavrasse esta ata, pela qual foi, por
unanimidade aprovada a reforma dos estatutos, pelos quais passará.
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a Sociedade a se reger, ata, que sendo lida a todos Os presentes e acha.
da rigorosamente exata, vai por mim assinada, pelo senhor presidente
e domais membros da mesa e por todos os acionistas presentes para
que produza os devidos e legais efeitos, agradecendo o senhor presi-
(baile. em seu nome e dos membros da mesa,' a distinção que lhe foi
feita com a sua indicação para constituição da mesa. — Dr. Bento
de lia l'POS Pimentel. — Moacyr de Carvalho Chelles. — Ismael Bit-
tenrourl. -- Jorge Bhering de Oliveira Mattos. — Darke Bhcring
Oliveira Maltas. — Aslréa de Oliveira Maltas. — Metia de Oliveira
Maltas. — José Antonio Ferreira de Araujo, por Dbering. Cia., S. A..
José Antonio Ferreira de Araajo. — Darke "crina de Oliveira Mal-
tos Jr. — João Damasceno da Silva Araujo. — Manoel Jorge Lopes,

	

(N. 6.566	 7-5-1911 — 392$7).

COMPANHIA CONSTRUTORA BAERLEIN

ATA DA As 81 , .\1111,1lA ERM, OrIDI N ÁR IA REALIZADA Em 15
tia aum. DE 1941

Às 15 horas co dia 15 de abril de 1911, na sede social da
Companli;a, à Avenida Rio Branco n. 134, 6. 0 andar, achando-se
reunidos os acionistas que assinaram a lista de presença e que ee-
presenlaNain 2.975 lições. previamente depositadas, o diretor pre-
sidente, Sr. Mem Rodrigo Xavier da Silveira, convidou para secre-
tários os acionistas Drs. Edgar(' Montaury Pimenta e Alberto Mon-
teiro, assumiu a presidancia e declarou instalada a assembléia
geral lin/árida convocada pelos editais publicados no Diário Oficial
de 1", 21 t . 28 e no O Jornal ila 21, 14 e 15, tudo de março do ano
corrente e que foram lidos pelo primeiro secretário. nllo tambem
leu OS avisos de que trata o art. 99 do decreto-lei n. 2.627, o o re-
latório, balanço social, com a conta de lucros e perdas, e o parecer
do Conselho Fiscal, documentos esses publicados no Diário Oficial
de 13. 11 e 15 de março e 4, 5, 7 e 9 de abril, no O Jornal de 12,
21 e 28 de março o no Diário de Noticias de 5 de abril tudo do cor-
rente ano. O Sr. Presidente, em seguida, declarou que todos os
atcs e fatos que interessavam aos senhores acionistas estavam con-
tidos no relatório e balanço publicados e lidos. Pedia que eles • se
manifestassem a respeito, tendo a assembléia, com restrição dos
membros da Diretoria o do Conselho Fiscal, aprovado unanime-
mente todos os atos, inclusive as contas da Diretoria, e balanço o
O parecer do Conselho Fiscal, O Sr. Presidente, depois, anunciou
que se ia proceder à eleição do Conselho Fiscal e suplentes, pedindo
aos presentes que se. munissem de cédulas, para o que lhes deu o
teimai necessário. Feita em seguida a apuração, pelos dois secretá-
rios da mesa, verificou-se que tinham sido eleitos, por unanimida-
de da. : votos presentes, membros do Conselho Fiscal para o novo
ano saciai. os acionistas Srs. Dr. Thomaz Othon Leonardos, Alberto
Onadros (reeleitos) e Julio Berto Cirio Filho e suplentes os Srs.
Dr. Oetavio de Souza Leão, José Buarque de Macedo (reeleitos)
• Edgard Montaury Pimenta, O Sr. Presidente proclamou o resul-
tado acima e declarou empossados os eleitos. E, em cumprimento
da nova lei das sociedades por aeões, esclarece que deve a assem-
blaia deliberar sobre a remuneração dos membros em exercício
do Conselho Fiscal, sendo, então, por unanimidade fixada essa re-
muneração em 5(40 a cada membro em exercício, por sessão que
realizarem. Nessa altura, esgotada a ordem do dia, o Dr. Octavio
de Souza Leão pediu a palavra e solicitou à assembléia dois votos
de louvor: à Diretoria da Companhia, especialmente- aos seus di-
retores gerente geral e técnico, pelos resultados verificados na
sua severa e profícua gestão, que permitiu o dividendo excepcional
de e à mesa, que dirigiu os trabalhos desta sessão, pela ele-
vaeõo com que o fez. Nada mais havendo a tratar, o Sr. Pra-
sidelae deu por encerrados os trabalhos, pedindo aos Srs, acionis-
tas mie aguardassem a lavratura desta ata, que foi escrita pelo
Sr. Dr. Alberto Monteiro, segundo secretário da assembléia, e em
seguir lida, posta em discussão e aprovada o assinada pela mesa
C todo:: as acionistas então presentes. E eu, Alberto Monteiro, -ser-
vindo de secretario a lavrei cassino,— Rio de Janeiro, 15 de abril
.10 1911. — Alberto Monteiro, 1.0 secretário — Mem Rodrigo Xavier
‘1,-1 sarr;ra r. Vilmar — J. Bacrlein Luis Porto Borroso —
Do;til Cric — Alberto Quadros — Oclavio de Sousa Lceio — J.

Pinieiztel Duarte — Julio Berto Cirio Filho — Frederico Duar-
te — fplaisa Castro Lima — F. lieppich — 1. Goulart Machado,• Ltda. Alberto Monteiro — Altair Queiroz — 11. 11,
Weeks — Edgard Montaury Pimenta — João Mangobeira.

ATA DA ASSE ._‘ l 13LÉI A GERAL, EXTRAORDINÁRIA RE.SLIZADA EM 15 DE ABRIL
DE 1941

Às 16 horas do dia 15 do abril de 1941, na sede social,. à Avenida
Rio Branco n. 134, 6.0 andar, nesta Capital, constando do respectivo
livro a iwesenea de 18 acionistas, que representavam 2.975 ações das
três mil que compõem "o capital, as quais foram previamente deposita-
rias de acordo com os estatutos, o presidente da Sociedade, senhor Mem
Rodrigo Xavier da Silveira, declarou instalada a Assembléia Geral Ex-
traordinária. convocada, de acordo com a lei, por publicações efetua-
das no Diário Oficial de 2, 4 e 8 e no "O Jornal" de 2, tudo do mês de
abril fluente, convidando para secretários da mesa os senhores Drs. Al-
berto Monteiro e Edgard Montaury Pimenta. Em seguida o senhor pre-
sidente relembrou que a assembléia fora convocada para reformar os
estatutos, de acordo corá o decreto-lei n. 2.627, de 26 cle setembro de

1940, e que nessas condições o senhor 1. 0 secretário iria ler a propostR,
da diretoria para essa reiorma e o respectivo parecer do Conselho lis.
cal. O senhor 1.0 secretário leu então a seguinte proposta: "Srs. Acio-.
'listas: A nova lei das sociedades anônimas, decreto-lei n. 2.627, do
26 de setembro do ano findo, estabeleceu que as sociedades preekistena
tes à sua promulgação, deveriam adaptar os respectivos estatutos às
suas prescrições; e, de outro lado, o desenvolVimento que vem tendo
Companhia e as atividades que ainda tem que desenvolver, sobretudq
no que concerne à cultura mecânica das terras e à construção de estra-
das de rodagem, exigem uma aparelhagem cara, mas de resultados que
nos parecem promissores, donde a necessidade que se impõe de elevai
nosso capital para 3.000:000000. A diretoria, portanto, para atingi
esses objetivos, propõe que nos estatutos sociais sejam introduzidas as
seguintes alterações: O art. 1.0 terá a seguinte redação: "Com ri

 de Companhia Construtora Baerlein, a sociedade anónima
constituida em 12-2-1936, reger-se-á por estes estatutos e a legislairío
do país". No art. 2.° suprimir a alínea "c", passando as alíneas "d"
"e", a serem designadas por "c" e "d", O art. 5. 0 passa a ter essa re-
dação: "O Capital é de 3.000:000$000 (três mil contos de réis) divia
ilido em 15.000 ações de 200$000 (duzentos mil réis) cada uma, ao por-
lador, e hafivisiveis em relação à sociedade". O seu parágrafo única
é mantido exatamente igual. O art. 6.° será assim redigido: "A cada
ação correspondente um voto, nas deliberações das assembléias gerais".
Acrescenta-se ao parágrafo único do art. 8. 0, depois das palavras -di-
retor presidente", a locução — da sociedade: e após o seu ponto final,
o seguinte: "Os secretários serão escolhidos, dentre os acionistas pre-
sentes, pela presidente da assembléia". O art. 9. 0 e seus parágrafoa
passam a ser o 10.° e parágrafos e a ter a Seguinte redação: "Art. 10.0:
A assembléia geral ordinária efetuar-se-4 no decorrer dos meses do
março e abril de cada ano, para ouvir o relatório da diretoria, to:oar,
suas contas, discutir o balanço e o parecer do Conselho Fiscal, delibe-
rando a respeito, e proceder às eleições ordinárias. § 1. 0 : Essas assem-
bléias serão convocadas com 8 dias de antecedência, no manino,
podendo funcionar em primeira convocação quando esteja representa-
do pelo menos um quarto dô capital social. § 2.°: Caso não compaieça;
número legal de acionistas, será feita segunda convocação com ante4.
cedência de cinco dias pelo menos, e a reunião será realizada com qual-
quer valor do capital, mas com a presença, pelo menos de três acionis-
tas que não sejam diretores". O art. i0.0 e suas alíneas passam a ser
o 9.0 e alíneas e ficarão assim redigidos: "Ãrt. 9. 0 : As assembléias ?,c-o
rão convocadas, dó acordo com a lei: a) pela diretoria ou pelo Conselho
Fiscal; b) pelos acionistas, se esses orgàos não o fizerem". Será su-
primido o -parágrafo único. O art. 11.0 ficará com a seguinte redação:
"Art. 11.0 : O prazo para a convocação e o quorma para o funcionamen-
to das assembléias extraordinárias são os mesmos fixados no artigo
anterior para as assembléias ordinárias. § 1.°: Não se considerará funa
damento habil para a convocação, a matéria de atos e contas já aprea
ciados e julgados pelas assembléias ordinárias. § 2P: No caso de re-
forma ou alteração de estatutos, só deliberação, nas duas primeirara
convocações, se estiverem representados dois 'terços, no mínimo. do ca.!
pitai, com direito de voto, instalando-se, todavia, com qualquer 1111111e-,
ro, em terceira convocação". O art. 22 terá acrescido um parageaía
e a seguinte redação: "Art. 22. À diretoria, por sua maioria presente,
fica atribuido o poder de criar os fundos de reservas especiais, alem doa
estabelecido no art. 32, que se façam convenientes aos interesses
sociais. Parágrafo -único: A totalidade dos fundos de reserva tii:o
poderá absorver mais de 80 % dos lucros líquidos. —" A alínea "d"
do art. 25.0 terá a seguinte redação: "d) conjuntamente com o eia
retor gerente geral ou com o diretor de engenharia assinar os con-
tratos e documentos de responsabilidade da sociedude ‘ inclusivo
ações e debêntures, assim como transigir, empenhar bens sociais,
na forma que os estatutos autorizem, e outorgar procurações que
acarretem compromissos, de modo que' em tais documentos ou transa..
ções sempre figure a assinatura de dois desses três diretores.—"
A alínea "b" do art. 26.0 passa a redigir-se desta forma:. "b) re-
presentar a sociedade, ativa e passivamente, em juizo ou fora dele.
perante os poderes públicos ou quaisquer autoridades. sempre- qui)
far necessário ou conveniente:" a alínea "e" desse mesmo artigo 20.°
passa a ter esta redação: "e) conjuntamente com o diretor técnico
ou com o diretor de engenharia, assinar os contratos e documentos
de responsabilidade da sociedade, inclusive e debêntures. assim coma
transigir,- empenhar bens sociais, na forma que Os estatutos auto-
rizem, o outorgar procurações que acarretem compromissos. le
modo que em tais documentos ou transações s empre figure a assi-
natura de dois desses três diretores". — Ao art. 28.0 fica acrescei].
Sada a alínea seguinte: "e) conjuntamente com o diretor técnico oa
com o diretor gerente geral, assinar os contratos e documentos de
responsabilidade da sociedade, inclusive . ações e debéntuees, assim
como transigir, empenhar bens sociais, na forma que os estam! as
autorizem e outorgar- procurações que acarretem compromissos ., da
modo que em tais documentos ou transações sempre figure a as,1-
natura de dois dnsses três diretores.—" O parágrafo 1.111 hW do at -
ligo 30.0 passa a ter esta. redação: "A remuneração do Conselho Fis-
cal será fixada, anualmente, pela assembléia que os eleger." --
art. 32.0 _e sen parágrafo passam a redigir-se desta maneira : "
ti go 3?.?: Dos lucros líquidos verificados serão deduzidos 5 % para
o fundo de reserva legal, em seguida 20 % para o fundo de reserva
ao depreciação destinado à reparação cle maquinismos e intrum.-m-
tos de 'serviço, e sua substituição. Parágrafo único: Atingindo e4
fundos de reserva criados, à importancia do capital rellizado. pro-
ceder-se-á como determina a lei." — Suprimir. por já terem ope-
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rado, as disposições transitórias constantes_ dos art. 34.° e 35.°, e
criar as seguintes, sob a mesma nurneraçao co mesmo título do
capítulo: "Art. 34.0 : O aumento do capital operado por esta reforma
não afeta ou interessa à decisão tomada na assembléia extraordinária
de 20 de dezembro de 1940, ora reafirmada, de modo que os acionistas
da nova empresa, que será organizada de acordo com o resolvido nessa
assembléia, serão os portadores das ações da Companhia Construtora
l'aerIein constitutivas do capital do então, antes da presente refor-
ma. - "Art. 35: Dentro de 90 dias, a contar da data da assembléia
que votar esta reforma, poderão os atuais acionistas exercer o di-
reito de preferência que lhe's dá o parágrafo único do art. 5. 0 destes
setatutos. Findo esse prazo, a Diretoria providenciará, quando e como
lhe parecer mais conveniente, para que seja subscrita a parte que
faltar para completar o capital ora aumentado". Rio, 1 de abril de 1941.

: (asa.) J. Baerlein, F. Vilmar, Luiz Porto Barroso". Terminada a lei-
tura da proposta foi lido o parecer a respeito emitido pelo Conselho
Fiscal: "O Conselho Fiscal da Companhia Construtora Baerlein, tendo
examinado a proposta da Diretoria para a reforma dos Estatutos, não
só para adaptá-los aos,preceitos do decreto-lei 2.627, de 26-9-940,
como lambem para aumentar o capital social, opina pela sua aprovação
yds, de um lado, as alterações sugeridas põem-nos de acordo com a
neva lei, como por esta fora exigido, e, de outro, faz-se realmente
leietér o aumento do capital social, dadas as grandes atilidades que
a Companhia vem 'desenvolvendo na construção de estradas de roda-
f.;eie e na organização do seu departamento do cultivo mecànico das
feiras, para cujo aparelhamento o capital atual é insuficiente. Re-
comenda assim, o Conselho Fiscal a aprovação dessa proposta da Di-
retoria. Rio de Janeiro, 4 de abril de 1941. (ass) . Thomas Olhou Leo-
vardos, Alberto Quadros, Julio Berto Cirio Filho". Finda a leitura da
prrpo.sta e do parecer, o ar. Presidente abriu a discussão, e como nin-
seinen pedisse a palavra, submeteu a proposta à votação, dispositivo
por dispositivo, sendo todos, e cada um de sua vez, aprovados unani-
memente, conforme a proposta., O' sr. Presidente então, proclama que
firam aprovadas as alterações, propostas pela Diretoria, aos estatutos e
ecinia transcritas, ficando portanto os estatutos da Companhia com a re-
dação daí resultante. Nada' mais havendo a tratar, satisfeita como já
estava a finalidade da assernb:éia, foi a reunião suspensa pelo tempo
necessário à lavratura desta ata, que, depois, reaberta a sessão, foi lida.
aprovada e por todos os presentes assinada, tendo eido escrita de meu
punho, Alberto Monteiro. 1. 0 secretário' da assembléia. Rio de Janeiro.
15 de abril de 1941. - Alberto Monteiro, primeiro secretário. - Mem
Rodrigo Xavier da Saveiro. - F. Vilntar. - J. Baerlein. --Luiz
Porto Barroso. - Durval Cruz. - Alberto Quadros. - .0ctavio
Souza Leão. - J. C. Pinzentel Duarte. - Julio Berto CfriO Filho. -
Frederico Duarte. - Heloisa Castro Lima. - F. Keppich. -1. Gou-
lart Machado & Ca. Ltda. - Alberto Monteiro. - Altair Queiroz. -

- 11. 11 - Weeks • - Ellaarcl Mon tau rzi Pimenta. - João Mangabeira.
(N. 6.567 - 7-5-41 - 270$3).

SOCIEDADES Cl*
CENTRO ESPIRITA CAMINHEIROS DO BEM E DA VERDADE

EXTRATO DE EsTATUToS

Fundado nesta Capital, sua sede e foro, em 2-5-1911, de dura-
ção indeterminada e o património social a se constituir, não respon-
dendo os sócios, subisidiariamente, pelas obrigações sociais, são fins
do C. E. C. B. V. estudar o espiritismo nos moldes da codificação de
Allan Kardek e sua propaganda pelos meios que oferece a palavra
escrita e falada. A sua diretoria se compõe de: Presidente (que é O
seu rep. em Juizo)-, Vice-Presidente, 1.0 o 2.° Sec.; 1.0 e 2.0 Tosou-
ires. Na hipótese da extinção do Centro, na forma do art. 33, O
património social, liquidadas as dívidas existentes, reverterá em be-
neficio de unia instituiçfto de caridade que funcione nos moldes espí-
ritas. Os presentes Estatutos poderão ser ref. 5 anos depois de sua
oficialização no cartório competente. A diretoria atual consta dos Es-
talidos. - A Diretoria.

(N. 6.563 -- 7-5-41 -- 17$3)

CENTRO ESPIRITA JESUS

EXTRATO DE ESTATUTOS

Fundado nesta Capital, sua sede e foro, em 16-9-1934, de duração
indeterminada e o património a se constituir, não respondendo seus
sócios, subsidiariamente, pelas obrigações sociais, são fins do C.E.J.,
o estudo e propaganda da Doutrina Espírita, do acordo com a codi-
ficação de Altair Kardec e a prática da caridade. A guri diretoria é
composta do presidente (que é seu rep. em juizo), vice-presidente,
1.° e 2.° secretários, - 1.0 e 2.0 tesoureiros, bibliotecário e diretora de
Assistência. Os presentes Estatutos poderão ser ref. em Assembléia
Geral Extraordinária convocaria especialmente para esto fim (art. 40).
Em caso de dissolução do Centro, na forma do art. 42, o seu acervo
reverterá em favor de sociedade co-irmã escolhida pela Assembléia
que resolver a dissolução. A diretoria atual consta dos Estatutos. -
A Diretoria.

. (N. 0.561--7-5-9H--17$3)

REX BASQUET CLUBE

EXTRATO DE ESTATUTOS

Fundado nesta Capital, sua sede e foro, destina-se e, promover e
facultar a educacão física aos seus associados. É administrado pez
uma diretoria composta de: presidente (que é o seu representante
em juizo e fora dele), vice-presidente, 1.0 e 2.° secretários, 1.0 e 2.°
tesoureiros, diretor do Património, diretor social, diretor geral do
Esportes o diretor do Departamento Feminino. Compõe-se de ilimi-
tado número do sócios que não respondem subsidiariamente pelas
obrigações sociais. De duração indeterminada só poderá ser dissol-
vido quando se tornar impossivel o preenchimento dos fins a que se
propõe, mediante deliberação de uma assembléia geral especialmente
convocada para esse fim, a qual compareça, no mínimo, 2/3 de sócios
quites. No caso dD.. dissolução do Clube os 'seus bens serão divididos
pró-rata entro os sócios fundadores e proprietários. Os presentes es-
tatutos só poderão ser reformados após cinco anos da data do sua
aprovação, a requerimento de 3/1 dos membros componentes do Con-
selho Deliberativo. A Diretoria atual e fundadores constam do uma
relação anexa aos estatutos. - A Diretoria.

(N. 6 . 505-7-5-911-22$1 )

CENTRO ESPIRITA "FILHOS DE JOSÉ"

•(EXTRATO DE .ESTATUTOS)

O Centro Espírita "Filhos de José", fundado nesta Capital, onde
tem sua sede o fóro, com ilimitado número de sócios ou filiados, os
quais não respondem subsidiariamente pelas obrigações sociais, tem
por fim o Estudo, prática o ensinamentos da Doutrina Espírita, e
sua propaganda ilimitada. it administrado por uma diretoria, com-
posta do presidente, vice-presidente, secretário e tesoureiro. No caso
de dissolução, que só poderá ser resolvida pela Assembléia Geral,- todos
os seus haveres, passarão ao património da Federação Espírita Bra-
sileira que lhe dará o destino que lhe aprouver.

A Diretoria atual, consta dos Estatutos. - A Diretoria.
Rio dó Janeiro, 5 de maio de 1911. - O Secretário, José Gontes

Lobo.
Reconheço a firma José Gomes Lobo.
Rio, 7 de maio do 1911.

Em test.° (sinal público) da verdade, Antonio Ferreira Leite.
(N. 6.529-7-5-19i1-f84).

CENTRO RECREATIVO DE BRAZ DE PINA

REFORMA DE ESTATUTOS
swrasTo

Fundado por tempo indeterminado em 25 de junho de 1921, no
Distrito Federal, seu foro, com sede própria, à rua Castro Menezes
n. 15. - Constitue-se de número ilimitado de sécios, que não res-
pomiem subsidiariamente pelas obrigatões sociais, e são seus fins:
Promover reuniões dançantes, representações teatrais e outras di-
versões nos são princípios da moral. Será administrado por urna
Diretoria de mandato anual composta de: Presidente, que represen-
ta o Centro ativa e passivamente. em Juizo ounão; Vice-presidente:
1.0 e 2.° Secretários •

'
 1.0 e 2.° Tesoureiros; Diretor de _Esportes e

Diretor Cultural. Estes Estatutos só podem ser reformados, após
dois anos de execução, salvo necessidade imperiosa a juizo do Con-
selho Deliberativo, e observadas as restrições nestes contidas. Q
Centro só poderá ser dissolvido pez motivos de dificuldades instes
peraveis e por ato de. Assembléia Geral a que compareçam 2/3 pelo
menos dos sócios quites à primeira convocação, e com qualquer nú-
mero da segunda, tornando-se após, o saldo do património, proprie-
dade dos sécios fundadores e consolidadores. A Diretoria em exer-
cício está em mapa à parte.

Rio de Janeiro, 7 de maio de 1941. - João Baptista Bastos. •
(N. 6.656 - 7-5-9 .11 - 28$6)

AVISO - Para boa ordem dos serviços da Redação, e no interesse
do público, fica estabelecido que os pedidos para reprodução do
matéria paga, verificada pelos interessados a existência de erros ou;
omissões, devem ser feitos das 14 às 20 horas e, no máximo, até
48 horas após a salda dos orgãos . oficiais.

	 aln

ANÚNCIOS
Sociedade Anônima Fazendas do Carmo

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

A Diretoria convida os Srs. Acionistas para se reunir em as-
sembléia geral extraordinária, no dia 17 do corrente mês de maio,
às 11 horas, na sede social, à rua da Alfândega n. 100-2, primeiro
pavimento, nesta cidade, afim de deliberar sobre a reforma dos
Estatutos, para os adaptar ao decreto-lei n. 2.627, de 26 de se-
tembro do ano passado.

Rio de Janeiro, 5 de maio de 1911. - Mimar B. Werner, Dire-
tor-presidente. - William Knight Herries Loeke, Diretor-técnico.

. (N. 6.501 - 5-5-41 - 49:50 - 3 vezes).
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Companhia de Fiação e Tecidos Corcovado

Extravio de certificado	 - isk
Tendo a Sra. D. Celeste Monteiro Winther alegado o extravio do

certificado n. 213, representativo de 20 ações de.sta Companhia de
iiiimeros 19.567 a 19.586, que pertenciam ao finado Joaquim Mon-
teiro Coelho da Silva, e, conforme o dispositivo da lei, caso não seja"
apresentado o referido certificado dentro de 30 dias, a Companhia
satisfará o pedido da referida Senhora, fazendo extrair novo cer-
tificado.

Rio de Janeiro, ,6 de maio de 194i. — Manoel Lopes FortunaJunior, Diretor.

glee.n

	 (N. 6.602 — 6-5-11 — 3086 — 2 vezes).'

Sociedade Anônima Fábrica Vitória Régia

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira Convocação

São convidados os Srs. acionistas, afim de que conipareçarn a uma
assembléia geral extraordinária, que se realizará na sede social, à rua,
Senador Bernardo Monteiro n. 202, nesta Capital, às 15 horas do dia
17 de maio corrente.

Objetivo — Reforma dos estatutos, consoante o disposto no artigo
179 do decreto-lei n. 2.627 de 26 de setembro de 1910. .

Rio de Janeiro, 6 do maio de 1941. — O presidente, O. D. doRego Monteiro.	 -
(N. 6.603 — 6-5-41	 5581 — 3 vezes)

Me. Kinlay, S. A..

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Segunda convocação

Não se tendo realizado a assembléia geral extraordinária convo-
cada para o dia 5 do corrente, por falta cio número legal, ficam con-
vocados novamente os senhores acionistas para uma assembléia geral
extraordinária que se realizará na sede social à rua Conselheiro Sa-
raiva n. 34, 1.° andar, às 14 horas, do dia 12 do corrente, para o fim
especial de tornt..r conhecimento .de proposta da Diretoria para re-
forma de estatutos, fixação de honorários de diretoria e demais as-
untos correlatos.

Rio de Janeiro, 6 de maio de 1941. — Herbert Tayler, diretor-presidente.
(N..6.605 — 6-5-41 — 6182 — 3 vezes)

Companhia de Construções Mino, S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Ficam convidados os Senhores acionistas a se reunir em as-
sembléia geral extraordinária realisavel na sede da Companhia, à rua
do Catete n. 48, sobrado, às 18 horas do dia 13 do corrente para tratar
da reforma dos estatutos e dar-lhes redação de conformidade com o
decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 5 de maio de 1941. — Cia. de Construções Ottino,
S. A. — Remo Antonio Ottino, diretor.

(N. 6.375 — 5-5-41 — 4980 — 3 vezes).

Declaração

Declaro que o meu certificado de conclusão da 5° série
Secundário do Colégio Pedro 11 foi extraviado.

Rio de Janeiro, 5 de maio de 1341. — Lahir Short de Azevedo.
(N. 6.378— 5-5-41 — 2184 —3 vezes).

Casa Luzes, S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral extraordinária, na sede da sociedade, à rua Dias da Cruz
n. 638, às 14 horas do dia 17 do corrente, para a reforma dos esta-
tutos.

Rio de Janeiro, 6 de maio de 1941. — José pereira Luzes — Al-
berto Alves Luzes, diretores.

(N. 6.611 — 6-5-41 — 33$7 — 3 vezes).

Declaração

Amaury Maês Borba, declara que seu certificado de conclusão do
curso fundamental do C. P. II — Externato, acha-se na E. P. C. da
3.11 R. M.

Rio de Janeiro, 6 de maio de 1911. — Amatiry Maês Borba.
(N. 6.612— 6-5-41 —21$4	 3 vezes)„

Alberto Cocozza, S. A.,

Sociedade Anóniina

De ordem do Sr. presidente, são convidados os Srs, acionistas
da Alberto Cocozza, S. A. a comparecer à assembléia geral extra-
ordinária a se realizar no próximo dia 15 do corrente, às 14 horas,
na sede social, à praça Maná n. 7, 17.° andar (edifício d'A Noite), para
o fim especial de discutir e votar as modificações dos Estatutos
Sociais, tudo de acordo com o disposto no decreto-lei n. 2.627, de 28 do
setembro de 1940. O projeto elaborado piela Diretoria se encontra, desde
já, na Secretaria da Sociedade à disposição dos Srs. acionistas.'

Rio de Janeiro, 30 de abril de 1941. = Antonio Eduardo Conde,
diretor-secretário.

(N. 6.379 — 5-5-41 — 58$1 — 3 vezes).

Banco Figueiredo Rocha, S. A.

IlUa da- Quitanda ri, 111 — Rio de Janeiro
" São convidados os acionistas do Banco Figueiredo Rocha S.A.

para se reunirem em assembléia geral extraordinária, no dia 23 do
corrente, hs . 15 horas, na sedo do Banco, para deliberarem sobre a
reforma 'dos estatutos sociais, afim de se adaptarem às disposições
do decreto n. 2.627, de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 6 de maio de 1941. — A Diretoria.
(N. 6.627 — 6-5-41 — 5 vezes — 81$6)

Companhia de Propaganda, Administração e Comércio

(PROPAC)

SOCIEDADE ANÔNIMA BRASILEIRA

São convidados os Srs. acionistas para uma reunião da assem-
bléia geral extraordinária, que se realizari no dia 20 de maio de 1941.
próximo futuro, às 14 horas, na sede da companhia, à rua General
Câmara n. 62. 10, para tomarem conhecimento e deliberarem sobre a
proposta da diretoria de nova redação dos estatutos, com o fim de sua
adaptação ao decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 5 de maio de 1941. — Pela diretoria, José Lam-
preia, vice-presidente.

(N — 6.386 — 5-5-941 — 5881 — 3 vezes).

Sociedade Anônima Nacional de Transportes Aéreos
S. A. N. T. A.

ASSEMBÉIA GERAL ORDINÁRIA.

Em segunda convocação

São convidados os Srs. acionistas a se reunirem em assembléia
geral Ordinária no dia 9 de maio do corrente ano, na sede da sociedade
à rua Visconde de Inhaúma n. 65, 4° andar, (Edifício do Banco Fe-
deral Brasileiro), afim de tomarem conhecimento do relatório da Di-
retoria, balanço, demonstração da conta de lucros e perdas, parecer do
Conselho Fiscal e documentos relativos ao exercício findo em -31 de
dezembro de 1940, bem como procederem a eleição dos novos membros
do Conselho Fiscal e seus suplentes.

"Predial Novo Mundo, .5, A."

ASSEMBÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas a so reunirem em assem-
bléia geral extraordinária no dia 20 de maio corrente, às 15 horas,
na sede da Companhia à rua do Carmo n. 65, 1.0 andar, para tomarem
conhecimento de uma proposta da - sua Diretoria sobre a reforma dos
estatutos sociais, afim de adaptá-los à nova lei das Sociedades por
Ações, decreto-lei 2.627, de 26 de setembro de 1940, aumento de ca-
pital e respectivo parecer do Conselho Fiscal e interesses sociais.

Rio de Janeiro, .5 de maio de 1941. — Victor Fernandes Afonso,
presidente. — Gumercindo Nobre Fernandes, diretor gerente.

(N. '6.393-5-5-941-6182-3 vezes).

Companhia Imobiliária Amerindia, S. ' A.

A Diretoria comunica tos senhores acionistas que se acham à sua
disposição, na sedo social, os documentos- a que alude o art. 147 do
decreto n. 434, de 1891, e que a assembléia geral ordinária se rea'li-
zará no dia 7 de junho próximo, às 14 horas, na sede. — A Diretoria.

(N. 6.642 — 6-5-11 — 3 vezes — 24$5).

Ficam, desde já, à disposição dos.Srs. acionistas os documentos
de *que trata o artigo 99 do decreto-lei n. 2.627 de 26 de setembro
de 1940.

Não havendo número legal de acionistas nesta data ficam dcsde
convocados para, em terceira e última convocação, a realizar-se no dia
15 de maio do corrente ano.

Rio de Janeiro, 5 de maio de 1941. — A Diretoria.
do Curso	 (N. 6.391-5-5-941-7384-3 vezes).
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Casa Leandro Martins, S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Terceira convocação

São convidados os senhores acionistas para se reunirem, em as-
;embléia geral extraordinária, em terceira convocação, no dia 15 de
naio de 1941, às 10 horas, na sede da Sociedade, à rua do Ouvidor
i. 93, 1.° andar, afim de delibuar sobre o seguinte: reforma das
3statutos para os adaptar, onde _for preciso, ao decreto-lei n. 2.627,
le 26 de setembro de 1940; autorizar resgate de ações o consequente
'iteração de capital social e mcdificação da administração da socie-
lade e dos Estatutos.

Rio de Janeiro, G de maio de 1911. — Al5ino Bandeira, vice-
iresidente.

(N. 0.643 — 6-5-41 — 3 vezes — 55$1)

Companhia Imobiliária Jurandi

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas à se reunir em assembléia
"•-,erat extraordinária DO dia 12 de maio de 1941, às 11 horas, na sede
social, à rua do Rosário n. 69, 1.° andar, afim de deliberar sobre a re-
forma dos estatutos da sociedade de acordo com os termos do decre-
to-lei n. 2.627 de 26 de setembro de 1910, bem como tratar da eleição
da Diretoria, Conselho Fiscal e seus suplentes e de outros assuntos de
I nteresse social.

Rio de Janeiro, 3 de maio de 1941. — Claudino Reis, presidente.
(N. 6.400-5-5-941-45$9-3 vezes).

Prédios Comerciais Reunidos, S. A.,

ASSEMBLÉIA GERAL EXTFtAORDINÁRIA

Primeira convocação

São convidados os senhores acionistas para a assembléia geral ex-
traordinária, à se realizar no próximo dia 17 do maio corrente, às
14 horas, na sede social, à rua do Ouvidor n. 170, I.° andar, para de-
liberar sobre a reforma dos estatutos da sociedade, e sua adaptação
às disposições do decreto-lei ri. 2.627, de 26 de setembro de 1940. —
A Diretoria,

(N. 6.510-5-5-911-42$8--3 vezes).

Declaração

A quem interessar, que o Circo . Teatro Irmãos Petrowitch, passa
a denominar-se Circo Spinelli.

Rio de Janeiro, 5 de maio de 1941. — Achiles Pinto Roque.

Reconheço a firma de Achilcs Pinto Roque. — Rio de Janeiro, 5
de maio de 1941. — Em testemunho (sinal público da verdade) —
Juiz Gonçalves.

Companhia Imobiliária Atlântica, S. A.

A Diretoria cominica aos senhores acionistas que se acham à sua
disposição, na sede social, os documentos a que alude o art. 147 do
decreto n. 434, de 1891. e que a assembléia geral ordinária se realizará
no dia 6 de junho próximo, às 11 horas, na sede.

Rio de Janeiro, 5 de maio de 1941. — A Diretoria.

.(N. 6.524 — 5-3-11 — 33$7 — 3 vezes)

Companhia Carris Porto Alegrense

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira Convocação

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral extraordinária, na sede da Companhia à Avenida Rio
Dranco n. 137. 13.0 andar, nesta Capital, às quinze horas do dia 16 de
maio de 1941, para: — 1.°) Deliberar sobre uma proposta da Diretoria
no sentido de se reformarem os estatutos sociais vigentes, adaptando-os
ao decreto-lei n. 2.627. de 26 de setembro de 1940; 2.° Deliberar sobre
as medidas complementares , que se fizerem necessárias em face dos
novos Estatutos, inclusive eleição de diretores.

Rio de Janeiro, 5 de maio de 1911. — Grant O. llylander. — J.
*Noronha Santos. — Maximo Coimbra da Luz. — Mario Gama, dire-
tores.

Construções Aeronáuticas, S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Convocam-se os acionistas de Construções Aeronáuticas S. A.
para a assembléia gera/ extraordinária, que deverá reunir-se na sede
social no Edifício Andorinha, 6.° andar, sala 636, à Avenida Almi-
rante Barroso n. 81, no dia quinze do corrente mès do maio, às 15
horas, afim de tomar conhecimento da proposta de modificação do
art. 3.0 parágrafo único e do art. 4.°, § 2. 0, letra a dos nossos Esta-
tutos sociais, concernente o primeiro à criação de agéncias e sucursais
e o segundo às vantagens asseguradas lis ações preferenciais, e do pa-
recer do Conselho Fiscal sobre a mesma.

Rio de Janeiro, 5 de maio de 1911. — Pela diretoria, Euzebio de
Carvalho e Silva, contador.

(N. 6.518 — 5-5-41 — 61$3 — 3 vezes).

Consórcio Paulista, S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas a se reunirem em Assembléia
Geral Extraordinária, no dia 15 o corrente, às 14 horas, na sede social
ao largo da Carioca n. 14, 2.° andar, para deliberarem sobre a reforma
dos estatutos, adaptando-os às disposições do decreto-lei n. 2.627, do
26 de setembro de 1910, e introduzindo outras alterações de conve-
niência aos interesses sociais.

Rio de Janeiro, 5 de maio do 1941. — Carlos Lleilbonr, presi-
dente. — A. C. Bastos, diretor.
•	 (N. 6.519 — 5-5-41 — 45$9 — 3 vezes)

Companhia Siderúrgica Brasileira
Acham-se à disposição dos senhories acionistas, à rua Teófilo

°tont n. 96, 3.0 andar, os documentos a que se refere o art. 99 do
decreto-lei n. 2.627, de 26-9-1940.

Rio de Janeiro, 7 de abril de 1911. — Claus von Dellinashausen.
— João de Campos, diretores.

Reconheço as firmas Claus von Dellingshausen e João de Cam-
pos.

Rio, 7 de abril de 1941 — Em testemunho (sinal público) de
wrdade. — Fernando de Azevedo Milanez

(N. 4.533 — 7-4-941 — 24$5 — 3 vezes)

Companhia Construtora o Imobiliária do Rio de Janeiro

ASSEMBLÉIA Grum EXTRAORDINÁRIA

Não se havendo realizado, por falta de quorum, a assembléia
geral extraordinária com-muda para 28 de março próximo findo,
são convidados os senhores acionistas para a que se deverá reunir
no dia 9 do corrente, às 14 horas, na sede social, à Avenida Rio
Branco n. 311, 9.° andar.

A assembléia deliberará sobre a reforma dos estatutos sociais,
inclusive modificação da diretoria e nova eleição da mesma.

Rio de Janeiro, 2 de março de 1911. — João Daher, diretor.
(N. 5.893 — 2-5-911 — 45$9 — 3 vezes)

Empresa Brasileira de Publicidade, S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Segunda convocação

Não tendo havido número legal para a realização da assem-
bléia geral ordinária convocada para 10 de abril de 1911, são os
senhores acionistas novamente convidados a se reunirem era as-
sembléia geral ordinária, que se realizará na sede da Empresa, à
Avenida Rio Branco n. 117, 2.0 andar, sala 212. às 14 horas do
dia 15 de maio de 1941,- afim de deliberarem, sobre o relatório da
Diretoria, balanço e demais contas do exercício findo em 31 de
dezembro de 1940, parecer do Conselho Fiscal, bem como proce-
der à eleição da Diretoria e dos membros do Conselho Fiscal.

Os possuidores de ações ao portador deverão depositá-las com
um dia, pelo menos, de abtecedência.

Rio de Janeiro, 30 de abril de 1911. — Jonalhas Pereira Filho,
presidente.

Imobiliária Santa Catarina, S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os senhords acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral extraordinária, no dia 20 do corrente, às 17 horas, na
sede social, à Avenida Graça Aranha n. 26, 12. 0 andar, sala 1.214,
afim de deliberarem sobre a reforma dos estatutos da sociedade, para
sua adaptação às disposições do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setem-
bro de 1940.

Rio de Janeiro, 6 de maio de 1911. Imobiliária Santa Catarina
S.A. — Alvaro Monteiro de Barros Catão, presidente.

(N. 6.610 — 6-5-41 — 3 vezes — 39$8),

(N. 6.508-5-5-941-306-3 vezes) .

(N. 6.513— 5-5-41 — 58$1 —3 vezes).

(N. 6.177 — 2-5-911 — 76$5 — 3 vezes)
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Companhia Imobiliária do Rio de Janeiro S. A.

ÁSSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em Asseni-
bléia Geral Ordinária, no dia 10 de maio do corrente ano, àe 16 hera,
na sede da Companhia, à rua da Quitanda 72 I.° andar. afim de to-
marern conhecimento e deliberarem sobre: relatório da Diretoria, ba-
lanço conta de lucros e perdas, parecer do Conselho Fiscal, relati-
vos ao exercício findo em 31 de dezembro de 1940 e bem assina,
elegerem os membros do Conselho Fiscal para o exercício de 1941.

Rio de Janeiro, 7 de abril de 1941. - Pela Diretoria, Pedro
Ferreira do Serrado.

(N. 5.509 - 19-1-41 - 52$0 - 3 vezes).

Companhia Siderúrgica Brasileira

4SSEmBLÉIA GERAL EXTRAoRDINÁRIA

São convidados os senhores acíonistas a se reim;rem em assem-
bléia geral extraordinária, na sede da Companhia, à rua Teófilo
Otoni n. 96, 3.°, no dia 13 do corrente. às 15 horas, afim de pro-
ceder a reforma dos estatutos e adaptá-los ao decreto-lei núme-
ro 2.627, de 26 de setembro de 1910.

Rio de Janeiro, 2 de maio de 1911. - Claus von Dellingshatt.
sen. - Joio de Campos, diretores.

(N. 6.179 - 2-5-941 - 42$8 - 3 vezes)

Companhia Siderúrgica Brasileira

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas a se reunirem na sede
da Companhia, à rua Teófilo Otoni n. 96, 3.° andar, às 14 horas
do dia 13 de maio de 1941, afim de tomarem conhecimento do re-
latório e contas da diretoria e parecer do Conselho Fiscal referen-
tes ao ano de 1940, bem como elegerem a diretoria para o triênio
de 19 .11-44, e o Conselho Fiscal e seus suplentes para o corrente
exercício.

Rio de Janeiro, 2 de maio de 1941. - Claus von Dellingskatt-
sen. - João de Campos, diretores..

(N. 6.180 - 2-5-9U - 4m1I - 3 vezes)

Companhia de Niquel do Brasil

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas a se reunirem na sede
social, à rua Rodrigo Silva n. 34-A, 1.° andar, no dia 15 do cor-
rente, às 15 horas, afim de proceder à reforma dos estatutos, de
acordo com as determinações de decreto-lei 2.627, de 26 de setem-
bro de 1940.

Rio de Janeiro, 3 de maio de 1941. - Arthur Cuntplido
Sant'Anna, diretor-presidente.

(N. 6.327 - 2-5-941 - 36$7 - 3 vezes).

S. A. "A Perseverança
ASSEMBLÉIA GERAL oeniNÁnia.

Convocam-se os acionistas para se reunirem na sede social, à
rua General Câmara n. 23, 1.° andar, no próximo dia 19 deste mês,
às 11 horas, afim de tomarem conhecimento das contas da diretoria,
examinarem e discutirem o/balanço encerrado em 3! de dezembro
de 1940, parecer do Conselho Fiscal, demonstração da conta de Lucros
e Perdas demais atos e documentos relativos ao exercício findo, sobre
eles deliberando, proceder eleição da diretoria e Conselho Fiscal
com respectivos suplentes, bem assim autorizar a diretoria que for
eleita a fazer operações de crédito de qualquer espécie.

S. A. Perseverança, Rio de Janeiro, 7 de maio de 1911. - Pela
diretoria, Murillo Fontainha, diretor.

(N. 6,528-7-5-41-55$1e--3 v.)'

Casa Bancária Nacional S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Primeira convocação

Sao convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-
Idéia geral ordinária, no dia 26 do maio do corrente ano, às 15 horas,
à rua São Pedro n. 39, para tratar dos seguintes fins:

a) tomar conhecimento do relatório do Conselho Fiscal e pres-
tação de contas do exercício de 1940.

b) eleição dos membros do Conselho Viscal.
c) eleição do cargo de diretor tesoureiro.
Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede social, a

cópia do balanço do exercício do 1940 e demais documentos de que
consta o art. 47 e seus itens, do decreto n. 434, de 1891.

Rio de Janeiro, 7 de maio de 1941. - José de Castro Menezes,
diretor presidente. - Daniel Alves de Brito, diretor tesoureiro, in-
terino. 13.655-7-5.-41,-5.8$1-2 x.);

Companhia Territorial Palmares S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação

Convido os senhores acionistas a se reunirem no dia 16 do cor.:
rente, às 14 horas, à avenida Nilo Peçanha n. 155, 7.°, para deliberar
em assembléia geral extraordinária, sobre a reforma eos estatuto.'e
da sociedade para sua adaptação ao decreto-lei n. 2.627, de 20 de se-
tembro de 1940.

- Rio de Janeiro, 2 de maio de 1911. - Companhia Territorial Pele:.
mares: Armando Vida!, presidente. - Jorge Vida!, diretor gerente.

(N. 6.531-7-5-11-49$0-3 v.)1,

Volvo do Brasil S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

.ã'o convidados os senhores acionistas a se reunirem em asseie:
Meia geral extraordinária, às quatorze horas do dia 24 do corrente
Mês, na sede social, à praça Marechal Hermes n. 5, nesta Capital, afint
de discutirem e votarem a reforma dos estatutos sociais, cujo projeto
e parecer do Conselho Fiscal se achana na referida sede, à disposição
dos senhores acionistas.

Rio de Janeiro, 5 de maio de 1941. - Mario Caro Pa peio, diretor
presidente. - 31arcello • Luporini, diretor comercial.

(N. 6.526 - 7-5-11-52$0-3 v.)1

Companhia Territorial Palmares S. A.

A diretoria avisa aos senhores aeionistae que se acham à suW
disposição, à avenida Nilo Peçanha n. 155, 7. 0 andar.

a) o relatório da diretoria;
b) cópia do balanço e da conta de lucros e perdas;
e) o parecer do Conselho Fiscal.
Rio de Janeiro, 2 de maio de 1911. - Companhia Territorial Pala*

mares: Armando Vida!, presidente. - Jorge Vida!, diretor gerente.
(N. 6.532-7-1-41-39$8---3 v .

Companhia de Seguros "Arilos Fluminense"

ASSEMBLÉIA GERAL ExTRAORDINARIA

Primeira convocação
-

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em asseniei.
bléia geral extraordinária, na sede - da Companhia, à rua da Alfân-i
dega n. 7, loja, DO dia 17 de maio corrente, às 14 horas, para deli-
berarem sobre a reforma dos estatutos: da Companhia, afim de ada-
pta-los ao novo decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940 (sobre
as sociedades por ações).

Rio de Janeiro, 7 de maio de 1941. - Diretores: Paulo Vieirci
de Souza..- Americo Rodrigues. 	 Arthur Rodrigues da Conceição.

(N. 6.536-7-5-41-67$3-3 v.)1

Declaração

Para efeito legal de expedição de segunda via, comunico a todos
interessados que foi extraviada a primeira via do diploma de doutor
em medreina, expedido pela Faculdade de 'Medicina de Porto Alegre,
a 27 de dezembro de 1927, para o Dr. Fernando Ortiz Schneider.

Reconheço a firma de Fausto de Freitas e ,Castro. Rio do Janeiro.
7 de meie de 1941. Em testemunho (sinal público) da verdades,
Accacio Yigueiredo, substituto.

(N. 6.538-7-5-41-36$7-3 v.)1

Declaração

O abaixo assinado declara, para os devidos fins de direito, qud.
extraviou a apólice n. 22.723, combinação CAM, emitida pela Com..
panhia Internacional de Capitalização.

- Rio de Janeiro, 6 de maio de 1941. - Sylvio Moreira de Ma1to4
Reconheço a firma sdo Dr. Sylvio Moreira do Mattos. Rio, 7 de

maio de 1941. Em testemunho (sinal público) da verdade, Clenten..ceau L. de A. Marques.
651-7-E-41-12$2 • }I

Palacete Valença S. A.

Segunda convocação

Não tendo havido número na assembléia convocada para 16 dd
abril próximo passado, são convidados os senhores acionistas a s,c,reunirem em- assembléia geral extraordinária, na sede desta socie-
dade, à rua Visconde de Inhauma n. 56, 2.0 andar. às 14 horas do dia:16 do corrente, para deliberar sobre a reforma dos estatutos e a sant
adaptação às exigências do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro
de 1940.

Rio de Janeiro, 8 de maio de 1911. - Jose de. Siqueipo Silva daA
Fonseca. - Atiltemarda Silva Fonseca, diretores._	 .

.(N. 6 . 653-7-5-11-11 a

•nn••n•••n•n•/./....
4.4
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Empresa Construtora Humberto Menescal S. A.

ENTRADA DE CAPITAL

Pelo presente, convidamos os senhores acionistas para efetuarem,
na sede da empresa. até o dia 10 de junho do corrente ano, o paga-
mento de uma prestação de 20 'fo (vinte por cento) do capital que
subscreveram.	 •

Rio de Janeiro, 7 de maio de 10 1. — Empresa Construtora Hum-
berto Menescat 5. A.: Arthur Cumplido de SanrAmia, presidente. —
Humberto da Justa Menescal, diretor. — nudolf Berna-mu Baumann,
diretor.

• (N. 6.650-7-5-11-1589-3 v.)

Companhia Construtora Pederneiras S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL ENTRAORDINÁRU

São convidados os senhores acionistas para se reunir em assem-
bléia geral extraordinária, na sededa Companhia, à avenida Graça
Aranha n. 26, 5.° pav.. às 10 horus do dia 13 de maio corrente, para
deliberar sobre uma proposta da diretoria quanto à modificação e
adaptação dos estatutos sociai5 aos preceitos do decreto-lei n. 2.627,
de 26 do setembro de 1940.

Rio de Janeiro. 7 de maio de 1941. — Eduardo V. Pederneiras,
yersidente. — Servia de Scixas Corra. — Alvaro Lura da Silva, di-
retores.

(N. .618-7-5-41-61$2-3 s. . )

Sociedade Anônima "Fábrica Maracanã"

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORffi

A diretoria convida os senhores acionistas para se eunirern em
assembléia geral extraordinária no dia 20 do corrente mês, às 11
horas, na sede social, à rua Conde de Bonfim n. 1.293, que deverá de-
liberar sobre a adaolaCão dos estatutos aos preceitos do decreto-lei
n. 2.627, de lo/i, e proceder à eleição da nova diretoria.

Rio de Janeiro, 8 de maio de 1941. — A direto-ria.
• (N. 6 .56C-7-5-Aí.-30$7-3 v.)

Banco dos Funcionários Públicos
A diretoria do Banco convoca os senhores acionistas para assem-

bléia geral extraordinária a realizar-Se no dia 17 do corrente mês,
às 9 horas, em sua sede, à rua do Carmo ns. 57 e 59.

Assunto — Reforma dos estalidos, mudança de nome, adaptação
à nova lei de Sociedades Anónimas (decreto n. 2.627, de 26 de se-
tembro de 1910) e deliberar sobre um crédito do diretor gerente.

Jose licitem de Almeida, diretor presidente. — General Augusto
Ignorio Espirito Souto Cardoso, diretor secretário. — Mathcus Martins
Noronha, diretor gevente.

(N. (L559-7-5-11-5881-3 v.)

À' Praça
Costa & nadem.] declaram pelo presenIN oito venderam ao senhor'

João Ferreira Silvestre Junior o seu negócio de Confeitaria Santa Te-
rozinha, sito nesta praça, à rua Nariz e Barros n. 240-A, livre e desem-
baraçado de todo e qualquer onus judicial ou extra judicial, pelo que
convidam todos aqueles que se julgarem credores da referida firma
vendedora a se apresentarem 1111 local achna e dentro do prazo da
lei, afim de receberem seus créditos, porventura existentes.

llio de Janeiro. 7 de maio de 1941. — Os vendedores, Costa &
(Web/. — O comprador: João Ferreira Silvestre Juniw.

Reconheço as firmas Cosia & Radefeld e João Ferreira Silvestre
.7unior. Rio, 7 de maio de 1911. Em testemunho( sinal público) da
verdade. Julio dc ('estilhas Penafiel, tabelião substituto.

(N. 6.557-7-5-41-7181-3 v.)

Citrobrasil S. A.

ASSEMBIJA GERAL ORDINÁRIA

-	 .	 .Primeira convocação

São convidados os Srs. acionistas tia Citrobrasil S. A. para a as-
sembléia geral ordinária a realizar-se, na forma do artigo 17 dos es-
tatutos, no dia 31 do corrente mês de maio, às 15 horas, na sede so-
cial, atualmente na rua da Quitanda n. 163, 3•0 andar, sala 302, afim
de tornarem conhecimento do relatório da diretoria, do balanço geral
e conta de Lucros é Perdas no exercício de . 1910. e do parecer do Coa-
selim Fiscal e eleger os membros efetivos e suplentes destes, lixando-
lhes as remuneraOes e os hOnorários da diretoria..

Tornado pública. por esta forma, a - mudança da sede social, a
diretoria avisa a todos os interessados que, ali, durante as horas de
expediente normal, continuam franqueados a exame, conforme já foi
anunciado, no Diário Oficial e Jornal do Comércio de 28, 30 e 31 de
março de 1911, os documentos a que se refere o art. 99 do decreto-
lei n. 2.627. de 1910.

Rio de Janeiro, 7 de maio de 19-11. — Citrobrasil S. A.: Edmond
Veu Parys, diretor presidente. --Miguel Gonzalez Fernandez, diretor

'cii te
(N. 6.517-7-5-11-79$0

Sociedade Industrial de Ladrilhos S. A,

1SSE:maLÉ1A ' GERAL ExTmortomkatt

Terceira convocação
São convidados os-senhores acionistas para se reunir em assem-

bléia geral extraordinária (terceira convocação), no dia 15 do cor-
rente mês,- às 15 horas, na sede social, à. rua Conde de Leopoldina
n. 702, afim de reformar os estatutos, de acordo com ,)' decreto-lei
n. 2.627.

Rio de Janeiro, 7 de maio de 1911. — Pela Sociedade Industrial
de Ladrilhos S. A., Guilherme G. Montes.

.	 (N.	 v.)

A Praça

Brito & Eugertio, firma estabelecida à rua Adriano n. 99, com o
negócio de phdaria, declara à praça em geral e especialmente a seus
fornecedores, que, tendo alterado sua firma, saindo o sócio Alvaro de
Brito; o ativo e passivo da mesma ficou sob a responsabilidade indi-
vidual do sócio Alvaro Eugenio, motivo porque pede aos credores que
se apresentem no prazo de 15 dias na sede do negócio para confe-
rência de seus créditos.

Rio de Janeiro, 5 de maio de 1911. —	 Eugenic.
Reconheço a firma Britto & Eu genio. Rio do. Janeiro, 7 de maio

de 10-11. Em testemunho (sinal publico) da verdade. Alegro Vos-
cuPcelloS, tabelião substituto.

(N. 6 .%52-7-5-11--58$1-3 v.)

Declaração

Declaramos ter-se extraviado uni conhecimento à ordem, sob nú-
mero 131, com as seguintes especificações:

V. 210 sacos feijão preto — com 11.400 ks. no valor de 10:58080
— Embarcado'', José de Araujo — Porto de embarque, Florianópolis

Cari Hoepake. -

Rio de Janeiro, 7 de maio de 1911.
& Comp., João dc Eça, gerente.

Reconheço a firma de João dé Eça.
de 1911. lini testemunho (sinal público)
substituto.

(N. 6.519-7-5-11-42$8-3 v.)

Companhia Brasileira Carbureto De Cálcio

ASSEMBLÉIA ruam Erra.sonniNiIILV

Edital de convocação

São convidados /os senhores acionistas a se reunirem na dia 19
do corrente, segunda-feira, às 11 horas, na sede da companhia, à rua
1.0 de Marco n. 31, 1.0 andar, em assembléia geral extraordlnária. para
discutirem uma proposta da diretoria, relativa ao aumento do ca-
pital social, bem como da reforma dos estatutos para serem ajustados
dentro das novas normas legais, de acordo com o decreto-lei n. 2.627,
de 26 de setembro de 1940. Os possuidores de ações ao portador de-
verão depositar, na Caixa da Companhia, até cinco dias antes da re-
união da assembléia, as suas ações.

Rio de Janeiro, 7 de maio de 1911. — Mario ('orlo Pare/o, diretor
presidente. — Nello Crocchi, diretor técnico.

(N. 6.518-7-5-11-7M-3 v.)

Companhia Comercial e Marítima S. A.

ASSEMDLÉIA 01511AI, EXTrIAORDINÁRIÀ

São convocados os acionistas para reunirem-se em assembléia
geral extraordinária, no dia 16 do corrente, às, 14 horas, na sede da
sociedade, à rua Beneditinos as. 1 a 7, afim de tomarem conhecimento
e votarem as modificações a serem feitas nos estatutos, do acordo
com o decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940. Os acionistas
possuidores de ações ao portador deverão deposita-las com antece-
dência mínima de 3 dias na Caixa da Companhia, ou estabelecimentos
bancários no Brasil, contanto que estes tenham sucursais nesta ci-
dade. — A diretoria.

(N. 6.660 --7-5-41 —1589 --3 v.)

Companhia Construtora Baerlein

São convidados os senhores acionistas para se reunirem ein as-
sembléia geral extraordinária no dia 15 do comente às 10 horas, na
sede social à Avenida Rio Branco n. 131, 6.° andar, afim de tratar de
interesses gerais da sociedade.

Rio, 5 de maio de 1941. — F. V limar, diretor gerente geral.
l(N. 0.517. —	 337 — 3 vezes),

— P. p. de Moreira Viegas

ltin d .e Janeiro, 7 de maio
(ia verdade. Donk G. Mello,
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Companhia Nacional de Armazens Gerais

ASSE :MI.15.k nErtAr. ExTRAOnG/N."JUA

Primeira convocação

São convidados Os . Srs. acionistas para a assembléia geral extra-
ordinária a realizar-se à rua dr. Alfândega n. 85, 4. 0 andar, as 14
horas do dia 22 de maio próximo foturo, Alá de ser feita a adaptação
dos estatutos ao decreto-lei n. 2.627, de 26 de. setembro de 1910. • 	 '

Rio de Janeiro, 7 de maio de 1911. — Heitor de litionda Jordão, -
diretor presidente. — Carlos Teixeira de Castro direi ne tesoureiro

• Cemranhie Met:,?opelitena S . It.

AssTmontiA ,GERAL txTRAGII,DINXRrA

• São convidados os Srs. acionlsta:; a Ae rcunlrcm cm assembléia
geral extraordinária, na sede rociai, às 15 horc.:.; el) dia 30 de mato
corrente, afim de deliberarem sobr: a rgorma de.; estatútos, para a
sua • adaptação aos dispodtivos do decerto-lei e. 2.627, de 26 de c-
tembro de 1910.

Rio de Janeiro, G de maio de 1911. -- José Emacio:o Muller,
retor presiderKe. — Arcnogelo Bionchini, diretor de Colónias.

Companhia Nefropolilana S. A.

ASSEMBLÉIA eram. onnuNÁnLa

Rã() convidados os Srs. acionistas a se reunirem ,em assembléia
gecal ordinária, na sede social, às 11 horas do dia 30 de maio cor- •
rente, afim de tornar conhecimento do relatório, balanço e contas do
exercício de 1010, acompanhados do parecer do Conselho Fiscal e ele-
gerem o Conselho Fisral e suplentes.

ltio de Janeiro 	 de maio de 1911. — José Eugenio Muller, diretor
presidente. — Arcaugclo Bionchini, diretor de Colónias.

6.513-7-5-11-12$8-3 v.)

(N. 6.514-7-5-11-12$8--3 v.)

S. A. IndúsírlasSeunidas

ASSRAIDULI GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral extraodinária no dia 15 do corrente mês, às 14 horas, na
sede da sociedade, à rua Dr. Sá Freire u. 288, afim de d&iberar sobre
a reforma dos estatutos sociais, adaptando-os aos dispositivos do de-
creto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1910.

Rio de Janeiro, 30 de abril de 1941. — A diretoria: O. Wessel.
— li. Eschtocilee.

(N. 6.661-7-5-41-36$7---3 y.)

•
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